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S U P E R IN T E N D Ê N C IA  DA C A E S B

C o n t r a t o  d e  G e r e n c ia m e n t o  n 9 1193  p a r a  im p la n t a ç ã o  e  

a m p l ia ç ã o  do  S i s t e m a  d e  S a n e a m e n to  B á s i c o  do D i s t r i  
t o  F e d e r a l .

E M E N T A  :

I  - C o n t r a t o  d e  G e r e n c ia m e n t o  d e s t i n a d o  â 

im p la n t a ç ã o  e  a m p l ia ç ã o  do  S i s t e n a  de 

S a n e a m e n to  B á s i c o  do D i s t r i t o  F e d e r a l .

I I  - L e g i t i m i d a d e  do p r o c e d im e n t o ;

I I I  - H ip ó t e s e  de  r e s c i s ã o  e n ã o  d e  n u l id a d e ,  

com  a s  c o n s e q ü ê n c ia s  f i n a n c e i r a s  e s t a  

b e l e c i d a s  no  c o n t r a t o  ( C l á u s u l a  D é c i  

ma Q u in t a ,  l e t r a  a  e  i t e m  1 5 . 4 ) .

S e n h o r  G o v e r n a d o r :

C u id a  o p r o c e s s o  de  d i r i m i r  d ú v id a s  so  

b r e  a c e l e b r a ç ã o  d e  C o n t r a t o  d e  G e r e n c ia m e n t o  e n t r e  a C o m p a n h ia  d e  

A g u a  e  E s g o t o s  de B r a s í l i a  - C A E S B  e  a  f i r m a  E n g e  - R io  - E n g e n h a  

r i a  e  C o n s u l t o r i a  S . A . ,  em 10 d e  m a rç o  de  1 9 8 2 , o b j e t i v a n d o  a  im 

p l a n t a ç ã o  e a m p l ia ç ã o  do  S i s t e m a  d e  S a n e a m e n to  B á s i c o  do D i s t r i t ç

F e d e r a l ,  com  v i g ê n c i a  p r e v i s t a  d e  12 ( d o z e )  m e s e s ,  no  v a l o r  de  

C r$  4 0 .0 0 0 .0 0 0 ,0 0  ( q u a r e n t a  m i lh õ e s  de  c r u z e i r o s ) ,  com  d is p e n s a  

d e  p r é - q u a l i f i c a ç ã o ,  d e  a c o r d o  com o s u b i t e m  4 .1 1 .1  d a s  N o rm as 

p a r a  L i c i t a ç ã o  d e  B e n s ,  O b ra s  e S e r v i ç o s  d a  C A E S B .

A c i r c u n s t a n c i a d a  e x p o s i ç ã o  do S u p e r in t e n  

d e n t e  d a  C A E S B ,  à  é p o c a ,  d e m o n s t r a  o s  a n t e c e d e n t e s  do  C o n t r a t o ,  

s u a s  p r i n c i p a i s  c o n d i ç õ e s ,  o c o n c e i t o  e a  í n d o l e  do g e r e n c ia m e n t o ,  

com o s i s t e m a  p a r a  a  r e a l i z a ç ã o  d e  o b r a s  p ú b l i c a s ,  ( f l s .  01 a  2 3 ) .

A p r o p o s t a  d a  c o n t r a t a d a  e  s e u s  a n e x o s  f ^
g u ram  ã s  f l s .  105 a  1 9 0 .

S u b m e t id a  a  m a t é r i a  à  D i r e t o r i a  e  a o  Con 

s e lh o  d e  A d m i n i s t r a ç ã o  d a  C A E S B ,  f o i  d e c i d i d a  a c o n t r a t a ç ã o  da 

E m p re s a  E n g e - R io ,  ( f l s .  196 a  1 9 9 ) .

0  E x - S u p e r in t e n d e n t e  d a  C A E S B  e n v i a  o 

p r o c e s s o  a o  e x - S e c r e t á r i o  d e  S e r v i ç o s  P ú b l i c o s ,  p a r a  c u m p r im e n to  

do  d e c i d i d o  p e l o  C o n s e lh o  d e  A d m i n i s t r a ç ã o ,  s e n d o  o a s s u n t o  subm e 

t i d o  ã  c o n s i d e r a ç ã o  do  e n t ã o  G o v e r n a d o r  A IM E  A L C IB ÍA D E S  S I L V E IR A  

L A M A IS O N , q u e  a u t o r i z o u ,  em 10 d e  m a rç o  d e  1 9 8 2 , a  a s s i n a t u r a  do 
c o n t r a t o ,  ( f l s .  200 a  2 0 1 ) .

Em 19 de  o u t u b r o  d e  1 9 8 2 , a t r a v é s  do O f í  

c i o  n ’  1 3 3 , o D i r e t o r  d e  E n g e n h a r i a  s o l i c i t a  ã  E n g e - R io  a  desm obi^ 

l i z a ç ã o  d a  e q u ip e  t é c n i c a  d a  E N G E - R io , " atualm ente, a lo ca d a  na 
CAESB", e n s e j a n d o  d a  c o n t r a t a d a  a  s e g u i n t e  r e s p o s t a :

"Conform e m a n ife ita m o i ve rb a lm en te  a V . S a i . ,  na 
re u n iã o  do d ia  2t de o u tu b ro , entendem oi que

S
r e i

l e

.4
não

o r e f e r id o  O f ic io  im p l ic a  em té rm in o  do c o n tra  
t o ,  conform e e i t a b e le c id o  na c lã u iu la  15.4 , con 
ta n d o - ie  da d a ta  do receb im en to  do O fZ c io  
prazo  de 6 0 [ i e a e n t a )  d i a i , f ic an d o  V .S a i .  
p o n iã v e i i  p e lo i pagam entoi c o n it a n t e i  dai 

t r a i  " a " , " b "  e " c "  da m encionada c lã u iu la  15 
e to d o i o i pagam entoi j ã  f a tu ra d o i e a in d a  
pago i conform e p r e v i i t o  no c o n t r a to , a c r e i c id o i  
da c o rre ç ã o  m o n e tã r ia  d e v id a  por l e i . "

0 a t u a l  S u p e r in t e n d e n t e  d a  C A E S B ,  D o u t o r  

JO A O  CA RLO S DE S IQ U E IR A  F IL H O ,  t e c e  c o n s id e r a ç õ e s  em t o r n o  da

m a t é r i a ,  l e v a n t a n d o  d ú v id a s  s o b r e  a  l e g a l i d a d e  do  c o n t r a t o  e r e c o  .

m end an do  a o  Ex m o . S r .  S e c r e t á r i o  de  S e r v i ç o s  P ú b l i c o s ,  C o r o n e l

JO S É  H O RA C IO  CO STA  A B O U D IB , a s u a  a p r e c i a ç ã o  p e l a  P r o c u r a d o r i a  Ge 

r a l  ( f l s .  2 3 2 / 2 3 3 ) .

R e v e la n d o  s e r  " in te n ç ã o  do Governo r e i
c in d i r  o r e f e r id o  c o n t ra to ,  por c o m id e rã - lo  p r e j u d i c i a l  a o i in t e  
r e a e i  da C A E S B " ,  o n o b re  e  i l u s t r e  S e c r e t á r i o  r e m e t e  o p r o c e s s o  pa 

r a  e x a m e . ( f l s .  2 3 4 ) .

A p ó s  o exam e do p r o c e s s a d o  p a s s o  a o  m éri^

t o  j u r í d i c o  d a  q u e s t ã o .

No p r e s e n t e  c a s o ,  s o l i c i t a - s e  o p ro n u n  

c ia m e n t o  d e s t a  P r o c u r a d o r i a  G e r a l ,  ã v i s t a  d a  m a n i f e s t a ç ã o  d a t a d a  

d e  16 de  n o v e m b ro  d e  1 9 8 2 , do i l u s t r e  S u p e r in t e n d e n t e  d a  C A E S B  

E n g e n h e i r o  JO A O  C A RLO S DE S IQ U E IR A  F IL H O ,  a r g u in d o  a n u l i d a d e  ou  

a n u l a b i l i d a d e  do  in s t r u m e n t o  c o n t r a t u a l ,  "p o r v a r i a i  r a z õ e i " ,  e 

d iz e n d o  q u e  " v ã r i a i  d a i c l ã u iu la i  p a c tu a d a i exo rb itam  o i parãme 
t r o i  o b r ig a tÕ r io i  a o i c o n t r a to i  f irm a d o i p e ta  A d m in i i t r a ç ã o " , de 

f o r m a ,  e n t r e t a n t o ,  g e n é r i c a ,  sem e s p e c i f i c a r  a s  i n f r i g ê n c i a s  l e  

g a i s , ã  e x c e ç ã o  do  q u e  d is p õ e  o D e c r e t o  n 9 6 .6 2 3 ,  d e  26 d e  f e v e r e i _  

r o  de  1 9 8 2 , no  s e u  § ú n i c o ,  do A r t i g o  2 ? , q u e  a b a ix o  t r a n s c r e v o ,  

bem com o o r e e m b o ls o  d a s  d e s p e s a s  com  m u d an ça s  d o s  e m p re g a d o s  d a  

C o n t r a t a d a T

" A r t .  l ° - 0  d i ip o i t o  no a r t ig o  <? não *e  a p l i  
ca a o i c a io i  de e x c e p c io nalidade. re c o n h e c id a  ex , 
p re a a m e n te  p e lo  G overnad o r, m ed iante  i o l i c ifé -

ção fundam entada do S e c r e t á r io  do Governo ou 
a u to r id a d e  de h ie r a r q u ia  e q u iv a le n te .

P a rá g ra fo  ú n ico  - 0 C o n ie lh o  de P o lZ t ic a  de P e i 
i o a l ,  da S e c r e t a r i a  de A d m in ii t r a ç ã o , e a S e c re  
t a r i a  do Governo a n a l i i a r ã o  a i o l i c i t a ç ã o  e emi 
t i r ã o  p a re c e r  c o n c lu i i v o , e v id e n c ia n d o  a e f e t i  
va  e x c e p c io n a lid a d e  e a d i ip o n ib i l id a d e  orçamen 
t ã r i a  p a ra  fa z e r  fa ce  ã d e ip e ia ,  re ip e c t iv a m e n -  
t e . "

E f e t i v a m e n t e  a s  c o n t r a t a ç õ e s  fo r a m  f e ^  

t a s .  E n t r e t a n t o ,  p a r a  e f e i t o  d e  m e ra  i l u s t r a ç ã o ,  v a l e  d i z e r  que  

o C o n t r a t o  d e  G e r e n c ia m e n t o ,  p e l a s  s u a s  c a r a c t e r í s t i c a s  m u it o  pe  

c u l i a r e s  è  p e l a  a b r a n g ê n c i a  q u e  c o n té m  n ã o  p o d e r i a  p r e s c i n d i r  do 

p e s s o a l  e s p e c i a l i z a d o ,  s o b  p e n a  d e  t o r n a r - s e  i n e x e q l l í v e l . 

com o p r e s c r e v e r  o s  f i n s  e  n e g a r  o s  m e io s  p a r a  a t i n g í - l o s .

S e r i a

H E L Y  L O P E S  M E IR E L L E S  m o s t r a  como é  s i n  

g u i a r ,  r e v e s t i d o  d e  p e c u l i a r i d a d e s ,  e s s e  C o n t r a t o  d e  o r ig e m  n o r t e  

- a m e r i c a n a :
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"Vo ex p o ito , c o n c lu i- ie  fOLC.lime.ntz que o Contra 
to  Gerenciam ento v i i a  p ro p ic ia r  ã A dm in iitra ção  
P ú b lic a  uma condução té c n ic a  e ip e c ia l iz a d a  doi 
g rande i e com p lexa  empreendimentoi de engenha 
r i a ,  que exigem te c n o lo g ia  e ip e c ia l  e d i v e n i f i  
cada para  iua  re a l iz a ç ã o . £ n o tó r io  que o i 0r
gão i p ú b l ic o i , a i a u ta rq u ia i e a i en tid ad z i pa 
r a e i t a t a i i  d e it in a d o i a o u tr a i a t i v id a d e i , nem 
iem pre poauem  um corpo de e i p e c i a l i i t a i  para 
e a e i  t r a b a lh o i de engenharia , como ob ra i e ipe  
c i a i i  e equipam entoi i o f i i t i c a d o i , a inda pouco 
g e n e ra liz a d a  e conhecido i no ie r v iç o  p ú b lic o .

J ã  i e  d i a e ,  e é a r e a l id a d e , que e a e i  empre

endim entoi envolvem tamanha va riedade  de fato^ 
r e i  a ierem  c o n t ro la d a  e d o m in ad a , que ie  to r  
na im p o a iv e l  im p lan ta- l a  co rretam ente i  em ô 
con cu n o  de e i p e c i a l i i t a i  em a d m in iit ra ç ã o , p ia  
nej amento, programação e te c n o lo g ia  e ip e c ia i i  , 
e i  em a in teg ra çã o  o p e ra t iv a  do "knoui Houi" de 
p r o j e t i i t a i , c o n i t r u t o r e i , f a b r ic a n te i e monta 
dore i de equ ipam ento i, fo rneced o re i de m ate ri 
a i i , e , em m u ito i c a i o i , a té  meimo t é c n i c a  em 
pré-operação " . ( g r i f e i ) .  (Contrato.de Gerencia 
mento - Novo Sistema para a rea lização de Obras 
Púb l icas ,  in  Rev is ta  da Procuradoria Geral de 
E s t .  de São Paulo, 13/15, 1979, c f .  xerocópia 
ãs f l s . 84 a 96) .

0 Artigo 29 e seu "Parágrafo Onico, do 
mencionado Decreto lo c a l ,  excepciona a vedação de con tra ta r ,  desde 
que o Governador autorize e se ja  ouvido o Conselho de P o l í t i c a  de 
Pessoa l.  Se as decisões deste Colegiado são homologadas pelo
Chefe do Executivo lo c a l ,  autoridade que baixou o ato, as contra ­
tações estão perfeitamente legit imadas, mesmo sem o pronunciamento 
prévio sobre a sua excepcionalidade.

0 excesso de formalismo, no caso, não se 
coaduna com as técn icas modernas de Administração e com o t ipo de 
contrato de que t ra ta  o processo.

Respeitantemente ao reembolso das despe 
sas p rev is tas  no item 9.7 do contrato , com viagens, estadas e tran^ 
portes de pessoal sob a responsabilidade da contratada, a sèrvi_ 
ço, bem como as despesas com mudanças de seus empregados, cabe pon 
derar que os valores efetivamente pagos deveriam te r  se contido 
nas "Normai t ip e c Z  f i c a i  a ierem  e m it id a i p e la  CAESB para  e í i t
f i m , . . . " .  Ora se a Empresa não as baixou (ao menos, o processo na/ 
da re fe ren c ia )  , como e x ig i r  da contratante o seu cumprimento? Nes 
se caso, não há o que e x ig i r  da CAESB, em termos de reembolso. Não 
me parece, também, que o p r in c íp io  da l i c i t a ç ã o  devesse ser apl.i 
cãvel a t a is  despesas, v is to  que houve dispensa de p r é - q u a l i f i c a ­
ção e o contrato não previu t a l  condição. Além do mais, o item 
5.1, l e t r a  i ,  das Normas que d isc ip linam  as l i c i t a ç õ e s  da contra 
tante provê sobre a sua dispensa nas compras e serv iços de pequeno 
vu lto  até 25 vezes o maior va lo r  de re fe rên c ia .

No entanto, a CAESB poderá re sc in d ir  o 
contrato firmado com a ENGE-RIO nos termos da c láusu la  15a. le t r a
a, item 15.4, com a necessária quitação f in a l  dos serv iços presta 
dos e pagamentos efetuados, sem qualquer acréscimo não prev is to  em 
l e i  ou no contrato , posto que o Exmo. S r .  Sec re tá r io  de Serviços 
Públicos ao encaminhar o processo ao exame da Procuradoria-Geral , 
considerou o contrato " p r e ju d ic ia l  ao i i n t e r e a e i  da CAESB."

posto, tenho que:
Pragmaticamente e s intetizando todo o ex

a) a Administração da CAESB, ao propor a ceie 
bração do contrato , não se afastou das nor 
mas ap l icáve is  ã espécie;

b) a u t i l iz a çã o  de pessoal próprio é imperativo 
té cn ico - p ro f is s io n a l , atendida a natureza do 
a ju s te ;

c) no que se re fe re  ã audiência prévia do Conse 
lho de P o l í t i c a  de Pessoal, a exigência não 
torna in e f icaz  o ato do Governador autoriza 
tivo da contratação, uma vez que as decisões 
daquele órgão são necessariamente homologa 
das pela mesma autoridade;

i
d) as despesas com viagens e mudanças teriam o 

seu va lo r  reembolsado com base em Normas Es 
p e c í f ic a s  para o contrato que não foram bai 
xadas, pelo qué revela  o manuseio das peças 
dos autos, o que exime a contratante , no ca 
so a CAESB, do mencionado pagamento;

e) não há causa n u l i f i c a n te ,  mas sim deve ser
rescindido o contrato , com base na sua Clãu 
sula Décima Quinta, le t r a  a, conforme suge 
re o Secretár io  de Serviços Púb l icos , com as 
conseqüências f inance iras  desse ato, nos ter 
mos do item 15.4, sem a inc idênc ia  da co rre ­
ção monetária, de que fa la  a carta  da ENGE-
RIO ( f l s .  229), tendo em v i s t a  in e x i s t i r  di£
posição lega l ou contratual que a imponha.

Finalmente, lembro a conveniência, nos 
casos futuros de in teresse  das entidades da Administração Indireta,
de ser mantido o procedimento que vem sendo adotado pela Adminis^
tração, de a Procuradoria Geral só se pronunciar quando for necessã 
r io  incorporar o seu entendimento ao Sistema Ju r íd ic o  do D is t r i to  
Federa l, ou, a inda, quando houver c o n f l i to  de in teresse  entre aque 
las  entidades. Sa l ien to  ser de todo conveniente que o órgão jurí^ 
dico dos entes descentralizados sejam consultados, previamente 
quanto aos assuntos que lhes digam respe ito ,  de forma d i re ta ,  nos 
processos que versarem sobre a 'sua economia in terna.

No presente caso, manifestei-me pela im
portância do assunto e em obséquio à so l ic i ta ç ã o  do Exmo. S r .  Se
c re tá r io  de Serviços Públicos.

Entendo, pelas razões aduzidas, que as dú 
vidas suscitadas neste processado não podem preva lecer .

é o parecer que submeto ã consideração de 
Vossa Exce lência , uma vez que o contrato sobre o qual arglliu-se díj

vida de legalidade fo i  autorizado pelo Governador.

B r a s í l i a ,  em de <je 1 9 8 3 .

EMMANUEL FRANCISCO MENDES LYRIO 
Procurador Geral

E m  02.02.1983.

De a c o r d o .

Ã  C A E S B  p a r a  providências 

de rescisão do contrato.

JOSÉ O R NELLAS DE S OUZA FILHO 

G O VERNADOR

SECRETARIA DE FINANÇAS )
- 1 -

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS

ATA D E S ESSÃ O  O R D IN Á R IA  DA JU N TA  D E RECURSOS P IS C A IS  DO D IS T R IT O  

FED ER A L .

À s  15 h o r a s  do  d i a  31 de m a io  de 1 9 8 3 , r e u n iu - s e  a  J u n t a  de R e c u r ­

so s  P i s c a i s  do D i s t r i t o  P s d e r a l ,  so b  a  P r e s i d ê n c i a  do Exm o. S r .C o n  

s e l h e i r o  G i l b e r t o  A l v e s 'N e r y  e p r e s e n t e s  o s  C o n s e lh e i r o s  W e l l i n g  -
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tDn Carlos Batista, Amaury Ubirajara da Silva Ramos, João Bispo

dos Santos júnior, Luiz Gonzaga Theodoro e Walter Basniaki L'inha -

re s, bem como os Srs. Representantes da Fazenda Procuradores Dario-
/

ne Nunes Cardoso e Maria Helena dos Santos Carneiro. Poi lida e a-

provada a ata da Sessão anterior. No momento destinado a justifica

tivas de faltas usou da palavra o Conselheiro Wellington Carlos Ba

tista justificando sua ausência à última Sessão por motivo superi-

or. Submetida a justificativa ao Plenário foi a mesma unanimimente

aprovada. Conferidos os acórdãos n2s 77/83, 78/83 e 79/83, referen

tes aou recursoa: RV- 126/81, KV- 106/79 a KV- 107/79. A partir '

deste instante passou a participar dos trabalhos o Conselheiro New

ton Egydio Rossi. Da pauta de julgamento do dia constaram: para i-

nício de votação: RV- 127/81, em que e' recorrente Salvatore Nista,

recorrido Departamento da Receita e Relator o Conselheiro Luiz Gon

zaga Theodoro. Decide a Junta de Recursos Fiscais, à unanimidade ,

sobrestarão julgamento do feito a fim de que o órgão de primeira '

instância cumpra a diligência determinada, nos termos do voto do

Conselheiro Relator e notas taquigráficas; RV- 177/81, em que e' re_

corrente Drogaria Didi Ltda., recorrido Departamento da Receita e

Relator o Conselheiro Wellington Carlos Batista. Concluído o julga

mento foi proferida a seguinte decisão: Acorda a Junta de Recursos

Piscais, à unanimidade, conhecer do recurso para lhe negar provi -

mento, nos termos do voto do Conselheiro Relator e notas taquigrá-

ficas. Redator para o acórdão o Conselheiro Wellington Carlos Ba -

tista. A partir deste instante passou a representar a Fazenda Pu -

blica a Procuradora Maria Helena dos Santos Carneiro. RV- 16/83,em

que e' recorrente Octávio Monteiro de Freitas, recorrida Secretaria

de Viação e Obras e Relator o Conselheiro Walter Basniaki Linhares.

Concluído o julgamento foi proferida a seguinte decisão: Acorda a.

Junta' de Recursos Fiscais, à unanimidade, rejeitar a preliminar .de

nulidade argttída pelo recorrente e, no me'rito, tambe'm à unanimida-

de, conhecer do recurso para lhe dar provimento parcial, no senti-

do de reduzir a penalidade aplicada para a equivalente a 1/4 (hum1

quarto) do valor de referência vigente à época da infração, nos

termos do voto do Conselheiro Relator e notas taquigráficas. Reda-

tor para o acórdão o Conselheiro Walter Basniaki Linhares; RV- 19/

83, em que e recorrente João Bezerra Brasil, recorrida Secretaria1

de Viação e Obras e Relator o Conselheiro Luiz Gonzaga Theodoro.De_

cide a Junta de Recursos Piscais, à unanimidade, sobrestar o julga

mento do feito a fim de que o órgão de primeira instância preste. '

os esclarecimentos solicitados, nos termos do voto do Conselheiro1

Relator e notas taquigráficas. Lido ainda os acórdãos nSs 80/83,81

/83, 82/83 e 83/83, referentes aos recursos: RV- 324/77, REO- 96 /

82, HEO- 97/82 e RV- 250/82, respectivamente. Nada mais havendo a

ser deliberado ou quem desejasse usar da palavra o Sr. Presidente1

encerrou'a Sessão, convocando outra, Ordinária, para o dia 02 de

juífho de 1983, às 15 horas. E, por nada mais constar eu

Mareia Maria Araújo Martins, Assistente da Junta lavrei1

a presente ata que vai assinada pelo Sr. Presidente, Srs. Represen

tantes da Fazenda e demais Conselheiros presentes à Sessão do dia

07 de junho de 1983, data emxme .foi anrovada.

T Presidente)

, WElt^TON-CyARLÕg/BATISTÃÍCons.Vice-Presidente)

~LINHA1ÍE$(C onselhe iro )

DBER&ARA ^DA-SJÍVA RAMOS (C onselhe iro)

CARDOSd>gAHIAS(Cons . Suple/te )

JOÃO BÕfeEX-TJoà SABTOS JÚNIOR ( C/énse lhe iro )

LODRIVAl 'ABADIA jyVENAL DE^ALfffilDAÍCons. Suplente)

TJARIONExWUHES CARDOSO(Rep.da Fazenda)

DOS aM'us U ARMS IRO (Re p. da Fazenda)

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO"!
E CULTURA J

FUNDAÇÃO CULTURALDO
DISTRITO FEDERAL

CONS ELHO DELIBERATIVO

Slla&EUNIAO EXTRAORDINÁRIA DECISÃO 231

PROCESSO N': 401.421/83 FCDF

INTERESSADO: DIVISÃO FINANCEIRA DA FCDF

EM 30 de maio de 1983

ASSUNTO: Encaminha reformulação do orçamento da FCDF p/ o exercício de

1983.

C CONSELHO DELIBERATIVO, nos termos do

parecçr do Senhor Conselheiro Relator Doutor Carlos Fernando Mathias de

Souza. .

DECIDE:
por unanimidade,

aprovar a reformulação do orçamento da FCDF, para o corrente exei:

clciOjde que trata o processo.

PRESIDENTE:

CONSELHEIRO:

CONSELHEIRO:

CONSELHEIRO:

CONSELHEIRO:

CONSELHEIRO:

DIRETOR EXECUTIVO:

EURIDES BRITO DA SILVA

JOSÉ PEREIRA

HERBERTO DE AZEVEDO SALES

VICENTE JUARIMBU SA'LLES

CELSO ALBANO COSTA'

MARIA CHRISTINA/BÍN4-Z LEAL

CARLOS FERNANDO MATHIAS DE SOUZ/
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FUNDAÇÃO CULTURAL DO DISTRITO FEDERAL
Orçamento Sintético para o Exercício de 1983

Em Cr$ 1,00

R E C E I T A

CATEGORIAS ECONÓMICAS - FONTES

1000. 00. OD RECEITAS CORRENTES

1400.00.00 TRANSFERENCIAS CORRENTES

1500.00.00 RECEITAS DIVERSAS

2000.00.00 RECEITAS DE CAPITAL

TRANSFERÊNCIA DE CAPITAL

SUPERAVIT FINANCEIRO 72 010.040

T O T A L 1 034 140 040

D E S P E S A

FUNÇÃO - PROGRAMA - SUBPROCRAMA - ATIVIDADE - PROJETO

FUNÇÃO 08 -Educação e Cultura

PROGRAMA 07 -Administração

SUBPROCRAMA 021 -Administração Geral

2.841 - Manutenção das Atividades da Fundação Cultural

2.909 - Manutenção do Teatro Nacional de Brasilia .... 171

PROGRAMA 48 -Cultura

SUBPROGRAMA 247 -Difusão Cultural

1.837 - Implementação da Orquestra do Teatro Nacional

.943.000

.602.000

.680.000

.915.040

.140.040

Orçamento Sintético para o Exercício de 1983

CÓDIGO

2.841

2.909

1.837

2.842

T 0 1

— '

T Í T U L O S

• A L 7.

ORIGEM DO

PRÓPRIOS

Q 7SS 000

i ç o Q I C n/. Cl

5 RECURSOS

GDF

i?s i f t R nnn

m f.ri') nnn

173 680 000

o /O. 470. 000

Em Cr| 1,00

T O T A L

A * I A Q A T nnn

m An? nnn

173 680 000

1.034.140.040

Orçamento Sintético para o Exercício de 1983

Era Cr$ 1,00

CflDICO

3.1.1.1

3.1.1.3

3.1.2.0

3.1.3.1

3.1.3.2

3.1.9.2

3.2.5.3

3.2.8.0

4.1.1.0

4.1.2.0

T O T

E L E M E N T O

Despesa* de Exercícios Anteriores

X L

2.841

9*jQ 1 9 c non

71 798 000

32.000.000

6.500.000

51.390.000

1.200.000

180 000

6 000 000

15 000 000

11 . 750.000

A T A O A I 0 0 0

2.909

on A*\I nnn

19 668 000

21.440.000

35 360 000

-o-

4.683.000

m fin^ nnn

1.837

m RO 9 nnn

22 578 000

12 158 000

-o-

26.052.000

2.842

30 000 000

223 915 040

-o-

-o-

OJ.yi5.tMO

TOTAL

A A 9 A Ç O n n n

114 044 000

65 598 000

36 500 000

310 665 040

1.200.. 000

42.485.000
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FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO
DISTRITO FEDERAL
CONS ELHO DIRETOR

RESOLUÇÃO N ,DE J / DE DE 1983

Aprova reformulação orçamentária-exer-

cício 1983.

A PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETOR DA FUNDAÇÃO EDU

CACIONAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribui_

coes que lhe confere o artigo 22, inciso VI, do

Estatuto da Entidade e tendo em vista o que cons

tá do processo n' 373161/83-FEDF,

R E S O L V E :

"ad referendum" do Conselho Diretor,

l- Aprovar, na forma dos Anexos I, II e III des-

ta Resolução, a 4a. (quarta) Reformulação do Orçamento da FEDF,

para o exercício de 1983, com a inclusão da importância de

Cr$ 114.009.005,00 (cento e quatorze milhões, nove mil e cinco

cruzeiros) •

2. Passar o atual Orçamento de Cr$ 32.402.290.170,00

(trinta e dois bilhões, quatrocentos e dois milhões, duzentos e

noventa mil, cento e setenta cruzeiros) , para Cr$ 32.516.299.175,00

(trinta e dois bilhões, quinhentos e dezesseis milhões, duzen-

tos e noventa e nove mil, cento e setenta e cinco cruzeiros),

Brasília-DF,, 3/ de . TI*V Ctlo- de 1983-

EURIDES BRITO DA SILVA

Presidente do Conselho Diretor

da Fundação Educacional

do Distrito Federal

ru;;OAÇAO EDUCACIO'.'ftL 00 DISTRITO FEDERM.

DLPARTAI/.EKTO GEP.W. DE Atv/ii.'isiRvsio'
DlftLÇiO K OrÇAV.Uiíut LCMiâlLIDAGE

liLCLEO DE C^C.V.'LUO

FUNDAÇÃO EDUCACIONAL 00 DISTRITO FEDERAL

DEPARTAMENTO GERAL D£ ADMINISTRAÇÃO
DtREÇAO DE ORÇAMENTO E CONTABILIDADE

"f" NÚCLEO DE ORÇAMENTO

DE 1983

D«moitr»tivf> da Detpcu por FuoçScc. Procramâs, Subprogramas. Projetot c Ativití»d«

Código

00!

OC7
021

2 8J8.
ÍN3

18B

J 83?
043
IBS

2 M?
0<5
213

7901
042

188

1 60S
cm
223

1 626
075
4?6

1 834
CM?

168

l e?*
043

199
1 679

°7s
427

1 882
010

054

1 BH
3<3

Iff
i eaí

045

217
l 996

d.-l-
I fMM

„

A

' f .

A

P

r

i-

f

r

r

P

- -
p

p

E S P E C I F I C A Ç Ã O

Funfio - Educftç*» r Cultor»
Frofrvu - :ditr.ii'.rf.;i&
Subproíru» - Adsiei*trN;Ão

HKnuUccaa dm§ A t i T - d A - l í ' da nif
FroCitat - En«ico df Priesirc1 Cnc

Cabprogra*» - Ir.siao Kcf-Iar
MwinUnçie do Ehalno dt PriMlre Gr* u

Proci-MM - Enilno d» Segurida C-r»u
Subprograaa - ^haírio Atgulmr '

K«.-!Ut«n;io do Er.sino d* Segunda Drv-
PregTKtU - Eciiao Suplttivo

Swtprtijtr»*» - Cur»o> d» Supli&ei* .
Hutitençâo dói Curiei de Supltnci*

Procrait» - Einino df rrict^ro Grau
SubpragriM * Eraino Kcfular

f.xp»-sio dl Kktrícul» do L-.siac dt !'r:=-iro Crftu
Profiras* - Lducação FÍtíc» « I*Epcrtoi

Subprocrm&a - Educação ríiic»
Colónia d* ririas

Procraaa - Saúdi .
Subprocraot - Acditêacia Kedica c Suítária

Procrvsa Ictvcrado ar Saúde lacolar
ProCraxa - £nai£D de Prl»íro Grau

S-jtprograaL - L-.SIDO Rrgular
deparo * Adaptação dr Prédiot ucolar*) de Prixei.ro Crau

frccrasa - £n>ÍDO d* [r.seiro. Grau
Subprocnai - EoiloO PoliralenU

Bcparo c Adaptação de Prédios £aeolar» de Secundo Grau
lYofrava - Saúde
Subprocraaa - iliaentaçao e ííatriçic
Oislríbui;ão d* Merenda Lscolar

Frocrua - Ciência c T*c:.olo.jl»
Eutprc^-M* - Ftiqui§«s Cier.tlfiea

DcienvolviMcto de F**quls»s £ducacionaic
Frocraa» - Zr.iuo d* Sefur.iia Grau

Siifcpre£raa* - Lniioo Folivalent*
Expaaaão da HttrícuU do Eciino de S«£u.ido Grau

Prc«rama - Eoaiao Svpletivo
Subprocr&aa - TreinaBecto de Rocui-sos Hu&aco«

Frocra»» aiTjeola Coaiiniúria nai Cjd.de» jaWlltM

•

Sinj»çao Atua! 3*

í.7É2.25É.OOO,líO

i5.757.3£a.toe,t)c

7.862.629. 284,00

834.759.000,00

25o.C74.000,00

42.875.278,00

33.552.000,00

530.000.000,00

50.000.000,00

1 00.000. 000, 00

6.000.000,00

156. ooo. 000,00

4. 57É. 000,00

Liercicio 1 ?!*3

SttuBçSo Propo«t»4?

é.7S2.25b.OOC.OO

15.778. 84É.ÉO?,30

7.B62.E25.2B4.00

8J4.75J.OOO. M

25É.C74.003.00

42.675.278,00

39-552.000,00

622.531-005,00

50.000.000,00

100.000.000,00

€.000.000,00

156.000.000,00

4. 576. 000, TO

ANEXO II DA RESOLUÇÃO N 9 99.2 .DE cí / DE QaicutO DE 1983

l ..'JO

2636

2 636

^— -

2 640

2 591

l SOE

: 82E
l 934

"

1 f t -

1 679

1 655

1 86Í

1 55É

'E^rèicú
1 5f3

. . . l <j"i.->(»!> «WH d . ( f \ Fe:=T.i.«;.i«o

j «::. t.iir": '"•'•

Mnttteotão dat Atividadea da TíDT

^

'

3.1.1.1 01 o«
02

3.1.1.3

09
05

3.1.7.0 ! 03

Dfsii :^rm-,

s.íoo.ooG.aai.K
135.333.333,30
5<7.203.0CC,CO
202.«57. 000,00

3.1.3.1 02 j" 2.835.000,"

3.1-3.1
3.1.3.2
3.1.3.2
3.1.3.2
3.1.9.2

3.2.5.3
3.2.6.0

03 1.300.030,33
00

02

03

o:
o?
02

4.1.1.0 i 02
4.1.2.0
«.1.9.7

32

5.131.030,00
2fi.6fl5.030, W
u;. 6X. ooo.o:

«.«55.006,33
252.300,03

41 .790. K», W
13.500.900,03
Í.OOO.OOO.OC

02 575.090,00

T O T A L

i

6.7Í2.25É.030.03
Ka.-.ut<n{ão de F.-jir.g de Friseiro Orai 3.1.1.1 Cl 39 j 13. 735.59}. 030, Oo| j

.. , 07 09 | é9.50C.OOO,CO
3.1.1.3 , 09 1.157.6». WG.03

1

i 3.1. 2. G OC 176.125.330,3?! ,

3. 1.2. C j 03 173.15C.CSC,0:
- 3.1.3.1 00 15.000.030,00

3.1.3.1" 1" 33 i 1. 575.000, CS '
3.1.3.2 00 í £. 54!. 030, 33 , ;
3.1-3.2 03 6t.OO-. 000,00

3.1.9.5
3.2.5-3

03
05

3.7.B.O ! OC

475.030,00
80.090,00

ÉÉ.5É2.003.03
«,1.1.0 03 57.5lí.606,GO j . \
«.1.2.0 00 62,200.000,03

J 4.1.1.0 ! 03 | 61. J32. 035. 00 '
', ., J «.2.5.0 j 03 10.033.»:,03 15.757. JÍ3.ÍCS.90

«.r.ites;a« d. ZBíinc de Sefor.ic Grau 3.1.1.1 01
.,., 97

09 í. 8Í9.200. 330,00
'09 1*. £00. 030, 00

3.1.1.3 »> 502.353.000,00 i
3.1.2.0 i 00 2.117.003,03 i
3.1.2.C 0» 1<.B30.0C3,00;

3.1.3.: 09 j 1.500.SK,!* '

j 3-l.J.S j 00

fAr.uter.gao dói 3-riof 4c Supl--cii

1.737.784,00
3.1-3.7 OJ 1.165.000,53 ;
3.2.6.0 09 50.371.000,05]
4.1.2.0 ! 05 2.431.00C.OO ;

4.2.5.0 05
3.1.1.1 01 09

1.050. 000, 00 7.eé2.e79.7M.OO
737.230.330,00

U2 ' 0? 21.512.00C.33 i
i C7 ' 3? 1. 473.0-?:', 30 J

.

i

3.1.1.3 00 ! 7. 356,300, CC

3.1.1.3 05
3.1.2.; S3

f5,coc.ooo,oo
2.059.030,30

3.1.3.1 oc 2.903.ooo,íc :
j 3-2.5.3 00

• r.,í*.-.sic d* «atríeala dt H/.JIEO ée Priseíro Grat 'i 3.1.1.1 01

1 3.1.1.3
' CO.Ô.-..B c* feriai

Ircfraaa lr.t«£rado d* Saúi* taeolar

05
05

3.1.3.2 j c:
3.1.2.0

í 3.1-3.?
4.1. 5. C

1 repare » Adaptação d* íríd-.c» Eicolarei d* Priaeirr- Grau J J.1.2.C

! ^

H»p*ro e Adaptação de rrcJic? Eeeclftres de Sentido Grau

' Ciatribúçâo da Kerenda Lscolu-

íxp*:.«io da Katrícsla de lasir.o de Sigur-do Grau
-' .

Pra£raaa de Escola Cwur.itária aã. Cidade! Saté.iWi

i
1

09
CO
03

03

3.00C.3CO.M ( Í3«.759. 300,00

71r .Í55.0-30,?C' ] l
2C.379.OOO,03 ?5£.07«.oc;J3c i
42,S75.77t,C: «7. 6?;. 278,00 j
35.300.000,03
1.057.000, ao
, c-c *,^n ?n

53.003.330,03
1.1.3.7 03 O.OM.W3,Of
4.1. l.C L 03 430.00C-.3CC,3C

*?.;52.000tCC i

;3C.-900.03C,3?

3.1.2.0 3P j Í.OK.OOC.OC

3.1.3-2
«.1.1.0
3.1.2.0

3.1.3.2
3.1.2.0

3.1.3.1
3.1.3.2
3.1.1.1 01

3.1.1.3
3.1.7.0

3.1.3.1
3.1.3.2

03 4. 000. 300, 30
K j «0.030.00C.OO
02
07
00
CO
00

05
05
00

<t.OOC.003,CC
5«. 000.033, 03

600.000,00
2.030.000,00
3. 403. 030, K

14«.30C.303,GO
12.030.030.W

2.205.000.0C
03 1 1.103.000,K
(K j 1. 266.000, OC

j!i1

5C. 033. 330, W

IOC. OX. 030,00

£.003. 030, OC

15S.OCO.09C.iO

«.57£.OK>,OC

!.i«5.o7;.?7e,<K l 71.2:7.212.e?:,et ] 3:.«o.«30.033,M | i.««3.107.542,00 í96.707.6oe,OC

ri'\LA;íO EDUCiCiOf.'AL DO DISTRITO FEDERAL

DEP.-.r.TAV.EMTO Gf.»'. K iDI/JMISTRAClO
!;;SLÇiO DE C.'HCÍiV:-.t-.:10 r C.C!.!lí.5iLIDiDE

HúriEo DE osc.''.r.";:io

A . Atlvldade
P - Pio;,Io

32.402.293.170,00 32.51í.79».175,OG

ANEXO III DA RESOLUÇÃO N' 99^ ,DE 3 / DE ^^ta^cy DE 1983

i.

1 98J

r ,,. . .„ ,; j ,r , 1 -•'-•>-!> h-opoata d. 1 «• | R.i«a»!.ilt

Ikuutencão das £tiridade» da F£D"

.
'

3.1.1.1 01
05

3.1.1.3
3.1.2.0

3.1-3J
3.1.3-1
3.1.3-'
3.1.3-5

3.1.3-!
3.1.5-5
3.2.5.3
3. 2. e. c
«.1.1.0
4.1.2.0
«.1.9.2

05
09
09
03
02
03
00

02

03
07

05
02
03

02

02

Dft^É™»*

5.tóC.000.03C,OC
105. OOG. oco, oc
5*57 .200. 000 ,OC
202.457.000,00

2.835-000,00
1.30C. 000,00
9.131.000,00

2£.685.COC,00
lfli.6?É.OCC,OC

4.455.000,00
25r. 000,00

41.290.000,00
13.500.000,00
lí. 000.000, 00

525.000,00

T O T A L

é. ?é:. 256. ooo, oo j
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2 635 utenção do ir. sino de Priseiro Grau

Kanutçr.ção do ír.sino de Segur.do Grau

2 901 dos Cursos de Sapiência

I 828

l 63<

l ca?

l 634

l 666

l 956

Lrpar,s*o da Katncula do insinc õe Priseiro Grau

Cclã.i« de Terias
Frograaa Integrado de Stude Lscolar

Reparo e Adaptação de Prédios Escolares de Pr imeiro Grau

í-iepart' f *dipta;ão de Prédios Escolares de Segujido Grau

j Dirtribuiçãc da hereada Escolar

j Desenvolvimento de Pesquisas Educacionais

í
.

\ Expansão da Matrícula de Insino de Segundo Grau

Programa de Escola Coaur.itána nas Cidades Satélites

3.1.1.1 01

02

3.1.1.3
3.:. 2.0
T. 1.2. C

3.1.3.1
3.1.3-1
3.1.3.2
3.1.3.2
3-1.5.2
3-2.5.3
3.2.6.0
4.1.1.0

4.1.2.0

4.1.2.0

4.2.5.0

3.1.1.1 01

02

3.1.1.3
3-1.2.0

3.1.2.0 j

' 3.1.1.1 '

3.1.3.2 1
3.1.3.2
3.2.8.0

4.1.2.0

4.2.5.0

3.1.1.1 01

02

i C?

3.1.1.3

3.1.1.3
3-1.2.0

3.1.3.1
3.2.8.0

3.1.1.1 01

3.1.1.3
3.1.3.2
3.1.2.0

3.1.3.2
4.1.2.0

3.1.2.0

3.1.3.2

4.1.1.0

3.1.2.0

3 i 3 r
4.1.1.0

3.1.2.0

3.1.3.2
3.1.2.0

3.1.3.1
3.1.3.2
3.1.1.1 01
3.1.1.3
3.1.2.0

3-1.3-1
3.1.3.2

0?

09 i
03
00 i

03
00

03
CO

03
03
09
00

03
CO

03
03
09
09 j
OS
00

09
Ca

00

09
09
09
09
09
00

09
00

OS
00
00

00

09
09
CO

00

00

00

03
03
03

! 00

00

00

02

02

00

00

00

09
09
00

00

00

í

13.735.985.000,00
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737.230.000,00
21,512.000,00
1.470.000,00
2.083. COC, 0:

65.000.000,00
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90.000.000,00
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3. 400. 000, 00

144.000.000,00

12.000.000,00

2.205.000,00

1.103.000,00
1.266.000,00

!

15.778.846.608,00

7.662.629.264,00

256.074.000,00 !
42.675.278,00

39.552.000,00

622.531.005,00

50.000. 03C, 00

100.000.000,00

6.000.000,00

156.000.000,00

4.576.000,00

-

1.277.605.263,00

;nt.
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( SECRETARIA DE SERVIÇOS ̂
l SOCIAIS J

FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL
ATOS DO PRESIDENTE

INSTRUÇÃO N9£>/<? DE// DE DE 1.983

Institui, no âmbito da Fundação do Serviço Social,

o sistema de Correspondência Agrupada, e dá ou

trás providências.

0 PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO

DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe

confere o artigo 25, XIX do Estatuto da FundaçSo

do Serviço Social do Distrito Federal, aprovado

pelo Decreto n9 4.739, de 17 de julho de 1979 e,

Considerando a necessidade de maximizar os recur
sós disponíveis,

R E S O L V E :

1 - Instituir no âmbito da Fundação do Serviço Só

ciai, a partir desta data, o Sistema de Correspondência Agru

pada, SICOA, que reger-se-á pelas normas a seguir fixadas:

2 - DOS DOCUMENTOS

Somente poderão ser transportados pelo Servi

ço de Correspondência Agrupada os seguintes documentos:

a) Processos Internos da Fundação do Serviço

Social ou externo em tramitação nesta, e ainda:

b) Ofícios Internos

c) Ofícios Externos

d) Memorandos

e) Relatórios

f) Instruções

g) Ordens de Serviço

h) Circulares

i) Portarias

j) Avisos

1) Jornais

m) Diário Oficial da União

n) Prestação de Contas

p) Cartas

q) Convites

2.1 - Conceitua-se como Documento Oficial to

da Correspondência emitida em papel timbrado da Fundação do

Serviço Social e assinados por titulares das Unidades Organiza

cionais.

3 - DAS UNIDADES ENVOLVIDAS

3.1 - O Sistema de Correspondência Agrupada

será composto a nível interno da Fundação do Serviço Social pé

Io Serviço de Documentação e Comunicação Administrativa, Cen

tros de Desenvolvimento Sociais, Centro de Recepção e Triagem

e Centro Profissionalizante do Menor Granja das Oliveiras. Co

mo usuários todas as unidades organizacionais da Fundação do

Serviço Social.

4 - DA FORMA DE EXPEDIÇÃO E RECEBIMENTO

4.1 - A expedição de correspondência oficial

a nível interno, destinado a órgão ou pessoa integrante do com

plexo Administrativo do Governo do Distrito Federal, será exe

cutado diretamente pelo Serviço de Correspondência Agrupada,

através do SICOA.

4.2 - A expedição de correspondência a órgão

ou pessoa que não seja integrante 'do Governo do Distrito Fede

ral será feita através dos correios, mesmo que o destinatário

esteja localizado dentro do perímetro urbano do Distrito Fede

ral. Neste caso as correspondências serão encaminhadas ao SDCA

que às enviará ao Correio.

4.3 - Em caso de destinatário situado fora do

Distrito Federal, seja o remetente da Sede ou Área, a expedi^

cão obrigatoriamente será feita pelo SICOA, neste caso a área

encaminhará ao SDCA para expedição.

4.4 - Em hipótese alguma os órgãos ou Unida

dês da Fundação poderão encaminhar suas correspondências por

seus próprios meios. Salvo quando essa expedição for gratuita,

ou quando se trataj: de atividade específica e interna da Unidií

de.

4.5 - A correspondência a ser expedida deverá

ser encaminhada ao SDCA cora o máximo possível de antecedência

e acondicionada em malotes contendo além do nome e endereço

do destinatário, a espécie e o número da correspondência, o no

me e endereço do órgão remetente .

4.6 - Telegrama, Telex, Gentex, somente pode

rão ser expedidos por servidores de nível igual ou superior a

Diretor, que deverá encaminhar o formulário ao SDCA em 02 (duas)

vias e este processará junto ao Correio, e após devolverá ao

órgão a 2a. via do formulário.

4.7 - Os órgãos e unidades localizados no edi^

fício Sede encaminharão ao SDCA toda correspondência a ser ex

pedida, seja interna ou externa.

4.8 - As unidades descentralizadas deverão

centralizar essa atividade no Sistema de Correspondência Agru

pada-SDCA, ò qual quando for o caso (de unidades externas do

GDF) , poderão se utilizar do SICLO.

4.9 - Toda correspondência destinada as Unida

dês descentralizadas da FSS deverá ser entregue no SDCA/ ARQUI

VO, ficando o servidor que não observar esta disposição,

to as penalidades cabíveis.

| 5 - ROTINAS DE EXECUÇÃO

5.1 - A recepção e distribuição de

tos obedecerá a fases distintas, citadas a seguir:

documen
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5.1.1 - R e c ebimentos e expedições de 

d o c u m e n t o s  (item 2) do E d ifício Sede, E d i f í c i o  Bandeirantes, 

G a r a g e m  e G a l pão SXA, d everão ser feitas no S DCA no h o r á r i o  de 

8:00 ãs 12:00 e 14:00 às 18:00 horas.

5.1.2 - R e cebimentos e e x pedições de 

docu m e n t o s  (item 2) das Unidades descentra l i z a d a s  d everão ser 

feitos no m e s m o  h o r á r i o  do i t e m  anterior a p r o v e i t a n d o  de prefe 

rê n c i a  a c ond ução que se d irige ao Plano P i loto p a r a  conduzir 

a Diretora.

5.1.3 - Ê indisp e n s á v e l  p a r a  o recebi 

m e n t o  de malote a d e v o l u ç ã o  do anterior, m esmo q ue vazio, p ara 

o a t e n d i m e n t o  da  re m e s s a  seguinte.

5.1.4 - As correspon d ê n c i a s  recebidas 

p e l o  S DCA d e stinadas ao c omplexo A d m i n i s t r a t i v o  do G DF após a 

co ndicionadas em m a l o t e s  e e l aboradas as folhas de recibo, se 

r ão e x pedidas e m  m a l o t e s  do S ICLO às 10:00 hs (item 4.8).

5.1.5 - As correspon d ê n c i a s  recebidas 

p e l o  S D C A  d e stinadas as Un i d a d e s  d e s c entralizadas, após acondi 

cionadàs nos ma l o t e s  e s p ecíficos e e l aboradas as folhas de re 

cibo, s erão e x pedidas em  m alotes do SICOA, ãs 8:00 h s .

5.1.6 - A  cor r e s p o n d ê n c i a  r ecebida a 

través do m alote do S ICOA será d i s t r i b u í d a  imediatamente, apõs 

o r e c e b i m e n t o  p e l o  S D C A  (item 5.1.2 e 5.1.3).

5.1.7 - P a r a  a en t r e g a  de c o rrespondên 

cia p a r a  o S D CA a u nidade d everá p r e e n c h e r  a f icha de controle 

(anexo II) e colocar d e ntro do malote a q ual ret o r n a r á  devida 

mente a s s i n a d a  p elo respo n s á v e l  no r e cebimento do malote, após 

c o n f e r i d a  com o conteúdo. C aso não c o nfira o r e cebedor devolve 

rá o  malote, integr a l m e n t e  a origem.

i 6 - 0  S erviço de C o r r e s p o n d ê n c i a  A d m i n i s t r a t i v a

S D C A  da Fun d a ç ã o  do S erviço Social, b a i x a r á  no prazo de 30(trin 

ta) dias, as normas q u e  j u lgar complem e n t a r e s  a esta Instrução.

7 - E sta Instrução e ntrará em v igor nesta data 

revogadas as dispo s i ç õ e s  e m  contrãj?±Oy.

Brasília, /> de de 1983

HA R O L D O  DHj ClAStíB©"»OLIVEIRA

ÍBENTE

SOCIEDADE DE HABITAÇÕES DE INTERE$SÉ 
SOCIAL LTDA.-SHIS 

A S S E M B L E IA  G E R A L

ATA PA 93a. REUNIA0 VOS SOCIOS QUOTISTAS PA S0C1EVAVE PE HABITA 
ÇOíS VE INTERESSE SOCIAL LTPA. - SHIS, REALIZAPA EM 1 0 VE JUNHO 
V I 19S3. (EXTRAORPINÍRIA)

As 10:00 (dez) hoAas do d ia  10 (dez) de junho de 19S3 [m ii no
vecentos  e oi.te.ntd e tA ê s ) ,  na S a la  de Reuniões do G ab inete  da

. SupeA in tendencia  da SH IS , s i t o  no 59 andaA do seu E d i(Z c io  Se 
de, lo c a liz a d o  no SetoA Com eAcial S u l de BA a s Z lia , V is tA ito  Fe 
d eA a l, compadece/iam o VoutoA EMHANUEL FRANC7SC0 MENPES L VR10, 
PAocuAadoA GeAal do- V i.itA i.to  TedeAal, RepAesentante do Q u o tis ta  
V i& tA ito  TedeAal e o EngenheiAo GETÜL10 GÜES FERRETTI, ViAetoA  
PA esidente  da N0VACA?, RepAesentante do Q u o tis ta  NOVACAP, convo 
cados pe los O fZc io s  nÇs 461 e 4 62/Í3 , A espectivam en te , de
0 S .0 6 .t3 , pAesentes a inda  o Econom ista e AdministAadoA de EmpAe
sas JOSE CARLOS BARCELL0S EHLERS, ViAetoA  SupeA intend en te , o Ba 
chaAel em C iê n c ia s  Contábeis MÁRCIO VIEIRA, ViAetoA  TinanceiAo  
A d m in is tra t iv o  e o Técnico  de Adm inistAação ELPÍV10 VE ASSIS RI 
BEIRO, Chefe do G ab inete  da SH IS . I ns.ta lada a sessão , o S a . V i 
AetoA Su p e A in te n d cn ti, passou a pA e& idencia  dos tA aba lhos ao 
AepAesentante do Q u o tis ta  V is tA ito  TedeAal o VoutoA EMMANUEL 
FRANCISCO MENPES LVR10, que deteAminou fosse  l i d a  a oAdem do 
d ia , que constava  de: a) S u b s t itu iç ã o  de MembAos E fe t iv o  e Su 
p len te  do Çonselho de A dm in istA ação ; fa) Assuntos GeAais. Em
seguida o SenhoA RepA es entanXe do Q u o tis ta  V is tA ito  TedeAal, 
passando ao pAimeiAo Ztem da p au ta , pAopôs a s u b s t itu iç ã o  do 
Va . PAULO VE TARSO SARAIl/A (U in is tC A io  do In teA io A ) pelo Va . 
0VUVALV0 VE AZEREPO BRAGA (Min iS t e A io  do In te A io A ) , no caAgo de

MembAo E fe t iv o  do Conselho de Adm inistAação da SH IS , passando o 
pAimeiAo a exeAceA o casigo de MembAo Su p len te  do mesmo C o leg ia  
do, tendo em v i s t a  o O fZcio  nÇ 249/SG, datado de 3 I .0 5 . i3 ,  atAa 
vês do qual o Sa. SecAetãA-io GeAal do U in is tê A io  do In teA io A  
p le i t e i a  e s ta  s u b s t i tu iç ã o , cu jo  documento f o i  dado conhecimen 
to aos pA esentes. 0 SenhoA RepAcs en tan te  do Q u o tis ta  i NOVACAP 

m anifestou-se de acoAdo. ApAovado poA unanim idade. Nada mais 
havendo a tn a taA , f o i  enccAAada a Reunião, da qual se mandou l a  
vAaA a pAesente A ta, que após l i d a  e achada coníoAme, v a i  a s& i 
nada poA mim, GETÜLJ0 GDES FERRETTI, nomeado SecA etaA io  e peZos 
demais pAesentes.

% * i _  A

EMHANUEL FRANCISCO • MENPES L^RIO GETtjllO G5| s  FEÍRiRETTI
Pe lo  V is tA ito  TedeAal Peld, NOVAckP

00SÍ'CARLOS BARCELL0S EHLERS j&RCfcOtVÍE 1 RA

VÍAetoA SupeA intendente ViAetoA TirpiiíeiAO_^dmtnZstAativo

ELP lV lO  V Ê~ A S S lI' R IBE IRO  
Chefe dc G ab ine te  da SHIS

C O N S E L H O  DE  A D M IN IS T R A Ç Ã O

R E S O L U Ç Ã O  N 9  0 1 1 / 8 3  - C . A .

R e g u l a m e n t a  e t a p a s  d e  c o m e r c i a l i z a ç ã o  d e  

u n i d a d e s  h a b i t a c i o n a i s  c o n s t r u í d a s  c o m  r £  

c u r s o s  oriundos d o  B N H ,  n a  á r e a  d e  a t u a  

ç ã o  d o  P L A N H A P .

0 C O N S E L H O  D E  A D M I N I S T R A Ç Ã O  D A  S O C I E D A D E  D E  

H A B I T A Ç Õ E S  D É  I N T E R E S S E  S O C I A L  L T D A .  - S H I S ,  d e  a c o r d o  c o m  a c o m p e  

t e n c i a  q u e  l h e  i c o n f e r i d a  p e l o s  i t e n s  I a X V I I I ,  da Clausula D É C I M A  - 

T E R C E I R A ,  C a p í t u l o  I I I ,  T í t u l o  I I I ,  do Contrato Social d a  Sociedade;

R E S O L V E :

" A P R O V A R ,  p o r  u n a n i m i d a d e ,  a s  n o r m a s  d e  c o m e r  

c i a l i z a ç ã o  d e  u n i d a d e s  h a b i t a c i o n a i s ,  c o n s t r u í d a s  c o m  recursos, o r i u n ­

d o s  d o  B N H ,  n a  á r e a  d é  a t u a ç a o  d o  P L A N H A P ,  n a  f o r m a  e m  q u e  f o r a m  c o n  

s u b s t a n c i a d a s  e s u b m e t i d a s  p e l a  D i r e t o r i a  d a  S H I S ,  c o m  a s  m o d i f i c a  - 

ç õ e s  d e f e n d i d a s  p e l o  C o n s e l h e i r o - R e l a t o r , c u j a  r e d a ç a o  f i n a l  e juntsa 

d a  a e s t a  e r u b r i c a d a  por todos os membros do Conselho - P r o c e s s o  n 9  

2 2 2  . 7 7 2 / 8 2 ”.

“a : ® *
/

VAIyteífAR O T T A N I  

C o n s ^ í n e i r o - R e ^ k a t  or

R O B E R T O  P I R E S  Í A R B 0 S A  

C o n s e l h e  i £ o

/ j b s

NORMAS PARA COMERCIALIZAÇÃO DE IMÓVEIS C O N S T R U Í D O S  C OM RECU R S O S  DO

B A N C O  N A C I O N A L  D A  H A B I T A Ç Ã O  - B N H .

1 - A  I n s c r i ç ã o ,  a S e l e ç ã o ,  a C l a s s i f i c a ç a o , a 

C o n v o c a ç ã o ,  a H a b i l i t a ç ã o ,  o I m p e d i m e n t o ,

o N ã o  I m p e d i m e n t o ,  a R e  c i a s s i f i c a ç ã o , a 

A n á l i s e ,  a D e f e s a  e R e c u r s o ,  a D i s t r i b u i ^  

ç ã o ,  o S e g u r o ,  a D e v o l u ç ã o ,  a R e d i s t r i b u i ,  

ç ã o ,  a T r a n s f e r e n c i a ,  a P e r m u t a ,  a E x c l u  

s ã o  d e  C o m p o n e n t e s  d a  R e n d a  F a m i l i a r  e do 

C o n t r a t o ,  a A r r e c a d a ç ã o ,  a Q u i t a ç ã o ,  as

H A R O L D O  rife d ^ T R O  ( \ L I V E I R A  

A ^ e V ^ a e n t  e

O D U V A L D O  D E  ’ ÁÍZEREDÍÒ B R A G A  

Cons e j^ e  i  r-f*

R A I M t y t f o  V I L E L A  & E —C A R V A L H O

C o n s e l h e i r o

"JO^Ê" C A R L O S  B A R C E L L O S  E H L E R S  

C o n s e l h e i r o
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Açoes Judiciais, as Normas Básicas de Tr£

mitaçao de Processos e o Cumprimento de Exj^

gência referentes a unidades habitacionais

construídas com recursos do BNH, através

de programa do Plano Nacional de Habitação

Popular - PLANHAP, obedecerão as normas se_

guintes, nos termos desta Resolução, respe_i

tadas as normas do Banco Nacional da Habj^

t açao.

2 - DA INSCRIÇÃO

2.1 - A inscrição compreende o preenchimento e

assinatura de uma ficha contendo os dados

pessoais e familiares do inscrito, sendo

de natureza pessoal e intransferível.

'..1.1 - Suspensas as alterações de inscrição, os

já inscritos, continuam nesta condição p£

Io prazo de dois anos, a contar da data da

publicação desta Resolução.

'..1.2 - Findo o prazo de que trata o subitem ante_

rior, o Sistema de Inscrição Publica ex_

tinguir-se-á automaticamente e as inscr_i

coes poderão ser feitas a partir de en

tão, especificamente, para cada projeto..

2.2 - São requisitos básicos para a inscrição do

candidato:

a) ser maior de 21 (vinte e um) anos ou

emancipado nos termos da Lei Civil;

b) ser residente e domiciliado no Dístri^

to Federal, comprovadamente há mais de

05 (cinco) anos;

c) apresentar Cartão de Identificação do

Contribuinte e Cédula de Identidade.

3 - DA SELEÇÃO

3.1 - A etapa de seleção constitui-se no tratji

mento preliminar dos candidatos já inscr_i

tos no SIP, na qual, através de process^

mento eletrSnico de dados, identificar-se-ão

aqueles que serão posteriormente classify

cados.

3.2 - São critérios de seleção para esta faixa

de recursos do BNH:

a) estar inscrito; e

b) atender as normas de comprometimento de

renda estabelecidas pelo BNH.

3.3 - A etapa, objeto deste item, será efetiv^

da através de processamento eletrônico de

dados.

4 - DA CLASSIFICAÇÃO

4.1 - A etapa de classificação será realizada

por processamento eletrSnico de dados,abran

gendo o tratamento da massa dos já inscr^

tos e respectivas alterações, pelo período

de dois anos.
• l

4.1.1 - Extinto o Sistema de Inscrição Pública, a

classificação obedecerá as normas vigentes

ã ocasião para cada Programa a ser implan_

tado.

4.1.2 - As inscrições específicas de cada Projeto

terão a sua classificação realizada, tam

bem, por processamento eletrSnico de dj»

dos, obedecendo as normas do B.N.H.

4.2 - A classificação dos candidatos já inseri^

tos far-se-ã pelo número de pontos obt^

dos, em ordem decrescente, através da fõj:

mula:

P = (a + 2b) c + d + 4e

Sendo:

P « número de pontos

a * faixa etária do inscrito

b = número de dependentes

c * situação profissional

d = idade média da família

e * tempo comprovado de residência e dom_i

cílio no Distrito Federal.

4.3-0 valor de pontos de cada fator será obti.

do mediante aplicação das tabelas constaj^

tes do Anexo-I, desta Resolução.

j *'

4.4 - Verificando-se igualdade no número de pon_

tos (P), obtidos na aplicação da fórmula

referida no subitem 4.2, será feito o d£

sempate da seguinte forma, obedecida rigjD

rosamente a precedência em favor do candi^

dato :
•N

a) o que tiver comprovadamente, maior tem

pó de residência e domicílio no DistrTi^

to Federal;

b) com maior número de pontos na Tabela

B, Anexo I;

c) com maior número de pontos na Tabela

D, Anexo I;

d) com maior número de pontos na Tabela

Â, Anexo I;

e) mais idoso, considerando-se para tal

finalidade, dia, mês e ano de nascimen
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4.5 - As alterações procedidas até a data da pii

blicaçao desta Resolução, serão process^

das regularmente.

4.6 - Extinto o Sistema de Inscrição Pública,

o tempo de inscrição não mais se const^

tuirã fator integrante da fórmula constan

te do subitem 4.2, passando a letra "e"

desta fórmula a significar: "tempo compro

vado de residência e domicílio no Distai

to Federal".

5 - DA CONVOCAÇÃO

5.1 - A convocação inicia-se com a publicação

do Edital e termina com o encerramento do

prazo para entrega da documentação pelo

candidato convocado.

5.2 - A convocação de candidatos dar-se-ã ríg£

rosamente pela ordem de cias s ificação,con£

tante da "Listagem de Inscritos", desde

que o candidato tenha renda familiar Ae_

cia rã da na inscrição, suficiente para ar_

car com o valor do encargo.mensal.

5.3 - Proceder-se-á a convocação, através de
•

Edital assinado pelo Diretor Superinteri

dente, publicado em órgão de divulgação

local, mediante os seguintes critérios:

a) para cada tipo de unidade a ser comejr

cializada, convocar-se-3 as seguintes

pessoas compreendidas no seguinte in

tervalo: entre a renda mínima compre^

missãvel para o imóvel (igual a pressa

çao inicial) e até 50% (cinquenta por

cento) a mais dessa renda mínima com

promissãvel, onde:

LI = limite inferior para convocação.

LS = limite superior para convocação.

PI = prestação inicial do imóvel.

RCM =renda compromissãvel mínima.

Onde RCM = PI - LI e LS - 1.5PI

b) caso o número de candidatos a serem coú

vocados, no intervalo acima, seja igual

ou inferior ao número de imóveis, por ti

pó, a serem comercializados, o LS =2PI.

5.4-0 prazo para entrega da documentação pod£

rá ser prorrogado pelo Diretor Superinteii

dente.

5.5 - Findo o prazo para a entrega dos documen

tos, o candidato que não formalizar proce^

só para habilitação perderá o direito a

unidade habitacional para a qualfora conv£

cado, não mais retornando a sua inscrição

ao Sistema de Inscrição Pública.

6 - DA HABILITAÇÃO

6.1 - São requisitos básicos de habilitação do

candidato:

a) ser maior de 21 (vinte e um) anos ou

emancipado nos termos da Lei Civil;

b) ser residente e domiciliado no Distrito

Federal:

c) comprovar renda familiar mínima compatí^

vel com o. encargo mensal, obedecidos os

limites estabelecidos pelo BNH para com

prometimento da renda.

6.2 - Para habilitar-se a unidade habitacional de

que trata a presente Resolução, será exigi

do do candidato:

a) documento oficial de Identidade, a Ca_r

teira de Trabalho e Previdência Social

ou centra-cheque, o contrato de trabj»

lho, bem como, este deverá, ainda, a£

sinar a Ficha Socio'-EconSmica que lhe

será apresentada no ato;

b) outros rendimentos, poderão ser compro

vados da seguinte forma:

fotocópia do comprovante de contrji

buição para Previdência Social;

rendimentos de locação de imóvel co

mercial ou residencial, este último,

sediado fora do DF, comprovados por

escritura ou promessa de compra e

venda e contrato de locação, em fotc>

copias;

os rendimentos de feirantes e vend^

dores ambulantes serão comprovados

através de declaração do sindicato

respectivo de que o candidato é a ele

vinculad.o há mais de um ano e que a

renda ali declarada de, no máximo,

três salãr ios-tnínimos , é originária

do exercício da profissão;

os rendimentos de condutores autõno

mós de veículos rodoviários serão com

provados através de declaração do seu

sindicato de que o candidato ê* a ele

vinculado há mais de um ano e aufere,

no máximo, rendimentos de até cinco

salãríos-mínimos. Comprovará, ainda,

a propriedade do veículo, através de
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exibição do Certificado de Registro

do Veículo,

c) mediante a exibição pelo candidato dos

documentos, a SHIS retirara os dados n^

cessãrios das Certidões de Nascimento ou

Casamento do candidato, de Nascimento

dos filhos e demais dependentes e do Te£

mo de Guarda e Responsabilidade ou Cej:

tidao do Ato de Adoçao ou da Carteira

de Beneficiário ou documento equivalen

te, expedido por órgão da Previdência

Social, quando o dependente, não sendo

filho, tiver idade inferior a 21 (vinte

e um) anos;

d) quanto a quaisquer outros documentos jul

gados necessários pelo setor de anãl^

se, a SHIS poderá providenciar sua obten

çao correndo a sua custa todas as desp^

sãs, cabendo ao setor competente a ela_

boraçao e encaminhamento dos pedidos.

6.3 ~ Terão direito a concorrer a habilitação, o

cônjuge sobrevivente e/ou herdeiros, do

candidato falecido, apôs a publicação do

Edital de Convocação.

7 - IMPEDIMENTOS

7.1 - considera-se impedimento ã habilitação dos

candidatos a ocorrência, em qualquer t e ni

pó:

a) de inadimplência para com financiamento

concedido pela Empresa ou qualquer ageii

te do BNH, configurado pela rescisão do

Termo de Ocupação Precária de Imóvel,

do Contrato de Promessa de Compra e Veil

da ou do Contrato de Promessa de Finaii

ciamento (poupança), por falta de pag£

mento, independentemente de execução

e/ou averbação da sentença;

b) ter abandonado imóvel financiado com rje

cursos próprios da SHIS ou do BNH;

c) ser ou ter sido proprietário, promitente

comprador ou cessionário de direito a

aquisição de imóvel residencial no Dis_

trito Federal, excluído lote de terreno.

8 - NÃO CONSTITUIRÃO IMPEDIMENTO^

8.1 - Ficam excluídas do impedimento previsto na

letra "c", do subitem 7.1, as seguintes hjl

põteses:

a) desde que a condição de ex-proprietario,

ex-promitente, ex-ocupante ou ex-ces siona-

rio de direitos aquisitivos de imóvel te

nhã sido configurado pela devolução es

pontânea de imóvel a SHIS, independente

mente da captação dos recursos que cus

tearam a construção ou a aquisição do

imóvel devolvido.

b) ser ocupante ou promitente comprador de

imóvel financiado pela SHIS, de recursos

próprios ou do BNH, desde que devolva o

já havido ã SHIS. Nesta hipótese, a h ab i

litaçao do candidato será condiTcionada , sus^

pens i vãmente ã devolução do imóvel que o

mesmo já tem a| posse, dentro das normas

pert inentes.

9 - ANALISE

9.1-0 setor competente examinará o processo do candidji

to, emitindo parecer conclusivo:

a) em ordem, habilitando, pois, o candidato e reme_

tendo o processo para distribuição;

b) para reclassif içar o candidato,, quando houver di^

vergencia entre as informações prestadas na sua

inscrição e os documentos que instruiram a hab^_

litaçao, providenciando tal operação junto ã Se_

çao de Informática;
~ . • - .

c) em exigência documental, remetendo para o setor

competente;

d) indeferido, notificando o candidato através de

correspondência expondo os motivos do indeferi^

mento.

10 - RECLASSIFICAÇÃO

10.1 - Quando ocorrer a hipótese prevista na alínea "b" do

subitem 9.1, os dados não comprovados serão eliminji

dos da inscrição e proceder-se-ã, através de proce^

samento de dados, a recontagem do número de pontos

do candidato.

10.2 - Se o candidato reclassif içado, ainda assim, aprese^n

tar condições iguais ou superiores ao último candi_

dato de seu Edital de Convocação, continuará sua ha_

bilitação na mesma chamada, ou, em caso contrário,

retornará ao Sistema de Inscrição Pública, enquanto

perdurar a sua validade.

11 - DEFESA E RECURSO

11.1 - Dos resultados da análise, caberá por parte do can

didato:

a) pedido de reconsideração da decisão ao Diretor

da área;

b) em primeira instância, recurso ao Diretor Supe_

rintendente;

c) em segunda instância, recurso ao Conselho de

Administração.
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11.2 - O prazo para apresentação de reconsideração e/ou

recurso, será de 15_(quinze) dias a contar do fa_

to gerador, ou seja, a partir da comunicação do

indeferimento ou da decisão do Diretor da área

respectivamente.

12 - DA DISTRIBUIÇÃO

12.1 - A fase da distribuição, integrante do processo

global de comercialização, compreende a fixação

do padrão habitacional do imóvel, pela Divisão '

competente, até a entrega das chaves ao candidji

to.

12.2 - A distribuição caracteriza-se pela primeira comer

cialização de uma unidade habitacional pela Empre

sã.

12.3 - A distribuição de qualquer unidade habitacional ,

da faixa de recursos do BNH, somente será procedi

da aos candidatos inscritos, selecionados, class^

ficados, convocados e habilitados através do Sis_

tema de Inscrição Pública e Inscrição por Proje

to, no período de sua validade, ou por autoriza

çao do Conselho de Administração da Empresa,deven

do, entretanto, n$ste último caso, os candidatos'

se submeterem a f4se de habilitação nos termos '

desta Resolução*

12.4 - Para a distribuição da Unidade Habitacional, de

acordo com a composição familiar e disponibilida

de da SHIS, observar-se-ã o seguinte critério,res_

salvada a capacidade de pagamento das prestações,

apurada em relação a cada candidato:

a) família constituída de até 03 (três) pessoas -

unidade habitacional de ate l (um) quarto;

b) família constituída de até 05 (cinco) pessoas-

unidade habitacional de até 02 (dois) quartos;

e

c) família constituída de 06 (seis) ou mais pes^

soas - unidade habitacional com t rês ou mais

quar tos .

12.5 - A distribuição de unidade residencial far-se-3 me

diante Termo de Ocupação de imóvel - TOI, até a

aprovação do Plano de Vendas pelo BNH.

12.6 - Durante a vigência do TOI, será cobrada do ocupaii

te, taxa de ocupação determinada em função do vá

lor estimado do imóvel.

12.7 - No ato do recebimento das chaves do imóvel, o can

didato devera firmar declaração de que, estando

em benefício de instituição previdenciãria, e, ca_

só a doença venha a provocar a sua invalidez per

manente, não haverá cobertura pelo "sinistro de

invalidez permanente".

12.8 - Serão partes contratantes, obrigatoriamente, no

'Termo de Ocupação ou na Promessa de Compra e Ven

da, o titular da inscrição e a companheira decla

rada no processo de aquisição, com ou sem renda.

12.9 - A data do Termo de Ocupação ou do CPCV

deverá ser a da e fe t íva entrega das cha^

vês do imóvel , dia em que começa a coj:

rer o p r a z o pa ra o p a g a m e n t o da Taxa de

Ocupação ou do encargo mensa l do f inan_

c i amen to .

12.10 - Não se admitirá ass inatura da Promessa

de Compra e Venda por procuração , se a

data desta for posterior a da vigência

do respec t ivo contrato e não for esta por

ins t rumento públ ico .

12.11 - No caso de contratos em que houver pajr

tes ana l fabe tas , com exigência^de assinji

tura a rogo, somente será permit ido a a^

sinatura por procurador habi l i tado.

12.12 - Aprovado pelo BNH o "Plano de Vendas" , se

rã f i rmado com o ocupan te regular do i mó

vel , o Cont ra to de Promessa de Compra e

Venda , observadas as condições de venda ,

f ixados por aquele P lano .

12.13 - É a d m i t i d o que ao ocupan t e ou ao promi^

tente comprador de imóvel f i n a n c i a d o p^

la SHIS , com recursos própr ios ou do

BNH, se ja dis t r ibuído imóvel, obje to àes_

ta Resolução, para o qual o interessado

este ja inscrito, selecionado, classificai

do, convocado e habi l i tado, desde que de^

volva o imóvel que já detém, confirme as

normas de devo lução de imóveis.

13 - DO S E G U R O

13.1 - Adotar-se-ra as seguintes formas de segii

ro na Empresa, relativamente às unidades

Habitacionais:

a) danos físicos: durante as fases de

produção, ocupação e promessa de com

pra e venda; e

b) do financiamento, por morte ou invaH

dez permanente: nas fases de ocupação

precária e promessa de compra e venda.

13.2 - A averbação e o cancelamento do Seguro

Compreensivo Especial, deverão ser exec_u

tados consoante as cláusulas e condições

da respectiva Apólice de Seguro e as Noj:

mas e Rotinas em vigor.

13.3 - Durante a produção de unidades habitacio^

nais, far-se-ã a averbação ao seguro,

com cobertura de "danos físicos, sobre o

total das unidades em construção, tendo

a SHIS como segurada.
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13.4 - Quando da comercialização da unidade ha

bitacional proceder-se-ã averbação ao se

guro de cobertura por danos físicos no

imóvel e por morte ou invalidez do oc_u

pante ou do promitente comprador, respe£

tivamente, com base nos valores estima

dos e de financiamento.

13.5 - Ocorrendo sinistro com o segurado a

Seçao de Seguros encaminhará o pedido de

quitação ã Seguradora líder.

13.6 - O segurado deverá ser orientado pela Se

çao de Seguros de que o pagamento das

respectivas prestações ou taxas deverá

continuar a ser feito, quando for viável

a inexistência de cobertura do sinistro.

13.7 - A Seçao de Seguros convocará o segurado,

.ou os herdeiros, para tomar conhecimento

do deferimento ou indeferimento da quita

çao por sinistro, fornecendo cópia do

ofício da Companhia Seguradora, no caso

de indeferimento.

-J

13.8 - Ocorrendo a negativa prevista no subitem

anterior, o segurado declarará no proces

só administrativo da SHIS, que recebeu

cópia do ofício e que ficou ciente de

que deverá continuar a pagar as presta

coes ou taxas do imóvel.

14 - DA DEVOLUÇÃO

14.1 - A devolução de imóvel é a restituição ã

SHIS, pelo candidato, da sua unidade ha

bitacional, mediante o preenchimento dos

seguintes requisitos:

a) através de requerimento ao Diretor da

área, assinado pelo(s) ocupante(s) ou

promitente(s) e respectivo(s) conju

ge(s), instruído com a comprovação de

pagamento atualizado da prestação do

financiamento ou da Taxa de Ocupa_

çao, de água e de luz;

b) seja vistoriado o imóvel pelo setor

competente, a fim de constatar o e£

tado de conservação e limpeza da uni

dade habitacional, com indicação e

avaliação, se for o caso, das benfej^

torias existentes e ampliações, bem

como, dos reparos necessários;

c) seja assinado o Distrato do Termo de

Ocupação ou Promessa de Compra e Ven

da, mediante a entrega da Certidão

Negativa do IPTU, correndo as desp£

sãs cartoriais por conta do promite_n

te, quando for o caso;

d) se o candidato habilitado for ocupati

te de imóvel da SHIS devolve-lo-á,no

ato da distrib.uição sem direito a

qualquer ressarcimento pelas Taxas

de Ocupação pagas; e

e) se for promitente, por ocasião do

Distrato, será cobrada uma taxa men_

sal, em retribuição ao uso do imóvel

pelo período ocupado, calculada Sj>

bre o valor de venda e nas condições

constantes do Contrato. -.—<v

14.2 - Avaliadas as benfeitorias e ampliações,

o processo será encaminhado a Diretoria

Financeira Administrativa, onde obse_r

var-se-ã:

a) em caso de devolução simples, sem
ŝ.

objetivo de receber nova unidade habitacio^

nal, para pagamento da poupança,s e houver

p re s t ações , b e n f e i t o r i a s e amplÍ£

coes ;

b) em caso de devolução com objetivo de

receber outro imóvel da SHIS, para

dedução, no valor da poupança ou do

financiamento da nova unidade em aqui_

sição, do valor obtido na forma da

letra a_ deste subitem.

14.3 - Do montante devido pelo uso do imóvel,

ria forma prevista na alínea "e" do

subitem 14.1, será cobrado uma taxa no

valor de 10%, a título de despesas admj^

nistrat ivas.

14.4 - Em qualquer hipótese, o imóvel só será

recebido em perfeitas condições de habi^

tabilidade, atestadas pelo setor compe_

tente.

15 - DA RED-ISTRIBUIÇÃO

15.1 - A redistribuição constitui-se na entr£

ga de uma unidade habitacional devolvji

da, abandonada ou retomada pela Empr£

sã, a candidato habilitado, compreendeii

do todos os passos a partir da indica_

cão do imóvel no processo do candidato

até a entrega da unidade.

15.2 - Os imóveis retomados e os abandonados ,

constatado o fato e ouvido * Serviço Jii
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no

ridico, apôs devidamente recuperados, se

rao juntamente conT os devolvidos, avalÍ£

dos pelo Setor competente e redistribuí

dos a candidato regularmente habilitado,

indicado pelo Egrégio Conselho de Adini_

nistraçao obedecendo-se o seguinte

diinento:

a) imóveis com contrato rescindido

cialraente com sentença averbada

Cartório de Registro de Imóveis, m£

diante assinatura de CPCV;

.b) imóveis com ação ajuizada, com CPCV a

rescindir, serão redistribuídos a ti

tulo precário, mediante a assinatura

do TOPEI;

c) imóveis devolvidos serão redistribuí

dos mediante CPCV;

d) nos casos previstos nas alíneas _a e

b_, os tributos fiscais, água, luz e

IPTU serão de responsabilidade da Em

presa até a data da redistribuiçao;

e) nos casos de redistribuiçao precária,

a avaliação do imóvel será -feita s£

mente na ocasião da assinatura do

CPCV.

15.2.1 - Havendo rescisão do Contrato anterior do

imóvel, este será redistribuído definiti_

amente ao novo ocupante, através de Con̂

trato de Promessa de Compra e Venda, de£

de que esteja rigorosamente em dia com o

pagamento das taxas de ocupação e das de_

mais obrigações pertinentes ã unidade ha_

bit acional .

15.2.2 . - O valor das custas e despesas judiciais,

será informado pelo Serviço Jurídico,

providenciando a Diretoria competente le_

var a debito da Empresa tais custos.

15.3 - Na redistribuiçao, o valor do imóvel S£

rã o resultante do somatório do valor

da construção apurado pela Comissão Pe_£

manente de Avaliação de Imóveis, em fuin

cão do projeto original , acres centando-se

o valor do terreno devidamente corrigido

pela DFA, de conformidade com o Plano de

Vendas do conjunto habitacional a que pejr

tence a unidade, objeto da redistribui

cão, bem como o quantum relativo as am

pliações e benfeitorias, na forma dos

subitens subsequentes.

15.3.1 - O valor das benfeitorias realizadas nos

imóveis de que trata a presente Resolução

só será incorporada ao valor de finai»

ciamento, quando o total obtido não uj.

trapassar os limites previstos nas noi:

mas próprias do BNH.

15.3.2 - Admite-se, no entanto, a incorporação par

ciai do valpr das benfeitorias necessã

rias a atingir tal limite, caso em que,

o restante será liquidado a vista pelo

novo ocupante.
•

15.3.3 - Caso ò somatório do valor da construção

e do terreno apurado na forma do subitem

15.3 seja igual ou superior ao menciona

do limite do BNH, as benfeitorias sferão

liquidadas por seu total e a vista,

15.4 - As demais condições de venda são as pre^

vistas nesta Resolução e nas normas do

BNH.

15.5 - Deverá a Diretoria competente quando da

redistribuiçao definitiva, pTocedex o

cancelamento de débitos de prestações ou

taxas de ocupação anteriores ã redistrl

buiçao precária do imóvel.

16 - DA TRANSFERENCIA

16.1 - A requerimento do interessado dirigido ao

Diretor competente, poderá o promitente

comprador do imóvel financiado pela SHIS

com recursos do BNH, solicitar a trans.fe_

rência do seu imóvel, desde que seu con

trato esteja registrado.

16.2 - Com o pedido de transferência, o cedente

depositará a importância correspondente'

ao valor de 7 (sete) UPCs, que será dedii

zida da Taxa dê Transferência, n-ão sen\ ~
do devolvida no caso de desistência, não

concretização da operação na data ,apraz_a

da para a transação, não cumprimento de

exigência pertinente ã operação nos pra

zos previstos nos subitens 23.2, ressal^

vado o previsto no subitem 23.4, alínea

d; prestação de informações inverídicas,

pelo cessionário, tendentes a fraudar os

requisitos exigidos pelas normas da Em

presa, para pactuar a operação e que e_n

sejam o indeferimento.

16.2.1 - Admitir-se-a o aproveitamento ou a dev£

lução da importância de adiantamento da

taxa de transferência mesmo incidindo nu

ma das hipóteses previstas no subitem an

terior, desde que seja perfeitamente ju£

tificada pelo interessado e a critério

do Diretor Financeiro Administrativo.
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16.3 - Sobre a t r a n s f e r e n c i a g r a t u i t a ou oner£

sã, em d e c o r r ê n c i a de p a r t i l h a j u d i

c i a i , n ã o i nc id i r á a t axa de t r a n s f e r ê i i

.cia.

16 .A - O valor da taxa de t r a n s f e r e n c i a

f i x a d o pelo B N H .

será

16.5 - Os interessados instruirão o processo '

com:

a) requerimento, em modelo próprio, as

sinado pelos Promitentes e cônjuges

e pelo Cessionário;

b) apresentação do recibo de pagamento

atualizado das prestações do imóvel;

c) retenção dos recibos vincendos nas

operações em que o Cedente estiver u

tilizando o FGTS para abatimento no

valor das prestações;

d) os documentos especificados nosubitem

6.2 desta Resolução com referencia ao

Cês s ionario; e

e) segunda via do recibo de adiàntamen

to da taxa de transferência.

16.6 '- A SHIS poderá anuir, a posteriori, em

cessão de direito, desde que esta ateri

da aos requisitos legais, quando for

inviável o atendimento da exigência da

letra _a, do subitem 16.5

16.7 - O requerimento, juntamente com os doc_u

mentos exigidos no su_bitem 16.5, serão

juntados ao processo original, informa_n

do o setor competente o que constar só

bre o cessionário.

16.8 - O setor competente examinará a documeii

tacão apresentada pelo(s) cedentes(s) e

cês s ionãr ios ( s ) , emitindo parecer coii

clusivo, do qual caberá recurso.

16.9 - Havendo varias cessões ou procurações

com outorga de poderes ao procurador pá

rã transferência de imóveis especificai!

do a pessoa determinada ou, ainda,quai^

quer outros indícios que configurem uma

cadeia perfeita de cessões, cobrar-se-ã

taxa prevista no subitem 16.A para cada

ato de cess ao.

16.10 - Autorizada a transferência, o Setor com

petente emitirá recibos da Taxa de

Transferencia e despesas, se houver, eri

caminhando estes para cobrança do cederi

t P .

16.11 - Caberá ao setor onde se efetivou a

transferência, dar imediat\o conhecime_n

to da operação as áreas ipt e r es s adas , pa_

rã as competentes anotações.

16.12 •- Em nenhuma hipótese será admitida a

transferência com açao ajuizada contra

o promitente comprador.

17 - DA PERMUTA

17.1 - A requerimento dos interessados, diri g _i

dos ao Diretor da área, poderão os p r p_

mitentes compradores de imóveis finan

ciados pela SHIS, com recursos do BNH

ou da Empresa, solicitar a permuta dos

imóveis dos quais são promitentes, desde

que os respectivos Contratos de Promes^

sã de Compra e Venda estejam registry

dos no Cartório competente.

17.2 - De cada permutante será cobrada Taxa de

Permuta.no valor de 50% da importância

estipulada para a transferência.

17.3 - Com o pedido de permuta, os candidatos'

depositarão as importâncias correspori

dentes ao valor de 7 (sete) UPCs, que

serão deduzidas das respectivas taxas,

não sendo devolvidas no caso de desis

tência, não concretização da operação

na data aprazada para a transação, não

cumprimento de exigência pertinente a

operação nos prazos previstos nos

subitens 23.2, ressalvado o-previsto no

subi tem 23. A , alínea <1.

17.4 - Admit ir-s e~à o aproveitamento ou a devo_

luçao da importância de adiantamento da

taxa de permuta, mesmo incidindo numa

das hipóteses previstas no subitem ant£

rior, desde que seja perfeitamente just^

ficada pelo interessado e a critério do

Diretor Financeiro Administrativo.

17.5 - Os interessados, instruirão o pedido com:

a) requerimento, em modelo próprio, assi_

nado pelos promitentes e cônjuges;

b) apresentação dos recibos de pagameii

to, atualizados das prestações dos

imovê i s ;

c) retenção dos recibos vincendos nas

operações em que o(s) permutante(s) ,

estiver(em) utilizando o FGTS, para

abatimento no valor das prestações;
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d) segundas vias dos recibos de ^

to;

e) declaração de rendimentos de cada pe_r

mutante, observado o subitem 6.2; e

f) assinatura de novas fichas Socio-Ec^)

nômicas.

17.6 - Não haverá prazo de carência para pernvu

ta de imóveis financiados pela SHIS.

17.7 - O setor competente examinará a document^

çao apresentada pelos interessados

tindo parecer conclusivo.

17.8 - Em nenhuma hipótese, será admitida a ^

muta com açao ajuizada contra os pronu_

tentes compradores.

17.9 - No que couber, aplica-se ã Permuta o diis_

posto no item 16 (DA TRANSFERÊNCIA).

18 - DA EXCLUSÃO DE COMPONENTES DA RENDA FAMI

LIAR E'DO CONTRATO

18.1 - Constarão do Cadastro Imobiliário, o

adquirente e os co-adquir ent es. A exclij

são destes do Contrato e do Cadastro far-

se-a mediante as normas deste item.

18.2 - O promitente, detentor da inscrição, não

poderá ser excluído da relação contrji

tual e do Cadastro, a não ser por , deci_

• s ao judicial.

18.2.1 - Poderão ser excluídas as outras partes

contratantes, desde que a renda do deten_

tor da inscrição e remanescentes sejamsti

ficientes para arcar com os encargos do

financiamento do imóvel.

18.2.2 - A parte excluída, em virtude de separji

çao judicial ou dissolução judicial de

sociedade de fato, será considerada, p^

Ia SHIS, como se nunca houvesse sido ocii

pante ou promitente do imóvel objeto dês

sã decisão, a não ser que fique com a

responsabilidade dos encargos do finari

ciamento, quando os filhos passarem a

condição de contratantes, hipótese em

que conservará sua qualidade ant eir io r , pa_

rã os efeitos de aquisição de impvel de

que trata a presente Resolução/

18.3 - As operações previstas no subitem 18.2.1,

serão realizadas mediante prévia autoriza^

çao do Diretor competente, desde que haja

requerimento assinado pelos contratantes.

18.4 - Não incidirá taxa de transferencia nas

operaçoesxprevistas no subitem anterior.

18.5 - As alterações decorrentes das exclusões

deverão constar da Ficha SÓcio-Econômica'

é do Cadastro, bem como, próceder-se-á o

cancelamento e nova averbação ao seguro.

18.6 - As exclusões serão efetivadas no Cadastro

tão logo a SHIS receba a certidão de aver

baçao da sentença ou Cessão de Direitos '

feita em Cartório de Imóveis competente

ou quando se efetive no processo de aqui

siçao de- imóvel a Cessão de Direitos da

Ocupação.

18.7 - Nos casos anteriores ã" presente Resolu

çao, a companheira que não constar do

contrato, poderá ser excluída do cadastro

mediante comprovação da separação:

a) pelo casamento seu ou do companheiro

cora terceira pessoa;

b), pela exclusão de dependência, na Previ

dencia Social, em relação ao companhe^_

ro;

c) por justificação judicial.

18.8 - Após firmado Contrato de Promessa de Com

pra e Venda, somente se admitirá a inclii

são de co-adqui rent e por determinação"

j ud icial.

19 - DA ARRECADAÇÃO E COBRANÇA

19.1 - As arrecadações serão realizadas pela

Seção de Tesouraria e Postos de Arrecjj

dação da SHIS.

19.2 - A critério da Diretoria Colegiada, as

arrecadações poderão ser real izadas pe_

Ia rede bancária autorizada.

19.3 •- A Seção de Tesouraria e Postos de Arrji

cadação bloquearão o recebimento de

prestações de imóveis, que constem de

relações de açoes ajuizadas por impo£

tualidade, só o fazendo mediante esc

pressa autorização do Serviço Juríd^

co .

19..A -- Nos casos de atraso no pagamento de

taxas e prestações pelos mutuários in^
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cidira multa moratória no percentual fi

xado nas normas do BNH.

19.5 - O parcelamento de débitos em atraso se

rã autorizado a critério do Diretor Su

perintendente ou do Diretor da área.

19.6 - O pagamento das prestações, atendida a

a conveniência e interesse da SHIS, pó

dera ser efetuado atravls de desconto

em folha de pagamento do Ocupante ou

Promitente Comprador.

19.7 - Mensalmente serão enviadas, ao Serviço

Jurídico, as interpelações dos prom^

tentes ou ocupantes com 3 (três) ou

mais prestações ou taxas em atraso.
*,

20 - DA QUITAÇÃO

20.1 - O interessado ou seu procurador legal

poderá requerer ao Diretor Financeiro

Administrativo o pagamento antecipado

da totalidade ou parte da dívida, nos

termos desta Resolução e normas do BNH,

desde que o CPCV esteja devidamente re_

gis trado .

20.2 - O interessado será cientificado, pelo

setor competente para, no dia determ_i_

nado, recolher a importância correspon

dente, deduzido o valor caucionado de

7 (sete) UPC sob pena de perda dês

te, caso não o faça na data aprazada.

20.2.1 - Admi t ir-se-á o aproveitamento ou a de_

voluçao da caução depositada, quando

ficar comprovada a total impo s s ib il iúa_

de de efetivar a operação no dia de

signado, a critério do Diretor Fina£

ceiro Administrativo.

20.3 -O interesado instruirá o pedido com:

a) requerimento, em modelo próprio,assi

pelo promitente ou cônjuge;

b) prestações vincendas;

c) segunda via do recibo de caução*

20.A - Para efeito de quitação antecipada, o

saldo devedor será corrigido até a d£

ta do pagamento total.

20.5 - Será admitida amortização extraordiná

ria, cujo montante não poderá ser in

ferior ao valor correspondente a 12

(doze) prestações, a qual a critério

do mutuário poderá ser utilizada na

redução do número de prestações ou no

válor destas.

20.6 - A amortização extraordinária será ré

querida ã DFA, procedendo-se a corre^

çao do saldo até a data do pagamento

desta, sendo deduzido do saldo corri

gido, o valor da amortização.

20.7 - A SSG, após juntar aoprocesso de aqui^

siçao do imóvel o pedido e documentos

que o acompanham, remeterá os autos a

Diretoria Financeira Administrativa.

20.8 - A critério do Diretor Superintendente,

ouvido o Serviço Jurídico, haverá au_

torizaçao de quitação, com ação ajui_

zada, desde que a sentença de resc^
~ ~ ^^,são não tenha sido averbada no Cartõ_

rio competente e nem sido executada a

sentenfcfe (mandato juntado aos aii

tos) .

20.9 - Será acrescido a importância estipulada

no subitem 20.2 o custo das despesas jii

diciais e publicações, quando for o ca^

só .

20.10 - Quando houver açao ajuizada, não se ad^

mitirã a utilização do FGTS, para qual_

quer operação.

21 - DAS AÇÕES JUDICIAIS

21.1 - O não cumprimento das obrigações pert^

nentes ao imóvel, pactuados nos respe£

tivos instrumentos, dará motivo as pr£

videncias judiciais sempre que determi_

nado pelo Diretor Superintendente, ouvi^

do, preliminarmente, o Serviço Juríd^

co.

21.2 - Todo e qualquer entendimento no sentido

de um acordo entre o mutuário inadim

plente a esta Sociedade, para regular^

zação da situação do imóvel ou para p£

gamento de atrasados e outras despesas,

só será efetivado mediante solicitação

do Serviço Jurídico e autorização do Di^

retor Superintendente.

21.3 - A critério do Chefe do Serviço Jurídico

poderá ser autorizado o sobrestamento

do feito.

21.4 - O valor das custas e despesas judiciais

será informado pelo Serviço Jurídico/l

providenciando a Diretoria Financeira Aà

ministrativa a respectiva guia de rec£

Ihimento.
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22 - DAS NORMAS BÃSICAS DE TRAMITAÇÃO DE PRÓ

CESSOS

22.1 - Sen prejuízo do previsto nas normas de

comunicação da SHIS, observar-s e-k , no

que se refere aos processos, requerimen_

tote e documentos de imóveis, objetos de^

ta Resolução, o estabelecido nos subitens

seguintes .

22.2 - A juntada ao processo de aquisição de

quaisquer outros requerimentos ou dócil

mentos, não previstos nesta Resolução, se

fará mediante solicitação do Diretor da

área pertinente.

22.3 - Ocorrendo a hipótese do subitem ante_

terior, a SSG solicitará ã unidade onde

se localizar o processo, sua imediata

restituição ã mesma, após o que, fará a

anexação do requericento ou documento,

mediante carimbo específico, na última

folha do despacho, indicando a juntada.

22. A - Em seguida, a SSG anotará nas vias da

ficha de indexação do processo a operji

cão realizada, adotando-se idêntico pro_

cedimento no caso de haver outros expe_

dientes juntados ao mesmo, antes, res_

tituindo-os ã unidade remetente a fim de

dar continuidade ao seu exame.

de

se

22.5 - A autoridade remetente, ao receber

volta o processo, fará seu exame e

pronunciará sobre o requerimento ou

mento com vistas ao requerido.

22.6 - Se o processo do imóvel estiver no Servi_

ço Jurídico, este deverá se pronunciar S£

bre o requerimento ou documento, e conse_

quencias em caso de deferimento ou ind^

ferimento .

22.7 - Será de 2 (dois) dias úteis o prazo para

devolução de processo que for requisitji

do ao Serviço Jurídico.

22.8 - A exceção de meros despachos de encamp

nhamento, os processos, submetidos a de_

cisão dos Diretores ou ao Serviço Juríd^_

co da SHIS, deverão conter ré latório , com

pronunciamento conclusivo ou pedido de

informações .

23 - DO CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIA

23.1 - A convocação para cumprimento de exigên_

cia processual será feita por escrito e,

sempre que possível, também, por outros

meios de comunicação, f4zendo-se consi^

nar o fato em despacho.

23.2 - As convocações serão de no máximo

(t rês), obedecidos os seguintes prazos

para comparecimento:

- de até 15 dias para a primeira;

- de até 08 dias para a segunda;

- de até 07 dias para a terceira;

23.3 - Não havendo compare cimento ou resposta

a nenhuma convocação, adotar-se-a o se_

guinte procedimento:

a) sendo a exigência ou o assunto de

interesse do convocado, devera ser

proposto o arquivamento ou indeferi_

mento, quando for o caso;

b) sendo a exigência ou o assunto de

interesse da Empresa,encaminhar-se-

á o processo ao Serviço Jurídico p«i

rã fins de providenciar interpela_

cão.

23.4 - Ao tomar conhecimento da exigência, o

convocado deverá ser cientificado dos

seguintes fatos, consignados no proce^

só:

a) que terá prazo de até 30 (trinta)

dias para o cumprimento da exigen_

ci a;

b) que o não cumpriaento na data aprji

zada implicará en indeferimento, ajr

quivamento ou medidas judiciais ca^

blveis:

c) que poderá solicitar novo prazo,até

o limite previsto na alínea "a" de£

te subitem, desde que justifique a

impossibilidade do cumprimento da

exigência até o último dia do peri£

do concedido;

d) independendo o cumprimento da exigên

cia da vontade do convocado, o mesmo

poderá comprovar a adoçao das medi^

das necessárias para sanar a pendein

cia, hipótese em que, deverá a Seçao

responsável, solicitar autorização

ao chefe imediato para sobrestar pe_

Io prazo de até noventa dias prorrp_

gáveis, quando necessário, ate o cum

primento da exigência.

23.5 - No caso de não cumprimento da exigeri

cia, adotar-se-á o seguinte procedimen

to :
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a) assunto de interesse do convocado,

prop os içao de:

- arquivar;

- indeferir e arquivar.

b) assuntos de interesse da SHIS, propo

s i çao de:

- sobrestar na Seca o até o cumpr irceri

to;

- procedimento judicial cabível.^--

23.6 - A chefia da Seçao, farã constar do pró

cesso,a declaração do convocado, atestan

do o conhecimento das concessões, bem

como das medidas cabíveis que deverão

ser adotadas no caso de não cumprimento

da ex i gene i a.

TABELA "B" - VALORES DE "b"

SITUAÇÃO FAMILIAR QUANTO AO NOMERO DE DEPENDENTES

Será Atribuído l ponto para cada dependente

TABELA "C" - VALOR DE "c"

SITUAÇÃO

Emprego definitivo
pensionis ta .

PROFISSIONAL

, aposentado, reformado,

Autónomo e comerciante.

Desempregado ou bí scateiro

PONTOS

6

4

0

TABELA "D" - VALOR DE "d"

24 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

24.1 - A regulamentação das taxas de expedição

de certidão, solicitação de saldo deve

dor e segunda via de carne, será estabe

lecida em Instrução própria, após decj_

são da Diretoria.

24.7. - A requisição e arquivamento de processo

de comercialização de imóveis residen_

ciais far-se-á unicamente por intermédio

da SCR e determinação dos Diretores e

chefe do Serviço Jurídico.

24.3 - Aplica-se também esta mesma Resolução na

administração do financiamento dos imo_

veis construídos pela SHIS, com recursos

do BNH, antes da instituição do Plano N^

cional de Habitação Popular - PLANHAP.

24.4 - Os casos omissos serão decididos pelo

Conselho de Administração da SHIS.

24.5 - A presente Resolução entrara em vigor a

partir da data de sua publicação.

24.6 - Revogam-se a Instrução n9 004/76 -SHIS e

demais disposições em contrário.

Braiília-DF, 20 de Abril de 1.983.

HAROLD^) DE K?A\$ÍRO -etríviiRA

OSWALDO .PfiGLIA

Conlselhèijr-o

VAI/DEMAR OTTÀNI

Cons'ejrlieiro - R e l a t o r

ROTTERTO PIRES} B A R B O S A

Conse lhe i ro

O D U V A L D O ' DÊ A Z E R E D O /BRAGA

R A Í M U N D O V I L E L A DE

Cqnse lhe i ro

JOSE-^CARLOS BARCELLOS E H L E R S

Conse lhe i ro

ANEXO I

TABELA "A" - VALORES DE "a"

FAIXA ETÁRIA DO INSCRITO

ANOS

18

26

36

46

a. 25

a. 35

a 45

a 55

+ de 55

PONTOS

1

2

4 \

6

7

IDADE MÉDIA DA FAMÍLIA

ANOS

Até

17 a

21 a

+ de

16

20

30

30

PONTOS

6

4

2

1

TABELA "E" - VALOR DE "e1

TEMPO DE INSCRIÇÃO

PERÍODO

Outubro/74 a

Junho/75 a

Junho/76 a

Junho/77 a

Junho/ 78 a

Agosto/79 a

Agosto/80 a

Agosto/81 a

Maio/75

Maio/76

Maio/77

Maio/78

Julho/79

Julho/80

Julho/81

Junho/82

PONTOS

1

1

1

1

1

1

1

1

(Republicado por haver saído com incorreção do original , no
"DODF" de 10 . 05 . 83 , (.SuplejffeJjio) págs . 06 a 15).

RESOLUÇÃO N9 012/83 - C.A.

Regulamenta etapas de comercialização de
unidades habitacionais construídas com re_
cursos próprios da SHIS.

O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE DE

HABITAÇÕES DE INTERESSE SOCIAL LTDA. - SHIS, de acordo com a com

petência que lhe é conferida pelos itens I a XVIII, da Cláusula

DECIMA-TERCEIRA, Capítulo III, Título III, do Contrato Social da

Sociedade;

R E O L V E :

"APROVAR, por unanimidade, as normas de come£

cialização de unidades habitacionais, construídas com recursos

próprios da SHIS, na forma em que foram consubstanciadas e subm£

tidas pela Diretoria da SHIS, com as modificações defendidas pe^

Io Conselheiro-Relator, cuja redação final é juntada a esta e ru

bricada por todos os membros- Sp Conselho - Processo n9 222.773/82".

Brasília, ife de maio de 1.983

HARCKLDO D£ CÍÍJTJW O L I V E I R A
•P resíafrtft e
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p &GÍA A

VALDEMÓR OTTANI
Conse}tíeiro-Relator

TO PIRES] BARBOSA
Conselh e/iro

ODUVALDO DE AZEREBO BRAGA
Coas.eJ.he iro

RAIMUNDO VILELA-—D£iCA£VALHO
Con-s-eiheiro

JOSE-^CARLOS BARCELLOS EHLERS
Conselheiro

NORMAS PARA COMERCIALIZAÇÃO DE IMCVEIS CONSTRUÍDOS COM

RECURSOS PRÓPRIOS DA SHIS

dos ou cedido a organismo da Administração Fed^

ral, direta ou indireta, sediado no Distrito Fed^

ral; e

c) atender as normas de comprometimento de renda estjs

belecidos para o SFH.

3.3 - Para a apuração do tempo de que trata a letra "b", do

subitem anterior, contar-se-ã períodos descontínuos de

efetivo exercício.

3.4 - A etapa, objeto deste item, será efetivada através de

processamento eletronico de dados.

l - A Inscrição, Seleçao, Classificação, Convocação e Habilita

çao, as Condições de Venda, a Distribuição, o Seguro, e Devo

luçao, a Redistribuiçao, a Transferência, a Permuta, e Exclu

são de Componentes da Renda Familiar e do Contrato, a Arreca

dação, a Quitação, as Açoes Judiciais, as Normas Básicas de

Tramitação de Processos e o Cumprimento de 'Exigência, refe

rentes a unidades habitacionais construídas ou adquiridas com

recursos próprios da SOCIEDADE DE HABITAÇÕES DE INTERESSE SÓ

CIAL LTDA. - SHIS, obedecerão as normas seguintes, nos ter

mós desta Resolução, observadas as normas do Banco Nacional

da Habitação.

2 - DA INSCRIÇÃO

2.1 - A inscrição compreende o preenchimento e assinatura de

uma ficha contendo os dados pessoais e familiares do

inscrito, sendo de natureza pessoal e intransferível.

2.1.1 - Suspensas as alterações de inscrições, os jã

inscritos, continuam nesta condição, pelo pra

zo de dois anos a contar da data da publicação

desta Resolução.

2.1.2 - Findo o prazo de que trata o subitem anterior,

o Sistema de Inscrição Pública extin.guir-se-á

automaticamente e as inscrições serão feitas a

partir de então, especificamente, para cada

Projeto.

2.2 - São requisitos básicos para a inscrição do candidato:

a) ser maior de 21 (vinte e um) anos ou emancipado nos

termos da lei ..civil;

b) ser residente e domiciliado no Distrito Federal;

c) apresentar Cartão de Identificação do Contribuinte

e Cédula de Identidade;

d) ser servidor do Complexo Administrativo do Governo

do Distrito Federal.

3 - DA SELEÇAO

3.1 - A etapa de se-leção constitui-se no tratamento prelimi

nar dos candidatos jã inscritos no Sistema de Inseri

çao Pública (SIP), na qual, através de processamento

eletronico de dados, identificar-se-ãb aque lês que se

raa posteriormente classificados por origem de capta

çao de recursos.

3.2 - São critérios de seleção para a faixa de unidades ha

bitacionais construídas ou adquiridas com recursos pró

prios;

ai ser ocupante de cargo efetivo ou emprego permanen

te, do Complexo Administrativo do Governo do Dis-

trito Federal, excluídos aqueles, cujo vínculo, s£

já apenas decorrente de cargo, função, ou emprego

em comissao;

b) contar, ã época da Seleção, com mais de 01 (um) ano

de efetivo exercício, nos órgãos do complexo Admi

nistrativo do Distrito Federal, em bolsa de estu

4 - DA CLASSIFICAÇÃO

4.1 - A etapa de classificação serã reaLizada por processa^

mento eletronico de dados, abrangendo o tratamento da

massa dos jã inscritos e respectivas alterações pelo

período de 02 (dois), anos.

4.1.1 - Extinto o Sistema de Inscrição Pública a cla£

sificação obedecera as normas vigentes à oca_

siao para cada Programa a ser implantado.

4.1.2 - As inscrições específicas de cada projeto terão

a sua classificação realizadas também, por pro_

cessamento eletronico de dados, obedecendo as

normas do Sistema Financeiro da Habitação.

4.2 - A Classificação dos candidatos jã inscritos far-se-á,

pelo número de pontos obtidos, em ordem decrescente

através da fórmula:

P - 4a + 2b + 8c

s endo:

P = total de pontos obtidos pelo candidato:

a = tempo de serviço:

b = dependentes

c = dependentes inválidos.

4.3 - O valor de "a" (tempo de serviço) serã obtido atribuin

do-se 01 (um) ponto para cada ano ou fraçao superior a

06 (seis) meses de efetivo exercício do candidato.,! no

Distrito Federal, Adminis tração Direta ou Indireta.

4.4 - O valor de "b" (dependentes) será obtido atribuindo-se

01 (um) ponto para cada dependente.

4.5 - O valor de "c" (dependentes inválidos) será obtido

atribuindo-se 01 (um) ponto para cada dept idente inv£

lido.

4.6 - Verificando-se igualdade no número de pontos obtidos

pela aplicação da fórmula (subitem 4.2), serão utili_

zados os seguintes critérios, em ordem de precedência:

a) maior tempo de serviço no Governo do Distrito Fede_

ral, contado em dias;

b) maior número de dependentes;

c) menor média de idade dos dependentes;

d) o candidato mais idoso, utilizando-se, para tal,

dia, mês e ano do nascimento.

4.7 - Calcula-se a media da idade, de que trata a letra "c",

do subitem anterior, dividindo-se a soma das idades

dos dependentes pelo número destes.

4.8 - As alterações procedidas até a data da publicação de£

ta Resolução serão regularmente processadas.

5 - DA CONVOCAÇÃO

5.1 - A convocação inicia-se com a publicação do Edital e

termina com o encerramento do prazo para entrega da

documentação pelo candidato convocado.

5.2 - A convocação de candidatos dar-se-á rigorosamente p£'

Ia ordem de classificação, constante da "Listagem de
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LI

LS

PI

Inscritos", desde que o candidato tenha renda f anu

liar declarada na inscrição], suficiente para arcar com

o valor do encargo mensal.

5.3 - Proceder-se-á a convocação, através de Edital assinado

pelo Diretor Superintendente, publicado no Diário Of£

ciai do Distrito Federal, com nota informativa em

órgão de divulgação local, mediante os seguintes crite_
rios :

a) para cada tipo de unidade a ser comercializada, con

vocar-se-ao as pessoas compreendidas no seguinte in

tervalo: entre a renda mínima compromissãvel para o

imóvel (igual a prestação inicial) * «té 501 tcín

quenta por cento) a mais dessa renda mínima compro-
missãvel, onde:

• limite inferior para convocação;

> limite superior para convocação;

'.prestação inicial do imóvel;

RCH • renda compromissãvel mínima;

Onde RCM • PI - LI e LS • 1.5PI

b) caso o número de candidatos a serem convocados, no

intervalo acina, seja igual ou inferior ao número de

imóveis, por tipo, a serem comercializados, o LS -
2 PI.

5.4-0 prazo para entrega da documentação poderá ser prorro

gado pelo Diretor Superintendente.

5.5 - Findo o prazo para a entrega dos documentos,, o eanêida^

to que não formalizar processo para habilitação perde_

rã o direito ã unidade habitacional para a qual foi

convocado, não mais retornando a sua inscrição ao Sis
tema de Inscrição Pública.

6 - DA HABILITAÇÃO

6.1 - Condições:

6.1.1 - Para habilitar-se a unidade residencial de vá

lor de financiamento superior a 1500 Unidades

Padrão de Capital (UPC), o candidato convoca_

do apresentará os seguintes documentos, além

do cumprimento de outras exigências que po£

ventura sejam feitas para complementarem a ha_
bilitação.

a) Certidões dos Cartórios de Registro de Imo

veis do Distrito Federal.

b) Certidão Negativa de Protesto;

c) Certidões dos Cartórios de Distribuição c£

vel e Criminal;

d) Fotocópia da Certidão de Nascimento ou de

. Casamento e, se for emancipado, documento

comprobatório de tal estado;

e) Fotocópia da Certidão de Nascimento dos fĵ

lhos e demais dependentes;

f) Fotocópia do Termo de Guarda e ResponsaM

lidade ou Certidão do Ato de Adoçao ou f£

tocõpia da Carteira de Beneficiário ou d£

cumento equivalente, expedido por órgão da

Previdência Social, quando o dependente,

não sendo filho, tiver idade inferior a 21

(vinte e um) anos,

g) Fotocópia da Carteira de Beneficiário ou

de documento equivalente, expedido por Ó£

gão da Previdência Social, no caso de a£

cendente, em linha di.reta, com mais de 60

(sessenta) anos de idade ou inválido;

h) Assinatura da ficha sõcio-economica;
r

i) Serão habilitados, preferencialmente, os

candidatos que nunca possuíram ou não te

nham possuído, nos últimos 05 (cinco) anos

imóvel residencial no Distrito Federal.

6.1.2 - O candidato convocado deverá comprovar renda

familiar, compatível com os encargos do finan

ciamento, da seguinte forma:

a) como Servidor Publico, mediante a apresen

tacão de declaração funcional na qual deve_

rã constar:

- matrícula ou n? do registro

- data de admissão

- natureza do cargo ou função

- tempo de efetivo exercício

- remuneração bruta

- dependentes

- órgão de lotação

- se responde a Processo Administrativo, o

tipo de infração e a faae atual do me£

mo.

b) como não servidor, a remuneração de ****

lariado, será comprovada pela:

- fotocópia das folhas próprias da Carte^

rã Profissional; ou

- três últimos contra-eheques de pagamen

to; ou

- contrato de trabalho regido pelo Código

Civil.

c) rendimentos de atividadcs não

das:

assalaria

- fotocópia do comprovante de Contribuição

para a Previdência Social;

- rendimentos de locação de imóvel comeir

ciai ou residencial, este último, «edÍ£

do fora do DF, comprovados por escritura

ou promessa de compra e venda e contrato

de locação, em fotocópias;

- os rendimentos de feirantes e vendedores

ambulantes serão comprovados através de

declaração do sindicato respectivo de

que o candidato é a ele vinculado há

mais de um ano e que a renda ali declarii

da de, no máximo, três salãrios-mínimos,

é originária do exercício da profissão;

- os rendimentos de condutores autónomos

de veículos rodoviários serão comprova -

dos através de declaração do seu sindica_

to de que o candidato é a ele vinculado

há mais de um ano e aufere, no máximo,

rendimentos de até cinco salários-míni -

mós. Comprovará, ainda, a propriedade do

veículo, através de exibição do Certif^

cado de Registro do Veículo.

6.1.3 - Para habilitar-se a unidade habitacional de

valor de financiamento igual ou inferior a

1.500 Unidades Padrão de Capital (UPC), proce

der-se-ã da forma seguinte quanto aos documeii

tos previstos nos subitens 6.1.1 e 6.1.2:

a) será exigido do candidato: documento o^i

ciai de Identidade, a Carteira de Trabalho

e Previdência Social ou Centra-cheque, o

contrato de trabalho,bem como, este' deve_

rã, ainda, assinar a Ficha Sõcio-Ecotnõmica

que lhe será apresentada no ato.

b) mediante a exibição pelo candidato dos ô i

/ata.
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ginais, a SHIS retirará os dados necessã

rios dos documentos previstos no subitem

6.1.1, letra d_, e, f_ e g, e no subitem -

6.1.2, da letra £.

c) quanto aos demais documentos, a SHIS pod^

rã providenciar sua obtenção, correndo a

sua custa todas as despesas, cabendo ao s£

tor competente a ela boraçao e encaminha -

mento dos pedidos.

6. 2 - O candidato deverá assinar declaração, onde ex^

pressamente constará serem verdadeiras as in

formações que prestar, em formulário próprio,

quanto ao que se refere os subitens 6.1.1 e

6.1.2, e estar ciente que a não veracidade das

mesmas, acarretará a imediata eliminação do iii

teressado ou a posterior rescisão do Termo de

Ocupação ou Promessa de Compra e Venda.

6. 3 - Terão direito a concorrer a habilitação, o côii

juge e/ou herdeiros, do candidato falecido apôs

a publicação do Edital de Convocação.

6 . 4 - IMPEDIMENTOS

6.4.1 - Constituirá impedimento à habilitação

a existência de:

a) açoes cíveis cuja decisão possa r£

percurtir negativamente na renda fa_

miliar do candidato, de forma a im

pedir a obtenção do financiamento;

b) de denúncia, por crime a que seja

cominada a pena de reclusão ou con

denaçao, igual ou superior a 02

(dois) anos; •

c) estar respondendo a processo adminis

trativo, cuja decisão possa importar

em perda do cargo ou emprego;

d) ter abandonado imóvel financiado com

recursos próprios da SHIS ou do BNH;

e) ínadimp Iene i a para com financiamento

concedido pela Empresa ou qualquer a_

gente do BNH, configurado pela resci

são do Terno de Ocupação Precária de

Imóvel, do Contrato de Promessa de

Compra e Venda ou do Contrato de Pró

nessa de Financiamento (Poupança),

por falta de Pagamento, independente^

mente de execução e/ou averbação da

sentença.

6.5 - NÃO IMPEDIMENTOS

a) não impedirá a habilitação, a ocorrência das seguin-

tes ações cíveis, independentemente de ser ou estar

em processo de execução: Alimentos, desde que com

provadamente prestados, Demarcação, Divisão, Reivin

dicatória, Consignação, Sustação de Protesto, Despe

jo, desde que não seja requerida por falta de paga

mento.

b) não bavendo resíduo da condenação do candidato, sob

os ângulos cível e criminal e a requerimento da par

te interessada, ouvido o setor competente, terá o

candidato, prioritariamente, assigurado o direito

do seu processo ser analisado e, se habilitado, h£

vendo disponibilidade de unidade habitacional na li_

nhã de seu recurso, assinar o Termo de Ocupação ou

Contrato de Promessa de Compra e Venda.

6.6 - ANALISE

6.6.1 - O setor competente examinara o processo do cajti

didato, emitindo parecer conclusivo:

a) em ordem, habilitando, pois, o candidato e

remetendo o processo para distribuição.

b) para recIa s s i f i car o candidato quando hou-

ver divergência entre as informações presta

das na sua inscrição e os documentos que

instruíram a habilitacão,providenciando tal

operação junto a Seção de Informática.

c) em exigência documental, remetendo para o

setor competente.

d) indeferido, notificando o candidato atr£

vês de correspondência expondo os motivos do

indeferimento.

6.7- RECLASSIFICAÇÃO

6.7.1 - Quando ocorrer a hipótese prevista na alínea

"b" do subitem 6.6.1 os dados 'não comprovados

serão eliminados da inscrição e proceder-se-ã,

através de processamento de dados, a recont^

gem do numero de pontos do candidato.

6.7.2 - Se o candidato reclassifiçado, ainda assim, a

presentar condições iguais ou superiores ao úl

timo candidato de seu Edital de Convocação, '

continuará sua habilitação na mesma chamada,

ou, em caso contrário, retornará ao Sistema de

Inscrição Pública, enquanto perdurar a sua vá

lidade.

6.8- DEFESA S RECURSO

6.8.1 - Dos resultados da análise, caberá por parte do

candid ato:

a) pedido de reconsideração da decisão ao Dire

tor da área;

b) em primeira instância recurso ao Dir£

tor—Superintendente.

c) em segunda instância, recurso ao Conselho de

Administração.

6.8.2 - O prazo para apresentação de reconsideração e/

ou recurso, será de 15 (quinze) dias a contar

do fato gerador, ou seja, a partir da comunica

çao do indeferimento ou da decisão do Diretor

da área, respectivamente.

7 - CONDIÇÕES DE VENDA

7.1 - As condições de venda dos imóveis construídos com r£

cursos próprios da SHIS, são as previstas nesta Resolij

cão e as da legislação do Banco Nacional da Ha itaçao.

7.2 - As vendas de imóveis residenciais construídos ou adqiU

ridos com recursos próprios da SHIS serão efetuadas m£

diante duas modalidades: a vista ou a prazo.

7.3 - Quando a prazo, a venda será efetivada por instrumento

contratual de promessa de compra e venda pelo prazo

previsto na,s normas do BNH, observado o limite estab£

lecido nas Normas e Rotinas em vigor do Seguro Com

preensivo Especial, ou seja, se a soma no prazo de fí_

nanciamento com a idade do candidato, ultrapassar tal

limite, aquele será reduzido. O prazo será, neste caso,

o correspondente ã diferença entre o limite estipulado

pelo Seguro e a idade do candidato.

7.4 - Nos casos em que for estipulada poupança, o limite se_

rã aquele fixado pelas normas do Banco Nacional da Ha-

bitação, podendo ser paga ã vista ou parcelada. Neste

último caso, terá que seqr integralizada até a data do

recebimento do imóvel. -

7.5 - O atraso de três parcelas sucessivas da poupança impH

cari em rescisão, dt> instrumento firmado, com perda

de todas as parcelas pagas a favor da SHIS.

7.5.1 - No caso de desistência da unidade habitacÍ£

nal, durante o pagamento da poupança esta será

devolvida ao candidato, menos 10Z (dez por cen

to) retido pela Empresa, a título de despesa

administrativa.



Página 22 BRASILIA, segunda-feira, 20 de junho de 1983 DIÁRIO OFICIAL DO DF

7.6 - Se o candidato habilitado for ocup ante de imóvel da

SHIS, devolve-lo-i, no ato da distribuição, sem direi

to a qualquer ressarcimento pelas Taxas de Ocupação pji

gás-.

7.7 - Se for promitente comprador de imove l da SHIS, poderá

pró ceder a devolução do me smo, mediante distrato.

7.7.1 - Por ocasião do distrato, serã cobrada uma taxa

mensal, em retribuição ao uso do imóvel, pelo

período ocupado, calculada sobre o valor de

venda e nas condições constantes do contrato.

7.8 - Se o candidato for proprietário de imove l residencial

no Distrito Federal, terá o prazo de 180 dias, a con.

tar da data do recebimento do imóvel, para a transfe

rencía de domínio.

7.9 - Nos casos previstos no sub item anterior, o contrato de

p r o, me s s a de compra e venda somente serã firmado após a

comprovação da alienação do imóvel. O de propriedade '

desta Empresa serã entregue mediante Termo de Ocupação

Precãría de Imóvel.

7.10 -Nos casos dos subitens 7.5 e 7.6, serã abatido do pré

ço da nova unidade habitacional ou da poupança, se for

o caso, o que jã houver pago de poupança do imóvel a

ser devolvido, devidamente corrigido, o valor das suas

benfeitorias, apurado na forma do sub item 10.2 e as

prestações pagas.

7.11 - O candidato habilitado, proprietário, na forma do

sub item 7.8, poderá transferir seu imóvel ã SHIS, se

for da conveniência desta, para abat imento do preço

da nova unidade habitacional a ser adquirida, median

te as seguintes condições:

a) seja emitido parecer .favorável pela Diretoria com

petente, quanto à s'eguranca da edificação e esp^

cificadas as recuperações necessárias com o rés

pectivo orçamento; •

b) seja procedida avaliação do imoveF«p*ela Comissão

Permanente de Avaliação de Imóveis, cuja decisão

seja ratificada pela Diretoria Colegiada;

c) que o candidato concorde express ament e com o vá

lor fixado para o imóvel;

d) que este valor apurado seja deduzido do novo imo

vel a ser vendido ao candidato e, caso as cond^

coes de venda do imóvel estipularem poupança e o

valor desta for superior ao valor do imove l do

candidato, esta diferença devera ser integraliza

da, na forma do subitem 7.4; e

e) que o imóvel esteja devidamente registrado e que1

os ónus decorrentes da transferência sejam as e x

pensas do candidato.

8 - DA DISTRIBUIÇÃO

8.1 - A fase da distribuição, integrante do processo global

de comercialização, compreende a fixação do padrão ha

bitacional do imóvel pela Divisão competente, até a

ent rega das chaves ao candidato.

8.2 - A distribuição caracteriza-se pela primeira comerei^

lizaçao de uma unidade habitacional, pela Empresa.

8.3 - A distribuição de unidade habitacional, integrante

dos imóve is de recursos próprios, somente será proce-

dida aos candidatos servidores do Distrito Federal,

inscritos, selecionados, classificados, convocados e

habilitados através do Sistema de Inscrição Pública e

Inscrições por Projeto, no período de sua validade.

8.4 - Para a distribuição da unidade habitacional, de acor_

do com a composição familiar e disponibilidade da

SHIS, observar-se-á o seguinte critério, ressalvada a

capacidade de pagamento das prestações, apurada em re^

lação a cada candidato:

a) f ami lia cons t í"t u í,d a de ate 03 (tré"s) pessoas - uni

dade habitacional de até 02 (dois) quartos;

b) familia constituída de 04 (quatro) pessoas - unida

de habitacional de até 03 (três) quartos;

c) família constituída de 05 (cinco) ou mais pessoas-

unidade habitacional com mais de 03 (três) q uai:

tos .

8.5 - A fixação do padrão habitacional, nos termos do subi•

tem 8.4, serã realizada pelo setor competente.

8.6 - Serão partes contratantes, obrigatoriamente, no Termo

de Ocupação ou na Promessa de Compra e Venda, o tit^

lar da inscrição e a companheira declarada no proces-

so de aquisição, com ou sem renda.

8.7 - A data do Termo de Ocupação ou do CPCV d.everã ser a

da efetiva entrega das chaves do imóvel, dia em que

começa a correr o prazo para o pagamento da Taxa de

Ocupação ou do encargo mensal do f inane iamento.

8.8 - Não se admitirá assinatura da Promessa de Compra e

Venda, por procuração, se a data desta for posterior
f\

a da vi gene ia do respectivo contrato e não for esta,

por instrumento publico.

8.9 - No caso de contratos em que houver partes anai fab^

tas, com exigência de assinatura a rogo, s omente será

admitida a assinatura po.r procurador habilitado.

8.10 -Não serã admitida a entrega das chaves e assinatura do

Termo <Je Ocupação ou da Promessa de Compra e Venda de

nova unidade habitacional, se antes, o candidato não

formalizar o distrato do instrumento contratual do

imóvel da SHIS de que, porventura, seja ocupante ou

promitente.

8.11 -No ato de receb i men to das chaves do imóvel, o candi da_

to deverá firmar declaração de que, estando em benefií

cio de instituição previdenciaria, e, caso a doença

venha a provocar a sua invalidez permanente, não hav^

rá cobertura pelo "sinistro de invalidez permanente .

8.12 -O promitente comprador devera registrar a Promessa tie

Compra e Venda dentro de 40 (quarenta) dias, contados

da data de sua assinatura, e trazer certidão do regi^

tro, que será juntada ao processo de aquisição.

8.13 - Qualquer requerimento do promitente comprador ã SHIS

somente tera and amento se a certidão do registro da

Promessa de Comera Ê Venda constar do processo de aqui^

síçao, apôs decorrido o prazo previsto no subitem aji

t erior.

9 - DO SEGURO

9.1 - Adotar-se-ã as seguintes formas de seguro na Empresa,

relativamente as unidades habitacionais:

a) danos físicos: durante as fases de produção, ocupji

çao e Promessa de Compra e Venda; e

b) do financiamento, por morte ou invalidez permanen

te, nas fases de ocupação e P rorne s s a de Compra e

Venda.

9.2 - A averbação e o cancelamento do Seguro Compreensivo Es^

pecial deverão ser executados consoante as clausulas e

condições da respectiva Apólice de Seguro e as Normas

e Rotinas, em vigor.

9.3 - Durante a produção de unidades habitacionais, far-se-ã

a averbação ao Seguro, com cobertura de danos físicos

sobre o total das unidades em construção, tendo a SHIS

como segurada.

9.4 - Quando da comercialização da unidade habitacional pró

ceder-se-ã averbação ao seguro de cobertura por danos

fí s i cos no imóvel e por morte ou invalidez do ocupante

ou do prómi tente comprador, respectivamente, com base

nos vá lores estimados e de financimento.
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9 .5 - O c o r r e n d o s in is t ro com o s e g u r a d o a Seção de Seguros

encaminhara ã S e g u r a d o r a L íder , o p e d i d o de c o b e r t u r a ,

s e j a qual fo r o s in i s t ro .

9.6 - O segu rado deverá ser o r i en tado pela Seção de Seguros

de que o p a g a m e n t o das r e spec t ivas p r e s t a ç õ e s ou t axas

deverá c o n t i n u a r a ser f e i t o , quando for v iáve l a ine

xistência de cobertura do sinistro.

9 .6 .1 - A Seção de Seguros convocará o s eg u r ad o , ou os

h e r d e i r o s , para tomar conhec imen to do d e f e r i

mento ou i n d e f e r i m e n t o da q u i t a ç ã o por sinis

t r o , f o r n e c e n d o cópia do o f i c i o da C o m p a n h i a

S e g u r a d o r a , no caso de i n d e f e r i m e n t o .

9 . 6 . 2 - O c o r r e n d o a nega t i va p rev i s ta no s u b i t e m ante

r ior , o segurado dec la ra rá no p rocesso adminÍ£

t r a t i v o da SHIS que recebeu copia pó o f í c i o e

que f i c o u c i e n t e de que d e v e r á con /d inua r a pá

gar as p r e s t ações ou taxas do i m ó v j l .

10 - DA D E V O L U Ç Ã O

10.1 - A d e v o l u ç ã o de imóvel é a r e s t i t u i ç ã o ã S H I S , p e l o can

d i d a t o , de sua u n i d a d e h a b i t a c i o n a l , m e d i a n t e o p reen

c h i m e n t o dos s egu in t e s r e q u i s i t o s :

a) a t r avés de r e q u e r i m e n t o ao D i r e t o r da á rea , a ss ina

do p e l o ( s ) O c u p a n t e ( s ) ou P r o m i t e n t e ( s ) e r e spec t i

v o ( s ) c o n j u g e ( s ) , i n s t r u í d o com a comprovação de

pagamento a t u a l i z a d o da p r e s t a ç ã o do f i n a n c i a m e r i

to de agua , de luz e de c o n d o m í n i o , quando for o

caso;

b) seja v i s t o r i a d o o imóvel pelo setor competente , a

f i m de c o n s t a t a r o e s t a d o de c o n s e r v a ç ã o e l impeza

da u n i d a d e h a b i t a c i o n a l , com ind icação e ava l i ação ,

se for o caso, das b e n f e i t o r i a s e x i s t e n t e s e am

p l i a ç o e s , bem como, dos r epa ros n e c e s s á r i o s ;

c) s e j a a s s i n a d o o D i s t r a t o do Termo de O c u p a ç ã o ou

P r o m e s s a de Compra e V e n d a , m e d i a n t e a en t r ega da

C e r t i d ã o N e g a t i v a do I P T U , c o r r e n d o as despesas car_

toriais por conta do promi ten te , quando for o ^a

só .

10.2 - A v a l i a d a s as b e n f e i t o r i a s e ampl iações o p r o c e s s o s£

rã e n c a m i n h a d o ã D i r e to r i a F inance i r a A d m i n i s t r a t i v a ,

onde observar -se-á :

a) em caso de devo lução s imples , sem o b j e t i v o de rece_

ber nova u n i d a d e h a b i t a c i o n a l , para p a g a m e n t o da

poupança , se h o u v e r , p re s t ações , b e n f e i t o r i a s e aro

p liaç oe s;

b) em caso de devo lução com o b j e t i v o de receber ou t ro

imóvel da SHIS , para d e d u ç ã o , no valor do financp.£

m e n t o ou. p o u p a n ç a da nova u n i d a d e em aqu i s i ção , Ho

valor o b t i d o na fo rma da le t ra £ deste sub i t em.

10.2.1 - Do m o n t a n t e obt ido na f o r m a da le t ra a^ será

d e d u z i d o a f a v o r da SHIS 10% ( d e z por ceii

to) a t í t u lo de d e s p e s a s a d m i n i s t r a t i v a s , ob_

se rvando-se , a inda , o d i s p o s t o nos sub i t ens

7.7 e 7 . 7 . 1 .

10.3 - Em q u a l q u e r h i p ó t e s e , o imóvel só será r eceb ido em

p e r f e i t a s condições de h a b i t a b i l i d a d e , a t e s t a d a s p^

Io setor compe ten t e .

11 - DA R E D I S T R I B U I Ç Ã O

11.1 - A red i s t r ibu içao cons t i tu i - se na en t rega de uma un^

dade h a b i t a c i o n a l devo lv ida , abandonada ou r e tomada

pela E m p r e s a , a c a n d i d a t o h a b i l i t a d o , compreendendo '

todos os passos a pa r t i r da indicação do imóvel no

p roces so do c a n d i d a t o ate a en t rega da un idade .

11.2 - Os imóveis r e to rnados e os abandonado s, cons t a t ado o

fa to e ouvido o Serviço Jur íd ico , após d e v i d a m e n t e r£

cuperados serão j u n t a m e n t e com os devo lv idos avalia

dos pe lo Setor competen te e redi s t r i b u i d o s a candid j i

t o r e g u l a r m e n t e i n s c r i t o , s e l e c i o n a d o , c l a s s i f i c a d o ,

hab i l i t ado e convocado , obedecendo-se o s e g u i n t e pr£

c e d i m e n t o :

a) imóveis com c o n t r a t o r e sc ind ido j u d i c i a l m e n t e com

sentença averbada no Car tó r io de R e g i s t r o de Imci

veis , med ian te a s s ina tu r a de C P C V ;

b) imóveis com ação a j u i z a d a com C P C V a r e s c i n d i r s£

rão r ed i s t r ibu ídos a t í t u lo p r e c á r i o , m e d i a n t e as_

s i n a t u r f c de T O P E I ;

c ) imóveis d e v o l v i d o s se rão r e d i s t r i b u í d o s m e d i a n t e

C P C V ;

d) nos casos previstos nas alíneas a e t^, os tributos f^s_

cais, água, luz, IPTU e condomínio, quando for o caso, se_

rão de responsabilidade da Empresa até a data da redistH

bui ç ao;

e) nos casos de redistribuiçao precária, a avaliação do imo

vel será feita somente na ocasião da assinatura do CPCV.

11.2.1 - Havendo o Distrato ou Rescisão do Contrato anterior

do imóvel, este será redistribuído definitivamente '

ao novo ocupante, através de Contrato de Promessa de

Compra e Venda, desde que esteja rigorosamente em

dia com o pagamento das taxas de ocupação e das de

mais obrigações pertinentes a unidade habitacional.

11.2.2 - O valor das custas e despesas judiciais, será infor

mado pelo Serviço Jurídico, providenciando a Diret^o

ria competente levar a débito da Empresa tais cu£

tos.

11.3 - Na redistribuiçao, o valor do imóvel será aquele apurado pela

Comissão Permanente de Avaliação de Imóveis.

11.3.1 - Deverá a Diretoria competente quando da redisribuí-

çao definitiva proceder o cancelamento dos débitos

de prestações ou taxas de ocupação anteriores a ré

distribuição precária.

11.3.2 - As demais condições de venda são as previstas nesta

Resolução e nas normas do BNH.

12 - DA T R A N S F E R E N C I A

12.1 - O p r o m i t e n t e comprador de i m ó v e l , c o n s t r u í d o com re_

cursos p r ó p r i o s , com c o n t r a t o s d e v i d a m e n t e reg is t ry

do, pode rá r e q u e r e r a t r a n s f e r ê n c i a de seu imóve l in

d e p e n d e n t e m e n t e de ser o C e s s i o n á r i o s e r v i r ir do Com

plexo A d m i n i s t r a t i v o do G o v e r n o do D i s t r i t o F e d e r a l .

12.2 - C o m o p e d i d o de t r a n s f e r ê n c i a , o c e d e n t e d e p o s i t a r á a

i m p o r t â n c i a c o r r e s p o n d e n t e ao valor de 07 ( s e t e ) U P C ,

que será d e d u z i d a da Taxa de T r a n s f e r ê n c i a , não sendo

d e v o l v i d a no caso de d e s i s t ê n c i a , não c o n c r e t i z a ç ã o

da operação na d a t a a p r a z a d a pa ra a t r a n s a ç ã o , não

c u m p r i m e n t o de e x i g ê n c i a p e r t i n e n t e ã o p e r a ç ã o nos

p razos p rev i s to s nos s u b i t e n s 19.2 , r e s s a l v a d o o pr£

visto no subitem 19.4, alínea d_; prestação de inform^

coes inve r íd icas , pe lo C e s s i o n á r i o , t e n d e n t e s a f r a u ^

dar os r e q u i s i t o s e x i g i d o s pe las no rmas da E m p r e s a ,

para p a c t u a r a operação e que e n s e j a m o i n d e f e r i m e n _

to .

12 .2 .1 - Admit i r - se-ã o a p r o v e i t a m e n t o ou a d e v o l u ç ã o

da i m p o r t â n c i a de a d i a n t a m e n t o da t axa de

t r a n s f e r ê n c i a mesmo inc id indo numa das hipc-^

t e ses previs tas no sub i t em a n t e r i o r , desde

que seja p e r f e i t a m e n t e j u s t i f i c a d a pelo int^

re s sado e a c r i té r io do D i r e t o r F i n a n c e i r o

Admin i s t r a t i v o .

12.3 -Sobre a t r a n s f e r ê n c i a g r a t u i t a ou onerosa , em decor^

rência de pa r t i l ha j u d i c i a l , não inc id i r á a taxa de

t r a n s f e r e n c i a .

12 . 4 - O vsfa-lor da taxa de t r a n s f e r ê n c i a será f i x a d a p e l a D^

re tori a.
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12.5 -Os interessados instruirão o processo com:

a) requerimento, em modelo próprio, assinado pelo (s)

Promitente(s) e CÔnjuge(s) e pelo Cessionário;

b) apresentação do recibcj de pagamento atualizado das

prestações do imóvel;

c) retenção dos recibos vincendos nas operações em que

o Cedente estiver utilizando o FGTS para abatimento

no valor das prestações;

c) os documentos especificados no item 6 desta Resolva

cão com frequência ao Cessionãrio,observando-se sem

pré o valor do financiamento;

e) segunda via do recibo de adiantamento da taxa de

transferência.

12.6 - Na primeira comercialização, o prazo de carência para

o Promitente transferir o imóvel será de 03 (três)

anos, a partir da data da vigência do Contrato de Pró

messa de Compra e Venda.

12.7 - A transferência dos imóveis construídos com recursos

próprios e prometidos a venda até 22.11.79, será feita

mediante o distrato da promessa e novo instrumento con

tratual, em que se observará as normas desta Resolução

e as do Banco Nacional da Habitação e cujo valor será

o saldo devedor do imóvel.

12.8 - A SH1S poderá anuir, a posteriori, em cessão de direi^

tos, desde que esta atenda aos requisitos legais, quan.

do for inviável o atendimento da exigência da letra £,

só subitem 12.5, excluindo-se os casos enquadrados no

subitem anterior.

12.9 - O requerimento', juntamente com os documentos exigidos

no subitem 12.5, serão juntados ao processo original,

informando o setor competente sobre o que constar s£

bre o cessionário.

12.10 - O setor competente examinará a documentação apresenta

da pelo(s) cedente(s) e cessionãrio(s), emitindo par£

cer conclusivo do qual caberá recurso.

12.11 - Havendo várias cessões ou procurações com outorga de

poderes ao procutador para transferência de imóvel

especificando ã pessoa determinada ou, ainda, quai£

quer outros indícios que configurem uma cadeia per_

feita de cessões, cobrar-se-ã taxa prevista no subi^

tem 12.4 para cada ato de cessão.

12.12 - Autorizada a transferência, o setor competente eini

tira recibos da Taxa de Transferência e despesas,se

houver, encaminhando estes para cobrança do cedente.

12.13 - O cessionário fica obrigado ao registro do(s) ins_

trumento(s) contratuaK is) no prazo de 40 (quaren

ta) dias, a partir de sua assinatura, devendo, ain

da, fazer juntada ao processo, da certidão do regis_

tro.

12.14 - Caberá ao setor onde se efetivou a transferência ,

dar imediato conhecimento da operação as áreas int£

ressadas, para as competentes anotações.

12.15 - Em nenhuma hipótese será admitida a transferência '

com açao ajuizada contra o promitente comprador.

13 - PA PERMUTA
t«

13.1 - A requerimento dos interessados, poderão os promiteti

tes compradores de imóveis de propriedade da SHIS,

solicitar a permuta dos mesmos, desde que os respe£

tivos contratos estejam registrados.

13.2 - De cada permutante será cobrada Taxa de Permuta no

valor de 50Z da importância estipulada para a trans_

ferência.

13.3 - Com o pedido de permuta, os candidatos depositarão as

importâncias correspondentes ao valor de 07 (sete)

UPC, que serão deduzidas das respectivas taxas, não

sendo devolvidas no caso de desistência, não cone»

tizaçãó da operação na data aprazada para a trans£

cão, não cumprimento de exigência pertinente a op£

ração nos prazos previstos nos subitens 19.2, re£

salvado o previsto no subitem 19.4, alínea "d".

13.4 - Admitir-se-á o aproveitamento ou a devolução da im

portancia de adiantamento da taxa de permuta, mesmo

incidindo numa das hipóteses previstas no subitem

anterior, desde que seja perfeitamente justificada

pelo interessado e a critério do Diretor Financeiro

Administrativo.

13.5 - Os interessados instruirão o pedido com:

a) requerimento, em modelo próprio, assinado pelos

promitentes e cônjuges;

b) apresentação dos recibos de pagamento, atualiz£

dos das prestações dos imóveis;

c) retenção dos recibos vincendos nas operações em

que o(s) permutante(s) estiver(em) utilizando o

FGTS, para abatimento no valor das prestações;

d) segundas vias dos recibos de depósito;

e) declaração de rendimentos de cada permutante, ot>

servados os subitens 6.1.2 e 6.1.3;

f) assinatura de novas fichas sõcio-econômicas.

13.6 - Não haverá prazo de carência para permuta de imóveis

financiados pela SHIS.

13.7 - O setor competente examinará a documentação apresen

tada pelos interessados emitindo parecer conclus^

vo.

13.8 - Em nenhuma hipótese, será admitida a permuta com

ação ajuizada contra os promitentes compradores.

13.9 - No que couber, aplica-se i Permuta o djisposto no

item 12 (da transferência).

1« _ DA EXCLUSÃO PE COMPONENTES DA RENDA FAMILIAR E DO CONTRATO

14.1 - Constarão do Cadastro Imobiliário, o adquirente e os

co-adquirentes. A exclusão destes do Contrato e do

Cadastro far-se-ã mediante as normas deste item.

14.2 - O promitente, detentor da inscrição, não poderá ser

excluído da relação contratual e do Cadastro," a não

ser por decisão judicial.

14.2.1 - Poderão ser excluídas as outras partes con

tratantes, desde que a renda do detentor

d* inscrição e remanescentes seja suficien

te para arcar com os encargos do financia^
s

mento do imóvel.

14.2.2 - A parte excluída, em virtude de separação

judicial ou dissolução judicial de socieda-

de de fato, será considerada, pela SHIS, c£

mo se nunca houvesse sido ocupante ou pronú

tente do imóvel objeto dessa decisão, a não

ser que fique com a responsabilidade dos en

cargos do financiamento, quando os filhos

passarem ã condição de contratantes, hipõt£

se em que conservará sua qualidade ant£

rior, para os efeitos de aquisição de imo

vel de que trata a presente Resolução.

14.3 - As operações previstas no subitem 14.2.1, serão re£

lizadas mediante prévia autorização do Diretor comp£

tente, desde que haja requerimento assinado pelos

contratantes.

14.4 - Não incidirá taxa de transferência nas operações pr£

vistas no subitem anterior.

14.5 - As alterações decorrentes das exclusões deverão con£

tar da Ficha Sõcio-Econômica e do Cadastro, bem co_

mo, proceder-se-ã o cancelamento e nova averbação do

seguro-

14.6 - O Cessionário se obriga a fazer o registro dentro de

40 (quarenta) dias após assinatura e anuência ã ces_

são, devendo juntar cópia da respectiva certidão ao
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processo do imóvel, ficando, do mesmo modo, obriga

dos os promitentes ou responsáveis por menores, em

relação ã* sentença judicial.

14.7 - As exclusoes serão efetivadas no Cadastro tão logo a

SHIS receba a certidão de averbação da sentença ou

Cessão de Direitos feita em Cartório de Imóveis com

petente ou quando se efetive no processo de aquisi^

çao do imóvel a Cessão de Direitos da Ocupação.

IA.8 - Não incidirá Taxa de Transferência nas exclusoes d£

correntes de decisão judicial.

14.9 - Nos casos anteriores à presente Resolução, a compa

nheira que não constar do contrato, poderá ser eic

cluída do cadastro mediante comprovação da separa_

cão:

a) pelo casamento seu ou do companheiro com terceira pés

soa;

b) pela exclusão de dependência, na Previdência S£

ciai, em relação ao companheiro.

c) For justificação judicial.

14.10- Após firmado Contrato de Promessa de Compra e Venda,

somente se admitirá a inclusão de co-adquirente por

determinação judicial.

15 - DA ARRECADAÇÃO E COBRANÇA

15.1 - As arrecadações serão realizadas pela slpção de Tesoij

raria e Postos de Arrecadação da SHIS.'

15.2 - A critério da Diretoria Colegiada, as arrecadações po_

derao ser realizadas pela rede bancária autorizada.

15.3 - A Seção de Tesouraria e Postos de Arrecadação bloqueji

rão o recebimento de prestações de imóveis, que cons_

tem de relações de ações ajuizadas por impontualida-

de, só o fazendo mediante expressa autorização do Sei:

viço Jurídico.

15.4 - Nos casos de atraso no pagamento de taxas e prest^

coes pelos mutuários incidirá multa moratória no pej:

centual fixado nas normas do BNH.

15.5 - O parcelamento de débitos em atraso será autorizado a

critério do Diretor Superintendente ou do Diretor da

área.

15.6 - O pagamento das prestações, atendida a conveniência e

interesse da SHIS, poderá ser efetuado através de de£

conto em Folha de Pagamento do Ocupante ou Promitente

Comprador.

15.7 - Mensalmente serão enviadas, ao Serviço Jurídico, as

interpelações dos promitentes ou ocupantes con 03

(três) ou mais prestações ou taxas em atraso.

16 - DA QUITAÇÃO

16.1 - O interessado ou o seu procurador legal poderá reque

rer ao Diretor Financeiro Administrativo o pagamento

antecipado da totalidade ou parte da dívida, nos ter

mós desta Resolução e normas do BNH, desde que o CPCV

esteja devidamente registrado.

16.2 - O interessado será cientificado, pelo setor competen

te para, no dia determinado, recolher a importância

correspondente, deduzido o valor caucionado de 07

(sete) UPC, sob pena de perda deste, caso não o faça

na data aprazada.

16.2.1 - Admitir-se-á o aproveitamento ou a devolu

cão da caução depositada, quando ficar com

provada a total impossibilidade de efetivar

a operação, no dia designado, a critério do

Diretor Financeiro Administrativo.

16.3 - O interessado instruirá o pedido com:

a) requerimento, em modelo próprio, assinado pelo pro

nitente ou cônjuge;

b) prestações vincendas;

c) segunda via do recibo de caução.

16.4 - Para efeito de quitação antecipada o saldo devedor

será corrigido até a data do pagamento total.

16.5 - Será admitida amortização extraordinária, cujo mon

tante não poderá ser inferior ao valor correspondeu

te a 12 (doze) prestações, a qual, a critério do nm

tuãrio, poderá ser utilizada na redução do número de

prestações ou no valor destas.

16.6 - A amortização extraordinária será requerida ã DFA,

procedendo-se a correção do saldo até a data do pag£

mento desta, sendo deduzido do saldo corrigido, o vá

lor da amortização.

16.7 - A SSG, após juntar ao processo de aquisição do ímó

vel o pedido e documentos que o acompanham, remeterá

os autos ã Diretoria Financeira Administrativa.

16.8 - A critério do Diretor Superintendente, ouvido o Ser

viço Jurídico, haverá autorização de quitação, com

açao ajuizada, desde que a sentença de rescisão não

tenha sido averbada no Cartório competente e nem si

do executada a sentença (mandato juntado aos autos).

16.9 - Serão acrescidos aos valores do subitem 16.2 o cus

to das despesas judiciais e publicações, quando for

o caso.

16.10 -Quando houver açao ajuizada, não se admitirá a uti

lização do FGTS, para qualquer operação.

17 -DAS AÇÕES JUDICIAIS

17.1 - O não cumprimento das obrigações pertinentes ao imc>

vel, pactuadas nos respectivos instrumentos, dará

motivo as providências judiciais sempre que determi

nado pelo Diretor Superintendente, ouvido, prelimi

narmente, o Serviço Jurídico.

17.2 - Todo e' qualquer entendimento no sentido de um açor

do entre o mutuário inadimplente e esta Sociedade,

para regularização da situação do imóvel ou para pá

gamento de atrasados e outras despesas, só será ef£

tivado mediante solicitação do Serviço Jurídico e

autorização do Diretor Superintendente.

17.3 - Ajuizada a açao, o Serviço Jurídico somente petici£

narã a desistência da açao, mediante prévia e ex

pressa autorização do Diretor—Superintendente.

17.3.1 - A critério do Chefe do Serviço Jurídico p£

dera ser autorizado o sobrestamento do tei_

to.

17.4 - O valor das custas e despesas judiciais será info£

mado pelo Serviç' Jurídico, providenciando a Direto

ria Financeira Administrativa a respectiva guia de

recolhimento.

18 - DAS NORMAS BÍSICAS DE TRAMITAÇÃO DE PROCESSO

18.1 - Sem prejuízo do previsto nas normas de comunicação

da SHIS, observar-se-ã, no que se refere aos proces_

sós, requerimentos e documentos de imóveis, objetos

desta Resolução, o estabelecido nos subitens seguin

tes .

18.2 - Qualquer requerimento, ou juntada de documentos do

promitente comprador. somente terá andamento, se

constar do processo de aquisição do imóvel a certi_

dão do registro da Promessa de Compra e Venda.-

18.3 - A juntada ao processo de aquisição de quaisquer ou

tros requerimentos ou documentos, não previstos nes_

ta Resolução, se fará mediante solicitação do Dire

tor da área pertinente.

18.4 - Ocorrendo a hipótese do subitem anterior, a SSG s£

licitará ã unidade onde se localizar o processo,sua
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imediata restituição ã mesma, após o que, fará a

anexação do requerimento ou documento, mediante ca_

rimbo especifico, na última folha do despacho, indi^

cando a juntada.

18.5 - Em seguida, a SSG, anotará nas vias da ficha de iii

dexação do processo a operação realizada, adotan

do-se idêntico procedimento no caso de haver outros

expedientes juntados aos mesmos, antes, restitui^

do-os ã unidade remetente a fim de dar continuidade

a seu exame.

18.6 - A autoridade remetente, ao receber de volta o pro_

cesso, farã seu exame e se pronunciara sobre o rĵ

querimento ou documento com vistas ao rquerido.

18.7 - Se o processo do imóvel estiver no Serviço JurídjL /-,

co, este deverá se pronunciar sobre o requerimento ou

documento, e consequências em caso de deferimento ou

indeferimento .

18.8 - Será de 02 (dois) dias úteis o prazo para devolução de

processo que for requisitado ao Serviço Jurídico.

18.9 - A exceçao de meros despachos de encaminhamento, os

processos, submetidos ã decisão dos Diretores ou ao

Serviço Jurídico da SHIS, deverão conter relatório ,

com pronunciamento conclusivo ou pedido de informa_

coes .

.9 - DO CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIA

19.1 - A convocação para cumprimento de exigência processual

será feita por escrito e, sempre que possível, também,

por outros meios de comunicação, fazendo-se consignar

o fato em despacho.

19.2 - As convocações serão de no máximo 03 (três), obedec^

dos os seguintes prazos para comparecimento:

- de até 15 dias para a primeira;

- de até 08 dias para a segunda;

- de até 07 dias para a terceira.

19.3 - Não havendo comparecimento ou resposta a nenhuma con_

vocação, adotar-se-á o seguinte procedimento:

a) sendo a exigência ou o assunto de interesse do coii

vocado, deverá ser proposto o arquivamento ou inde_

ferimento, quando for o caso;

b) sendo a exigência ou o assunto de interesse ds Em

presa, encaminhar-se-á o processo ao Serviço iJur^

dico para fins de providenciar interpelação^» '

19.4 - Ao tomar conhecimento da exigência, o convocado dev£

rã ser cientificado dos seguintes fatos, consignados

no processo:

a) que terá prazo de até 30 (trinta) dias para o cum

primento da exigência;

b) que o não cumprimento na data aprazada implicara

em indeferimento, arquivamento ou medidas jud.Í.

ciais cabíveis;

c) que poderá solicitar novo prazo, até o limite pr£

visto na alínea "a" deste subitem, desde que j us_

tifique a impassibilidade do cumprimento da ex^

gência até o último dia do período concedido;
• ^_

d) independendo o cumprimentq da exigência da vont£

de do convocado, o mesmo poderá comprovar a ado_

cão das medidas necessárias para sanar a penden_

cia, hipótese em que, deverá a Seçao responsável,

s'olicitar autorização ao chefe imediato para s£

brestar pelo prazo de até noventa dias, prorrog^

veis, quando necessário, até o cumprimento da ex^

gência.

19.5 - No caso de não cumprimento da exigência adotar-se-ã

o seguinte procedimento:

a) assunto de interesse do convocado, proposição de:

- a rqu iva r ; ,

- indeferir e arquivar;

b) assunto de interesse da SHIS, proposição de:

- sobrestar na Seção até o cumprimento;

- procedimento judicial cabível.

19.6 - A chefia da Seção, fará constar do processo, declara

cão do convocado, atestando o conhecimento das cori

cessões, bem como, das medidas cabíveis que deverão

ser adotadas no caso de não cumprimento da exigência/

. i
20 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIA^

20.1 - A regulamentação das taxas de expedição de certidão,

solicitação de saldo devedor e segunda via de ca£

ne, será estabelecida em Instrução própria, após d£

cisão da Diretoria.

20.2 - A requisição e arquivamento de processo de comerei^

lização de imóveis residenciais far-se-ã unicamen

te por intermédio da SCR e determinação dos Diret£

rés e chefe do Serviço Jurídico.

20.3 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho de

Administração da SHIS.

20.4 - A presente Resolução entrará em vigor a partir da

data de sua publicação.
\

20.5 - Ficam revogada^~à\ Instrução n9 004/80-SHIS e demais

disposições/em contrario.

Brasília, f2\de maio de 1.983

HAKOLDO LIVEtRA

OSWAtDO/l

VAÍBÍEÍMAR OTTANI
Con^élheirp-Relator

RkBERTO PIRpS BARBOSA
Conselheiro

ODUVAlDO DE, 'AZEREBO BRAGA
Conte elhe iro

RAIMUNDO ̂ VILELA DE "CARVALHO
~Cjj»6,elheiro

JCiS-Ê' CARLOS BARCELLOS EHLERS
Conselheiro

RESOLUÇÃO N9 013/83 - C.A.

Regulamenta etapas para comercialização' de
imóveis Comerciais, construídos com recur_
sós próprios da SHIS e/ou do Banco Nacio
nal da Habitação - B.N.H.

O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE DE HA

BITAÇÕES DE INTERESSE SOCIAL LTDA. - SHIS, de acordo com a compe_

tência que lhe é conferida pelos itens I a XVIII, da Cláusula Hí_

CIMA-TERCEIRA, Capítulo III, Título III. do Contrato Social da

Sociedade;

"APROVAR, por unanimidade, as normas para co

mercial izaçao de imóveis comerciais construídos com recursos prõ_

prios da SHIS e/ou do Banco Nacional da Habitação - BNH, na for

ma em que foram consubstanciadas e submetidas pela Diretoria da

SHIS, com as modificações defendidas pelo Conselheiro-Relator ,

cuja redaçao final é juntada a esta e rubricada por todos os mem

bros do Conselho - Processo np 222.771/82."

Brasília, J8\ de maio de 1.983

HAROLDO DE
\ Pr

OS

DE l OLIVEIRA

ODUVÃtflt>~ DE fcZtTREDO/ BRAGA
Conselheiro l,
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OTTANI
C o nX"e l h e i r o - R e l a t o r

R O B E R T O PÍRES BARBOSA)
Conse lhe i ro

R A I M U N D O VILELAS DE TTSTtVALHO
Coasell\eir-e

JOSÉ CARLOS BARCELLOS EHLERS
Conselhe iro

NORMAS PARA COMERCIALIZAÇÃO DE IMÓVEIS CONSTRUÍDOS COM

RECURSOS PRÓPRIOS DA SHIS E/OU DO BNH

1. - As etapas de: habilitação para licitação, documentação, r£

cebimento das propostas, classificação, habilitação dos

classificados, recursos e disposições gerais da licitação,

obedecerão os dispositivos da minuta padrão de Edital de

Licitação e Alienação de Imóveis Comerciais, constante do

Anexo I destas Normas.

1.1. - A minuta padrão referida no item anterior será subme_

tida pela Diretoria ã deliberação do Conselho de Ad_

mini s t ração .

2. - DAS CONDIÇÕES DE VENDA

2.1. - Os imóveis serão vendidos aos licitantes, habilita^

dos e classificados nos termos do Edital;

2.2. - O candidato classificado deverá comparecer ã SHIS,

para apresentação dos documentos exigidos na data

estabelecida pelo Edital de Licitação.

2.3. - O candidato que, por qualquer razão, não completar a

documentação no prazo estabelecido, terá sua caução

apropr i ada ;

2.4. - As vendas de imóveis comerciais construídos com re^

cursos próprios da SHIS ou do BNH, serão efetivadas

mediante 02 (duas) modalidades: ã vista ou a prazo;

2.5. - O licitante, pessoa jurídica, deverá comprovar sua

capacidade de pagamento dos encargos mensais do fi_

nanciamento através da apresentação do Contrato Sô

ciai da Firma, devidamente registrad^na Junta Come£

ciai e do ultimo balanço da firma onds devera con£_

tar Demostrativo de Lucros e Perdas^-

2.5.1 - O licitante, pessoa física, deverá apresen^

tar comprovante de rendimentos compatíveis

com os encargos mensais do financiamento, da

seguinte forma:

a) como Servidor Público, mediante a apreseri

tacão de declaração funcional;

b) como não servidor, a remuneração de ass£

lariado, serã comprovada pela:

- fotocópia das folhas próprias da Carte^

rã Profissional; ou

- três últimos

to.; ou

cheques de pagamen

- contrato de trabalho regido pelo Código

Civil.

c) rendimentos de atividades não

das:

assalaria

- fotocópia do comprovante de ContribuJ_

cão para a Previdência Social;

- rendimentos de locação de imóveis comer_

ciais ou residenciais comprovados por

escritura de promessa de compra e venda

e contrato de locação, em fotocopias;

- os rendimentos de feirantes e vended£

rés ambulantes serão comprovados atr£

vês de Declaração do sindicato respecti^

vo de que o candidato é a ele vinculado

há mais de um ano e que a renda ali de_

claradaMe, no máximo, três salãrios-mí^

nimos, áj originária do exercício da pr£

fissão;

- os rendimentos de condutores autónomos

de veículos rodoviários serão comprov£

dos através de declaração do seu sind^_

cat.e- de que o candidato é a ele vincula^

do há mais de um ano e aufere, no max^

mo, rendimentos de até cinco salários-

mínimos. Comprovará, ainda, a propried£

de do veículo, através de exibição do

Certificate de Registro do Veículjj^^

d) Notificação do Imposto de Renda.

2.6. - Os imóveis comerciais serão financiados de acordo

com o sistema francês de amortização (Tabela Price).

As prestações e o saldo devedor serão reajustadas de

acordo, com o Plano de Correçao Monetária (PCM).

2.7. - Quando a prazo, a venda será efetivada por instrumen_

to contratual de promessa de compra e venda pelo pra_

zo previsto no Edital.

2.8. - Em caso de desistência do imóvel, o promitente perd£

rã a importância paga até aquela data, a título de

uso e se responsabiliza pela recuperação do imóvel

que só serã recebido, em perfeitas condições de uso.

2.9. - O não pagamento de três prestações consecutivas, im

plicará em vencimento imediato de todo o f inane í ameti

to. E o seu não pagamento, em rescisão automática do

contrato.

3. - DA ENTREGA DO IMÕVEL

3.1. - A data do Contrato de Promessa de Compra e Venda, de_

verá ser a da efetiva entrega das chaves do imóvel ,

dia em que começa a correr o prazo para o pagamento

da prestação.

3.2. - Não se admitirá assinatura da Promessa de Compra e

Venda, por procuração se a data desta for posterior

a do respectivo contrato.

3.3. - O promitente comprador deverá registrar a Promessa

de Compra e Venda dentro de 40 (quarenta) dias, coii

tados da data de sua assinatura, e trazer certidão

do registro, que será juntada ao processo de aquisji_

cão.

4. - DO SEGURO

4.1. - Adotar-se-á as seguintes formas de seguro na Empre

sã, relativamente as unidades comerciais:

a) danos físicos: durante as fases de produção e pró

messa de compra e venda; e

b) do financiamento, por morte ou invalidez permanen

te: na fase de promessa de compra e venda,

- A averbação e o cancelamento do Seguro Compreensivo

Especial, deverão ser execut ados . consoant e às cláu

sulas e condições da respectiva Apólice de Seguro e

às Normas e Rotinas em vigor,

- Durante a produção de unidades comerciais, far-se-á

a averbação ao seguro, com cobertura de "danos físi

cos", sobre o total das unidades em construção, ten

do a SHIS como segurada.

- Quando da comercialização da unidade proceder-se-ã

averbação ao seguro de cobertura por danos físicos

no imóvel e por morte out. inval idez do promitente com

prador, respectivamente, com base nos valores estima

dos e de financiamento.

4.5. - Ocorrendo sinistro com o segurado a Seção de Seguros

encaminhara o pedido de quitação *a Seguradora Líder.

4.6. - O segurado deverá ser orientado pela Seçao de Segu

ros de que o pagamento das respectivas prestações de

verá continuar a ser feito quando for viável a ine

xistencia de cobertura do sinistro.

4.2,

4.3.

4.4.
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4.7. - A Seçao de Seguros convocará o segurado, ou os heir

deiros, para tomar conhecimento do deferimento ou in

deferimento da quitação por sinistro, fornecendo c£

pia do ofício da Companhia Seguradora, no caso de in

deferimento.

4.8. - Ocorrendo a negativa prevista no subitem anterior, o

segurado declarará no processo administrativo da

SHIS, que recebeu copia do ofício e que ficou ciente

de que deverá continuar a pagar as prestações do imo

vel.

5. - DA DEVOLUÇÃO

5.1. - A devolução de imóvel é a restituição ã SHIS, pelo

adquirente da sua unidade comercial, mediante o pre-

enchimento dos seguintes requisitos:

a) através de requerimento ao Diretor da área, assi

nado pelo(s) promitente(s) e respectivo (s) cônju

ge(s) quando for o caso, instruído com a co«prov£

cão de pagamento atualizado da prestação do finaii

ciamento, de água e luz e de condomínio.

b) seja vistoriado o imóvel pelo setor técnico couple

tente, a fim de constatar o estado de conservação

e limpeza da unidade comercial, com indicação e

avaliação, se for o caso, das benfeitorias «xis_

tentei» e ampliações, bem como, os reparos necess£

rios.
«?

c) seja assinado'o distrato da Promessa d* Conpra e

Venda, mediante a entrega da Certidão Negativa do

IPTU, correndo as despesas cartoriais por conta

do distratante,

5.2. - Avaliadas as benfeitorias e ampliações, o processo

será encaminhado » Diretoria Financeira Adninistrati

vá para proceder o pagamento.

5.3. - Em qualquer hipótese, o imóvel só será recebida em

perfeitas condições de uso, atestada pelo setor tÍ£

nico competente.

6. - DA TRANSFERENCIA

6.1. - O promitente comprador de imóvel comercial construí^

do com recursos próprios ou do BNH, com contrato d£

vidamente registrado, poderá requerer a transferir)

cia de seu imóvel.

6.2. - Com o pedido de transferência, o cedente depositará

a importância correspondente ao valor de 07 (sete)

UPC, que será deduzida da taxa de transferência, hão

sendo devolvida no caso de desistência ou não compa

recimento para concretizar a operação, na data apr£

zada para a transação.

6.3. - Sobre a transferência gratuita ou onerosa, em decor_

rência de partilha judicial, não incidirá a taxa de

transferência.

6.4. - O valor da taxa de transferência será fixada pela Di^

retoria.

6.5. - Os interessados instruirão o processo con: '

a) requerimento, em modelo próprio, assinado pelos

promitentes e cônjuges ou pelo representante le_

gal da firma, devidamente qualificado e pelo cês

sionário;

b) apresentação do recibo de pagamento atualizado das

prestações do imóvel;

c) a documentação a ser apresentada pelo cessionário

será a mesma exigida para qualquer adquirente de

imóvel comercial da Empresa.

6.6. - A SHIS poderá anuir, a posteriori, em cessão de di

reito, desde que esta atenda aos requisitos legais.

6.7. - O setor competente examinará a documentação apresen

tada pelo(s) cedente(s) e cessionário(s), emitindo

parecer conclusivo, do qual caberá recurso.

6.8. - Autorizada a transferência, o setor competente elabo_

rara o cálculo e recibos da taxa de transferencia e

despesas, encaminhando estes para cobrança do ceden

te.

6.9. - O cessionário fica obrigado ao registro do instrume_n

to contratual no prazo de 40 (quarenta) dias, a par_

tir de sua assinatura, devendo ainda, fazer juntada

ao processo, da certidão do registro.

6.10 - Caberá ao actor onde se efetivou a transferência,dar

conhecimento da operação às áreas interessadas para

as competentes anotações.

7. - DA PERMUTA

7.1 - A requerimento dos interessados, poderão os promiten

tes compradores de inoveis comerciais de propriedade
ifi

da SHIS, solicitar a permuta dos mesmos, desde que

os contratos estejam registrados.

7.2. - de cada permutante será cobrada taxa de permuta no

valor de 50Z (cinquenta por cento) da importância es_

tipulada para transferência.

7.3.'- Com o pedido de permuta os candidatos depositarão as

importâncias correspondentes ao valor de 07 (sete)

UPC, que serão deduzidas das respectivas taxas, não

j sendo devolvidas no caso de desistência, ou não com

parecimento para concretizar a operação na data apra_

zada para a transação.

7.4. - Os interessados instruirão o pedido com:

a) requerimento, em modelo próprio, assinado pelos

. promitentes e cônjuges e/ou pelo(s) representa»

te(s) legal(is) da(s) firma(s), devidamente qu»H

fic-ado(s) e pelo cessionário;

b) apresentação dos recibos de pagamento atualixados

das prestações dos imóveis;

c) segundas vias dos recibos de depósito.

7.5. - Não haverá prazo de carência para permuta de imóveis

comerciais financiados pela SHIS.

7.6. - O setor competente examinará a documentação apresen

tada pelos interessados emitindo parecer conclusivo.

7.7. - No que couber, aplica-se ã permuta o disposto no

item 6 (DA TRANSFERENCIA).

8. - DA PERMISSÃO DE USO

8.1. - Os imóveis comerciais de propriedade da Empresa,

construídos e/ou adquiridos com recursos proprios.ou

do BNH, ainda não licitados, poderão ser cedidos

através de termos de permissão de uso a quaisquer ór_

gáos governamentais da administração direta ou indi_

reta.

8.2. - A permissão de uso será concedida desde que haja di£

ponibilidade, aos órgãos que, através de expediente

dirigido ao Diretor Supereintendente da Empresa,

manifestarem interesse em usar o imóvel.

8.3. - A concessão far-se-á observados os seguintes requis^

tos :

a) atestado de disponibilidade fornecido pelo setor

competente, que providenciará, de imediato, a re_

• serva do imóvel, bem como, a autuação do. expediert

Ce;

b) determinação pela Diretoria do montante da taxa,
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que devera ser fixada em consonância com o valor

determinado para o imóvel, quando for o caso;

c) estipulada a taxa e autorizada a concessão, noti

ficar-se-ã ao órgão interessado as condições a

serem pactuadas.

8.4. - A taxa referida no subitem anterior, não poderá ser

inferior ao valor correspondente aquele que seria

atribuido ao retorno do financiamento do imóvel.

8.5. - Persistindo interesse do órgão na utilização do imo

vel, este providenciara o empenho prévio no valor glo

bal do tempo de utilização.

8.6. - De posse do empenho, o setor competente, além de ela

borar termo de permissão de uso providenciará a eii

trega das chaves com o imóvel em perfeitas condições

de uso.

8.7. - Em caso de não interesse do órgão solicitante, o s£

tor competente providenciará imediatamente o cancel£

mento da reserva, bem como, colocará o imóvel dispo_

nível para licitação.

8.8. - O setor competente fará acompanhamento da utilização

do imóvel, providenciando 60 (sessenta) dias antes do

vencimento, a verificação junto ao órgão usuário, do

interesse de prorrogação da utilização, se for o c£

só. .

8.9. - Não havendo interesse do usuário na prorrogação do

Termo de Permissão de Uso, o setor competente provi^

denciará a imediata licitação do imóvel.

8.10 - Havendo interesse na prorrogação, a SHIS informará

ao usuário o novo valor da taxa cujo empenho deverá

acompanhar o requerimento de solicitação de prorr£

gação.

8.11 - A solicitação de prorrogação aprovada pela Diretoria

será encaminhada ao setor competente que elaborará o

Termo de Aditamento ao de Permissão de Uso.

8.12 - Em casos excepcionais, previstos em lei, poderá a

Diretoria. autorizar a taxa com valor simbólico.

8.13 - As despesas referentes ao pagamento de água, luz,

IPTU, condomínio, quando for o caso, e quaisquer ou^

tros tributos que venham a incidir sobre o imóvel,

serão de inteira responsabilidade do permissionário.

8.IA - É expressamente vedado aos permissionãrios, ceder,

transferir, emprestar, alugar, no todo ou em parte)y_

o imóvel, sob pena de imediata revogação do Termo

de Permi s s ao.

8.15 - Ficam vedadas a execução de benfeitorias de quaÍ£

quer natureza, salvo as porventura necessárias a

adaptação e perfeita utilização.

8.16 - As benfeitorias previstas no subitem anterior, quan

do não forem de interesse da SHIS, deverão ser de£

feitas, retornando o imóvel às condições anteriores.

9. - DA ARRECADAÇÃO E COBRANÇA

9.1. - As arrecadações serão realizadas pela Tesouraria e

Postos, de Arrecadação da SHIS.

9.2. - A critério da Diretoria colegiada as arrecadações po_

derão ser realizadas pela rede bancária autorizada.

9.3. - a Tesouraria e Postos de Arrecadação bloquearão o re_

cebimento de prestações de imóveis que constem de

relação de ação ajuizada por impontualidade, so o fa

zendo mediante expressa autorização do Serviço Jurí^

d iço .

9.4. - Nos casos de atrasos no pagamento de prestações,pelo

promitente, incidirá multa moratória no percentual de

107. (dez por cento).

9.5. - O parcelamento de prestações em atraso só será efeti

vado a critério do Diretor Superintendente.

9.6. - Mensalmente serão enviados ao Serviço Jurídico, as

interpelações dos promitentes com 02 (duas) ou mais

prestações em atraso.

10 - DA QUITAÇÃO

10.1 - O promitente ou seu procurador legal poderá requerer

ao Diretor Financeiro Administrativo o pagamento an_

tecipado da totalidade ou parte da dívida nos Termos

desta Resolução, desde que o CPCV esteja devidamente

registrad-o.

10.2 - O interessado será cientificado pelo setor competen^

te para no prazo estipulado, recolher a importância

correspondente, deduzindo o valor caucionado de 07

(sete) UPC, sob pena de perda deste, caso não o faça

na data aprazada.

10.3 - O Interessado instruirá o pedido com:

a) requerimento em modelo próprio assinado pelo pr£

mitente ou representante legal;

b) carnet de prestações atualizado;

c) segunda via de depósito de caução.

10.4 - A SSG, após juntar ao processo de aquisição do im£

vel, o pedido e documentos que o acompanham, o rem£

terá a Diretoria Financeira Administrativa.

10.5 - Serão acrescidas aos valores do subitem 10.2, o cus-

to das despesas judiciais e publicações, quando for

o caso.

11 - DAS AÇÕES JUDICIAIS

11.1 - Independentemente de existência de açao, poderá h£

ver pagamento antecipado do saldo devedor, por aut£

rização do Diretor Superintendente.

11.2 - Ajuizada a ação, o Serviço Jurídico somente petici£

nará o sobrestamento do feito ou a desistência da
f\

ação mediante prévia e expressa autorização do Dir£

tor Superintendente.

11.3 - O valor das custas e despesas judiciais será info£

mado pelo Serviço Jurídico, providenciando a Diret£

ria Financeira Administrativa a respectiva guia de

recolhimento.

11.4 - Para autorização das operações com açao ajuizada d£

verá ser ouvido, preliminarmente- o Serviço Jundi_

12 - DO CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIA

12.1 - A convocação para cumprimento de exigência proce£

suai será feita por escrito e, sempre que possível,

por outros meios de comunicação, fazendo-se consi£

nar o fato em despacho.

12.2 - As convocações serão de no máximo 03 (três), obedeci_

dos os seguintes prazos para comparecimento:

- dê até 15 dias para a primeira

- de até 08 dias para a segunda

- de até 07 dias para a terceira.

12.3 - Não havendo comparecimento ou resposta a nenhuma con

vocação, adotar-se-á o seguinte procedimento:
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a) sendo a exigência ou o assunto de interesse do

convocado, deverá ser proposto o arquivamento ou

indeferimento, quando for o caso;

b) sendo a exigência ou o assunto de interesse da Em

presa, encaminhar-se-ã o processo ao Serviço Júr^

dico para fins de providenciar interpelação.

12.4 - Ao tomar conhecimento da exigência, o convocado deve_

rã ser cientificado dos seguintes fatos, consignados

no processo:

a) que terá prazo de até 30 (trinta) dias para o com

priraento da exigência.

b) que o não cumprimento na data aprazada .implicara

era indeferimento, arquivamento ou medidas . jud^

ciais cabíveis;

c) que poderá solicitar novo prazo, ate o limite pre_

visto na alínea a deste subitem, desde que justi-

fique a impossibilidade do cumprimento da exigen_

cia até o último dia do período concedido;

d) independendo o cumprimento da exigência, da vont£

de -do convocado, o mesmo poderá comprovar a ado_

cão das medidas necessárias para sanar a penden_

cia, hipótese em .que deverá a Seçao responsável ,

solicitar autorização ao Chefe imediato para S£

brestar pelo prazo de até noventa dias, prorrog£

veis, quando necessário, até o cumprimento da ex^

gência.

12.5 - No caso de não cumprimento da exigência adotar-se-á

o seguinte procedimento:

a) assunto de interesse do convocado, proposição de:

- a r q u i v a r :

- i n d e f e r i r e a r q u i v a r .

b) a s s u n t o de i n t e r e s s e da SH1S, p ropos i ção de :

- sobres ta r na Seçao até o c u m p r i m e n t o ;

- p r o c e d i m e n t o j u d i c i a l cab íve l .

12.6 - A c h e f i a da Seçao f a r á cons tar do processo, , dec l a ra^

cão do convocado , a t e s t ando o conhec imen to das cori

cessões, bem como o das medidas cabíveis que deverão ser adota_

das no caso de não cumprimento da exigência.

12.7 - O prazo máximo para o cumprimento da exigência será estabelecido

no subitem 12.A, excetuando-se o previsto na alínea d_ do mesmo

subitem.

13 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

13.1 - A regulamentação das taxas de expedição de certidão, solicitação

de saldo devedor e segunda via de carnet, será estabelecida em

Instrução própria, após decisão da Diretoria.

13.2 - A requisição e arquivamento de processo far-se-á unicamente por

intermédio da SCR e determinação dos Diretores e Chefe do Servi-

ço Jurídico.

13.3 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho de Administração

da SHIS.

13.4 - A presente Resolução entrará em vigor a partir da data de sua pu_

blicação.

Brasília, 18 de maio de 1.983

HARQLDO jrç CASTRO OLIVEIRA

. P r>s id "-«ft e

RESOLUÇÃO 015/83 - C.A.

Dispõe sobre as operações imobiliá
rias e financeiras, na concessão de
F inanciaroent o s para Construção, Aqui
siçao ou Melhoria de Habitações de
Interesse .Social.

O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA SOC1EDA

DE DE HABITAÇÕES DE INTERESSE SOCIAL LTDA. - SHIS, de acordo

com a competência que lhe é conferida pelos itens I a XVIII,

da Cláusula DECIMA-TERCEIRA, Capítulo III, Título III, do

Contrato Social da Sociedade;

O

"APROVAR, por unan imi d a_d e , as normas pá

rã comercialização, através do Programa FICAM, na forma em

que foram consubstanciadas e submetidas pela Diretoria da

SHIS, cuja redaçao final é juntada a esta e rubricada por t<)

dos os membros do Conselho.

l - DA INSCRIÇÃO

1.1. Para os efeitos desta Resolução a etapa de Inscri_

çao compreende os atos de preenchimento da Ficha de

Inscrição, sua assinatura e pr o t oco l i zaçao na Empre_

sã .

1.2. As inscrições serão realizadas.na sede desta Socie_

dade, podendo, por iniciativa da Diretoria competeri

te, serem autorizados Postos de Inscrição descentra_

lizados.

1.3. São rsquisitos básicos para a pessoa se inscrever:

a) ser maior de 21 (vinte e um) anos ou emancipado

nos termos da Lei Civil;

b) ser residente e domiciliado no D i s t r i t o Federal;

c) apresentar Cartão de Identificação de Contribuir!

te - CIC e documento de Identidade;

d) quando o financiamento a ser solicitado for para

construção de unidade habitacional o candidato

deverá possuir lote resiòencial dentro do Distr^_-

to Federal, que permita construção;

e) quando o financiamento a ser solicitado for para

melhoria ou aquisição de unidade habitacional,

deverá ser obedecido o disposto na legislação

pertinente ao BNH; e

f) ter renda familiar compatível com o financiamen_

to desejado dentro dos critérios es t abe lecidos _

pelo BNH.

2 - DA SELEÇÃO

2.1. A etapa de seleção constitui-se no tratamento preli_

minar dos candidatos inscritos com base nas normas

do BNH.

2.2. São critérios de seleção:

a) estar inscrito; e

b) atender as normas de comprometimento de renda e£

tabelecidas pelo BNH.

í
3 - DA CLASSIFICAÇÃO

3.1. A classificação dos candidatos, far-se-á, mensalmen

te, pela ordem cronológica do registro do lote no

cartório de registro de imóveis.

oswA-rpo VOGLT/Á
Con s/e l/h(evr

ODUVTÍLDÕ f)E ~A'>2EfrEDÕ toA
Conse lhe i ro V

- DA_CQNVOCAÇAO

4.1. A convocação

classificação

de candidatos obedecerá a ordem de

AR OTTANI
Conseilieiro - Relator

KCTBERTO PIRf:S BARBOSA
Conselheiro

RAIMUNDO VILELA DE CARVALHO
r Conselheiro

JOSÍ CARLOS BARCELLOS EHLERS
Conselheiro

5 - p_A_HABILITAÇAO

5.1. Comprovar, na habilitação, através de documentação

hábil, todos os dados e informações prestadas a epo

c a d a inscrição.
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5.2. Considerar-se-á impedimento ã habilitação dos cand^

datos a ocorrência, em qualquer tempo, de inadim

plencia para com financiamento concedido pela Empre

sã ou qualquer agente do BNH, configurada pela re^

cisão do Termo de Ocupação Precária de Imóvel, do

Contrato de Promessa de Compra e Venda ou do Contra_

to de Sinal Parcelado e Princípio de Pagamento,

(poupança), por falta de pagamento, independente de

execução e/ou averbação da sentença.

5.3. Para habilitar-se o candidato convocado apresentara

os documentos, exigidos na Convocação conforme lê

gislaçao vigente a época.

5.4. Comprovar renda familiar mínima compatível com o en
v

cargo mensal, obedecidos os limites prescritos pelo

BNH.

5.5. A comprovação de rennimentos obedecera a legislação

específica em vigor.

6 - DO VALOR DO FINANCIAMENTO

6.1. Os valores de financiamento nas diversas modalida_

dês do Programa, obedecerão ao disposto na legisl£

cão pertinente ao BNH.

7 - DA FORMA DE DESEMBOLSO

7.1. A forma de desembolso será ajustada em função

cronograma aprovado da obra.

do

10- DAS TAXAS

10.1.As taxas a serem cobradas do beneficiário final, se

rao aquelas previstas em Resolução do BNH.

' \

11- DA GARANTIA \
V

11.1.0 beneficiário dará a SHIS, como garantia do finan

ciamento, a hipoteca do imóvel.

11.2.No caso do beneficiário já ser mutuário da SHIS, s£

rá dispensada a garantia hipotecária, devendo, ne_

cê s s ar iament e, ser o novo financiamento vinculado

-ao precedente, mediante cláusula padrão aprovada pé

Io BNH.

11.3.Outras garantias que possam ser exigidas pelo BNH.

12- DA FISCALIZAÇÃO

12.1.A fiscalização das obras financiadas para constru_

çao, aquisição, ou melhoria será executada pela Di

retoria Técnica Imobiliária.

13- Aplicam-se subsidiariamente, no que couber, as normas apr£

vadas pela Resolução n9 11/83 do C.A.

14- A presente Resolução e_ntrã em vigor nesta data, revogada

a Instrução n9 02/Kl da SiHIS e demais disposições em coti

trário."

8 - DO PERÍODO DE CARÊNCIA

8.1. O período de carência será estipulado em consona£

cia com as normas estabelecidas pelo BNH para o

programa.

9 - DO PRAZO DE AMORTIZAÇÃO

9.1. O prazo de amortização será de no máximo, até 300

(trezentos) meses, em função do valor do financia_

mento e da renda familiar do beneficiário.

HAROIDO DE/ICASTIRO—OLIVE\IRA
v Fr á silent e

OSVALDO
Conselhbirp/Xelator

JOSÉ <ís5F_JLOy OLIVEIRA
^ConseVheiro

ODUVAtDO DE \ AZEREBQ • BRAGA
Conselheiro^

JOSÉ WASHflJCTpN--ÇJÍ_CARVALHO NOVAES
C dn s e l h e/i r o

9.2. No caso do beneficiário já ser mutuário da SHIS, o

prazo de amortização do novo contrato não poderá

exceder o remanescente do financiamento original.

ROBERTO PLRES BARBOSA j
Cons/elheiro

JO-Síf CARLOS BARCELLOS EHLERS
Conselheiro

SECRETARIA DE VIAÇÃO
E OBRAS

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE
RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL

ATOS DO DIRETOR

INSTRUÇÃO n. 05 DE 07 DE JUNHO DE 1983.

O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE

RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições, que lhe

confere o item VI do Artigo 44, do Regimento aprovado pelo

Decreto n. 3.078, de 03 de dezembro de 1975,

R E S O L V E

Ficam aprovados os quadros demonstrativos em

anexo, que se referem ao ORÇAMENTO SINTÉTICO deste Departa-

amento, para o corrente exercício, com as modificações intro-

duzidas pelo Crédito Suplementar aberto pelo Decreto número

7.532, de 31 de maio de 1983, publicado no Diário Oficial do

Distrito Federal, de 31/05/83.

Brasília-Dj-1. , p̂  /de junho de 1983.

EngÇ

Diretor Geral do DER-DF

Em exercício
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GDF / SUO D E P A R T A M E N T O DE E S T R A D A S DE R O D A G E M DO D I S T R I T O F E D E R A L

ORC.AMENTQ SINTÉTICO P A R A Q = E X E R C I C I O =DE====1=983

(K 1.000,00)

CÓDIGol
N T O

1
I

2.049 1

1.106

1.107

3.1.1.1

617.133

3.1.1.3 |

|

137.800 1

1

i

3.1.2.0

118.500

3.1.3.2 |

1

53.000 1
1

53.234

3.1.9.2 |

i

1.000

3.2.8.0 4.1.1.0 | i

r i i
15.000 942.433

1 1 i

:

500.000 1 553.234
1 1

1 352.000 1 352.000
] 11 l
1 i

7C,TAIS| 617.133 137.800 118.500 106.234 1.000 15.000 852.000 l 1.847.667

(£$ 1.000,00)

rfioinn
i

!
2.049i

1

í
i 1.106

i
i

1
| 1.107

1

1

l

1

D T M n M T • N n r o n

Manutenção das Atividades do Departamento de Estradas de Ro

dagem do Distrito Federal

Execução do Plano Rodoviário do Distrito Federal

1

1
l Recuperação, Conservação e Melhoramentos das Rodovias do

I r
Plano Rodoviário do Distrito Federal

1

1

T O T A I S

ORIGEM DOS

PRÓPRIOS

1

|
31.500

1 2.000

1

33.500

RECURSOS

GDF |

1

|
910.933

.

553.234

350.000

| 1.814.167

T O T A L 1

1

1

i
j

942.433

1
i

553.234

i

i

l

352.000 1

1 i

i

| 1.847.667 |

ORQAMENTQ==_=S|:NTÍTICO__==P^RA_=.=0=__=EXERCÍCIO=._=DE=. _=i=983

(K 1.000,00)

R E C E I T A |

CATEGORIAS ECONÓMICAS - FONTES |

1000,

1300.

1700.

1712.

1900.

2000.

00,

00

00

00

00

1)0

2200.00

2400.00

2412.00

,00 -

.00 -

.00 -

.00 -

.00 -

.00 -

.00 -

.00 -

.00 -

RECEITAS CORRENTES

Receita Patrimonial

Transferencias

Transferencias

Outras Receitas

Correntes

do Distrito Federal

Correntes

RECEITAS DE CAPITAL

Alienação de Bens

Transferencias de Capital'

Transferencias

T O T A L

do Distrito Federal

942.

1.

910.

910.

30.

905.

2.

903.

903.

433 1

000 1

933

933

500

234

000

234

,234

D E S P E S A

FUNÇÃO - PROGRAMA - SUBPROGRAMA - ATIUIDADE •

FUNÇÃO 16

PROGRAMA 88

SUBPROGRAMA

2.049
1
i
, SUBPROGRAMA
1
1 1.106

1

| 1.107

1

- TRANSPORTE

- TRANSPORTE RODOVIÁRIO

021 - ADMINISTRAÇÃO GERAL

- PR03ETO

1.847.

1.847.

942.

667

667

433

- Manutenção das Atividades do

DER-DF

531 - RODOVIAS

- Execução do

do Distrito

Plano Rodoviário

Federal

942.

905.

553

,433

,234

.234

- Recuperação, Conservação e

Melhoramentos das Rodovias1
| do Plano Rodoviário do DF

1
1

1.847.667 | T O T A L

352

1.847

.000

.667
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GDF / SUO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL

ORÇAMENTO^ _=SINTÉTI;CO=. ==PARA=_ _=0=_ .=EXERCICIO=_ _=DE=_ _=1=983

(Et 1.000,00)

C Ó D I G O I M E • N
T O T A L

3.1.1.1 3.1.1.3 3.1.2.0 3.1.3.2 3.1.9.2 3.2.8.0 4.1.1.0

1
2.049

1.106

1.107

TOTAIS

617.133

617.133

137.800

137.800

118.500

118.500

53.000

53.234

106.234

1.000

1.000

15.000

15.000

1

500.000

352.000

852.000

942.433

553.234

352.000

1.847.667

Cg=__ J3 A.RA__ =_Q= EXERCÍ£IQ= DE =i_|ll

(Et 1.000,00)

C Ó D I G O
l l

D E N O M I N A Ç Ã O
ORIGEM DOS RECURSOS |

P R Ó P R I O S ~ GDF ~~|
T O T A L

2.049

1.106

1.107

Manutenção das At iv idades do Departamento de Estradas de R_o

dagem do Distrito Federal

Execução do Plano Rodoviár io do Distr i to Federal

Recuperação, Conservação e Melhoramentos das Rodovias

Plano Rodoviár io do Distrito Federal

do

31.500

2.000

910.933

553.234

350.000

942.433

553.234

352.000

T O T A I S 33.500 1.814.167 | 1.847.667

QR£AMENTO__ ..SINTÉTICO PARA_. __0 EXERCÍCIO ,DE__ __1_983

(Et 1.000,00)

R E C E I T A D E S P E S A

CATEGORIAS ECONÓMICAS FONTES FUNÇÃO - PROGRAMA - SUBPROGRAMA - ATIUIDADE - PROJETO

1000.00.00 - RECEITAS CORRENTES 942.433

1300.00.00 - Receita Patrimonial 1.000

1700.00.00 - Transferências Correntes 910.933

1712.00.00 - Transferências do Distrito Federal 910.933

1900.00.00 - Outras Receitas Correntes 30.500

2000.00.00 - RECEITAS DE CAPITAL 905.234

2200.00.00 - Alienação de Bens 2.000

2400.00.00 - Transferências de Capital 903.234

2-412.00.00 - Transferências do Distrito Federal 903.234

FUNÇÃO 16

PROGRAMA 88

- TRANSPORTE

- TRANSPORTE RODOVIÁRIO

SUBPROGRAMA 021 - ADMINISTRAÇÃO GERAL

2.049 -- Manutenção das Atividades do

DER-DF

SUBPROGRAMA 531 - RODOVIAS

1.106

1.107

Execução do Plano Rodoviário

do Distrito Federal

Recuperação, Conservação e

Melhoramentos das Rodovias

do Plano Rodoviário do DF

1.847.667

1.847.667

942.433

942.433

905.234

553.234

352.000

T O T A L 1.847.667 | T O T A L 1.847.667
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COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE
BRASÍLIA—TERRACAP

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

SESSÃO N: : 00639 REALIZADA EM: 230583
DECISÃO N" : ^0199

, PROCESSO N ° : 517.276/83

INTERESSADO: ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO - TERRACAF

ASSUNTO : Alteração e aumento do orçamento

D E C I S Ã O

D Conselho, com o voto do relator e o contido no presente processo ,

RESOLVE: aprovar o remane jamento de recursos orçamentãrio da ordem -

áe Cr$ 280 .000 . 000, 00 (duzentos e oitenta milhões de cruzeiros), oem

como o aumento de Cr$ 517.000.000,00 (quinhentos e dezessete milhões

de cruzeiros), no valor total do orçamento para o exer

RELATOR: CONSELHEIRO - ENI DE OLIVEIRA CASTRO

JOSÉ CÁÍÍOS MELLO
Presdjdente

ENIDX^OLI'VEIM , Maatol

„ \ „,--„ r,t. nncir \ SILVANO BOIJULIB CESAB DE ROfat , Memjjro
vMemb ro \

-MjãS-J.EREIRA DE CASBRB ^ KuatNl xui^
Membro

C O M P A N H I A I M O B I L I Á R I A DE E R A S í L I A - T E R R A C A P

:icio de j. SBJ.

-o

ffIM

ro

41 Alteração
O R Ç A M E N T O . S I N T É T I C O P A R A 0 E X E R C Í C I O D E 1983

R E G E I T A

CATEGORIAS ECONÓMICAS - FONTES

1000.00.00 - RECEITAS CORRENTES 917.000.000

1200.00.00 - RECEITA PATRB/IONIAL 917.000.000

2300.00.00 - ALIENAÇÃO DE BENS MOVEIS E IMÓVEIS 4.400.000.000

T O T A L 5.317.000.000

D E S P E S A

FUNÇÃO - PROGRAMA - SUBPROGRAMA - ATIVTOADE

FUNÇÃO 10 - HABITAÇÃO
PROGRAMA 58 - URBANISMO
Subprograma 323- Planejamento Urbano

1.07 - Execução de Obras e Serviços de Infra-estrutura no Dis-

1.10 - Execução de Obras e Serviços de Infra-estrutura em á-

FUNÇAO 11 - INO.CCMÉRCIO E SERVIÇOS
PROGRAMA 63 - COMÉRCIO
Subprograma 353 - Comercialização

2.01 - Manutenção das Atividades da Companhia Imobiliária de
Brasília - TERRACAP.

1.02 - Ampliação, Reconstruções parciais, Restaurações e Modifi
cações de construções ou obras concluídas e demolições.

1.04 - Recursos para amortização do Financiamento dos Equipa -

T O T A L

PROJETO

43CI.000.OOt:
lOJ.GOO.UlJiJ
100.000.ÚUJ

300.000.000

3. 236.000.000
45.000.000

143.000.000
372.000.OiJO

112.000.000
350.000.000
69.000.000

5.317.000.000

c 6o io o

1.07

1.08

1.09

1.10

2.01

1.01

1.02

1.03

1.04

1.05

1.05

C O M P A N H I A I M 0 B I L I A' R I A DE B R A S 1 L I A - T E R R A C A P

E S P E C I F I C A Ç A O

Ampliação, Reconstruções Parciais, Restaurações e modificações de const. ou Obras concluídas 8 demolições.

T O T A L

ORDEM DOS

PRÚPRIOS

430.000.000

160. 000. 000

100.000.00O

300.000.000

3 236 000.000

45.000.000

143.000.000

372.000.000

112.000.000

350.000.000

69.000.000

5.317.000.000

41 Alteraçãc

RECIASOS

G.D.F

-

-

l

T O T A L

430.000.000

160.000.000

100.000.000

300.000.000

3 236 000 000

45.000.000

143.000.000

372.000.000

112.000.000

350.000.000

69.000.000

5.317.000.000
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c

CÓDIGO

1.07

1.06

1.09

1.10

2.01

1.01

1.03

1.03

1.04

1.05

1.06

E S P E C I F I C A Ç Ã O

[xecução de Obras 0 Serviços de In-
fra-estrutura no Distrito Federal..

Execução de Obras e Serviços de In-
f ra-estrutura em áreas do FEQT . ....

Manutenção das Ativldades da Com-
panhia Imobiliária de Brasília

Reequlpamentos dos Órgãos e Ser-

Anvllação, Reconstruções parciais ,
Restaurações e modificações de Cons
truçSes ou Obras Concluídas e Demo-

Recursos para Amortização do finan-
ciamento dos Equipamentos Cenotéc -

Reconstrução do Brasília Palace Ho-

O M P A N H I A I M O B I L I Á R I A O E B R A S Í L I A < T E R R A C A P

3.1.1.1

1.570.000.000

1.570.000.000

3.1.1. 3

453.000.000

s

153.000.000

3.1.2.0

117.000.001

117.000.000

.1.3.1

i.OOO.OOC

3.000.00C

41 Alteração

E L E M E N T O S

3.1.3.2

757.700.000

757.700.000

3.1.9.1

145.000.000

145.000.00C

3.1.9.1

eo.cxxi.oa

60.ooo.aoc

3.2.5.2

300.000

300.000

3.2.5.5

88.000.000

88.000.000

3.2.8.0

40.000.000

40.000.000

4.1.1.0

430.000.000

160.000.000

100.000.000

300.000.000

\

143.000.000

112.000.000

350.000.000

69,000.000

1.664.000.000

4.1.2.0

45.000.000

45.000.000

4.2.1.0

372.000.000

372.000.000

T O T A L

430.000,300

leo.ooc/wo

1CO.OX.DCO

300.000.300

3.236.00C.XO

45.ooc.xn

143.CnC.300

372.OOC.XO

112.00C.3.TO

350.COC.30a

69.OOC.30a

S.317.00C.300

( SECRETARIA DE SERVIÇOS^
l PÚBLICOS J

SERVIÇO AUTÓNOMO DE LIMPEZA
URBANA -SLU

ORDEM DE SERVIÇO "SLU" N° 017, DE 13 DE JUNHO DE l 983.
ATOS DO SUPERINTENDENTE

O S U P E R I N T E N D E N T E DO SERVIÇO AUTÕNOMO DE L I M P E Z A U R B A N A de Secretaria

de Serviços Públicos do Distrito Federal, no uso de suas atribuições regimentais e

tendo eir, vista os termos da Ordem de Serviço "SLU" n? 019, de 22

de novembro de l 982, que regulamenta o instituto da Progressão

Funcional da Tabela de Empregos de Serviços de Limpeza Pública,

R E S O L V E :

1. Conceder a Progressão Funcional, de acordo com o

item 04 do Regulamento de que trata a Ordem de Serviço "SLU" n9

019, de 22 de novembro de 1982;

2. Os efeitos financeiros decorrentes da aplicação des_

ta Ordem de Serviço retroagirão a 1C de maio de 1983, conforme es

tabelecido no item 17, do Regulamento já mencionado.

Brasília, 13 de junho de l 983.

ALTAIR GARCIA VIEIRA

Serviço Autónomo de Limpeza Urbana

Superintendente

J Á .N E X o OK2EM DE SERVIÇO 11? 017 DE i J DE DE 1983

RELAÇÃO NOMINAL

MATRICULA

70-. 015-0

70.s020-7

SERVIÇO AUTÕNOMO DE LIMPEZA URBANA - SLU/GDF

CATEGORIA FUNCIONAL_____, '

. " N O M E

- GARI:

ADOLFHO FELIX DE MORAES

AGRIPIO BARBOSA DA CRUZ

REFERÊNCIA

NM-05

NM-05

MATRICULA

70.059-2

70.078-9

70.086-x

70.099-1

70.131-9

70.223-4

70.231-5

70.258-7

70.319-2

70.322-2

70.338-9

70.342-7

70.380-X

70.382-6

70.388-5

70.390-7

70.395-8

70.402-4

70.406-7

70.426-1

70.450-4

70.482-2

70.486-5

70.563-2

70.642-6

70.674-4

70.718-X

70.748-1

70.796-1

70.809-7

CATEGORIA FUNCIONAL_____ ~~

________ ~~ N O M E .

ANTÓNIO ALVES DE SOUZA

ANTÓNIO FELIPE DUTRA

ANTÓNIO JOAQUIM GALVÃO

ANTONIO PAULINO DA SILVA FILHO

ARIVALDO ARIVALDINO DA SILVA

ELIABE JOAQUIM DE ARRUDA

ELIO MOREIRA

FELIX LOPES DA ROCHA

GERALDO PAULINO DA SILVA

GERALDO SEVERING DA SILVA

GUALBERTO NERIS DA SILVA

HAMILTON DOS SANTOS

JATIR LUIZ DOS REIS

JERÕNIMO VIEIRA DA SILVA

JOÃO ANTÓNIO DA SILVA

JOÃO AUGUSTO FERNANDES

JOÃO EMlLIO DO AMARAL

JOÃO FRANÇA DA SILVA

JOÃO GONÇALVES PEREIRA

JOÃO RODRIGUES FERREIRA

JONAS BRAZ DE SOUZA

JOSÉ BATISTA DA COSTA

JOSÉ BENVENUTO NETO

JOSÉ PEREIRA GUEDES DOS SANTOS

MANOEL DO CARMO DE CARVALHO

KARTILIANO JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA

ORCALINO CLARO DA SILVA

PEDRO BRASIL BARROS

ROGÉRIO BISPO DE SOUZA

SEBASTIÃO BERTULINO GUERRA

REFERÊNCIA

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05
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,
MATRÍCULA

1 ^
70.810-0

70.830-5

70.833-X

70.865-8

70.908-5

70.926-3

70.977-8

70.983-2

70.985-9

70.990-5

71.092-X

71.108-X

71.147-0

71.160-8

71.191-8

71.203-5

71.209-4

71.215-9

71.262-0

71.315-5

71.363-5

71.434-8

71.479-8

71.482-8

71.520-4

71.640-5

71.676-6

71.708-8

71.733-9

71.804-1

71.856-4

71.909-9

71.915-3

71.980-3

72.014-3

72.016-X

72.047-X

72.076-3

72.094-1

72.158-1

72.185-9

72.188-3

72.244-8

72.274-X

72.287-1

72.357-6

72.401-7

72.534-X

72.539-0

72.583-8

72.676-1

72.696-6

72.69S-0

72.727-X

72.821-7

72.833-0

72.843-8

72.874-8

72.960-4

72.964-7

73.018-1

73.042-4

73.073-4

73.118-8

73.148-X

73.150-1

73.163-3

73.170-6

73.180-3

73.200-1

73.220-6

73.235-4

73.278-8

73.302-4

73.313-X

73.356-3

CATEGORIA FUNCIONAL

____ ' ' N O M E

SEBASTIÃO CALIXTO DA SILVA

SEVERIANO AMARO DA SILVA

SEVERING JOSÉ DA SILVA

VICENTE BEZERRA DA SILVA

ELIAS PEREIRA DOS SANTOS

MANOEL CARLOS DA FONSECA

GERALDO PEREIRA DA SILVA

ROQUE PLÁCIDO DOS SANTOS

MARCOLINO CAETANO DA PAIXÃO

BENEDITO FERREIRA DA SILVA

SEBASTIÃO RIBEIRO DA SILVA

JOSÉ CÂNDIDO DA SILVA FILHO

AGRIPINO SATURNINO ALVES

JUSTINO ALVES FERREIRA

ELENO ULISSES DA SILVA

LÁZARO ANTÓNIO

CASCIANO CARDOSO SIRQUEIRA

MANOEL LEITE DA COSTA

OLAVO BATISTA DOS SANTOS

ZACARIAS FELIPE DO NASCIMENTO

JOSÉ MOURA DE LIMA

MARCELINO RODRIGUES DE CASTRO

JOSELITO TAVARES DA CAMARÁ

ANTÓNIO PEREIRA

VICENTE ALVES DO NASCIMENTO

ABÍLIO DOS SANTOS

RAMUNDO JOAQUIM DE LIMA

SEBASTIÃO ALVIM DOS SANTOS

WALDIR PEREIRA VIVIANI

AMADEU GOMES RABELO

GRACIANO VIEIRA DA COSTA

RAFAEL LOURENÇO DA SILVA

ODlLIO MARTINS DE OLIVEIRA

JOÃO GUALBERTO DE OLIVEIRA

GERALDO CAMPOS DA SILVA

GERALDO GOMES PEIXOTO

ANTÓNIO SOARES DA SILVA

OLlCIO GOMES PEIXOTO

JOSÉ FILHO DA SILVA

WALDEMIRO DOS SANTOS COSTA

GENTIL COSTA KALHEIROS

JOAQUIM VITALINO DE SOUZA

LOURENÇO DA CONCEIÇÃO

DAVID GOMES DA SILVA

JOSÉ ARCANJO DE OLIVEIRA

JOSÉ DE MEDE IRO DANTAS

EDSON DA MOTA FERNANDES

ANTÓNIO RIBEIRO DE CAMARGOS

JOÃO SOARES SOBRINHO

ANTÓNIO GONÇALVES DOS SANTOS

MIGUEL MENDONÇA

FRANCISCO JONAS DE SOUZA

ADOLFO BATISTA ALVES

ANTÓNIO ALVES

SEBASTIÃO ARAÚJO ARAGÃO

DELFINO ALVES DE OLIVEIRA

PEDRO BELARMINO LEMOS

ALMÉRIO JOSÉ DE MATOS

JOSÉ GONZAGA JÚNIOR

ERCINO DIAS BARROS

JOSÉ ALVES FERRO

MANOEL LUIZ DA COSTA

JOSÉ ISlDIO SOBRINHO

JOÃO CARNEIRO DE OLIVEIRA

PAULO GOMES DE GODOY

DANIEL FRANCISCO DO NASCIMENTO

SEBASTIÃO ALVES DA FONSECA

AFONSO FRANCISCO RIBEIRO

MANOEL MORAES DE OLIVEIRA

RAIMUNDO DE ALMEIDA REIS

JOSIAS MADALENA DOS ANJOS

ANTÓNIO RIBEIRO DA SILVA

JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA

RAIMUNDO SILVA SOARES

JOÃO ANTÓNIO DOS SANTOS

JOSÉ RODRIGUES DA SILVA

REFERENCIA

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

i

MATRÍCULA

r
73.461-6

73.464-0

73.522-1

73.549-3

73.559-0

73.591-4

73.681-3

73.694-5

73.747-X

73.864-6

"73.884-0

73.893-X

73.915-4

73.943-X

73.961-8

73.962-6

74.010-1

74 .011-X

74.033-0

74.040-3

74.068-3

74.072-1

74.074-8

74.078-0

74.081-0

74.091-8

74.126-4

74.131-0

74 .135-3

74.178-7

74.195-7

74.201-5

74.219-8

74.226-0

74.275-9

74.340-2

74.355-0

74.370-4

74.375-5

74.405-0

74.418-2

74.557-X

74.574-X

74 .575-8

74.580-4

74.605-3

74.606-1

74.611-8

74.656-8

74.66.8-1

74.695-9

74.720-3

74.726-2

74.751-3

74.786-6

74.805-6

74.831-5

74.926-5

74.931-1

74.948-6

74.958-3

74.960-5

74.985-0

75.024-7

75.038-7

75.070-0

75.117-0

75.123-5

75.147-2

75.162-6

75.188-X

75.215-0

75.233-9

75.242-8

75.273-8

75.302-5

CATEGORIA FUNCIO!JAL______ "

^______ ' N O M E

DIOMIRO MARTINS DE MENEZES

JOSÉ CAMILO FILHO

FLORÊNCIO FRANCISCO DE LIMA

DOMINGOS FRANCISCO DE'sOUZA

JORGE JOSÉ DOS SANTOS

GERALDO REZENDE PARADELA

WASHINGTON DA PAIXÃO

DANIEL SOUZA COSTA

JOSÉ CAETANO DE MORAES

JOSÉ TEODORO DE JESUS

JOSÉ PEREIRA LOPES

ANTÓNIO MARQUES TRISTÃO

MANOEL ROFINO SOBRINHO

JOAQUIM LOPES DE SOUZA

OVÍDIO COSTA DINIZ

QUIRINO PEREIRA DAMIÃO

VALDIVINO DOS REIS

JOSÉ MOURA

JOSÉ GOMES DA SILVA

JUSTINO PIMENTA BRAGA

MANOEL VICENTE PEREIRA

VÍTOR PEREIRA DA SILVA

ANTONIO NERY DE SOUZA

MARTIM JOSÉ FELIPE

EVANDRO FELIX RODRIGUES

RAIMUNDO DIAS DO NASCIMENTO

SEBASTIÃO FRANCISCO DE SOUZA

PEDRO FRANCISCO DE OLIVEIRA

JOSÉ MORATO DE LIMA

LUIZ CIRILO DANTAS DA SILVA

LUIZ FERNANDES LIMA

MANOEL ALMEIDA GUIMARÃES

FRANCISCO MAURÍCIO CORREIA

ANTÓNIO AVELINO DA ROCHA

JOSÉ LUIZ MARTINS

MANOEL MOREIRA DE DEUS

SIRILO ZACARIAS BUENO

JOSÉ EUSTAQUIO DE SOUSA

JOSÉ PEREIRA DA SILVA

JOSÉ ANGELO BEZERRA

GERALDO LIMÃO SOBRINHO

ESPEDITO AGOSTINHO LEAL

ANTÓNIO ALVES DA SILVA

ANTENOR ALVES

SEBASTIÃO ROSA MOREIRA

JOÃO GUEDES DA SILVA

LUIZ JOAQUIM DA SILVA

JOÃO MENESES DE JESUS

NILTON DE OLIVEIRA

ANTÕNIO CARREIRO

JOAQUIM PAIXÃO DA SILVA

JOÃO ALFREDO DE FRANÇA

JOSÉ PEREIRA DA SILVA

WILSON SIQUEIRA NEVES

PEDRO MANOEL DA SILVA

NESTOR ROCHA

JOSÉ ANTÓNIO DE AGUIAR

JOSÉ MARIA DA SILVA

EURIDES SILVA

PAULINO PIRES DOXA

ANTONIO MATIAS DA SILVA

ANDRÉ JOAQUIM NASCIMENTO

FRANCISCO MESSIAS DE CARVALHO

JOSÉ CARDOSO DOS SANTOS

OLIVEIRA FERREIRA DE LIMA

ANGELO ALVES DE SOUZA

ARLINDO FERREIRA REIS

JOSÉ JUSTINO

FIRMING GOMES

AUGUSTO BASTOS DE PAULA

RANULFO ALVES

PEDRO NUNES DE FARIAS

RAIMUNDO NONATO DE ALCÂNTARA

EDGARD ROCHA

JOSÉ MESQUITA DE OLIVEIRA

LUIZ CIRIACO FERREIRA

?- -•-?-?•' c- .-.

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05 ,

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

. N'M-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

N?'.- 05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

N'M-05

HM-OS

NM-05

NM-05

KM- 05

NK-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NK-05

NM-05

NM-05

RX-05

NM-05

N.v-05

NX- 05
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MATRÍCULA

75.322-X

75.342-4

75.400-5

75.4P5-6

75.438-2

75.485-4

75.513-3

75.524-9

75.547-8

75.552-4

75.558-3

75.596-6

75.601-6

75.612-1

75.618-0

75.702-0

75.712-8

75.726-8

75.762-4

75.771-3

75.798-5

75.809-4

75.821-3

75.852-3

75.854-X

75.868-X

75.887-6

75.904-X

75.926-0

75.927-9

75.930-9

75.946-5

75.949-X

75.957-0

75.968-6

75.977-5

76.014-5

76.056-0

76.062-5

76. .078-1

76.087-0

76.092-7

76.099-4

76.110-9

76.150-8

76.168-0

76.184-2

76. 190-7

76.198-2

76.204-0

76.229-6

76.231-8

76.248-2

76.284-9

76.308-X

76.410-8

76.445-0

76.446-9

76.514-7

76.518-X

76.532-5

76.553-8

76.590-2

76.633-X

76.662-3

76.698-4

76.756-5

76.758-1

76.784-0

76.805-7

76.808-1

76.815-4

76.832-4

76.842-1

76.881-2

76.891-X

76.894-4

CATEGORIA FUNCIONA_L____^- ~~ "
_______ ' N O M E

FELIX HONORIO RAMOS

JOSÉ RODRIGUES DE SOUZA

FRANCISCO JOÃO DE SOUSA

AMADO GONÇALVES DOS SANTOS

ADELINO SILVA

FRANCISCO CHAGAS VASCONCELOS

CÍLIO PINTO DAS NEVES

FRANCISCO GO.VES COIMBRA

JOÃO MARTINS DO NASCIMENTO

LUIZ GONZAGA DA TRINDADE

JOÃO TEODORO DA SILVA

JUL1ÃO BAKBOEA DE ANDRADE

JOSÉ ROSA DE JESUS

FAUSTINO GOMES DAS CHAGAS

DANIEL DIAS RODRIGUES

SEBASTIÃO DE SOUZA CHAVES

SÉRGIO PINTO BARBOSA

JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS

JERONIMO FLORENTINO

VALDIVINO RIBEIRO DA SILVA

ABÍLIO LUIZ DE SOUZA

ZENON LOPES DE OLIVEIRA

JOSÉ MENDES DA SILVA

ALCIDES SIMÕES DE SÁ

AGENOR JANOARIO VALENTIM

JOSS FREIRE DA COSTA

ELESBÃO ALVES DE SOUZA

CEZARINO GOMES CHAVES

ADOLFO JOSÉ DA SILVA

JUVENARIO DOS SANTOS

MANOEL ANTÓNIO DE SOUZA

FLORIANO DE OLIVEIRA PAZ

FRANCISCO TAVARES

DELVlRIO RANGEL

JOSÉ NUNES MARTINS

FRANCISCO FERREIRA DE OLIVEIRA

ADILON ANTONIO DOS SANTOS

MANOEL FIRMING BARBOSA

IBRAIM FIRMO FERREIRA

JOÃO FRANCISCO DA SILVA

DAMIÃO CALDEIRAS DOS SANTOS

JOÃO BENTO DIAS

AGENOR ALVES ARRUDA

AGRIPINO DA SILVA MOREIRA

ROSALIND IGNACIO DE MELO

MIGUEL ANTÓNIO DE MELO

ANTÓNIO DA SILVA COUTO

JOSIAS BATISTA MARINHO

ANTÓNIO MODESTO DA COSTA

FRANCISCO RODRIGUES ALVES

BALTAZAR EUGÊNIO CAETANO

JOSÉ MARQUES DA SILVA

JOSÉ ALEXANDRE DE OLIVEIRA

JOSÉ XAVIER DA SILVA

QUINTINO TEOFILO

FELICIANO CARVALHO DE MORAIS

NARCISO CAEXETA

JOSÉ DE ALCÂNTARA

JOÃO BATISTA SILVEIRA

ODUVALDO GOMES FERNANDES

WALDEMAR PROFETA DE SOUZA

NICANOR DE OLIVEIRA CAMPOS

BERTULINO CORDEIRO VASCO

HERMES NERES DA SILVA

FRANCISCO FERREIRA DE FONTES

BELCHIOR LEOPOLDINO DE ASSIS

JOSÉ PEREIRA DE SOUZA

ANTENOR ALVES DE ASSIS

DIVINO PESSOA DE SALES

OSVALDO FERREIRA LIMA

CARLOS ALBERTO DINIZ LIMA

MARIA AVANI DOS SANTOS OLIVEIRA

JOSÉ INÁCIO SOARES

TARCÍSIO ALMEIDA GUIMARÃES

JOSÉ ALVES DE OLIVEIRA

JOSÉ DIVINO DE LIMA

JOSÉ JURANDIR SILVA

REFERÊNCIA

NM-05 '

NM-05

NM-05

NM-04

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-04

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM- 05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

MATRÍCULA

76.912-6

76.913-4

76.926-6

76.968-1

76.997-5

77.008-6

77.020-5

77.025-6

77.045-0

77.050-7

77.057-4

77.070-1

77.104-X

77.109-0

77.146-5

77.153-8

77.163-5

77.189-9

77.19^-b

77.223-2

77.239-9-

77.242-9

77.255-0

77.296-8

77.304-2

77.339-5

77.348-4

77.361-1

77.402-2

77.421-9

77.428-6

77.431-6

77.440-5

77.463-4

77 .470-7

77.476-6

77.481-2

77.499-5

77.504-5

77.506-1

77.523-1

77.557-6

77.569-X

77.593-2

77.598-3

77.621-1

77.639-4

77.672-6

77.702-1

77.706-4"

77.707-2

77.791-9

77.834-6

77.858-3

77.949-0

77.976-8

77.979-2

78.024-3

78.025-1

78.028-6

78.039-1

78.049-9

78,050-2

78.070-7

78.075-8

78.086-3

78.090-1

78.094-4

78.107-X

78.108-8

78.117-7

78.127-4

78.128-2

78.129-0

78.142-8

78.149-5

78.152-5

CATEGORIA FUNCIONAL

' N O M E

RAIMUNDO BASTOS' DOS SANTOS

SILVANO DA MOTA FERNANDES

ANTÓNIO MANOEL DOS SANTOS

LAURITO ALVES PEREIRA

JOSÉ MOREIRA DE FARIAS

VANDIR DIAS PEREIRA

JOSÉ VIEIRA SANTANA

JOSÉ RODRIGUES DE SOUZA

RAUL FRANCISCO DE AZEVEDO

EUZÉBIO ALVES DE ALMEIDA

ANTÓNIO JOSÉ DA COSTA

ANTÓNIO ALVES DA SILVA

JOAQUIM PEDRO RODRIGUES

FIDELIS NARCISO DA SILVA

.SEBASTIÃO JANUÁRIO DE OLIVEIRA

JOSÉ ANTÓNIO FERREIRA

RAFAEL JOSÉ DA CRUZ

JOAQUIM NETO DE SIQUEIRA

LÁZARO JOSÉ MACEDO

ELIZEU GOMES DE OLIVEIRA

ALDEMIR FELIX PEREIRA

JOSÉ PEREIRA DA CONCEIÇÃO

ANTÓNIO FLORÊNCIO DE MESQUITA

DOVISMAR MARQUES DA SILVA

ANTÕNIO AUGUSTO NETO

OSTÍLIO SEVERING DE OLIVEIRA

ONOFRIN BALTAZAR DA SILVA

MOISÉS JUSTINO DE PAIVA

CARMO ROSA MACENO

JOSÉ PEREIRA DA SILVA

ROSALVO FRANCISCO DOS SANTOS

MIGUEL DA COSTA TAVARES

JOÃO VIEIRA DE MATOS

HERMENEGILDO REIS MOREIRA

JOAQUIM GONÇALVES DOS SANTOS NETO

SEBASTIÃO JOAQUIM DE OLIVEIRA

PEDRO JOSÉ DA COSTA

FELICÍSSIMO JOSÉ DE REZENDE

JOB ADÃO CASSIANO

MANOEL SOUZA MESQUITA

CUSTODIO MAXIMIRO DA SILVA

JOSÉ CARNEIRO DA SILVA

ALCIDES DIAS DE SOUZA

GELSON AMANCIO DE SOUZA

JOÃO CORRÊA DOS SANTOS

JOAQUIM ANGELO DE SOUSA

JOÃO MESQUITA VIEIRA

JOSÉ BATISTA DOS SANTOS

JOÃO RIBEIRO

FRANCISCO NUNES DE ABREU

LEVINO JOSÉ DE PAULA

SEBASTIÃO GOMES XAVIER

SEVERING FERREIRA VAZ

SEBASTIÃO SABINO CARDOSO

MANOEL GOMES RODRIGUES

ANTÓNIO PEREIRA DA SILVA

JOSÉ VICENTE DE ANDRADE

WILSON LUIZ DE SOUZA

NATAL ALVES DE OLIVEIRA

SÁTIRO CASSIANO DA SILVA

JOSIAS LOPES DE ARAÚJO

ALTAMIRO JOSÉ GONÇALVES

JOSÉ ALVES DOS SANTOS

ALAI R BORGES DE ARAÚJO

ALEXANDRE GONÇALVES DA SILVA

JOSÉ GERALDO EVANGELISTA

GERSON GARCIA DA SILVA

JOSÉ GONÇALVES PEREIRA

ADOLFO XAVIER DE ALMEIDA

MANOEL BEZERRA DE CARVALHO

ALÍRIO SOARES DOS SANTOS

ANTONIO BRAZ BEZERRA

ALFREDO FERREIRA DE SOUZA

JONAS PEREIRA DE AGUIAR

r HILDO ROSA DOS SANTOS

JOÃO ANTÓNIO DE BRITO

GERALDO CARLOS PINTO

REFERENCIA

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-04

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

-WM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

WM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05-

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-04

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05
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T f .163-0

Tf . 16 Í -X

-'- T)- -(,

T c . 213-0

T f . 214-9

7 6 . 2 4 3 - 2

T E . 149-1

T e . 2 i, e - í
78 .296-3

T 8 . 3 0 C - 5

T 6 . 3C5-6

76 .307 -2

78.310-2
78. 313-7

7 8 . 3 1 7 - X

78. 326-5

76. 335-8

78. 339-0

T 8 . 345-5

7 8 . 3 7 7 - 3

78.384-6

7E.3S6-2

• 7 6 . 3 9 6 - 6

78.400-1

7 8 . 4 0 7 - 9

7 6 . 4 1 C - 9

7f .411-7

76.413-3
78.418-4

76 .446 -6

7 8 . 4 4 9 - 4

78 .456-7

7 8 . 4 8 4 - 2

76.534-2

76.562-8
78.586-5

78. 597-0

76.607-1

78 .626 -8

78.632-2
7 8 . 6 4 6 - 2

78 .650-0

78.651-9

78.659-4

78.665-9

78 .677 -2

-8.678-0

78.683-7

78. (,84-5

78.685-3

7 8 : 6 9 3 - 4

7 8 . 7 0 1 - 9

"8.702-7

78.710-8

78.711-6

78.713-2

78. •'16-7
78.719-1

7 8 . 7 2 0 - 5

78.724-8

78.730-2

76. 739-6

75 .747-7

78.760-4

78.761-2
76 .762-0
7 6 . 7 6 4 - 7

78.765-5

78.768-X

78.823-6

7 8 . 8 2 4 - 4

78.872-4

76.874-0

78.907-0

76.913-5

76.937-2

CALORIA PUSC1OTM,_^— "

^_______ • — N O M E

BASlLIO PEREIRA DA ROCHA

NATALÍCIO GALDINO DA SILVA

RAIMUNDO FERREIRA DE SENA

JCSÊ SAMPAIO DE CARVALHO

ANTÓNIO DOS SANTOS

SEBASTIÃO MARQUES JACINTO

IVACV JOSÉ DOS SANTOS

JOSÉ BARBOSA DOS SANTOS

JOSÉ DOS REIS DE SOUZA

JOÃO GERALDO FRANÇA

WALDEMAR MARTINS DOS SANTOS

ANSELMO PEREIRA DE SOUZA

IFACY PIO DE MELO

L U I Z RODRIGUES DA SILVA

SEBASTIÃO GABRIEL DE OLIVEIRA

FRANCISCO ALVES DE ARAÚJO

FRANCISCO PAULINO DOS SANTOS

R A I M U N D O ANTÓNIO DO NASCIMENTO

PEDRO GONÇALVES DOS SANTOS

ROSALINO R O D R I G U E S DE ALMEIDA

JOÃO VIEIRA DA SILVA

CONSTANCIO VIGILATO NETO

IRACI PINTO DOS SANTOS

JOAQUIM L U I Z BRANDÃO

JOSÉ NUNES DO VALE

BENEDITO CÂNDIDO DE SOUZA

RAIMUNDO MANOEL DE ARAÚJO

FRANCISCO DOS SANTOS

ANTÓNIO PLÁCIDO DOS SANTOS

EKILSON PAULO DOS SANTOS

ANTÓNIO PEREIRA DE ANDRADE

ANTÓNIO FERREIRA MARTINS

RAIMUNDO MOREIRA DE SOUZA

ANTÓNIO PAULA DA SILVA

ANTÕNIO DE BRITO VERAS

JOAQUIM GO.MES PINHEIRO

JOÃO ROCHA FREIRE

MANOEL CLAUDINO MELO

NETERCIO RODRIGUES NUNES

EDNALDO MENDES DE OLIVEIRA

JOfS JOAQUIM DOS SANTOS

J0f£ ANTÓNIO MENDES

CLAUDENOR MARQUES

JOS". INÍCIO DA SILVA

SANTILO PEREIRA DA SILVA

JOÃO LOPES DE OLIVEIRA

DANIEL CARLOS DE LIMA

JOSÉ FERNANDES DA SILVA

CLAUD1ANO LCFES DE OLIVEIRA

JOAQUIM ANTONIO DORNBLAS

MANOEL D I V I N O DA SILVA

FRANCISCO FERREIRA DOS SANTOS

GERALDO FRANCISCO MACIEL

ELIZABERTO DA COSTA SOUZA

JOSÉ KALDECY ANTÕNIO DE CARVALHO

GEOVANO MENDES PEREIRA

FLORENCIO R I P E ! RO DE ARAÚJO

AN 'y E RO P E R E I R A DA SILVA

ADÃO LOPES DE SOUZA

GASPAR ALEXANDRINO PESSOA

JOSÉ AUGUSTO DA SILVA

JOÃO PEREIRA DE SOUZA

JOSÉ MARIANO

AMADEU GUEDES DA SILVA

GUILHERME FERREIRA DA SILVA

PEDRO FERREIRA DOS SANTOS

.MÁRIO SOARES DE AGUIAR

MANOEL BATISTA DOS SANTOS

JESUS PEREIRA DE ALMEIDA

ZILDA MIRANDA DA SILVA

HÉLIO MANOEL DA SILVA

SEBASTIÃO NOGUEIRA DE ASSIS

JOSÉ PEREIRA DA CUNHA

GEPALDINO BORGES DE SOUZA

PAULO PEREIRA

ADAIR CORREIA DO PRADO

REFERÊNCIA

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-OS

NM-05

NM--05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

MM- 05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05 V

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-C5

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

MA~^" CUIA.

78.940-2

78.942-9

78.944-5

78.950-X

78.959-3

78.965-8

78 .972-0

79.015-X

79.017-6

7 9 . 0 3 2 - X

79.053-2
79.082-6

79.091-5

79 .097-4

79.127-X

79.138-5

79.147-4

79 .148-2

79.155-5

79.169-5

7 9 . 2 0 8 - X

79.243-8

79 .245 -4

7 9 . 2 4 8 - 9

79.259-4

79 .287-X

79.291-8

79.311-6

79.318-3

79.335-3

79 .347-7
79.350-7

79.371-X

79.376-0

79.410-4

79.412-0

79.413-9

79 .440-6

7 9 . 4 6 7 - 8

79 .478-3

79.508-9
79.518-6

79.528-3

79.529-1
7 9 . 5 4 4 - 5

79.552-6

79.553-4
79.555-0

79 .562 -3

79.563-1

79. 564-X

7 9 . 5 7 4 - 7

79.581-X
79.582-8

79.587-9
79.593-3

79 .594-1

79.601-8

79 .602-6

79 .604-2

79.623-9

7 9 . 6 3 2 - 8

79 .646-8

79.666-2
79.673-5
79 .674-3
79 .702-2

79.713-8
79.718-9

79.728-6
79.737-5

79.739-1

7 9 . 7 4 4 - 8

79 .746-4
79.765-0

79.772-3

C.'.TEGOF.IA FUNCIONAL

_^— ' N O M E

ANTÓNIO PEREIRA PINTO

ANTONIO DONIZETE DA SILVA

JOSÉ ANTONIO DA CRUZ DOS REIS

MARIA LAURA FREITAS RIBEIRO

JEOVÁ DE FREITAS RODRIGUES

PEDRO PEREIRA DOS REIS

FRANCISCO JOSÉ MOREIRA DA SILVA

JOSUÉ PEREIRA DA SILVA

ABDIAS GOMES BARBOSA

ADÃO NUNES DE OLIVEIRA

DIVINO CÂNDIDO MOREIRA

ANTONIO LUCENA DE ARAÚJO

GERALDO TIMÓTEO DA SILVA

JOSÉ GONÇALVES PEREIRA

JAIR RIBEIRO DA SILVA

VALDIMIR FERREIRA DOS SANTOS

JOÃO ALVES PEREIRA

JOÃO BATISTA VIGILATO

JOÃO LEOPOLDINO DE ASSIS

MANOEL DOS SANTOS DA SILVA

JOSÉ MATOS DA SILVA

JOÃO CASIMIRO BATISTA

CASSIANO PAULINO DA SILVA

CARMELITO EDUARDO DA SILVA

FRANCISCO TELES DE SOUZA

VANILDO BASTOS DA SILVA

JOSÉ EVANGELISTA DA SILVA

SUDÁRIO DA SILVA

MANOEL JOSÉ DE ALMEIDA

ALTAMIRO MIGUEL DE MATOS

GONÇALO GOMES DA SILVA

GERSON ALVES DA SILVA

MANOEL ALVES SOBRINHO

PEDRO PORFIRIO DOS SANTOS

ARISBERTO ANTÓNIO DE MELO

BENEDITO BARBOSA FILHO

ANTÓNIO PEREIRA DO LAGO

ANTÓNIO PEDRO RODRIGUES

ORLANDO. LUIZ

JERONIMO NONATO SILVA

L U I Z GUILHERME RODRIGUES DOS SANTOS

MARCOS MONTEIRO

FAUSTINO MORAIS DE OLIVEIRA

DARCI ALAOR DA SILVA

CARLOS JOSÉ DE SOUZA

MARIA DE FÁTIMA SEVERIANA DA SILVA

ENEVELTINA SUZANA DE SOUZA

ADA ASSIS CARDOSO

JAIRO OLIVEIRA COSTA

JOSÉ RUBEM FERNANDES

JONAS RIBEIRO DE CASTRO

MARIA DO SOCORRO PACHECO

SALETE RODRIGUES RIBEIRO

HELENITA ROSA FELIX

AGUEDO FRANCISCO DA SILVA

RAIMUNDO DIAS DE SOUZA

JOSE DILMO R I B E I R O DA MOTA

FLORENTINO FERREIRA DA SILVA

VICENTE GARCES PORTELA

ANTÓNIO CARDOSO DOS SANTOS

EUNICE DE OLIVEIRA FERREIRA

ANTÓNIO MENDES RODRIGUES

ARNALDO FRANCISCO RAMOS

SEBASTIÃO QUIRINO RIBEIRO

FRANCISCO DAS CHAGAS FERREIRA DE ALMEIDA

JOSÉ RODRIGUES DE MACEDO

LÁZARO ONORIO DA COSTA

DOMINGOS ALVES PEREIRA

PAULO GONÇALVES DA SILVA

BERTO LÚCIO DE SOUZA

JOSÉ MATEUS DA SILVA

ClCERO ARAÚJO DE OLIVEIRA

ERASMO MIGUEL

FELICIANO. MORAES DE SOUZA

NILSON RODRIGUES DE OLIVEIRA

ELPlDIO FERREIRA PINTO

NM-05

NM-05

NM-04

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-05

NM-04

NM-04

NM-04

NM-04

NM-04

NM-04

NM-04

NM-04

NM-04

NM-04

NM-04

NM-04

NM-04

NM-04

NM-04

•NM-04

NM-04

NM-04

NM-04

NM-04

NM-04

NM-04

NM-04

NM-04

NM-04

NM-04

NM-04

NM-04

NM-04

NM-04

NM-04

NM-04

NM-04

NM-04

NM-04

NM-04

NM-04

NM-04

NM-04

NM-04

NM-04

NM-04

NM-04

NM-04
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M A T R Í C U L A
C A T E G O R I A  F U N C I O N A L  ----- -------

----— " N O M E
R E F E R Ê N C I A

79 . 7 7 9 - 0 C l C E R O  M I G U E L  DE S A L E S N M - 0 4

7 9 . 7 8 8 - X M A N O E L  F E R R E I R A  DOS S A N T O S N M - 0 4

7 9 . 8 0 5 - 3 R A I M U N D O  A M É R I C O  DE S O U Z A N M - 0 4

7 9 . 8 0 7 - X P E D R O  G R E G Ô R I O  S O B R I N H O N M - 0 4

7 9 . 8 2 4 - X A N T Ó N I O  P I N T O  DE A G U I A R N M - 0 4

7 9 . 8 2 6 - 6 J O S Ê  C O R R E I A  L I M A N M - 0 4

7 9 . 8 5 4 - 1 V A L D E N O R  R O D R I G U E S  DE M A C E D O N M - 0 4

7 9 . 8 5 7 - 6 I T A M A R  B A T I S T A  D E  A G U I A R NM - 0 4

7 9 . 8 6 3 - 0 G A S P A R  J U S T O  D A  S I L V A N M - 0 4

7 9 . 8 6 6 - 5 F R A N C I S C O  H E R C U L A N O  C A R D O S O N M - 0 4

7 9 . 9 0 3 - 3 A D I L S O N  A N A C L E T O  DA S I L V A N M - 0 4

7 9 . 9 2 2 - X P E D R O  C A R N E I R O  N E T O N M - 0 4

7 9 . 9 2 7 - 0 A N T Ô N I O  DE P I N H O N M - 0 4

7 9 . 9 3 0 - 0 D E R C l L I O  R A I M U N D O  DA F O N S E C A N M - 0 4

7 9 . 9 3 5 - 1 J O Â O  L U I Z  D E  S O U Z A N M - 0 4

7 9 . 9 4 4 - 0 R E N A T O  D A  S I L V A  M E L O N M - 0 4

7 9 . 9 4 7 - 5 A N T Ó N I O  L U I Z  DOS S A N T O S N M - 0 4

7 9 . 9 5 3 - X C A R L O S  C É S A R  DA F O N S E C A N M - 0 4

7 9 . 9 6 4 - 5 J O S I N O  DE F R A N Ç A  C A R V A L H O N M - 0 4

7 9 . 9 7 0 - X G E R A L D O  A N T Ô N I O  B A R B O S A N M - 0 4

7 9 . 9 7 4 - 2 A M O N  G O N Ç A L V E S  DE A N D R A D E N M - 0 4

7 9 . 9 7 8 - 5 B E N E D I T O  R A M O S  V E N T U R A N M - 0 4

7 9 . 9 8 9 - 0 A D E M I L T O N  A L V E S  DE O L I V E I R A N M - 0 4

8 0 . 0 0 6 - 6 J O Ã O  V A L Ê R I O  L E O T Ê R I O  F R E I T A S N M - 0 4

8 0 . 0 1 0 - 4 F R A N C I S C O  D AS C H A G A S  D O  N A S C I M E N T O N M - 0 4

8 0 . 0 2 1 - X R O Q U E  A L V E S  F E R R E I R A
t

- M O T O R I S T A  E S P E C I A L I Z A D O  I:

N M - 0 4

7 0 . 8 5 1 - 8 V A L D E C I  L O P E S  DE O L I V E I R A N M - 0 9

7 0 . 4 3 7 - 7 J O A Q U I M  J O S Ê  DA S I L V A N M - 0 9

7 2 , 5 8 2 - X I R O N  F E R R E I R A  DA S I L V A N M - 0 9

7 3 . 7 3 3 - X J O Ã O  A L V E S  DE A R A O J O NM - 0 9

*>6.327-6 O D O R I C O  R O D R I G U E S  C O E L H O N M - 0 8

7 8 . 7 4 8 - 5 M O Z A R  J O S Ê  DE C A R V A L H O N M - 0 8

78 . 9 8 4 - 4  . M O N O E L  M O R E I R A  DOS S A N T O S N M - 0 9

7 9 . 0 8 4 - 2 A N T Ô N I O  R I B E I R O  D E  S O U Z A  / N M - 0 8

7 9 . 5 1 2 - 7 S E B A S T I Ã O  G E R A L D O  G U I L H E R M E N M - 0 8

7 9 . 6 6 4 - 6 V E N C E S L A U  DE O L I V E I R A  B O R G E S N M - 0 8

7 9 . 9 0 9 - 2 J O S Ê  F E R N A N D E S  C A R V A L H O  

- A U X I L I A R  O P E R A C I O N A L  DE L I M P E Z A  P Ü B L I C A :

N M - 0 8

7 0 . 0 6 5 - 1 A N T Ô N I O  H O N Ô R I O  P E R E I R A N M - 1 3

7 1 . 5 1 6  6 H E L V É C I O  S I L V A N M - 13

71 . 8 5 1 - 3 P E D R O  BDvEDITO B A R B O S A  M E N D E S N M - 13

7 3 . 1 6 0 - 9 G E R A L D O  L O P E S  DE Q U E I R Ó S N M - 1 3

74 .08S-6 J E S U l N O  C A L D E I R A  Q U I N T A L ‘ N M - 1 3

7 4 . 8 7 1 - 4 F R A N C I S C O  I R I N E U  D O  N A S C I M E N T O N M - 13

7 5 . 1 6 5 - 0 N E L I N O  E D U A R D O  DA S I L V A N M - 1 3

7 5 . 5 0 8 - 7 L U I Z  G O N Z A G A N M - 1 3

7 6 . 754-9. D I V I N O  R O S A  DOS S A N T O S N M - 1 3

7 7 . 9 5 3 - 9 J O S É  M A R I N H O  DE M A C E D O N M - 1 3

78 . 5 0 4 - 0 E X P E D I T O  A P O L I N Ä R I O  S I L V A N M - 1 3

7 8 . 5 7 7 - 6 I R O N  C O S T A  C A R D O S O  

* J-jOTOR 1S T A  E S P E C I A L I Z A D O  I I :

N M - 1 3

70 . 241-2 E R M I N D O  C O R N Ê L I O  P R I M O K M — 14

7 0 . 3 3 2 - X G J L M A I R  M A R Ç A L  R I B E I R O N M - 1 5

7 0 . 8 5 7 - 7 V A L D E V 1 N O  DA S I L V A  M A I A N M - 1 5

71 . 0 22-9 R A I A N D O  E X P E D I T O  DE A L E N C A R N M - 1 5

71 . 0 5 7 - 1 A N T Ô N I O  C O R R E I A  DA S I L V A N M - 1 5

7 1 . 5 8 2 - 4 A L B I N O  J O S É  D O S  S A N T O S N M - 1 4

7 2 . 4 9 4 - X R O S E  M A R  L O P E S  U L T R A N M - 1 5

7 2 . 6 3 6 - 5 A N T Ô N I O  F E R N A N D E S  DÃ S I L V A N M - 1 5

7 3 . 0 Ê 7 - 4 j o s Ê  so;,?.rs d e  -rr e i  t a s ::m -15

73.4 8 8 - 8 M O Z A R T  S I M Ã O  D A  S I L V A N M - 1 4

7 3 . 9 1 7 - 0 P E D R O  B E Z E R R A  DE L I M A N M - 1 5

7 4 . 2 5 2 - X A N T Ô N I O  M I N E R V I N O  S O B R I N H O N M - 1 5

7 4 . 2 8 4 - 8 V A L D O M I R O  V I G I L A T O N M - 1 5

7 4 . 4 3 5 - 2 A N A S T Ã C I O  B A R B O S A  DE M E L O N M - 1 5

7 4 . 7 7 6 - 9 V I C E N T E  DE P A U L O  C O S T A NM- 1 4

7 4 . 8 4 6 - 3 J O S Ê  R O D R I G U E S  V I E I R A N M - 1 5

7 5 . 0 4 1 - 7 E U G Ê N I O  M A R R O N  G A R S O N N M - 1 5

7 5 . 1 1 3 - 8 A L E X A N D R E  L E O C Ã C I O  DE L I M A N M - 1 5

7 5 . 1 2 1 - 9 R A I M U N D O  M A N O E L  D A  S I L V A N M - 1 5

7 5 . 1 3 9 - 1 O N O F R E  DA S I L V A N M - 1 5

M A T R Í C U L A
C A T E G O R I A  F U N C I O N A L _______— --------------

------- N O M E
R E F E R Ê N C I A

7 5 . 5 4 8 - 6 G E R A L D O  J O S Ê  D A  S I L V A N M - 1 5

7 5 . 8 3 7 - X W A L T E R  S O A R E S  S I L V A N M - 1 5

7 5 . 8 4 4 - 2 LEVI B A T I S T A  D A  S I L V A N M - 1 5

7 6 . 1 5 7 - 5 C L A U D I O N O R  D OS S A N T O S N M - 1 5

7 6 . 1 8 2 - 6 J O S Ê  A L V E S  M O R E I R A N M - 1 5

7 6 . 3 1 0 - 1 Z A C A R I A S  L U I Z  D A  S I L V A N M - 1 5

7 6 . 4 2 2 - 1 G E R C Í L I O  M A R T I N S  P E R E I R A N M - 1 5

7 6 . 4 3 0 - 2 F R A N C I S C O  P E D R O  DA S I L V A N M - 1 5

7 6 . 6 1 8 - 6 J O S Ê  F E R N A N D E S  T E I X E I R A N M - 1 5

7 6 . 6 8 4 - 4 D E U S D E D I T  B A T I S T ^  D U T R A N M - 1 5

7 6 . 7 0 2 - 6 J O Ã O  B A T I S T A  M Q R E I R A N M - 1 4

7 7 . 1 2 1 - X A N T Ô N I O  R O D R I G U E S  P E D R O N M - 1 5

7 7 . 3 7 0 - 0 J O S Ê  M A C H A D O  DIAS N M - 1 4

7 7 . 5 2 6 - 6 M I L T O N  M O D E S T O  DE C A S T R O N M - 1 5

7 7 . 5 5 4 - 1 E R I N A L D O  R U F I N O  D OS S A N T O S N M - 1 5

7 7 . 5 7 5 - 4 W I L S O N  F E R R E I R A  A L V E S N M - 1 4

7 7 . 6 1 2 - 2 M I G U E L  R O D R I G U E S  DA S I L V A N M - 1 5

77.,620-3 J O A Q U I M  G O M E S  DE O L I V E I R A N M - 1 5

7 7 . 6 7 5 - 0 A N T Ô N I O  F E L I C I D A D E  DE DEUS N M - 1 5

7 7 . 7 7 7 - 3 S I N A I R  A N T Ô N I O  DE S O U S A N M - 1 5

7 7 . 8 5 1 - 6 M I G U E L  P E R E I R A  RAMOS N M - 1 5

7 7 . 9 3 2 - 6 F R A N C I S C O  S E B A S T I Ã O  PIR E S N M - 1 5

7 7 . 9 5 9 - 8 S E B A S T I Ã O  A L V I N O  C O T R I M N M - 1 5

7 7 . 9 7 2 - 5 J Ü L I O  B A T I S T A  DE A N D R A D E N M - 1 5

7 8 . 1 3 6 - 3 L U I Z  B A T I S T A  DE A N D R A D E N M - 1 5

7 8 . 1 7 6 - 2 D O R I V A L  C O S T A  DE O L I V E I R A N M - 1 5

7 8 . 2 1 5 - 7 - Â N G E L O  N O G U E I R A  D A  S I L V A NM - 1 4

78 . 2 7 4 - 2 J O S Ê  G E R A L D O  I VO N M - 1 5

78 . 3 1 6 - 1 ITA M A R  J E S U S  DA S I L V A N M - 1 4

7 8 . 3 8 0 - 3 G E R A L D O  F E R R E I R A  DE S O U Z A N M - 1 5

7 8 . 4 6 4 - 8 A M A D E U  L O P E S  F O N S E C A N M - 1 4

78.4 6 6 - 4 S A L V A D O R  R O Q U E  B A T I S T A N M - 1 4

78.7 1 2 - 4 F R A N C I S C O  DE SÃ A B R E U N M - 1 4

7 9 . 1 2 5 - 3 F E R N A N D O  H I P Ô L 1 T O  D E  M E D E I R O S N M - 1 5

7 9 . 1 4 9 - 0 M A R T I N S  D A  M A T A  R I B E I R O N M - 1 5

7 9.1 6 4 - 4 A N T Ô N I O  F E R R E I R A  DOS SANT O S N M - 1 4

7 9 . 2 1 7 - 9 A P R I G I O  D I A S N M - 1 5

7 9 . 2 6 0 - 8 R A F A E L  R I B E I R O  D A  RO C H A N M - 1 5

7 9 . 3 0 5 - 1 L U I Z  M A R T I N S  DE M E L O N M - 1 5

7 9 . 3 2 8 - 0 L I E Z E R  A M A D O  DE J E S U S N M - 1 5

7 9 . 3 5 1 - 5 F R A N C I S C O  O S C A R  B A T I S T A N M - 1 5

7 9 . 4 4 7 - 3 L A É R C I O  L A G E  DE C A S T R O  P E N A N M - 1’4

79.59 0 - 9 A R N A L D O ^ R E I S  D OS S A N T O S N M - 1 4

79.606-9 J O S Ê  P I N H E I R O  DE T O R R E S N M - 1 4

7 9 . 6 8 1 - 6 N O E C Y  A N T Ô N I O  DA S I L V A N M - 1 4

79.68 6 - 7 L U I Z  M A R T I N S  S A N T O S N M - 1 4

8 0 . 0 1 5 - 5 D O R V I C O  M E D E I R O S  DE C A M A R G O  

- F EITOR:

N M - 1 4

7 0 . 0 3 5 - 5 A L F R E D O  B A R B O S A  DE A N D R A D E N M - 1 4

7 0 . 0 4 8 - 7 Â N G E L O  L O P E S  DA SI L V A NM - 1 4

70.0 5 7 - 6 A N T Ó N I O  A L V E S  DA S I L V A N M - 1 4

7 0 . 0 9 8 - 3 A N T Ô N I O  N U N E S  DE S O U Z A N M - 1 4

70.1 2 5 - 4 A P O L Ô N I O  F E R R E I R A  M O R E N O N M - 1 4

7 0 . 1 2 6 - 2 A R Ã O  G O M E S  D OS REIS N M - 1 4

7 0.1 3 5 - 1 A S S I S  C U S T Ó D I O N M - 1 4

7 0 . 1 6 8 - 8 C Í C E R O  A L V E S  DE S O U Z A N M - 1 4

7 0.1 6 9 - 6 C l C E R O  F E R R E I R A  DE M O U R A N M - 1 4

7 0 . 2 0 7 - 2 D O M I N G O S  D E  S O U Z A N M - 1 4

7 0 . 2 1 4 - 5 D O R V A L  P E R E I R A  DE S O U Z A • N M - 1 4

7 0 . 2 8 2 - X F R A N C I S C O  D I O N l Z I O  DA PON T E N M - 1 4

7 0 . 2 8 6 - 2 F R A N C I S C O  G E R A L D O N M - 1 4

70.3 4 5 - 1 H É L I O  B A R R O S  DE Q U E I R O Z NM - 1 4

7 0 . 4 2 7 - X J O Ã O  R O S A  DOS S A N T O S N M - 1 4

7 0 . 4 7 1 - 7 J O S Ê  A L V E S  R O D R I G U E S N M - 1 4

70.5 0 3 - 9 J O S Ê  D I A S  DA S I L V A N M - 1 4

70.5 3 4 - 9 J O S Ê  I N Ã C I O  DE O L I V E I R A NM - 1 4

7 0 . 5 8 0 - 2 J O S Ê  T E I X E I R A  M A R Q U E S N M - 1 4

7 0 . 623 - X L U I Z  R I B E I R O N M - 1 4

70 . 6 3 7 - X M A N O E L  C L E M E N T I N O  DE O L I V E I R A NM - 1 4

70.643-4 M A N O E L  D O S  S A N T O S  L E I T E N M - 1 4

70.691-4 M I L T O N  C A M P O S  D A  S I L V A N M - 1 4

70.700-7 M I L T O N  N O G U E I R A NM- 1 4

70.7 3 0 - 9 O S W A L D O  DE O L I V E I R A  C O S T A NM - 1 4

70.822-4 S E B A S T I Ã O  R A M A L H O NM - 1 4

70.836-4 S E V E R I N O  P O R T O  DE A R A Ú J O NM- 1 4
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MATRICULA

71.188-8

72.015-1

72.041-0

7 2 . 4 4 7 - 5

7 2 . 4 6 4 - 5

72 .526-9

7 2 . 6 4 7 - 8

73 .414-4

74 .001-2

7 4 . 0 2 5 - X

74 .229-5

74.419-0

74.597-9

74 .775-0

75.078-6

75.211-8

75.701-2

75.873-6

75.962-7

76.210-5

76.991-6

77.398-0

77 .405-7

77.874-5

78.048-0

78.197-5

78 .567 -9

78.573-3

78.791-4

79.146-6

79 .349 -3

79.353-1

7 9 . 5 3 6 - 4

79.883-5

70.065-7

71 .444-5

71.515-8

72.686-9

72.687-7

76.005-6

76 .654-2

76.745-X

77 .097-3

77.818-4

77.889-3

78.201-7

78.248-3

78.568-7

78.582-2

78.664-0

78.682-9

78.834-1

78.850-3

79.355-8

79.717-0

70.120-3

70.545-4

72.154-9

73.996-0

74.852-8

75.106-5

75.714-4

75.825-6

76.086-2

JO.162-9

70.238-2

70.367-2

CATEGORIA FUNCIONAL

N O M E

JOÃO HILARIAO DE OLIVEIRA

LUIZ MORAIS CARDOSO

EVANDRO SIMÕES DE LIMA

MAXIMIANO FRANCISCO MACIEL

PAULO XAVIER DO NASCIMENTO

ORLANDO BATISTA

ARNALDO VIEIRA DA COSTA

JOAQUIM RODRIGUES SALOMÃO

ClCERO ROSENDO

JOSÉ SIMÃO NETO

JUSTINIANO PEREIRA ROCHA

DOMINGOS DA SILVA E Si

BERNARDINO GONÇALVES PEREIRA

RAIMUNDO DO CARMO DE OLIVEIRA

SEBASTIÃO JOAQUIM RODRIGUES

RAIMUNDO LOPES DOS SANTOS

JANUÁRIO CAETANO DE ARAÚJO

MIGUEL ALVES CARNEIRO

APARlCIO CÂNDIDO

SEBASTIÃO RIBEIRO DE OLIVEIRA

SALUSTIANO CORDEIRO DA SILVA

ANTÓNIO POSSIDÕNIO DE SÁ

NEUTON VELOSO DE LIMA

JOSÉ DOMINGOS PEREIRA SOBRINHO
•GERALDO VÍTOR DIAS

ALBERTO COELHO DAMASCENO

JOÃO TEODORO DA FONSECA

JOÃO CRESCÊNCIO DE SOUZA

WENCESLAU PEREIRA DE MACEDO

BENTO ALVES PEREIRA

JORGE ALVES PEREIRA

LÁZARO CARLOS FERREIRA

ROMÃO JOSÉ FLOR

JOSÉ MÁRCIO DA SILVA SANTOS

- OPERADOR DE MAQUINAS LEVES:

ANTÕNIO BEZERRA LIMA

MANOEL BADO DE SOUSA

JORGE ROSA DA SILVA

JOSÉ GERALDO

ANTÓNIO RODRIGUES PEREIRA

VICENTE RODRIGUES DO NASCIMENTO

JOÃO BATISTA SOARES

OSVALDO ARLINDO DA SILVA

JOSÉ FRANCISCO DE OLIVEIRA

DANIEL PEREIRA ROCHA

PEDRO APARECIDO RODRIGUES

VALDIVINO ANTÓNIO DE OLIVEIRA

JÊSIO ALVES FILHO

JOSÉ MONTEIRO BURIL

CEZARIO ANTÓNIO DA COSTA

LUIZ ESTEVÃO DOS SANTOS

JOSÉ LEMOS CARDOSO

RAIMUNDO BEZERRA DA SILVA

VASCO MOREIRA DO VALE

- OPERADOR DE VARREDEIRA MECÂNICA:

JOSÉ GREGÔRIO DA SILVA

DOMINGOS MARINHO DE ABREU

- OPERADOR DE MAQUINAS PESADAS:

ANTONIO SILVÉRIO DE SOUZA

JOSÉ LOPES PINTO JÚNIOR

JOAQUIM PEREIRA DE MELO

JOSÉ MACEDO GUIMARÃES

DEMERVAL MACEDO GUIMARÃES

MANOEL VÍTOR DE JESUS

JOSÉ MARIA BRAGA

JOÃO DIVINO DO AMARAL

DORSIDES ALVES FERREIRA

- AGENTE DE LIMPEZA PUBLICA:

CARLOS _SEVERIANO DE MELO

ENOQUE CARLOS DA SILVA

JACI VIEIRA GONÇALVES

REFERÊNCIA

NM-14

NM-14

NM-14

NM-14

NM-14

NM-14

NM-14

NM-14

NM-14

NM-14

NM-14

NM-14

NM-14

NM-14

NM-14

NM-14

NM-14

NM-14

NM-14

NM-14

NM-14

NM-14

NM-14

NM-14

NM-14

NM-14

NM-14

NM-14

NM-14

NM-14

NM-14

NM-14

NM-14

NM-14

NM-14

NM-15

NM-14

NM-14

NM-15

NM-14

NM-14

NM-14

NM-14

NM-15

NM-15

NM-15

NM-14

NM-15

NM-14

NM-14

NM-15

NM-15

NM-14

NM-17

NM-17

NM-18

NM-18

NM-18

NM-18

NM-18

NM-18

NM-18

NM-18

NM-17

NM-19

NM-18

NM-19

MATRÍCULA
CATEGORIA FUNCIONAL

N O M E

70.

70.

70.

70

70.

71.

71.

71

72

72

72

73

73

73

73

73

73

73

74

74

74

75

75

75

76

76

76

76

77

77

78

78

78

78

78

79

79

79

l 79

79

79

79

79

79

79

79

79

79

473-3

594-2

610-8

824-0

941-7

174-8

558-1

824-6

341-X

626-5

815-2

239-7

258-3

533-7

650-3

760-7

806-9

905-7

540-5

710-6

867-6

159-6

309-2

.906-6

.414-0

.457-4

.478-7

,964-9

.065-5

.£84-2

.037-5

.082-0

.704-3

.788-4

.878-3

069-9

.348-5

.354-X

.358-2

.676-X

.692-1

.695-6

.769-3

.773-1

.799-5

.811-8

.848-7

.887-8

JOSÉ ALVES DE ALMEIDA

JURACI DE MESQUITA VIEIRA

LOURIVAL BRITO DE CARVALHO

SEBASTIÃO REZENDE

AELSON INÁCIO BARBOSA

ALFREDO MARTINS DE CARVALHO

ROMUALDO SOARES DE MENDONÇA

JOSÉ MORAES DE SOUZA

ANTÓNIO RODRIGUES DOS SANTOS

NORBERTO EUSTAQUIO BASTOS

EDVALDO GAUDÊNCIO DE LIMA

WILSON RODRIGUES BRANDÃO

JOÃO EVANGELISTA SOUZA COSTA

JOSÉ GENEROSO FERREIRA

JOSÉ FRANCISCO PEREIRA

VALTAIR FERNANDES DA SILVA

MÁRIO LOCIO DE MOURA

LODOVICO CASSIANO DIAS

JOSÉ JORGE BARROSO CARVALHO

VALDECI FERNANDES DE OLIVEIRA

DAVI CARVALHO DE SOUZA

MÁRIO INÁCIO CRAVEIRO

ANTÓNIO COSTA DE OLIVEIRA

MILSON GUIMARÃES GUERRA

ELIAS DIAS DE SOUZA

CLAUDENOR VIEIRA DE CARVALHO

FRANCISCO OLIVEIRA DE SOUZA

GEORGE AGUIAR MOITA

JOSÉ HUMBERTO DA SILVA

ANTÓNIO ARAÚJO PONTES

VALDIVINO VIEIRA GONÇALVES

JOÃO AMBROSIO DE LIMA

ANTÓNIO MORAES DE SOUZA

JACOB FREIRE NETO

GABRIEL VIEIRA ALVES

ALBERTO LISBOA AMARAL

GERALDO FERREIRA DE SOUZA CRUZ

NOEL SOARES DA SILVA

OSVALDO NOGUEIRA DA SILVA

NEUTON CORREIA DE MIRANDA

ARLINDO ABREU DOS SANTOS

VERCY PEREIRA SARDINHA

JOSÉ CARLOS DOS SANTOS

ENIGEON VENILTON MACEDO

MARCO AURÉLIO DE ARAOJO

GERALDO PINA BARBOSA

EVERALDO PEREIRA DA SILVA

CLÁUDIO RACHID DIAS

REFERÊNCIA

NM-19

NM-19

NM-19

NM-19

NM-Í?

NM-19

NM-18

NM-19

NM-19

NM-18

NM-18

NM-19

NM-19

NM-19

NM-18

NM-18

NM-19

NM-19

NM-19

NM-19

NM-18

NM-18

NM-19

NM-19

NM-19

NM-19

NM-18

NM-19

NM-19

NM-18

NM-19

NM-19

NM-19

NM-19

NM-19

NM-18

NM-19

NM-18^

NM-19

NM-18

NM-18

NM-18

NM-18

NM-18

NM-18

NM-18

NM-18

NM-18

C SECRETARIA DE J
AGRICULTURA E PRODUÇÃOj

PROELQRA S/AELOBESTAMENTO
EREFLORESTAMENTO

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

ATA DA 12- ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E 10- ASSEMBLEIA GERAL EXTRAOR

DINARIA DA PROFLORA S/A - FLORESTAMENTO E REFLORESTAMENTO, REALIZADA

EM 28 DE ABRIL DE 1.983.

Aos vinte e oito dias do mês de abril de mil no

vecentos e oitenta e três, na sala de reuniões da PROFLORA S/A - Fio

restamento e Reflorestamento, situada no ECS, Ed. Venãncio 2.000, Blo

co "B", n9 50, 59 andar, sala 527, nesta capital, reuniram-se os acio

nistas da Empresa em Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária,

conforme convocação feita nos jornais "DIÁRIO OFICIAL DO DISTRITO FE

DERAL", "CORREIO BRAZILIENSE" e "JORNAL DE BRASÍLIA", respectivamen

te, dos dias 19, 20 e 21 do mês acima mencionado. Presentes às assem

bliias os acionistas: Distrito Federal, representado por seu Procura

dor Geral Doutor EMMANUEL FRANCISCO MENDES LYRIO; Caixa Económica Fe

deral, representada pelo Advogado AFFONSO EDUARDO CASTILHO DE FIQUEI

REDO; Banco do Brasil, representado pelo Advogado OTELIDES JOSE RAI

MUNDO; Banco Regional de Brasília S/A, representado pelo Advogado NEL

SON ROCHA CARDOSO; Telecomunicações de Brasília S/A - TELEBRASlLIA,
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representada pelo Advogado REGINALDO WUNDERLICH; Sociedade de Abaste

cimento de Brasília. S/A - SAB, representada pelo Advogado ITIBERÊ ER

NESTO OLIVEIRA RIBEIRO; Sociedade de Transportes Coletivos de Brasl

lia Ltda, representada pelo seu Procurador, ROBERTO PARENTE CORREIA;

Companhia Imobiliária de Brasília - TERRACAP, representada pelo Advo

gado ADEMAR FRANCISCO SANTOS DE CERQUEIRA; Fundação Zoobotânica do

Distrito Federal - FZDF, representada pelo Advogado STÊNIO DA SILVA

RIOS; Companhia de Eletricidade de Brasília - CEB, representada pelo

seu Procurador JOSÉ MARIA RABELO PEREIRA; Companhia de Agua e Esgotos

de Brasília - CAESB, representada pelo seu Procurador ERNESTO CHALRÊO

CORRÊA, conforme instrumentos particulares de procuração, outorgados

pelos senhores dirigentes dos órgãos acionistas, que ficam arquivados

na Empresa. Presentes, também, ã reunião, o Diretor Presidente da PRÓ

FLORA S/A, Doutor MÁRIO ALVES SEIXAS e o Presidente do Conselho Fis

cal Doutor LUÍS FERNANDES DE BRITO. Iniciando os trabalhos, o Diretor

Presidente da Empresa, falou aos acionistas presentes da satisfação

em recepcioná-los na nova sede, convidando posteriormente em obediên

cia ao art. 15 do Estatuto Social, o representante do acionista DIS

TRITO FEDERAL, Doutor EMMANUEL FRANCISCO MENDES LYRIO, para presidir

as Assembleias, que ao assumir a presidência dos trabalhos propôs o

nome do representante da CAIXA ECONÓMICA FEDERAL, para secretariar os

trabalhos das Assembleias, o qual foi aceito por unanimidade. O Se

nhor Presidente, dando inicio as atividades, solicitou ao Senhor Se

cretário verificação do quorum de acionistas, bem como se haviam sido

cumpridas as exigências quanto às publicações de Lei. Tendo sido in

formado que os acionistas estavam presentes na sua totalidade, confor

me registrado no livro de presença às fIs. 18 e que no tocante as pu

blicações exigidas pela Lei, todas estavam corretas. A seguir, em aten

dimento ã solicitação da presidência, foi lido pelo Secretário, o Edi

tal de Convocação das Assembleias, cujo teor é o seguinte: "ASSEMBLEIA

GERAL ORDINÁRIA E ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - EDITAL DE CONVOCA

CÃO - Pelo presente ficam os senhores acionistas da PROFLORA S/A - Fio

restamento e Reflorestamento, convidados a participarem das Assem

bléias Gerais Ordinária e Extraordinária que, cumulativamente, se rea

lizarão na Sede da Empresa, Super Center Venãncio 2.000, n9 50, Bloco

"B", 59 andar, Sala 527, Brasllia-DF, às 16:00 horas do dia 28 de

abril de 1.983, a fim de deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA:

1. Quanto ã Assembleia Geral Ordinária: ai tomar conhecimento do Rela

tório da Administração e examinar, para deliberação, contas, balan

cos, demonstrações financeiras, parecer do Conselho Fiscal, relativos

ao exercício de 1.982; bl eleição de membros do Conselho de Adminis

tração e do Conselho Fiscal e dar cumprimento aos arts. 152, 162 § 39

da Lei n9 6.404/76;, cl fixação da remuneração dos Diretores (Decreto

n9 7.457, de 29 de março de 1.9831; e dl aprovar a correção da expres

são monetária do capital CCr$ 317.904.862,00 - trezentos e dezessete

milhões, novecentos e quatro mil e oitocentos e sessenta e dois cru

zeirosl, nos termos do art. 132, IV c/c art. 167 da Lei n9 6.404/76.

2. Quanto ã Assembleia Geral Extraordinária: a] aumento do capital só

ciai de Cr$ 167.420.748,00 tcento e sessenta e sete milhões, quatro

centos e vinte mil e setecentos e quarenta e oito cruzeirosl para

Cr$ 855.00a.OQQ,00 (.oitocentos e cinquenta e cinco milhões de cruzeiros)

(Art. 166, incisos I e IV da Lei n9 6.404/761, mediante capitalização

de Cr$ 317.904.862,00 (.trezentos e dezessete milhões, novecentos e

quatro mil e oitocentos e sessenta e dois cruzeirosl da Correção da

Expressão Monetária Cr$ 537.095.138,00 (quinhentos e trinta e sete mi

Ihões, noventa e cinco mil e cento e trinta e oito cruzeirosl a serem

subscritos; bl a consequente alteração do texto do art. 79 dos Estatu

tos Sociais; cl reforma do estatuto social (art. 135 §§ 19 e 29 da

Lei n9 6.404/761; e dl tratar de assuntos gerais da Sociedade - BrasjC

lia-DF, 19. de abril de 1.983. ALCEU SANGUES - Presidente do Conselho

de Administração". Apôs a leitura, o Senhor Presidente informou aos

presentes que segundo seus cálculos, haviam algumas incorreções nos
£ t

valores referidos no item "d" da Assembleia Geral Ordinária e no item "a" da Assem

bléia Geral Extraordinária, uma vez que o Edital publicado informou que a correção

monetária do capital social no exercício, a ser aprovada na Assembleia, seria no vá

lor de Cr$ 317.904.862,00 (trezentos e dezessete milhões, novecentos e quatro mil e

oitocentos e sessenta e dois cruzeiros), quando na realidade o valor dessa seria de

Cr$ 317.748.560,00 (trezentos e dezessete milhões, setecentos e quarenta e oito mil

e quinhentos e sessenta cruzeirosl, conforms apurado pelo Departamento de Auditoria

em seu relatório de fls. do Processo n9 125.175/83 e que em relação ao item "a" da

Assembleia Geral Extraordinária, as importâncias indicadas estão em desacordo com

as demonstrações apresentadas. Para correção do lapso verificado e tendo em vista a

presença da totalidade, dos acionistas, submetia a aprovação dos presentes, nova ré
dação para os itens "d" da Assembleia Geral Ordinária e "a" da Assembleia Geral Ex
traordinãria, na forma seguinte: "item "d": "aprovar a correção da expressão monetã
ria do capital CCr$ 317.748.560,00), nos termos do art. 132 IV c/c art. 167., da Lei
n9 6.404/76". "item "a": "aumento do capital social de Cr$ 167.420.748,00 Ccento e
sessenta e sete milhões, quatrocentos e vinte mil e setecentos e quarenta e oito
cruzeiros) para Cr$ 855.000.000,00 (.oitocentos e cinquenta e cinco milhões de cru
zeirosl, Cart. 166 incisos I e IV da Lei n9 6.404/76), mediante capitalização de:
ai aproveitamento de Reservas de Capital, no valor de Cr$ 317.748.560,00 Ctrezontos
e dezessete milhões', setecentos e quarenta e oito mil e quinhentos e sessenta cru
zeirosl; bl recursos do Governo do Distrito Federal a serem integralizados: I -
adiantamento de recursos do FUNDEFE no exercício de 1.982, que figura no balanço
sob o titulo "credores por adiantamento" do grupo Passivo Exigrvel a longo prazo,
no valor de Cr$ 114.000.000,00 Ccento e quatorze milhões de cruzeirosl. H - Recur
sós constantes do orçamento do FUMDEFE para 1.983, no valor de Cr$ 93.000.000,00
(noventa e nove milhões de cruzeirosl, Hl - Doação de veículos feita pelo Governo
do Distrito Federal, no valor de Cr$ 156,302,00 Ccento e cinquenta e seis mil e tre
zentos e dois cruzeirosl. cl Aumento de capital para futura integral!zação, para na
nutenção da proporcionalidade de tipos de ações previstas no Estatuto Social, no vá

lor de. Cr$ 156.674.390,00 Ccento e cinquenta e seis milhões, seiscentos e setenta e
quatro mil e trezentos e noventa cruzeirosl". As redações propostas foram aprovadas
por unanimidade. Passando ao item "a" da Assembleia Geral Ordinária, o Senhor Presi
dente apresentou o Processo n9 125.175/83, contendo o Balanço Geral do Exercício de
1.982, Demonstrações Financeiras, Relatório da Diretoria, Notas Explicativas, acom
panhadas dos Pareceres do Conselho Fiscal e do Conselho de Administração, Esclare
oeu na oportunidade que o processo já se achava regularmente examinado pelos órgãos
Colegiados da Enpresa e pelo Departamento de Auditoria da Secretaria de Finanças do
Distrito Federal, não havendo sido feita nenhuma.ressalva pelos órgãos examinado
rés, razão porque e tendo em vista as novas redações dadas aos itens "d" da Assem
blêia Geral Ordinária e "a" da Assembleia Geral Extraordinária, julgava que a mate

ria estava em condições de ser aprovada e a submetia, portanto, ã deliberações dos
acionistas-. Como não houve nenhuma manifestação em contrario, o Senhor Presidente
considerou aprovada a matéria por unanimidade. Prosseguindo os trabalhos, passou-se
ao item "b" da Assembleia Geral Ordinária que trata da eleição de membros do Consá

lho de Administração e do Conselho Fiscal e fixação das remunerações
respectivas. Em relação ao assunto, esclareceu o Senhor Presidente
que tem sido um consenso nas Assembleias da PROFLORA, que a CAIXA ECO
NÕMICA FEDERAL defina os nomes de seus representantes no Conselho Fis^
cal, razão porque solicitava ao Doutor. AFFONSO EDUARDO CASTILHO DE Fjl

GUEIREDO, que mencionasse os nomes indicados por aquele órgão. O ré
presentante da Caixa Económica Federal esclareceu que ele próprio era
o indicado para permanecer como membro efetivo, continuando, também, o
Doutor AMÉRICO PAIVA NETO, como membro suplente. Após, o Senhor Presi.
dente de posse dos ofícios das Secretarias do Governo e de Finanças do
Distrito Federal, leu para conhecimento dos presentes, os nomes indi^
cados pelas referidas Pastas para comporem o Conselho Fiscal da J-.?

sã, na forma a seguir transcrita: SECRETARIA DO GOVERNO: MEMBRO EFETI
T1

VO: OLGA MARIA FERRAZ PONTES DE MELLO, brasileira, casada, Funciona
ria Pública, residente e domiciliada ã SQN 313, Bloco "F", Apt9 114,
Carteira de Identidade n9 568.266 - SEP/DF, CIC/MF n9 214.808.776/20, fi.
lha de José Pacheco Pontes e de Wladyvia Ferraz Pontes e MEMBRO SUPLEN
TE: NILMAR SARROS SAMPAIO, brasileira, casada. Técnica de Administra
cão, residente e domiciliada ã SHIN QI 2, Conj. 06, Casa 12, Carteira

de Identidade n9 016.446 - SSP/DF, CIC/MF n9 185.146.771/87, filha de
Antonino Lemos de Barros e de Gizêlia Lobato Rocha. SECRETARIA DE F^
NANÇAS: MEMBRO EFETIVO: LUÍS FERNANDES DE BRITO, brasileiro, casado,
contador, residente e domiciliado ã QI 06, Conj. "K", Casa 15, Guará I,
Carteira de Identidade n9 071.488 - SSP/DF, CIC/MF n9 010.355.331/20,
filho de Cândido Alves de Brito e de Francisca Fernandes de Oliveira
e MEMBRO SUPLENTE: RUY BERNARDES PEREIRA, brasileiro, casado, Funcio
nãrio Público, residente e domiciliado ã SQS 404, Bloco "J", Apt9 204,
Carteira de Identidade n9 116.828 - SSP/DF, CÍC/MF n9 008.208.811/04,
filho de Ramiro Bernardes Pereira e de Antonieta Carvalho Pereira.
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL: MEMBRO EFETIVO: AFFONSO EDUARDO CASTILHO DE
FIGUEIREDO, brasileiro, casado, advogado, residente e domiciliado ã
Rua Gustavo Sampaio, 194, Apt9 303, Leme-RJ, Carteira de Identidade
n9 110.471.4 - I.F.P,/RJ, CIC/MF n9 149,573.617/20, filho de Carlos Bur
lê Figueiredo e de Alitta Burle Figueiredo e MEMBRO SUPLENTE: AMÉRICO
PAIVA NETO, brasileiro, casado. Economista, residente e domiciliado ã
QI: 13, Conj. 10, Casa 16, Lago Sul, Carteira de Identidade n9 2069 - 1̂
Região CRE/RJ, CIC/MF n9 021,565,127/87, filho de Arthur Paiva e Maria
Goulart Paiva. Aprovados por unanimidade. O Senhor Presidente esclare
céu aos acionistas no tocante a eleição para o Conselho de Administra
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cão, que a mesma se fazia para substituição de Conselheiros, tendo em

vista as renúncias dos Conselheiros, membros efetivos: IVAN BARRETO

RODRIGUES e JOSÉ CARLOS GUIMARÃES. Para substitui-los foram indicados

pelas Secretarias de Agricultura e Produção e do Governo, respectiva^

v mente, os Senhores ENNIO MARQUES flETJTO, brasileiro, casado, Jécniofo

Cientifico em Estatística, residente e domiciliado ã SQS 107, Bloco

"J", Apt1? 404, Brasllia-PF, Carteira de Identidade n9 1091252-IFP/RJ,

CIC/MF n9 011.099.607/00, filho de Ennio Marques Filho e de Zélia de

Carvalho e o Senhor RUY XAVIER DE ALMEIDA, brasileiro, desquitado,

Técnico em Administração, residente e domiciliado ã SHIS QI 11, Conj.

11, Casa 03, BrasIlia-DF, Carteira de Identidade n9 17469 - SSP/DF,

CIC/MF n9 000.346.061/49, filho de José Xavier de Almeida e de Neuza

de Araújo Xavier. Quanto ã remuneração dos Conselhos de Administração

e Fiscal propõe o Acionista Majoritário, tendo em vista o constante

da E.M. n9 03/83 - SEG/SEA, aprovada pelo Excelentíssimo Senhor Cover

nador, era 07 de abril de 1.983, e do O.I. n9 216/83 - GAG encaminhado

ao Senhor Procurador Geral, que a referida remuneração seja calcula

da, tornando-se como base de cálculo a remuneração dos dirigentes da

Empresa e as demais condições estabelecidas no retro mencionado expe

diente que abaixo se seguem: "1. A remuneração dos Conselheiros dos

Conselhos de Administração das empresas públicas e sociedades de eco

noraia mista será fixada em 25% tvinte e cinco por cento} da média arit

mética das remunerações dos membros da Diretoria de cada Empresa. 1.1.

A remuneração do Presidente do Conselho de Administração será acresci^

da de 10% Cdez por cento) da fixada para os demais membros, a titulo

de representação. 2. A remuneração dos Conselheiros dos Conselhos Fis

cais das empresas públicas e sociedades de economia mista será fixada

em 10% Cdez por cento) da média aritmética das remunerações dos mera

bros da Diretoria de cada Empresa. 3. Para o cálculo das remunerações

referidas nos itens l e 2 acima, considera-se a remuneração estabele

cida para os Dirigentes no anexo ã E.M. n9 02, fixada de acordo com o

Decreto n9 7.457/83. 4. As remunerações dos Conselheiros de que tra

tam os itens l e 2 serão automaticamente reajustadas, quando corrigi;

das a remuneração dos dirigentes, de conformidade com o art. 17, do

Decreto n9 7.457/83. 5. Os Conselheiros dos Conselhos de Administra

cão e Fiscal, pela 'participação nestes Colegiados, não poderão percê

ber nenhuma outra remuneração, a qualquer titulo, inclusive "jetton".

6. Nenhum empregado ou membro de Colegiado das empresas públicas e só

ciedades de economia mista poderá participar de mais de um órgão de

deliberação coletiva pertencente ã Administração Direta, Indireta e

Fundações do Distrito Federal. 6,1. O empregado que, por força de lei,

ou regulamento for membro nato de órgão de deliberação coletiva não pó

dera ser designado para outro, ainda que a titulo gratuito. 6.2. O em

pregado que por força de lei ou regulamento for membro nato de mais de

um órgão de deliberação coletiva, optará pela remuneração de um deles,

vedada a acumulação de qualquer remuneração ou vantagem decorrente da

situação de membro de outro órgão. 6.3, Ressalvada a proibição de açu

mulação de remuneração ou vantagem de que trata o item 6.2 as demais

disposições deste item não se aplicam aos Conselheiros de Administra

cão e dirigentes, mesmo quando empregados, que, no interesse da Adnú

nistração, poderão pertencer, como membros natos ou não, a mais de um

órgão de deliberação coletiva. 7. O número de reuniões dos Conselhos

de Administração e Fiscal será fixado de acordo com a necessidade do

Órgão Colegiado, sendo obrigatória a realização de, no mínimo, uma réu

nião mensal. Cada empresa estabelecerá em seu estatuto os critérios de

convocação das reuniões dos Conselhos. 8. No caso de os Conselhos pO£

sulrem membros efetivos e membros suplentes, a remuneração mensal será

proporcional ao número de reuniões a que cada um comparecer. Cada em

presa estabelecerá as condições em que o Conselheiro perderá sua fun

cão por faltas consecutivas ou alternadas as reuniões". Aprovada por

unanimidade, a matéria do item "b", passou-se ao item "c" da Assem

bléia Geral Ordinária, ocasião que o Senhor Presidente submeteu -.aos

seus pares proposição no sentido de se fixar a partir dessa delibera

cão, a sistemática de remuneração dos diretores da PROFLORA S/A, tendo

em vista o disposto no Decreto n9 7.457, de 29 de março de 1.983 e na

' Exposição de Motivos n9 002/83 - SEG/SEA, da mesma data, conforme a se

guir: a) remuneração de Cr$ 627.051,00 Cseiscentos 'e vinte é sete mil

e cinquenta e um cruzeiros) mensais para o Diretor Presidente da Empre

sã, e de Cr? 595.698,00 (quinhentos e noventa e cinco mil e seiscentos

e noventa e oito cruzeiros) mensais para os demais Diretores, correŝ

pendentes respectivamente a 85% (oitenta e cinco por centol, da remune

ração do Governador do Distrito Federal e a 95% (noventa e cinco por

centol da remuneração do Diretor Presidente da Empresa, valores esses

a serem corrigidos nos termos do art. 17 do Decreto supracitado; b) no

caso de Diretor empregado da Empresa, faculta-se a possibilidade de op_

cão pela maior remuneração e vantagens pagas a empregado da PROFLORA

S/A, acrescidas de 20% (vinte por centol, da remuneração constante da

alínea anterior; c) na hipótese de Diretor empregado de outra entidade

da administração Direta, Autárquica, Indireta, inclusive Fundações, ad

mite-se a possibilidade de opção pela remuneração e vantagens de seu .

cargo ou emprego na entidade de origem ou pela maior remuneração e van

tagens pagas a empregado da PROFLORA S/A, acrescidas, em ambos os ca

sós, de 20% Cvinte por cento) da remuneração prevista na alínea a, an

terior; e dl o Diretor não empregado perceberá remuneração mensal nun

ca inferior ã maior remuneração e vantagens pagas a empregado da PRÓ

FLORA S/A, acrescida de 20% (vinte por centol da remuneração de que

trata a referida alínea a. Aprovada a proposição do acionista majoritã

rio e dando continuidade aos trabalhos passou-se ao item "d" da Assem

bléia Geral Ordinária, que trata da aprovação da correção da expressão

monetária do capital. Informou o Senhor Presidente que a ata da Asseji

bléia deve reproduzir fielmente os estudos econõmicos-financeiros do

órgão técnico do acionista majoritário e tendo em vista a nova redação

aprovada para o item em discussão, propôs aos acionistas presentes se

já aprovada a correção monetária do capital realizado no exercício de

1.982, no valor de Cr$ 317.748.560,00 (trezentos e dezessete milhões,

setecentos e quarenta e oito mil e quinhentos e sessenta cruzeiros),

constituindo-se como reserva a ser capitalizada. A matéria foi aprova

da por unanimidade. Quanto a Assembleia Geral Extraordinária, foi colo

cada em discussão como primeiro assunto da ordem do dia o item "a", que

trata do aumento de capital social da empresa, que de acordo com os es

clarecimentos do Senhor Presidente e tendo em vista a nova redação dês

se item, aprovada nessa Assembleia, passa de Cr$ 167.420.748,00 (cento

e sessenta e sete milhões, quatrocentos e vinte mil e setecentos e qua

renta e oito cruzeiros) para Cr$ 855.000.000,00 (oitocentos e cinquen

ta e cinco milhões de cruzeiros) da seguinte forma: a) aproveitamento

de Reservas de Capital no valor de Cr$ 317.748.560,00 (trezentos e de

zessete milhões, setecentos e quarenta e oito mil e quinhentos e sés

senta cruzeiros); b) recursos do Governo do Distrito Federal a serem

integralizados: I - adiantamento de recursos do FUNDEFE no exercício

de 1.982, que figura no balanço sob o titulo "credores por adiantamen

to" do grupo Passível Exigível a longo prazo, no valor de Cr$ 114.000.000,00

(cento e quatorze milhões de cruzeiros]. II - recursos constantes do

orçamento do FUNDEFE para 1.983, no valor de Cr$ 99.000.000,00 (noven

ta e nove milhões de cruzeiros). III -. doação de veículos feitos pelo

Governo do Distrito Federal, no valor de Cr$ 156.302,00 (cento e cin

quenta e seis mil e trezentos e dois cruzeiros). c) aumento de capital

para futura integralização, para manutenção da proporcionalidade de ti-

pos de ações previstas no Estatuto Social, no valor de Cr$ 156.674.390,00

Ccento e cinquenta e seis milhões, seiscentos e setenta e quatro mil e

trezentos e noventa cruzeiros! para subscrição e posterior integraliza

cão. Colocada a matéria em votação e aprovada por unanimidade, passou-se

ao item "b" da pauta, que se refere a alteração do texto do art. 79 do

Estatuto Social. O Senhor Presidente informou que a Empresa propôs a

retirada da composição do Capital Social das ações preferenciais "B",

que poderão ser transformadas em ações ordinárias nominativas e prefe

rencíais classe "A". Em atenção a solicitação da empresa, o acionista

majoritário propõe a seguinte redação para o art. 79: "Art. 79-0 ca

pitai social autorizado da PROFLORA S/A, ê de Cr$ 855.000.000,00 (oito

centos e cinquenta e cinco milhões de cruzeiros) divididos em 855.000X100

(oitocentas e cinquenta e cinco milhõesl de ações nominativas no valor

de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro) cada uma, assim distribuídas: I - 342.000.000

(trezentas e quarenta e. duas milhões! de ações ordinárias com direito
y <

a voto; II - 513.000.000 (quinhentas e treze milhões) de ações prete

renciais Classe "A", sem direito a voto. Parágrafo Único: As ações pré

ferenciais terão prioridade no reembolso do capital. A proposta foi

aprovada por unanimidade. Em prosseguimento foi colocada em discussão

o item "c", relativo a proposta de alteração do Estatuto Social, apre

sentada pela Empresa, cujas formulações encontram-se acostadas ao pró

cesso de n9 125.176/82, que em síntese sugerem a fusão das Diretorias

Administrativa e Financeira e, da Técnica, criando-se em substituição

a Diretoria Executiva. Trata também de redução das reuniões do Conse

lho de Administração, atualmente em número de 02 (duas), para 01 (uma)

reunião ordinária mensal, cuja proposição é a seguinte: O art. 22 pas

sã a ter a seguinte redação: "Art. 22-0 Conselho de Administração
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reunlr-se-ã na sede da PROFLORA, ordinariamente, 01 (uma) vez por mês

e, extraordinariamente quando convocado: I - pelo seu Presidente; II -

por dois de seus membros efetivos; III - pela Diretoria representada,

no mínimo por 02 tdoisl de seus diretores. § 19 - A ausência injustifi

cada de qualquer dos membros do Conselho a 04 (quatro) reuniões conse

cutivas ou 08 Coitol alternadas, no mesmo exercício, implicará na ex

tinçao automática de seu mandato". § 29 - O prazo para justificativa

de ausência será de 15 (quinze) dias, a contar da data da reunião em

que a mesma ocorreu. O Art. 29 passará a ter a seguinte redação: "Art.

29 - A diretoria, órgão de administração superior responsável pela gês

tão da Sociedade, é composta de 02 (dois) diretores, a saber: I - Dire

tor Presidente. II - Diretor Executivo". O parágrafo 49 do art. 34 pas

sara a ter a seguinte redação: "Art. 34 § 49 - No caso de licença ou

afastamento do Diretor Executivo, por período de 30 (trinta! dias, a

substituição processar-se-â mediante designação do Diretor Presiden

te". O art. 44 passará a ter a seguinte redação: "Art. 44 - São órgãos

de direcão superior da PROFLORA: I - Presidência e II - Diretoria Exe

cutiva". A seção II passará a ter a seguinte titulação "Da Diretoria

Executiva". O art. 46 passará a ter a seguinte redação: "Art. 46 -A Di

retoria Executiva, órgão de direcão superior, exercida pelo Diretor

Executivo compete: I - preparar, supervisionar, executar, acompanhar e

controlar os projetos referentes a empreendimentos florestais, em que

a Sociedade participe direta ou indiretamente; II - desenvolver estu

dos e pesquisas visando permitir à Empresa atingir melhores e mais ren

távels resultados nos empreendimentos que ela participe; III - estudar

e propor ao Diretor Presidente, medidas necessárias e indispensáveis

para melhor racionalidade e rentabilidade dos serviços técnicos da So-

ciedade; IV - elaborar e propor normas operativas necessárias ã execu

cão das atividades técnicas que lhe são afetas; V - estudar e emitir

parecer técnico sobre assuntos relacionados com o património florestal

da Empresa! VI - registrar e arquivar os documentos relativos à pró

priedade de imóveis da Empresa e providenciar a legalização de plantas

e terras da PROFLORA; VII - fiscalizar, vistoriar e efetuar perícias

técnicas em projetos florestais de interesse da Sociedade; VIII - ela

borar e propor normas necessárias ã execução das atividades administra

tivas e financeiras da PROFLORA; IX - promover a elaboração e acompa

nhar a execução dos orçamentos anual, plurianual e das programações

económicas e financeiras da Empresa; X - orientar e acompanhar a gês

tão das atividades económicas e financeiras da Empresa; XI - exercer o

controle da receita e da despesa da Empresa, bem como o dos suprimen

tos de numerários, depósitos, cauções, fianças e de outras operações

financeiras; XII - elaborar planos e estudos visando manter perfeita e

atualizada a estrutura administrativa e a organização da Sociedade,

adequando-se ã sua finalidade e objetivo; XIII - elaborar plano de con

tas, efetuar lançamentos contãbeis, elaborar balancete patrimonial, f.i

nanceiro e orçamentario e o balanço geral da Empresa; XIV - executar a

política de administração de pessoal compreendendo admissão, dispensa,

rescisão de contrato de trabalho e demais atos relacionados com os ré

cursos humanos da PROFLORA; XV - executar atividades relacionadas com

material, património, documentação, comunicação administrativa, trans

portes, racionalização e simplificação do trabalho e administração de

sede; XVI - manter sob a sua guarda bens e valores da Sociedade ou a

ela confiados; xvri - fiscalizar cumprimento das normas relacionadas

com as obrigações fiscais e trabalhistas; e XVIII - exercer outras ati

vidades previstas neste Estatuto ou que lhe forem delegadas por quem

de direito. Parágrafo Onico - Cabe especificamente, ao Diretor Execu

tivo o exercício das seguintes atribuições: I - Assinar com o Dire

tor Presidente: ai a movimentação das contas da Sociedade em estabele

cimentos bancários; b) a emissão, endosso, aceitação de quaisquer doeu

mentos ou operações referentes a cheques e documentos bancários de qual

quer espécie; cl os contratos e documentos que importem transação, ré

núncia, acordo ou exoneração da responsabilidade de terceiros para com

a Sociedade; dl os documentos de alienação ou oneração de bens móveis

ou imóveis da Empresa; el os contratos e documentos que importem em

responsabilidade financeira para a Sociedade. II - baixar normas e im

plantar rotinas de serviços. "Fica supresso o art. 47, devendo com is

só serem remunerados os artigos seguintes". Não havendo nenhuma restri

cão por parte dos acionistas, em relação a proposta da Empresa, o Se

nhor Presidente deu por aprovada a matéria. Como não houvesse mais

nenhum assunto a ser tratado, o Senhor Presidente franqueou a palavra

aos acionistas presentes. Como ninguém fez uso da palavra, deu por en

cerrados os trabalhos,, da qual para constar, lavrou-se, a presente ata

que vai por mira Secretária,

assinada, bem como pelos demais acionistas presentes. Declarando-se pá

rã os devidos fins de direito que a presente ata é cópia fiel da 12-

Assembléia Geral Ordinária e Iflã Assembleia Geral Extraordinária da

PROFLORA S/A - Florestamento e Reflorestamento, transcrita em livro

próprio. Brasília (DF), 28 de abril de 1.983.

EMMANUEL FRANCISCO MENDES LYRIO

Presidente

AFFONSO EDUARDO CASTILHO DE FIGUEIREDO

Representante do acionista Caixa Económica Federal

OTELÍrtíS iOS£ UllÍMUMDO

Representante do acionista Banco do Brasil S/A

NELSON ROCEA CARDOSO .

Representante do acionista Banco Regional de Brasília S/A

REGINALDO SUNDERLICH

Representante do acionista Telecomunicações de Brasília S/A

ITIBERÊ ERNESTO OLIVEIRA RIBEIRO

Representante do acionista Sociedade de Abastecimento de Brasília

ROBERTO PARENTE CORREIA

Representante do acionista Sociedade de Transportes Coletivos de Brasília

ADEMAR FRANCISCO SANTOS' DE CERQUEIRA

Representante do acionistc Companhia Imobiliária de Brasília

STENIO DA SILVA RIOS

Representante do acionista Fundação Zoobotânica do Distrito Federal

JOSÉ MAR» RABELO $CREIRA

Representante do acionista Companhia de Eletricidade de Brasília

ERNESTO CHALRÊO CORRÊA

Representante do acionista Companhia de Agua e Esgotos de Brasília

f SECRETARIATE l
t SEGURANÇAPUBLICA j

DEPARTAMENTO DE TRANSITO DO DISTRITO

FEDERAL-DETRAN
ATOS DO DIRETOR

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO N9 665 /83, DE 06 DE JUWD DE 1.983.

REGULAMENTA AS COMISSÕES EXAMINADORAS DE TRANSITO NO D. F.

O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRANSITO

DO DISTRITO FEDERAL, DETRAN-DF, NO USO DAS

ATRIBUIÇÕES QUE LHE CONFEREM OS ARTIGOS 39 ,

INCISOS X e XII e 61 DO DECRETO N9 3534, DE

29 DE DEZEMBRO DE 1976, E TQIDO EM VISTA A

NECESSIDADE DE REGULAMENTAR AS COMISSÕES EXA

MINADORAS DE TRANSITO, QUANTO AO PAGAMENTO DE

SEUS ENCARGOS E ATRIBUIÇÕES;
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R E S O L V E :

TlTULO I - DA FINALIDADE:

1. As COMISSÕES EXAMINADORAS DE CANDIDATOS

CONDUTORES DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, previstas no Art. 70,da Lei

N9 5.108/66, que instituiu o Código Nacional de Trânsito, cria

das pelo Art. 148, do Decreto n9 62.127/68, Regulamento do Co

digo Nacional de Trânsito e instituídas, no Distrito Federal pé

Io Decreto n9 3.650, de 14.04.77, que regulamenta a sua consti

tuição, tem por finalidade aplicar aos candidatos ã habilitarão

''os Exames de Legislação de Trânsito e de Prática de Direção,pré

•Vistos na Legislação Especifica (CNT, RCNT, Resoluções do CON-

TRAN).

TÍTULO II - DA COMPOSIÇÃO:

2. Cada Comissão Examinadora de Trânsito,compõe-

se de 03(três) Membros e um Secretário, podendo, na forma do

Artigo 29 do Decreto N9 3650/77, serem constituídas até 16 (de'

zesseis) Comissões Examinadoras, e os seus Membros serão esco

Ihidos dentre pessoas de ilibada reputação e" experiência em as_

suntos de trânsito e após serem aprovados em Exames Teóricos ,

Práticos e Psicotécnico para Fins Pedagógicos, serão designados

pelo Diretor Geral da Autarquia;

2.1. As Comissões Examinadoras de Trânsito ficamsu

bordinadas diretamente ã Direção Geral e orientadas pela GAHAB

e GEDUC; e,dentre os Membros de cada Comissão o Diretor Geral de

signarã o respectivo Presidente;

2.2. Os Membros das Comissões Examinadoras e seus

respectivos. Secretários, serão designados pelo período de até

um ano, permitida a recondução por mais um período de igual du

ração.

DA COMISSÃO ESPECIAL:

2.3. Os candidatos ã habilitação portadores de-de

feitos físicos ou de deficiência física, serão examinados na

Prova de Prática de Direção, por uma COMISSÃO ESPECIAL, compôs

ta de um Examinador de Trânsito, um Médico e um Representante '

do CONTRANDIFE;

2.4. Os veículos destinados a Exames de Prática

de Direção dos candidatos portadores de defeito físico ou de de

ficiência física, com exceção dos ciclomotores, poderão ter

câmbio hidramãtico, admitindo-se outras adaptações correspon -

dentes para os candidatos acima, conforme indicação no Laudo do

Exame Médico.

TlTULO III - DAS ATRIBUIÇÕES DO PESSOAL :

3. COMPETE AO PRESIDENTE DA COMISSÃO:

a) Presidir a Comissão Examinadora de Trâns^

to;

b) Coordenar os trabalhos nas provas de Legis

lação de Trânsito e Prática de Direção;

c) Controlar a frequência dos Membros e rés

pectivos Secretários;
>

d) Velar pela ordem e disciplina nas respecti

vás áreas, com relação aos Membros, Secre

tários, Instrutores e Examinadores, fazen

do registrar os fatos relevantes ocorri -

dos e encaminhá-los ã Gerência de Aprendi,

zagem e Habilitação de Condutores e ã Dir£

cão Geral do õrgão;

e) Apurar as faltas e atrasos dos Examinado

rés e Secretários, comunicando ã Direção

Geral, quando for o caso;

f) Apurar as faltas e presenças dos Examinado

rés bem como elaborar levantamento dos ré

sultados dos exames, através de Mapas Es

tatlsticos;

g) Solicitar às Autoridades Policiais, a aju

da necessária, a fim de manter a ordem e

disciplina das áreas de exames;

h) Coordenar a vistoria dos veículos destina

dos a Exames de Prática de Direção, objeti^

vando constatar se os mesmos dispõem dos

equipamentos obrigatórios e oferecem condi^

coes de segurança na forma prevista na le_

gislação pertinente, e de duplo comando ,

no caso de veículos de Auto-Escolas;

i) Assinar o livro de presença, bem como a

Ata de realização dos Exames;

j) Assinar juntamente com os Membros a pauta

de resultado dos exames;

1) Integrar equipe destinada a realização dos

Exames de Legislação de Trânsito e de Prá

tica de Direção.

TlTULO IV - COMPETE AOS MEMBROS DA COMISSÃO:

4. a) Compor Equipe para realização de Exames de

Prática de Direção e aplicação de Provas

de Legislação de Trânsito;

b) Assinar o livro de presença, bem como a

Ata de realização dos exames;

c) Assinar juntamente com o Presidente a pau

ta de resultado dos Exames;

d) Comunicar ao Presidente, os fatos julgados

relevantes, ocorridos durante a realização

dos exames;

e) Cumprir as determinações do Presidente da

Comissão e exercer outros encargos que se

insiram no âmbito de suas atribuições esp£

cifiças.

f) Substituir o Presidente, por ordem de an

tiguidaJe , em suas faltas ou impedimento e

ventuais.

TÍTULO V - COMPETE AO SECRETARIO:

5. a) Selecionar os processos dos candidatos ã.

obtenção de CNH, quer na realização de pró

vá escrita ou de Prática de Direção;

b) Relacionar os processos com os nomes dos

Candidatos ã obtenção de CNH, na ordem al̂

fabética, constando o local, data e hora

rio de realização dos exames;

c) Secretariar as Comissões Examinadoras de

Trânsito, levando os processos aos locais

de realização dos exames;

d) Colher as assinaturas dos candidatos às

prestações dos exames;

e) Lavrar as respectivas atas dos resultados

dos exames e promover a publicação dos me£

mós;

f) Distribuir as pautas de Exames de Prática

de Direção aos Examinandos, fazendo a de

vida conferência dos documentos necessários,

tais como : Licenças de Aprendizagem, Cartei^

rã de Identidade ou documento equivalente

e Carteira do Instrutor, no caso de Auto-

Escola , verificando inclusive, o prazo de

validade dos mesmos;

g) Cumprir as determinações do Presidente da

Comissão;

h) Exercer outros encargos que se insiram no
\

âmbito de suas atribuições.

TlTULO VI - DOS EXAMES:

6. os Exames de Legislação de Trânsito serão rea
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lizados no Auditório do DETRAN, localizado no Edifício Sede -

SAI/NORTE, ou em outros locais a serem determinados;

6.1. A Prova de Legislação de Trânsito, será apl̂

cada e avaliada por uma Comissão Examinadora de Trânsito, à

qual caberá a responsabilidade de correção, sendo o grau final

da prova, a média aritmética dos graus dados pelos três Membros

da Comissão;

6.2. As questões para a prova de Legislação de Trân

sito serão organizadas com base na Legislação Pertinente, in

cluindo 50%(cinquenta por cento) de Legislação propriamente di

ta e 50%(cinquenta por cento) de regras e sinais de trânsito;

6.3. A média de que trata o item 6.I., sendo menor

que 05(cinco) na escala de O(zero) a 10(dez), reprovará o

didato;

6.4. Os Exames de Prática de Direção serão reali-

zados nas áreas do Distrito Federal, estabelecidas pela Direção

Geral do DETRAN-DF, em conformidade com a Legislação de Tran-

sit̂

6.5. Durante a realização do Exame de Prática de

Direção dos veículos automotores de quatro (ou mais) rodas, de

verá a Comissão observar o comportamento do Examinando em rela

cão aos quesitos especiais da Pauta de Exames, para ao final dos

trabalhos, emitir o conceito correspondente ã avaliação global

feita durante a condução no percurso, ou seja: APROVADO ou RE-

PROVADO;

6.6. A prova de Prática de Direção de Biciclos ou

Triciclos Motorizados será prestada perante uma Comissão Exami_

nadora de Trânsito Específica, em dia e hora a ser determinado

pela Direção Geral do DETRAN e deverá ser efetuada no percurso

próprio, aprovado pela I.S. n9 1559/80, salvo casos especiais

de designação de outro local;

6.7. A prova de Prática de Direção dos Biciclos Mo

torizados de que trata o Item 6.6., constará das fases estabe-

lecidas na I.S. n9 1559/80, publicada no DODF de 19.02.81, con

siderando-se afinal o candidato A P T O ou I N A P T O , con

forme se comportar na condução do veículo;

6.8. O Candidato ã obtenção de CNH, com base no Ar

tigo 16, Capítulo III, do Anexo II, da Resolução n9 584/81 -CON

TRAN, poderá realizar Exame de Prática de Direção em qualquer

veículo desde que atenda as exigências e Categorias previstas na

Legislação de Trânsito, sendo dispensada a Licença de Aprendi-

zagem, devendo, no entanto, ser acompanhado até ã área de exa

mês por um condutor habilitado, que deverá conduzir o veículo

antes e depois da realização dos exames;

6.9. A composição das Comissões Examinadoras de

Trânsito será fixada pelo Diretor Geral do DETRAN, que lhes de

terminará dia, hora e local de realização dos exames,-

6.10. Os Membros das Comissões e respectivos Secr£

tãrios, deverão chegar com uma antecedência de 30(trinta) minu

tos aos locais de realização dos exames;

6.11. Os Membros e Secretários só poderão deixar as

áreas onde estão sendo realizados os exames, após o término dos

mesmos, cujos encerramentos serão determinados pelos respecti -

vos Presidentes das Comissões;

TÍTULO VII - DA COORDENAÇÃO DOS EXAMES:

7. A aplicação dos Exames Escritos de conheci-

mentos de Legislação de Trânsito, serão coordenados diretamente

pelo Sr. Gerente da Gerência de Educação de Trânsito - GEDUC ,

a quem a respectiva Comissão Examinadora fica vinculada;

7.1. Compete ainda ã GEDUC a elaboração dos testes

a serem aplicados e o apoio técnico-pedagógico aos Examinado -

rés e Examinandos, bem como o acompanhamento e a fiscalização '

das Auto-Escolas nesta área de instrução;

7.2. A aplicação dos Exames de Prática de Direção

dos Veículos Automotores, inclusive os biciclos e triciclos, j.̂

cara sob ã coordenação do Sr. Gerente da Gerência de Habilitação

e Aprendizagem - GfiHAB, a quem as respectivas Comissões Examinadoras fi^

cam vinculadas;

7.3. No interesse do serviço poderá aquela Gerên

cia propor ã Direção Geral a instituição de uma Comissão Exarai.

nadora como Coordenadora dos Trabalhos na área dos Exames, fun

cionando o Sr. Presidente, por delegação, como Coordenador Ge

ral dos Trabalhos e os Membros como seus Assistentes e Substj^

tutos de eventuais faltas de Examinadores previamente escalados.

TITULO VIII - DA REMUNERAÇÃO:

8. Os pagamentos pelos encargos das Comissões Exa

minadoras de Trânsito, Comissão Coordenadora, Comissões Espe-

ciais e dos Secretários das respectivas Comissões, terão por b£

se o valor da remuneração atribuída ao Nível l, do Grupo Dire

cão e Assessoramejito Superiores até os seguintes percentuais:

ai Presidentes e Membros das Comissões Exanú

nadoras, Coordenadora e Comissões Espe -

ciais 60% (sessenta por cento);

b) Secretários 18% (dezoito por cento).

QUANTO AO NÚMERO DE BANCAS:

8.1. Cada Presidente, Examinador e Secretário, per

ceberá 1/12 (um duodécimo) do valor estipulado, no Item 8, Lê

trás "a" e "b", pela participação em cada Reunião, não exceden

do de 12(doze) o número total de Reuniões mensais remuneradas;

8.2. Nos casos de falta ou ausência justificadas ,

o Membro ou Secretário faltoso deixará de perceber o valor cor

respondente ã Banca e, o convocado, fará jús a remuneração de

1/12(um duodécimo), para cada Banca faltante ao número total pré

visto no Item 8.1;

TÍTULO IX - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

9. Na forma da Legislação de Trânsito em vigor ,

durante o período em que servirem nas Comissões Examinadoras ,

os Membros e Secretários são considerados Agentes da Autoridade

de Trânsito; devendo ajudar na fiscalização, para o perfeito

cumprimento das disposições regulamentares, aplicando as Not.i

ficações necessárias ou comunicando por escrito ã Direção Geral

as irregularidades de trânsito por ventura anotadas, e recolhen

do ao Depósito os veículos sem condição para Exames ou tráfego

normal;

9.1. O Membro ou Secretário que faltar sem motivo

justificado, a três(03) Bancas consecutivas ou dez (10) interca-

ladas no prazo de um ano, será dispensado automaticamente;

9.2. No caso da dispensa automática de Membro ou

Secretãr>o previsto no Item 9, designar-se-á outro componente;

.3. Os Membros e Secretários serão domiciliados e

residentes no Distrito Federal;

9.4. Os casos omissos serão resolvidos pelo

tor Geral do DETRAN-DF;

Dire

9.5. Esta instrução de Serviço entrará em vigor na

data de sua publicação, retroagindo os seus efeitos finance^

ros a partir de 19 de junho do corrente, revogadas as dispôs^

coes em contrário.

Brasília-DF., 06 de junho de 1.983.

JUAREZ^RRUDA,GOMES' 0£"SA - Bei.

l do DETRAN-DF

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO N9 ( /83-GAB Brasília-DF.,01 de junho de 1983

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TRANSITO

DO DISTRITO FEDbRAL,no uso das atribui-

ções regimentais que lhe confere o Inci

só XXII do Artigo 43 do Decreto n93535/

76, combinado com o Inciso II, Artigo '

43, do Decreto n97343 de 30 de dezem

bro de 1982 e Decreto n97521 de 25 de

Maio de 1983,

R E S O L V E ,

Aprovar a alteração orçamentaria desta

Autarquia e autorizar a Gerência de Administração a movimentar,confor

me quadros anexos.
JUAREZ ARKUDAJ3OMES DE"~5A,Bel

Diretor Geral
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SEP/DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL

GERÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL/GAGE

ORÇAMENTO SINTÉTICO DO EXERCÍCIO DE 1983

R E C E I T A

CATEGORIA ECONÓMICA - FONTE

100B.OO.OO - RECEITAS CORRENTES 1.621.630.000

1300.00.00 - RECEITA PATRIMONIAL 1.000.000

1700.00.00 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 799.125.000

1900.00.00 - OUTRAS RECEITAS CORRENTES 821.505.000

2000.00.00 - RECEITAS DE CAPITAL 43.800.000

2200.00.00 - ALIENAÇÃO DE BENS 3.000.000

2400.00.00 - TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 40.800.000

SUPERAVIT FINANCEIRO 45.725.223

T O T A L 1.711.155.223

CR$ 1,00

D E S P E S A

FUNÇ&D - PROGRAMA - SUBPROGRAMS - PRCOETO - ATIVIDADE

FUNÇÃO 06 - DEFESA NAC.E SEG. PÚBLICA

PROGRAMA 30 - SEGURANÇA PUBLICA

SUBPROGRAMA 535 - CONTROLE E SEG.TRAF.RODOV.

1.02 - Renovação Frota de Veículos do DETRAN/DF

1.859- Construção Ciretrans e Dep.Veic. Cid.Satél.

FUNÇÃO 16 - TRANSPORTE

PROGRAMA 91 - TRANSPORTE URBANO

SUBPROGRAMA 573 - CONTROLE E SEG.TRAF. URBANO

1.01 - Construção Edif.Eng. de Tráfego
1.990- Sinalização de Vias Públicas do DF
2.863- Manutenção das Atividades do DETRAN/DF

2.896- Manutenção Sistema de Sinaliz.Vias Publicas
2.907- Atividades Educativas de Trânsito

T O T A L '

59.750.000

59.750.000
59.750.000

44.000.000
15.750.000

1.651.405.223

1.651.405.223

1.651.405.223
93.000.000
27.100.000

1.208.675.223

294.630.000
28.000.000

1.711.155.223

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL

GAGE - GERÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO

ORÇAMENTO SINTÉTICO DO EXERCÍCIO DE 1.983

CÕDIGO

1.01

1.02

1.859

1.990

2.863

2.896

2.907

TOTAL

D E N O M I N A Ç Ã O

Construção do Edifício de Engenharia de Tráfego

Renovação da Frota de Veículos do Detran/DF

Construção de Ciretrans e Depósitos Veículos Cidades Satei.

Sinalização de Vias Públicas do DF.

Manutenção das Atividades do Detran/DF

Manutenção do Sistema de Sinalização das Vias Públicas

Atividades -Educativas de Trânsito

'

ORIGENS DOS

PRÓPRIO J

93.000.000

44.000.000

-0-

-0-

546.095.223

144.630.000

18.000.000

845.725.223

RKrtIRSOS
G. D. F

-0-

-0-

15.750.000

27.100.000

662.580.000

150.000.000

10.000.000

865.430.000

TOTAL

93.000.000

44.000.000

15.750.000

27.100.000

1.208.675.223

294.630.000

28.000.000

1.711.155.223

. cot i IS
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SEP/DEPAKTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL

ORÇAMENTO SINTÉTICO DO EXERCÍCIO DE 1.9B3

E E M E N

C GO1 3.1.1.1 j 3.1.1.3

1.01

1.02

1.859

1.990

2.863

2.896

2. 907

TOTAL

M3-

-0-

-0-

-0-

500.0UO.UOO

-0-

-0-

500.000.000

-0-

-0-

-0-

-0-

J.20000.00"

-0-

-0-

-

L20000.000

"
3.1.2.0

-0-

-0-

-0-

-0-

226.562.000

171130000

10000000

407.692000

3.1.3.1

-0-

-0-

-0-

-0-

500.000

500.000

-0-

1.000.000

3.1.3.2

-0-

-0-

-0-

27.050.000

19.638.000

75.000.000

15.000.000

336.688.000

3.1.9.1

-0-

-0-

-0-

-0-

6633.211"

-0-

-0-

6j633.211

3.1.9.2

-0-

-0-

-0-

-0-

51.092012

-0-

•-0-

•

51.09201

j. 2. 8.0

-0-

-0-

-0-

-0-

6.000.000

-0-

-0-

6.000.00

3.2.9.2

-0-

-0-

-0-

-0-

300.000

-0-

-0-

300.000

4.1.1.0

93.000.000

-0-

15.750.000

-0-

2.000.000

10.000.000

-0-

120.750.000

4.1.2.0

-0-

44.000.000

-0-

50.000

72.450.000

35.000.000

3.000.00C

154.500.000

4.1.9.1

-0-

-0-

-0-

-0-

500.000

-0-

-0-

500.00Í1

4.2.5.0

-0-

-0-

-0-

-0-

3.000000

3.000000

-0-

;.ooo.oo<

TOTAL

93.000.000

44.000.000

15.750.000

27.100.000

1208.675.223

294.630.000

28.000.000

1.711.155.223

PROCURADORIA GERAL J
ATOS DO PROCURADOR GERAL

PARECER N«: 2 . 1 1 6 / 8 3 - l a . S P R G .

PROCESSO N': 08 l38< . /82

INTERESSADO: INST ITUTO DE SAÚDE DO D I S T R I T O FEDERAL

ASSUNTO: S O L I C I T A P R O N U N C I A M E N T O DA PRG.

E M E N T A : F I S C A L I Z A Ç Ã O - P R O D U T O S INDUS_
T R I A L I Z A D O S D E O R I G E M A N I M A L

- Dupla f i seal i z a ç ã o - i m p o s s i b i l idade

- .Limites de competência da f i sca l i zação
local .quanto aos produtos sob Inspeção 1

Federal Permanente,rés t r i tos ao aspec-
to san i tãrio.

- R I I S P O A e Decreto-Lei 986/69. Entendi-
mento.

- Sistema Nacional de Saúde - Aperfeiçoa
mento. Comunicaçio de i r r e g u l a r idadesT

aos órgãos federais competentes.

Senhor l? Subprocurador Geral,

l R E L A T Ó R I O

1. O Instituto de Saúde do D i s t r i t o Federal e£

caminha expediente da empresa Swi f t-Armo'i:r. S/A, sediada em Santo An

dré—SP, referente a laudos de análise de produtos daquela indústria

efetuados pelo órgão, onde se concluiu pela incidência de irregula_

ridades, contrariando disposições de diversos diplomas federais, eji

tre eles o Decreto-Lei n? 986, de 21 de outubro de 1969, o Decreto

n? 30.691, de 29 de março de 1952, a l t e r a d o pelo Decreto n? 1255, de

25 de junho de I9&2 (cópias às fls. 7 usque 13).

2. Em resposta às indicações dos mencionados la_u

dos, o f a b r i c a n t e a l u d i d o tece d i v e r s a s considerações sobre o assunto

(fls. 2 a 6), a l e g a n d o , em resumo, que o estabelecimento esta perma -

nentemente sob inspeção federal, i n d u s t r i a l e s a n i t á r i a , o que o

i s e n t a r i a de q u a i s q u e r outras f i s c a l i z a ç õ e s , quer no imbi to federal ,

quer no estadual ou m u n i c i p a l , nos termos do Regulamento de Inspeçio 1

I n d u s t r i a l e S a n i t á r i a de Produtos de O r i g e m A n i m a l (RIISPOA), apro

vado pelo Decreto federal 30.691/52.

, Acrescenta o citado estabelecimento algumas'

considerações técnicas sobre indicações das embalagens e sobre T n d i -

cê de componentes nos produtos analisados, transcrevendo "telex" do

Diretor da D i v i s ã o de Inspeção de Carnes e Derivados (DICAR), do Mi

nistério de A g r i c u l t u r a , versando a respeito de tolerância do teor

de amido, um dos pontos indicados nos laudos de a n á l i s e referidos. Ne

ga, ainda, que pudesse ser encontrado nos produtos de sua fabricação'

determinado agente conservador, denominado P - V I I (Nitrato), decla -

rando não u t i l i z a r tal agente.

li. Ao f i n a l , a empresa s o l i c i t a pronunciamento '

do In s t i t u t o sobre seus comentários a respeito da f i s c a l i z a ç ã o efe -

tuada.

5. D i a n t e da conotação jur í d i c o - l e g a l , aquele

órgão, através do Exmo. Sr. Secretário de Saúde, soli c i t o u o pró
knunciamento da PRG quanto ao conteúdo do expediente da empresa e

quanto aos laudos de a n á l i s e que fez juntar por cópias.

Acolhendo a solicitação, o Exmo. Sr. Pró

curador Geral determinou a remessa ã la. SPRG, cumprindo-me, por de_

terminação de V. Sá., examinar e e m i t i r parecer.

6. No curso da elaboração deste relatório, foi

apresentado o 01 n? 016/83-GAB-lSOF, acompanhado de extenso "telex" '

da empresa fabricante dos produtos analisados, onde são repetidos os

argumentos pela mesma expendidos no expediente de f l s . 2 a 6 . Acom -

panham também a s o l i c i t a ç ã o de A n a l i s e n? 388/82 (fiscal), a N o t i f i -

cação de A n á l i s e Fiscal n? 0815 e o Termo de Apreensão e Depósito n?

10398, referente a mercadorias que se encontravam na Cia. B r a s i l e i r a '

"de A l i m e n t o s (COBAL). Da conta a i n d a , a correspondência acima, de 1

que a ação fiscal em exame envolve "mais de cem m i l latas do produ

to" (sic). Estes documentos passam a c o n s t i t u i r as fls. 15 use

20 destes autos.

Este é o r e l a t ó r i o .

H - PAR E C E R

7. Conforme saliente a empresa fabricante, seu

e s t a b e l e c i m e n t o f a b r i l está sob inspeção federal permanente, face

â sua natureza (fábrica de conservas), nos termos do Decreto n?

30.691, de 29 de março de 1952, posteriormente a l t e r a d o pelo Decre-

to n? 1.255, de 25/06/62, que aprovou o Regulamento de Inspeção e

S a n i t á r i a de Produtos de Origem A n i m a l (RIISPOA). Com efeito, dis -

põe o d í p l orna c itado, em seu Art. 11:

"Art. 11 - A Inspeção Federal será i n s t a l a -

da em caráter permanente ou periódico.

Pa rág rafo ún i co - Terão inspeção federal '

pé rma nen t e:

l - os estabelecimentos de carnes e d e r i v a -

jue '/
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dos que abatem e industria lizem as dj_ 
ferentes espécies de açougue e de carne1.'

8. As atr ibu ições de Inspeçio Federal e s t io  d£ 
f in idas no Art. 2? do mesmo Decreto, i n v e r b i s :

"A r t .  2? - Ficam su je itos  a inspeçio e reins 
peçio previstas neste Regulamento os an] 
mais de açougue e caça, o pescado, o le i t e ,  

^  o ovo, o mel e a cera de abelhas e seus pro
dutos e subprodutos derivados.
§ 1? - A Inspeçio a que se refere o presen­
te a rt igo  abrange, sob o ponto de v is ta  i£ 
du str ia l  e san itá r io  a Inspeçio "an te " e 

"post mortem" dos animais, 'o recebimento , 
manipulação, transformação, e laboraçio , pr£ 
paro, conservação, acondicionamento, embal£ 
gem, depósito, rotulagem, t r in s i t o  e consu­
mo de quaisquer produtos e e subprodutos, 1 
adicionados ou nio de veg e ta is , destinados 1 
ou nio i  alimentação humana.
"2? - A inspeçio abrange também os produ 
tos afins ta is  como: coagulantes, condimeji 
tos, corantes, conservadores antioxidantes ,

* '  -fermentos e outros usados na indústr ia  de

produtos de origem animal."
9. 0 Art. 3? do Decreto refer ido diz que a Ins 
peçio do Art. 2 °,  é p r iv a t iv a  da D iv is io  de Inspeçio de Produtos de 
Origem Animal - DIIP0A, do Departamento Nacional de Produção Animal, 
(D N P A) do M in is té r io  da Agricu ltu ra , hoje Secretar ia  de Inspeçio de 
Produtos de Origem Animal (S IPA ). Acrescenta, ainda, no Art. 6?:

"A rt .  6? - A concessão de inspeçio pela ' 
RIISPOA i senta o estabelecimento de qual 
quer outra f is ca l iz a ção  industr ia l  ou san i­
tá r ia  federa l,  estadual ou municipal. "  (gri 
fos nossos) .

10. Os laudos de aná lise  contidos nos autos dão
conta de que os produtos apreendidos e analisados estariam s'endo co 
mercia 1izados com infrações a diversos dispositovos legais e regula 
mentares fede ra is ,  a saber:

a) Art. 48, inciso IV, do Decreto-Lei n?
986, de 21 de outubro de 1969;

b) Art. 414, Parágrafo único, do RIISPOA ‘ 
Decreto 30.691/52, com as alterações do Decreto 1.255/62);

c ) Art. i i .  inciso V I ,  do Decreto-Lei n?
*3 , já  citado.

Os aludidos d ispos it ivos  dizem respeito , res 
pect l vãmente, a composição de acordo com padrão de identidade e qua 
lioade, ao teor de amido ou fécula contido no produto e ã indicação
no rótu lo , de emprego de ad it ivo  intenciona 1 ,quando u t i l iz ad o .
11. Vê-se, à luz dos d ispos it ivos  do m ult ic ita-
do Decreto 30.691/52 ( R I I SP0A) que, em p r in c íp io ,  está com razio o 
fabricante dos produtos apreendidos, quando, nos expedientes re fe r i  
dos no re la tó r io ,  diz que a inspeçio Federal permanente a que está ' 
submetido seu estabelecimento fa b r i l  torna aqueles produtos l i v r e s '  
de nova f is c a l iz a ç ã o ,  mormente em se considerando a natureza das in 
frações apontadas, l igadas, todas e las ,  a normas federais  e s p e c í f i ­
cas, cujo controle quanto ao cumprimento está a cargo de órgão da 
União, com competência estabelecida nos diplomas já  re fe ridos.
12. Dentro da sistemática adotada no d i re i to  po
s i t iv o  p á t r io ,  a norma federal prevalece sobre as le is  estaduais e 
municipais. Foi em homenagem a este p r in c íp io  de hierarquia  das nor 
mas Ju r íd ic a s ,  consagrado no Parágrafo único do Art .  8? da Consti - 
tu iç io  Federal v igente,que, no Parecer n? 2010/80 (Processo n?
008.3^2/80-.GDF) defendi (e foi ace ita  á tese) a exclusio , do proje ­
to de decreto a l í  examinado,de d ispos it ivo  que focalizavam aspectos 
de reg i st ros , rotu 1 agem e marcas de produtos industrial izados,por serem assürf 
to da competência de flrgios Federais. .

13. Cabe indagar, todavia, se a tão falada Ins ­
peçio Federal permanente enseja isensio absoluta quanto a f i s c a l i ­
zações posteriores. Entendo, data v en ia , nio sef absoluta a exclu ­
s io , mas r e l a t i v a . 0 Decreto-Lei n? 986 de 1969, ao d e f in ir  a
ação f isca  I izadora dos alimentos por parte do poder público , esta - 
tu i u:

"A r t .  29 ” A ação f isca l izadora  será exerc] 
da :
i - Pela autoridade federa l,  no caso de 
alimento em t r in s i to  de uma para outra un i­
dade federa t iva  e no caso do alimento ex - 
portado ou importado;
i i  - Pela autoridade estadual ou municipal,
dos JTer r i tõr i os ou do D is t r i to  Federal nos
casos de alimentos produzidos ou expostos '
i  venda na área da respectiva ju r is d iç ã o " ,
(gri f e i )

14. Nio tendo este Decreto-Lei estabelecido '
qualquer exceção, sendo poster io r  ao RIISPOA aprovado pelo Decreto, 
30.691/52 e dispondo sobre proteção e saúde indiv idual ou cole - 
t iv a e m  todo o t e r r i t ó r io  nacional, poder-se-ia entender, desavi - 
sadamente, que estariam revogadas todas as disposições anter io res  '
sobre f isca l ização  de alimentos, inc lus ive  aqueles su je itos á tajn
tas vezes citada Inspeçio Federal Permanente. Nem tanto ao mar , 
nem tanto i  te rra . Se, de um lado, aos Estados, Municípios, T e r r i ­
tór ios Federais e D is t r i to  Federal são cometidas tarefas de f i s c a ­
lização de alimentos, permanecem, de outro, sob o controle da União, 
através da inspeção permanente nos estabelecimentos fa b r ís ,  aque 
les produtos contemplados no RIISPOA, quanto aos aspectos d e l i ­
neados nos seus § § 1? e 2? do Art. 2? suso reproduzidos. A '
omissão do legislador nio autoriza o entendimento que conduz i  re 
Vogação total das normas anteriores ao Decreto-Lei 986/69. Reforça' 
esta interpretação o disposto no Art. I? do Decreto n? 69.502,de
05 de novembro de 1970 que, suprindo a falha antes indicadas, de mo
do impróprio, porque Decreto e não Lei ou Decreto-Lei, dispôs:

"A r t .  1? - Compete ao M in is té r io  da AgricuJ_ 
tura o reg is tro ,  a padronização e a inspe  ̂
çio de produtos vegetais e animais, in c lu ­
sive na fase de sua industr ia l ização , em '
consonância com 03 objetivos ia  poi ' : :  za :e
desenvolvi mento agro-i nd u str ia l" .

15. Mais adiante, estabelece de modo inequívoco o
mesmo Decreto a competência quanto aos produtos vegetais e animais, 
ve r b i s :

" a r t .  2? - Tratando-se de produtos vegeta is ' 
e animais, " in  natura" ou industr ia lizados , 
destinados a alimentação humana, a i ns peção
a cargo do M in istér io  de Agricu ltu ra  observa
rá também as prescrições estabelecidas pelo
M in istér io  da Saúde, quanto aos aspectos de 
defesa da saúde, ind iv idual ou c o le t i v a . "  
( g r i f e i ) .

*

16. É inegãvej entretanto, a função protetora de
saúde da população, cometida aos Estados, T e r r i tó r io s ,  D is t r i to  F£ 
deral e Municípios no âmbito de sua competência t e r r i t o r i a l ,  no 
pleno exerc íc io  do poder de po l íc ia  que detêm. Outro não é o sentj_ 
do da Lei n? 5027, de 14 de junho de 1966, que in s t i tu iu  o Código' 
Sanitário  do D is t r i to  Federal, quando estabelece:

"A rt .  99 ” A autoridade san i tá r ia  é competeni 
te para reconhecer e solucionar todas as
questões re la t iva s  i  saúde pública no D is t r i  
to Federal, ainda que não prev istas nesta 1 
Le i ,  respeitada a competência dos órgãos fe_ 
derais e sp ec íf ico s . "

17. Todas as Unidades da Federação integram o 
Sistema Nacional de Saúde, nos termos da Lei n? 4229 , de 17 de jjj 
lho de 1975, que preconiza um trabalho integrado dos órgãos fede-' 
ra i s , estaduais, municipais e do D is t r i to  Federal (Art.  1?) em d£ 
fesa de saúde c o le t iv a .  Assim,o aperfe içoamento dos mecanismos de 
controle é meta a ser constantemente perseguida, através desse tr£  
balho integrado. Prova-o o hodierno e rumoroso caso do l e i t e ,  pro 
duto de origem animal que é submetido à Inspeçio Federal permanen­
te. Sem qualquer intenção desairosa na re fe rênc ia , o que se demonŝ  
tra é a imperfeição do sistema, o qual, porisso mesmo, não pode e£ 
gotar, somente com a supervisão no estabelecimento in d u s t r ia l ,  to 
do o controle do produto até o consumidor f in a l .

18. é de se entender, portanto, que a f i s c a l i z a ­
ção lo ca l ,  nos casos como o da espécie, deve c ing ir-se  aos aspec-' 
tos s a n i t á r i o s dos produtos, vale d izer, i  v e r i f ic a ção  quanto ao
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fato de se apresentarem ou não em condições próprias para o con»u 
mo humano, deixando a cargo das autoridades federa is  a v a l ia r  quan- 
tç a observância dos preceitos normativos que a elas compete cont^o 
l a r .

J 9 . Assim, caso haja comprovada Impropriedade ou
perigo para a saúde publica , a autoridade local é competente para ' 
instaurar a açao f i s c a l  correspondente, segundo os ditames do Decre­
to n? 3 . 0 3 , de 06 de outubro de 1976. Restringindo-se, entretanto , 
as irregularidades a aspectos cujo controle compete ãs autoridades 1 

federais e sendo o poder público, como um todo, guardião da l e i ,  de­
vem ser aquelas autoridades notif icadas das possíveis in frações , pa­
ra as providências que o caso requer. Nesta ultima hipótese, não se 
j u s t i f i c a  a apreensão de mercadorias pela f isca l ização  lo ca l ,  por 
competência para a prá t ica  deste ato.

I l l  - CONCLUSÃO

20. Ex posIt i s , a conclusão é no sentido de que1
a f is ca l iz a ção  local de alimentos su je itos  a Inspeção Federal Perma­
nente deve ser r e s t r i t a  ao estado sa n i tá r io ,  cabendo aos órgãos fed£ 
ra is  competentes o controle da observância das le is  e regulamentos ' 
quanto aos demais aspectos dos produtos a lim entíc ios de origem ani - 
ma 1 .

Somente caberá a apreensão dos produtos refe 
ridos pela autoridade f is ca l iz ad o ra  local quando constatada a impro­
priedade para o consumo humano ou perigo para a saúde pública.

Objetivando, entretanto, o perfeIçoamento do 
Sistema Nacional de Saúde, parece recomendável a comunicação, ao ó r­
gão federal competente, de eventuais Irregular idades detectadas, não 
relacionadas diretamente com o estado san itá r io  dos produtos.

É o parecer,

sub censura

"Art. 19 - Cbnçete ao Ministério da Agricultura o 
registro, a padronização e a inspeção cte produtos ' 
vegetais, animais, inclusive na fase de sua indus “ 
trialização, em consonância ocm' os objetivos da po­
lítica de desenvolvimento agroindustrial."

B r a s í l I a . ^ O  de março de 1983

Ocorre, todavia , que, a través do Decreto-l e i  
n9 986, de 21.10.69, fo i  a tr ibu ida  ã autoridade estadual ou munici­
pa l ,  dos T e r r i tó r io s  ou do D i s t r i t o  Federa l ,  ação f i s c a l iz a d o ra  "nos 
casos d® alimentos produzidos ou expostos ã venda na área da respec­
t i v a  ju r isd iç ão  (a r t .  29, n9 I I ) .

O Decreto l e i  n9 986 i n s t i t u i  normas básicas 
sobre a limentos, e s.ob sua égide se exercerá ação f is c a l iz a d o ra  pa- 

a defesa e a proteção da saude in d iv id u a l ou c o le t iv a ,  no tocan—
—  — aHroentosT desde a sua obtenção até o seu consumo" , sendo a de­
fesa e proteção reguladas, em todo o t e r r i t ó r i o  nac iona l ,  pelas suas 
disposições (a r t .  19).

A aná lise  das disposições contidas no Decre- 
to - le i  n9 986, de 21.10.69, a fas ta  as dúvidas quanto ã competência 
da autoridade sa n i tá r ia  para exercer a ação f i s c a l iz a d o ra ,  cujo pro 
cedimento está  regulado nos art igos 32 a 39 do Decreto- le i n9 986/69 
e nos a rt igos 149 a 156 do Decreto n9 3.403, de 06.10.76 (D .F . ) , s e n ­
do que as normas quanto ã defesa e proteção da saúde in d iv id u a l  e co 
l e t i v a  estão contidas nos a rt igos 136 a 165 do mencionado Decreto n9 
3.403/76.

Não se confunda a inspeção s a n i tá r ia  exercida 
sobre a fabr icação de alimentos cora a ação f is ca l iz ad o ra  sobre os a l i  
mentos expostos à venda, in natura ou industr ia l izados , na defesa e 
proteção da saúde in d iv id u a l  ou c o le t iv a ,  a cargo do In s t i tu to  de 
Saúde, no D is t r i t o  Federa l.

0 In s t i tu to  de Saúde deverá prosseguir sua 
ação f is c a l iz ad o ra ,  procedendo conforme dispõem os a rt igos 32 a 
39 do Decreto-lei n9 986, de 21.10.69 e os a r ts .  149 a 156 do De­
creto  n9 3 403/76-DF.

NCVT014 Dí IA<INA_>ÉT^E TORRES 
Procurador

A consideração de V.Exa. 

B r a s í l i a ,  13 de a b r i l  de 1983.

Senhor Procurador G e ra l ,
OR£MMX3 MIRANDA DE ARAGÄO

19 Si/bprocurador Geral do DF

Aprovo, em termos, o Parecer n9 2.116/83- 
la.SPRG, ( f l s .  21/27), da lav ra  do i lu s t r e  Procurador Dr. NEWTON 
DE LANNA SETTE TORRES.

Na dúvida suscitada pela empresa f i s c a l i ­
zada, sobre a e fe t i v a  competência do órgão para proceder ã f i s c a  
l iz a ção ,  res ide  o objeto da consulta.

Para a fas ta r  a ação f is c a l iz a d o ra  do In s ­
t i t u t o  de Saúde invoca a empresa f is ca l iz ad a  os a r t s .  19, 29,

69 e 79 do Decreto n9 30.691, de 29.03.52, que no a r t .  39 
aispõe, in  v e r b ls ;

“A r t .  39 - A inspeção a que se refere o artigo 
anterior é privativa da Divisão de Inspeção de 
Produtos de Origem Animal D.I.P.O.A. do Departa- 
nenfco Nacional de Produção Animal (D.N.P.A.) do 
M inistério da Agricultura (M.A.) ,  sempre que se 
tratar de produtos destinados ao ccmércio inte - 
restadual ou internacional."

E nos a rt igos 69 e 79, in  ve rb is :

"A rt .  69 - A concessão de inspeção pela D.I.P.O.Jl, 
isenta o estabelecimento de qualquer outra fisca liza  
ção industrial ou sanitária federal, estadual ou nu- 
n ic ipa l."

"A rt .  79 - Os produtos de origem animal, fabricados 
em estabelecimentos sujeitos a inspeção da D. IP.O.A., 
ficam desobrigados cte análises ou aprovações prévias 
a que estiverem sujeitos por força, de legislajão fe­
deral, estadual ou nunicipal."

E também o d isposto  no a r t .  19 do Decreto n9 69.502, de 05.11.71,
in  ve rb is :

___________________________Aprovo, s. Par.e.çç.r. n* I.-11.6/83- l a .SPRG... nos

...t.erm.Q.g.....dft...e.n.c.3.niin.haro.entQ.. dô...Sr..^. .l.?... Sub.pro.cur.adQX...Gfi.r.al ,...... ..............

A f i s c a l i z a ç ã o  de A L IMENTO, como d e f in id o

ao.. D e c r ft t .o - L e i.. .n » .. .9.8.6......de...Zl,J.J^.6.g...-.ar.tigQ...2».....L„.....c.ojnp.e.te........ _ a á

J5.i.s.í.r.i.t0-..í.e.de.r.al.,....aa...faauL.ilo...artigo.J!.9.J...I.LJ....ls.ta_jB.*_.,.ii0iSL._CÂSiO5.
d e a l im e n t o s  p r o d u z id o s  ou  e x p o s to s  ã  v e n d a  n a  á r e a  da r e s p e c t i

v a  j u r i s d i ç ã o . * '  .............  ................... ................................................

_______________ ____Afin8.1.,_9_í;i5t.r.ilO-..Ee.dcial*_cojaQ—mtceran.

t e  do S is t e m a  N a c io n a l  de S a ú d e ....jE .aaES .t£ - Ji_ES9 3 1 1 C & 0 LS& _SA SP i._

Aç_lja.!..„6.,.22.^_..d..e....i7..,..7..,..7..5.J .....in....ysxb.i.s.j_______________________ ___ _______

........... .... ............. ."..Art-....l.?,„-....0..CQapl.ejtD[....4e_j5.exxjjc.aSL...jJ[o... s.e.t.o.r.
...públ.ico....e,...do....aetor...p.rÍY^.dQ......¥ol.LadQ5....pa.r.a...aÇÇ«.5.

...dê...in.t.e.re.s.se...da,...sa.údç.í...c.Qi)5.ti tu i.oS i.s .í.s ffla .....Na

...cÍQnaJL..de...Saúd.e.^....o.r.gani.za.dQ...e...-disxip.lin.adQ...aD.s.

......te.oP.S....deS.ta...l.e.i,...ab.ran£.Ç.n.ds....as...atÍ3^dades...a.ue.

...v.iseJii..à....pT.oiao.cI.o.̂ ....pxo..tÊ.ç.ãe....e.._ifi.uipfixaicã.a____da'

...S.a.ádç..,...na§.....s.egv!Íatex.Jr.SfflÊS__ de a ç i o :

e. - . E . f e t u a r __o c o n t r o l e  de d r o g a s ,  m ed icam en

des.tiiiadQ»....ao-.CQns»iioJ

'■Y*V

V II 0 d os  E s t a d o s ,  D i s t r i t o  F e d e r a l ,  T e r r i t ó
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r i o s  e  M u n i c í p i o s ,  q u e  r e c e b e r ã o  i n c e n t ^

v o s  t é c n i c o s  e  f i n a n c e i r o s  d a  U n i ã o  p a r a  

q u e  o r g a n i z e m  s e u s  s e r v i ç o s ,  a t i v i d a d e s  

e  p r o g r a m a s  d e  s a u d é . s e c u n d o  a s  d i r e t T i

....... ; e s d a  P o l í t i c a  K a c iò n a l  de S a ú d e ,  c a b e n

d o .  a s s i m ,  p a r t i c u l a r m e n t e :  

a )  A o s  E s t a d o s ,  a o  D i s t r i t o  F e d e r a l  e  a o s  

T e r r i t ó r i o s :

6.) Cooperar com os órgãos federais no equacio- 

 .nan )en .t f ienaso lu çãodosp rob lem asdeSaude

.. .... ..... ...... ..... ............. _..de.._s.ua..-árfi.a.,............. .......... ...... ............... .................
A Í Ç j D M t i ^ ^ . ã j B j ^ d e J r a ^ _ j » _ ^ j j ^ J ^  par_á

..grafo único, ngo exclu i a competência do D is t r i t o  Federal....para

l e g i s l a r  supletivamente sobre _a matéria, desde que respeitada a

.. leg is lação  fe d e ra l .______ ________  ____  __  ___________

............................. ....... ..... .....Com e f e i t o ,  iá  a Lei 3.751. de 13.4....
60. em seu a r t ig o 3*, determinava competir ao D is t r i to  Federal,

co n c o r r e n t e m e n t e  c o m  a.União c uidar da saúde p ública c d a  assis

tência  s o c i a l ,como muito bem lembrado no Parecer nç 2 .423/80-4a. 

....̂ .P.J8.GJ....án....Re.Y.is.ta....J..ur.ldi.c.a._..d.es.t.a....P.r.p..c.uxad.9.ria... G e r a l . . . . . . . .....

...mais, .o permissivo j u r í d i c o , da ação f is ca l iz ad o ra  s a n i t á r ia  co^
junta " | a p l i r á v e l ,  também, ao presente caso.______ _______ __________

_____  Inegavelmente, o D is t r i to  Federal não pô

derã pretender e x ig i r  além do determinado pelo P o d e rE x e c u t i v o  
da União, guando^ a matéria lhe competir, porém, não poderá fi^ 

çaj; ine rte  se constatada fa lhas devendo comunicar o fa to ,  de j_ 
mediato, ã entidade federa l competente para ação conjunta, como 

...s.e...d.ep.re.ende; do ..ã.rt.ig.Ç....?.?....j4.?. Le i  n? 5.027 , de 14.6.66, que ins
tit.u i;u  a Código S a n itá r io  do D is t r i t o  Federa l.______ _ ______ _____

_________________________ Em s ín t e s e , pode o D is t r i to  Federal

tuar exames b r o m a t o l ó g i c o s , na forma da legislação citada, ten 

dentes â p r o t e ç ã o  da saúde da p o p u l a ç ã o .  No entanto, no caso 

de a União r e a l i z a r  i d êntico tra b a l h o  d everá h aver uma co o r d e n a  

ção ce ação, atj m e s m o  jpor m edida de e conomia de recursos públi

cos .

A Sec re ta r ia  de Saúde.
í

B r a s i l i a _  em !c de a -A-V de 1983.

EMMANUEL FRANCISCO MENDES LYRIO

Procurador G e ra l

/vr

PARECER N«: 3 C S 0  / 82

PROCESSO N»: 472911/81

INTERESSADO: FUNDAÇÃO Z00B0TANICA DO DISTRITO FEDERAL.

a ssu n to : Consulta sobre ocorrência de aumento de despesa e
sobre inobservância ao p r inc ip io  da isonomia sala 
r i a l  em caso de ser atendido o requerimento de p? 
gamento de g ra t i f ic a çã o  adicional por tempo de 
serviço a servidor que, por opção, passou da con 
dição de e s ta tu tá r io  ã de c e le t i s t a .

e m e n t a : Não hã aumento de despesa
se o dispêndio está prev is to  em t í t u  
l o . orçamentário próprio da unidade,^ 
de modo genérico, cuja dotação o com 
porta. ~

G ra t i f icação  adicional por tempo de 
serviço não const itu i s a lá r io .

SENHOR 19 SUBPROCURADOR GERAL

I - RELATÓRIO

Por requerimento de 23/6/1981, proto 
colado na mesma data, na Fundação Zoobotãncia do D is t r i t o  Fede

ra l , BELARMINO JOSE SOUTO so l ic i to u  ao Chefe do Departamento 1 

Administrativo daquele õrgão“ o pagamento do Adicional por Tem 
po de Se rv iço " ,  a que se ju lga  com d i r e i t o ,  "bem como a incor­
poração dos percentuais re la t i vo s  ao citado adicional no seu 1 
s a lá r io " .
2. Esc larece  que era funcionário pú b l i ­
co, s t r ic to  sensu (regido pela Lei n9 1.711, de 1 952 ) .fazendo 1 

jus a adicionais por tempo de serv iço referentes a três qíliri 
qílênios, quando,em 1 9/09/1 975," com o advento da Lei n9 6.162, 
de 1974, regulamentada pelo Decreto do GDF n9 2.881, de 24/04/ 
1975, optou por sua integração no Quadro de Servidores desta 1 

Fundação (Zoobotãnica) , passando a condição de empregado celetista? 
( s i c ) .

3 . Observa que deixou de receber ta is  adj_ 
c iona is desde junho de 1961, quando, embora na condição de fun̂  
c ionár io  es ta tu tár io  do GDF, passou a bloquear emprego na Funda 
ção Zoobotânica, "por força do Decreto 1.575/70 , passando a ser 
remunerado pela FZDF".

4. Fundamenta o pedido no Acórdão 451/80, 
do Tribunal Superior do Trabalho ( f l s .  1).

5. Submetido o assunto ã Procuradoria Ou 
r íd ic a  da Fundação Zoobotânica, emitiu esta, por parecer de sua 
ch e f ia ,  o entendimento de que "o requerente tem d ire i to  ã perce£ 
ção dos adicionais por tempo de serv iço já  recebidos quando de 
sua opção, variando consoante as a lterações s a l a r i a i s ,  r.ão lhe 
sendo, no entanto, devidos os ad ic iona is  posteriores aouela op 
ção” . Mas entendia, ao mesmo tempo, que do deferimento dc p le i to  
decorreria aumento de despesa com pessoal, pelo que sugeria apre  ̂
ciação por parte do Conselho de P o l í t i c a  de Pessoal.

6 . Fundamentou ta l Procuradoria J u r í d i c a ’ 
sua posição favorável ao reconhecimento do d i re i to  no mesmo Acõr 
dão 451/80, do TST, de que se serv iu  o pe t ic io n á r io ,  e, mais,"em 
inúmeros julgados" do Tribunal Federal de Recursos, dando como 
exemplo o referente ao R0 2.289, de cuja ementa juntou cópia. E 
trouxe aos autos, também, como i l u s t r a t i v o ,  parecer de assessor 1 

ju r íd ic o  da C0DEPLAN - Companhia de Desenvolvimento do P lana lto  
Centra l,  do GDF, datado de 31/3/81, favorável ao atendimento de 
p e t i tõ r io  de servidores seus semelhante ao de que tratamos pr£ 
sentemente, "tendo em v is ta  as decisões de nossos tr ibuna is  s£ 
periores" ( f l s .  5 a 24).

7. Transferido o processo ã Sec re ta r ia  de 
Administração, com v is tas  ao Conselho de P o l í t i c a  de Pessoal, re 
cebeu de logo parecer de assessora d ir ig id o  ao Senhor Secretário , 
entendendo ser desnecessário submetê-lo a ta l  Conselho, por não 
implicar o reconhecimento do d i re i to  em aumento de despesa," mas 
simplesmente do cumprimento da obrigação de empregador", jã  que

devidos os ad ic iona is  p leiteados "tanto no que se re fere  ao pe 
ríodo de bloqueio (junho de 1971 a agosto de 1975), quanto ao pe 
ríodo posterior ã opção (apõs 19 de setembro de 1975), enquanto1 
durar sua relação de emprego", razão pela qual deveria o proce£ 
so retornar ã Fundação Zoobotânica a fim de ser f e i to  o paça^eri 
to do adicional de 155! sobre os sa lár ios  do interessado, inclui^) 
do-se ta l percentual na sua remuneração futura ( f l s .  26).

8 . Retornou o processo ã Fundação Zoobo 
tânica, onde, perdurando ainda dúvidas sobre o aspecto relaciona^ 
do a "aumento de despesa", partiu-se para a elaboração dos cãlcu 
los dos débitos trab a lh is ta s  a que, em decorrência dos entendi- 1 
mentos até então co inc identes, es tar ia  obrigada a Fundação Zoobô  
tânica em favor do serv idor.

9. Foram fe i to s  os cá lcu lo s ,  abrangendo o 
período de .iunho de 1971 a dezembro de 1981 , aplicando-se corre^ 
ção monetária aos valores considerados em débito, detalhe que 
levou o Chefe do Serviço de Pessoal a, cuidadosamente, "por se 
tra ta r  de assunto de in teresse  do t i t u l a r  deste Serviço de Pe£ 
soai" - e i :  que coincide ser ele o requerente - s o l i c i t a r  o exa 
me da questão da aplicação da correção monetária ã espécie , por 
parte da Procuradoria Ju r íd ic a  daquela Fundação ( f l s ,  27 a 30).

10. Entendeu a Procuradoria Ju r íd ic a  da 
Furdação Zoobotânica que, em face do disposto no Decreto-lei n9 
75, de 1966, cabe â espécie a aplicação de correção monetária 
( f l s .  32).
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11. ' Considerando, a i n d a , divergentes as iji

formações do processo sobre o aumento de despesa, e entendendo -

que a satisfação do pedido implicaria no estabelecimento de salã^
rios diferentes para a mesma categoria no âmbito da Fundação

Zoobotãnica, seu Presidente remeteu o processo ã Secretaria de
Agricultura e Produção, opinando pelo encaminhamento ã Procurado_

ria Geral do Distrito Federal.

12. O Secretário de Agricultura e Produ_

cão remete o Processo ã Procuradoria Geral do Distrito Federal ,

solicitando emissão de parecer sobre a r.atiria de cue ele trata,

tendo em v i s t a as d ú v i d a s suscitadas pelo Presidente da Fundação

Zobotânica (fls. 32.v.).

II - P A R E C E R

13. Assim checados "os autos a esta Procura

doria Geral, para exame e parecer, impõe-se, como primeira abor_

dagem, a identificação das questões que se deseja d e s l i n d a r .

14. Intento manter a posição, já expressa

em pareceres.de que ã Procuradoria Geral não cabe interferir na
seara a d m i n i s t r a t i v a senão para aclarar questões jurídic.as que

sejam especificamente objeto de consulta das u n i d a d e s que a com
põem a este órgão, mesmo que no manuseio dos elementos de cada

processo se depare o parecerista com posições e decisões, não
objeto, especificamente, da consulta, das quais d i v i r j a , quanto'

ao jurídico.

15. Isto claro, observamos que as questões

objeto da cor.sulta, como decorre da a n á l i s e dos termos dos des-

pachos do Presidente da Fundação Zoobotãnica e do Secretario de
Agricultura e Produção, de 23/12/81 e de 4/1/82, respectivamente,

ao verso da folha 32, são as seguintes:

1- QUESTÃO: O reconhecimento do direi
to objeto do requerimento do servT
dor, mediante seu deferimento, implT
caria em aumento de despesa?

2- QUESTÍO: Implicaria, ainda, o dito
reconhecimento, mediante o atendi- 1

mento do requerido, no e s t a b e l e c i - 1

mento de salários diferentes, no am
bito da Fundação Zoobotãnica, para a
mesma categoria, contrariando, via
disto, legislação t r a b a l h i s t a em vi^
gor?

16. Sobre "aumento de despesa", forçoso ob

servar que o exame da questão dependeria da a n á l i s e do Orçamento
do órgão relacionado ao dispêndio de que se trata - matéria de

natureza muito rrais f i n a n c e i r a e orçenen tãr i a do que jurídica por_

c'j e s preciso examinar se o Crçar.snto do ente público, pelo qual'

correrá a despesa, a prevê e a comporta. E o "se a previ" não se
to~a em sentido específico, mas em sentido genérico.

17. Assim i que, se o Orçamento dispõe de

uma c_l_ass_ifj_ca_Ç_£p_ para o ti_po de d3s_pesa (_l_a_to _s_ins_y} a se realj_
zar, e se o orçamento a comporta, não há que se falar em aumento

de c_e_s_pe_s_a_ (stricto sensu) , isto é, a q u i s i g n i g i c a n d o " a parte

do orçamento em que se encontram c l a s s i f i c a d a s todas as autoriza_
coes para gastos com as várias funções e atribuições governamen^

tais" - ALIOMAR BALEEIRO, i_n Uma Introdução ã C i ê n c i a das Finan

ças e ã Política Fiscal, 3a. edição, Forense, R i o , 1964, pág.61).

Deste modo, assim como não haveria " au
mento de despesa", no sentido orçamentãrio, em decorrência da
aquisição de um bem, que não se previra com antecedência, mas que

se ajusta a um título orçamentãrio, cuja dotação comporta a despe

sã correspondente, também não se falará em tal fenómeno quando se
trata de uma despesa de pessoal que se amolda a título orçamenta
rio exi stente.

Do ponto de vista jurídico, quando se
trata de uma despesa decorrente de direito líquido e certo a ela

não se pode furtar a Administração P ú b l i c a , que se não a setisfi_
zer por via administrativa devera vir a ser obrigada a satisfaze-

la por via j u d i c i a l , a i n d a acrescida dos ónus e encargos a que &

sentença a condene.

20. Quanto a este particular, então, conclui-

se que caberá ao órgão financeiro da própria Fundação Zoobotãnica,
ou do órgão ao qual se v i n c u l e , definir a configuração do caso -

concreto .

21. Passemos, então, ã segunda questão.

22. Releva saber, primacialmente-, para estab-ele_

cer se está ocorrendo, em determinado caso hipotético, desre£
peito ao p r i n c í p i o de que " a trabalho igual corresponde salário
igual", se os elementos em comparação são, realm-ente, " sal.ãri.os",
pois muitas d i v e r ç ê n c i a s d e ganho dos trabalhadores decorrem de cir_

cunstâncias particulares que diferenciam um do outro, de tal modo

que a sua £_ejr^er_lÇÃ°_ se foça di f e r e n t e m e n t e .

?3. A C o n s o l i d a ç ã o cãs Leis do T r a b a l h o ré

conhece a diferença entre salãr_i_o e rsrur araçío , o que sã ey'dsfl

cia p a r t i c u l a r m e n t e na redação do

"Art. 457 - Co-.prcê-.ciir-se r.a rs-^n-sri
cão do Ê!í:preç3do, Porá tocos es efei-'
tos l e g a i s , sleir. do s a l á r i o c e v a d o e
pago tíi retcr-ente c e i o e r p r e c e d o r , cc~c
contraprestação c o s e r v i ç o , es cor; e-'
tas que recetsr".

24. Depreende-se que s a l á r i o é o que decor^

ré da contraprestação do serviço, paço d i ré tar.ente pele eir.preçè-

dor .
25. Diferem "salário" e "re-unercção". Es_

ta, i o conjunto d a q u i l o que o empregado recebe, na cue! se ir_

c l ui o s a l á r i o .

26. Quer-se chegar ac ponto de demonstrar '

que nem sempre a diferença de ganho entre os trabalhadores cbr_

responde a uma diferença de salário. M u i t a s vezes as rerunere-
ções são diferente, muito embora os salários sejam do -esmo va_

lor.

27. Em seaundo l u g a r , é importante o b ser-'

var que a legislação não proíbe a d i v e r g ê n c i a s a l a r i a l . C que
ela v i s a impedir é a injusta d i s c r i m i n a ç ã o s a l a r i a l . A s s i m ê que

o art. 461 da CLT , no "caput" e em seus parágrafos, define o que
se pode considerar "trabalho de igual valor", ao mesmo tempo em
que excepciona condições em que a d i v e r g ê n c i a s a l a r i a l será admj_

tida:
"Art. 461 - Sendo idêntica a função, a
todo trabalho de igual v a l o r , prestado
ao mesmo empregador, na mesma localida_
de, corresponderá i g u a l s a l á r i o , sem
distinção de sexo, n a c i o n a l i d a d e ou
idade.
§ 1C - Trabalho de igu'al v a l o r , - -
para os fins deste capítulo, será o
que for feito com i g u a l produ t i v ; í í í e '
e com a mesma perfeição técnica, ent''e
pessoas cuja diferença de tempo de ser
viço não for superior a dois anos.
§ _ 29 - Os dispositivos deste arti
go não prevalecerão quando o emprega-'1"

dor tiver pessoal o r g a n i z a d o em quadro
de C a r r e i r a , hipótese em cue as p r c r- o
coes deverão otídecer 005 c r i t é r i o s de
a n t i g u i d a d e e mere-cirento .

§3? - No caso do p a r á g r a f o anterior, as
promoções c;verão ser f e i t a s a l t e r ^ í d a
mente por merecimento e por a n t i g í l i - c -
de, dentro de cada c e t e c o r i a p r o f i s s i p _
na l .

§49 - O trabalhador readaptcd.o em rr - v a
função, por motivo de d e f i c i ê n c i a físi
ca ou mental atestada pelo órgão cerce
tente da P r e v i d ê n c i a S o c i a l , não servT
rã de p a r a d i g m a para fins de e q u i n a r a -
ção sal arial " .

28. Vistas a necessidade de diferençar sa_

lãrio de remuneração e a p o s s i b i l i d a d e de a t r i b u i ç ã o de s a l á r i o s
divergentes dent-ro de uma mesma categoria prof i ssional (desde
que a d i v e r g ê n c i a não i m p l i q u e em discriminação, isto i, observa_
das as condições estabelecidas na lei), procurar-se-ã , no caso '
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hipotético i n i c i a l m e n t e referido, verificar a qual situação a hj_
pótese se ajusta.
29. Ora, i certo que uma gratificação adj^
cional por tempo de serviço não se caracteriza como salário. As^
sim como, na contrapartida funcional, quanto ao serviço público,
particularmente quanto ao regime estatutário, não se caracteriza
a gratificação a d i c i o n a l por tempo de serviço como vencimento. E
para que fique bem claro, não se esqueça que vencimento é a cori
trapartida, no regime estatutário, de salário, no regime traba- 1

Ihista.
30. Deste modo, uma gratificação adicionai
por tempo de serviço concedida a um empregado não esbarríria sê
quer, na proibição relacionada ã parte final do § 19 do Art. 461
da CLT, de estabelecimento de salários diferentes entre pessoas'
cuja diferença de tempo de serviço não for superior a dois anos,
pois a gratificação, desde que assim devidamente caracterizada, 1

não se confundiria com salário.

31 Tudo isto f.ara defender a tese de que gra_
tificação a d i c i o n a l por tempo de serviço não é salário, compondo
a rer-uneraçío_ do empregado, e cciro tal r,ão sujeita às restrições

do art. 461 da CLT.
j

32. Logo, em tese, £e a gratificação que se
pretenda atribuir a determinado servidor se fundamenta em nc_rn>a_
legal adequada, e se se reveste de características que não impli^
querem injusta discriminação, (mas, ao contrário, se caracteri-
za como vantagem legal e justa - como seria o caso de uma grati_
ficação adicional por tempo de serviço prévia e legalmente esta_
belecida, que o empregador concedesse, a este título, a emprega-
dos que preenchessem os requisitos previamente fixados)- não im
plicaria o seu pagamento, por não se configurar ela como salário,
em estabelecimento de divergência salarial proibida.

33. Resta notar que tal tipo de gratificação'
jamais noderia ser transformado em salário, mas, apenas e tãc-
somente, quando muito, considerada como integrante do salário pa^.
rã efeito de cálculos de determinadas vantagens, se para tanto
houver previsão legal (a administração pública só pode fazer o
que for legalmente permitido - é princípio que não pode ser deis
prezado pelos seus agentes). Assim, jamais poderia ser inscrita,
registrada ou anotada como salário, ou nele incluída, mas sempre
objeto de designação específica, identificadora de sua condição.

III - CONCLUSÃO

34. Em conclusão,põe-se o entendimento, de que:

a) - Não há aumento dê despesa se o dispêndio
está previsto em título orçamentãrio prõ^
prio da unidade, de modo genérico, cuja
dotação o comporta;

b) - Gratificação adicicna'1 por tempo de serviço
não constitui salário.

E o parecer.

Julço relevante registrar, contudo, que o Distrj^
to Federal tem cor.ítestado, por intermédio de sua Procuradoria Ge_
ral , ações em que servidores seus pretendem, via judicial, por te_
rem tido alterada, por opção, sua situação de funcionários estatu_
rãrios para servidores sob o regime trabalhista, obter o reconheci^
rr.ento de direito a, na nova situação, perceberem a Gratificação A
dicional por Tempo de Serviço a que faziam jus na situação ante
rior, sendo, assim, de estranhar que o mesmo Distrito Federal ,admi^
ta, então, por via administrativa, o reconhecimento de tal direito
- o que, uma vez concretizado, implicaria no estabelecimento de
uma situação algo incoerente, em tese.

Sub censura.

Brasília, 31 de março de 1982

Karia Det/e Dália Costa Horta
Procuradora

PROCESSO N9: 472.911/81

INTERESSADO: BELARMINO JOSfi SOUTO

ASSUNTO : Requer adicional por tempo de serviço

Senhor Procurador Geral,

Aprovo o Parecer n9 2 .080/82- la .SPRG,( f I s .

34/42), da lavra da ilustre Procuradora Dra. MARIA DEIZE DALLA

COSTA HORTA, que, com agudeza, apreciou a hipótese, ao ressaltar,

no final do Parecer, o paradoxo que consistirá admitir-se o en-

tendimento contrário ao sustentado em juízo pela Procuradoria Ge-

ral.

Não seria possível responder ã consulta do

Senhor Secretário de Agricultura e Produção sem o exame do mérito

do pedido que a motivou, pois, não se trata de simples aumento de

despesa.

O cerne da questão situa-se em saber-se se

existe a"torização legislativa para o pagamento de vantagem esta-

tutária em benefício de quem deixou de ser regido pela Lei l 711/

52, optando pelo regime celetista, conforme autorizado pela Lei

n9 6.162/74 (art. 19 e §§ 19 e 29 ) , cujo § 29 do art. 19 dispõe ,

in verbis:

"§ 29 - A integração se efetivará mediante
contratação, por prazo indeterminado, no
regime da legislação trabalhista^ para em
prego correspondente às atribuições que
estiverem sendo exercidas pelo funciona -
rio na data da opção, e respeitada a re-
tribuição que já lhe estiver sendo paga
pelo órgão ou ent idade."(Grifei) .

Qual deveria ser a retribuição paga aos

optantes autorizados pela Lei n9 6.162/74 di-lo o art. 15 do De-

creto n9 1.890/71, in verbis:

"Art. 15 - Os funcionários dos Quadros de
Pessoal do Distrito Federal que bloquea-
rem emprego, na forma prevista no art. 13

não poderão perceber remuneração inferior
aos venciiri-sntos do respectivo cargo efeti
vo, acre_sciâos de_ _absor<jão e °rati
por tê-npb de serviço." (Grifei) .

Invocar-se, em 1981, a alínea "h" do pará-

grafo único do art. 11 do Decreto n9 1.575, de 23.12.70, repro-

duzida na alínea "f" do parágrafo único do art. 69 óo Decreto n9

1890, de 21.17.71, que expressamente revogou o primeiro, para

afirmar que p adicional por tempo de serviço deve ser pago como

um plus, ao arrepio do disposto no art. 15 do Decreto n9 1.890/

71, como se lê no Parecer trazido a colação às fls. 12/24, é ne-

gar vigência ao art. 15 do Decreto n9 1.890/71, o que não se con

figura razoável.

No exame da matéria dever-se-ão distinguir

duas fases. A prin*=ira, anterior ã opção, quando o interessado

afirma que a sua remuneração lhe era paga sem os adicionais, o

que significa que ao arrepio do disposto no art. 15 do Decreto n9

1.890/71. A dúvida será esclarecida através de operação aritméti-

ca, tomando-se como referência o quantum que receberia se estives

se exercendo o seu cargo em órgão da Administração Direta. Sendo

menor o valor da remuneração percebida no emprego bloqueado, a

diferença será devida, de junho de 1971 a agosto de 1974.

Quanto ã segunda fase, isto é, após a opção,

o entendimento da PRG/DF está consubstanciado no Parecer n? 2.100/

82, por mim placitado e aprovado por V.Exa. conforme se lê nas có

pias anexas, cujos termos por certo serão tomados em consideração

pelo Exmo. Sr. Secretário de Agricultura e Produção e Presidente

da Fundação Zoobotânica do Distrito Federal.

A consideração de V.Exa.

Brasília/06 de maio âe 1983.

ORLANDO MIRANDA DE ARAGAO

19 Subprocurador Geral do DF



DIÁRIO OFICIAL do DF BRASILIA , segunda-feira, 20 de junho de 1983 f Página53

_______ _  __ Aprovo o_Pa re ce t n 9 2.08CT/ 82, na fornia do
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do pedido....... ... ............ .................................................... ...................

....... ........................................ Ade.mais..,....a....Er.o.cux.ador.i.a...G.e.r.al....do...I!is.t.r.i.t.o.
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EMMANUEL FR A N C ISC O  MENDES L Y R IO  
P r o c u r a d o r  G e r a l

I a SUBPROCURADORIA-GERAL
£X.TRAT0_DE_ CONVtNIO

PROCESSO N9 : 1 25.272/83 - PARTES: DF/SSS/FSS/SEFxSINE/MTb; ESPtCIE: 
Ad it ivo  01/83 ao Convinio-SINE/MTb 27.01/83.08JET0:A lterar prazo de 
vigência ao Corivênio or i g i na 1 . PRAZO: In i c io  em 03.01.83 e,Término ' 
em 31 .12.83.PUBLICAÇA0 As Expensas do D is t r i t o  Federal.

B r a s í l i a ,  10 de junho de 1.983

TERMOS REGISTRADOS NA 1 a . SPRG-DF-PUBLICAÇÍ0 CONFORME DECRETO FEDERAL 
N9 78.382/76.

OCUPAÇÃO DE ESPAÇOS EM PRÕPRIOS D0 DISTRITO FEDERAL:
FEIRA PERMANENTE:
PROCESSO NO : 166.336/83 - OCUPANTE: N0EME PEIXOTO DE SOUZA PINHEIRO;
OBJETO:Ocupação do Box n9 98 - Conjunto 13 ,1 oca 1izado na Feira Permanen 
te do Gama,destinado ao comércio de Produtos Hort ig ran je iros . VAL0R:"r 
Cr$ 3.421 ,00 (t rè s  mi 1 ,quatrocentos e v in te  e um cruze iros ) PRAZO : 2̂  -
(v in te  e quatro) meses, a p a r t i r  da assinatura do Termo. Vincu1ado ao' 
TERMO PADRÃO N9 05/80.
RESSARCIMENTO DE DANOS:
PROCESSO N9 : 003.104/83 - PARTES: DF/SEAx0LAV0 GONÇALVES DE FARIAS-Res 
ponsãvel; RAUL RICARDO ROSA LIMA - B e n e f ic iá r io ;  0BJET0: Ressarcimento T 
por danos causados em Veículo pertencente a te rce iros  ; iriarca Chevrolet ' 
t ipo Opa 1 a ; P I aca CA-9767-DF, e do F IAT-Sedan ; P Ia ca : FO-l514. VALOR:
Cr$ 1 60. 742,00 (cento e sessenta mi 1.setecentos e quarenta e dois c ru ­
ze iros )  PRAZO : 24(v in te  e quatro)meses ; FORMA D0 RESSARCIMENT0: 24(v in t e ' 
e quatro) parcelas.representadas por NOTAS PROMISSÓRIAS;Sendo 01(uma)de 
Cr$ 6.711,00 (se is  mi 1 ,setecentos e onze cruze iros)e  23(vinte e t r e s ) '  
de Cr$ 6.697,00 (se is  mi 1 ,seiscentos e noventa e sete cruze iros) venc i­
mentos a p a r t i r  de 30.07.83, até 30.06.85.NOTA DE EMPENHO N9 119/83-SOF 
SEA;TERM0 PADRÂ0 N9 08/80.
PROCESSO N9:000.677/83 - PARTES : DF/SSP x CARLOS ALBERTO CASTELO BRANCO' 
MACIEL;OBOETO:Ressarcimento por danos causados em Poste de Iluminação ' 
Púb1ica , s ituado na QL-08, Conjun to 07,Lago Sul-DF. VALOR : £r$ 1 51.660,00 
(cento e cinquenta e um mi 1 ,seiscentos e sessenta cruzeiros) PRAZO: 24 
(v in te  e quatro) meses; FORMA 00 RESSARCI MENTO ; 24(v inte  e quatro) parce
1 a s , re presen tada s por NOTAS PROMISSÕR IAS ; Sendo 01 (uma) de Cr$ 6.283,00- 
(seis mil, duzentos e o itenta e tres cruze iros) e 23(vinte e t rè s )  de 
Cr$ 6.319,00 (se is  mi 1.trezentos e dezenove c ruze iros ) cada, com venc i­
mentos a p a r t i r  de 30.07.83, até 30.06.85.TERMO PADRÃO N9 09/80.

B r a s í l i a ,  13 de junho de 1.983

EXTRATO DE CONVÊNIO

PROCESSO N9 : 461.009/81 - PARTES: DF/SSP/FSS; ESPECIE: Permissão para 
a Exploração do Serviço^de Parqueamento em Âreas Espec ia is ,dest i  nado' 
ao Estacionamento de Veícu1 os. OBJETO: Implementação do Subprograma do 
Menor e atendimento ao Defic ien te  F ís ico  e Mental Carente. VALORES;De 
Cr$ 30,00 ( t r in t a  cruze iros) por Ol(uma) e Cr$ 50,00(cinquenta cruzei 
ros) pela hora subsequente de Estacionamento.PRAZO: In íc io  a p a r t i r  T 
da publicação no DODF e Término 24(vinte e quatro) meses após.Publica 
ção As Expensas do D is t r i to  Federa i.

B ra s í l ia ,  15 de junho de 1983

TERMOS REGISTRADOS NA 1 a . SPRG-DF-PUBLICAÇÍO CONFORME DECRETO FEDERAL 
N9 78.382/76.

REPUBLICAÇAO POR INCORREÇÃO DE ORIGINAL 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
PROCESSO N9:057.758/82-PARTES:DF/SEF x NCR DO BRASIL S/A;Na RESENHA,publi 
cada no DODF-Suplemento de 31.01.83;No item PRAZ0:0NDE SE LE:Até 31.12.7S 
LEIA-SE: PRAZO: Até 31.12.83.

OCUPAÇÃO DE ESPAÇOS EM PRÓPRIOS DO DISTRITO FEDERAL
FEIRA PERMANENTE
PROCESSO N9 : 195.501/83 - OCUPANTE; FRANCISCA FERNANDES DE ALMEIDA;0BJET0 
Ocupação dos Boxes n9s 05/06-Bloco " J 11,1 oca 1 i zados na Fe ira  Permanente deT 
Sobradinho,destinados a Lanchonete. VALOR: Cr$ 13.685,00(treze m i l , se iscen­
tos e o itenta e cinco cruzeiros)mensa1 ;PRAZO:24(v in te  e quatro) meses, a ‘ 
p a r t i r  da assinatura do Termo. Vinculado ao TERMO PADRÃO N9 05/80.

B r a s í l i a ,  16 de junho de 1983

"Ata da Assembléia Geral Ex trao rd inár ia  de R e - ra t i f ic a  
ção do Clube S Í r io  Libanês, rea lizada às 20 horas do dia 7 de 
A b r i l  de 1 983.

Aos 7 (se te )  dias do mês de A b r i l  de 1 983,às 2Q (v in  
te )  horas na CLN 712/13, Bloco G, Loja  nS 23, nesta C ap ita l ,reu  
niram-se, em Assembléia Geral Ex trao rd inár ia  de Re- ra t i f icação , 
os sócios fundadores do Clube S Í r i o  Libanês, atendendo a E d i t a l  
de Convocação publicado no D iá r io  O f i c ia l  da União e no Correio 
B ras i l ien se  de 2 1  de março último e conforme assinaturas lança­
das na l i s t a  de presença constante deste L iv ro  de Atas de Assem 
b lé ia  Geral. 0 Sr. Jose Sa liba  ins ta lou  a Assembléia, em tercei_ 
ra convocação, nos termos do .re fe r ido  e d i ta l ,  so l ic i tan do  aos 
presentes fosse indicado um dos sócios fundadores para presid i-  
- la ,  sendo e le i to ,  por aclamação, o associado Jorge Neme Sa liba  
que convidou para Sec re ta r ia r  os trabalhos aos sócios Rômulo do 
Nascimento Valente e Ademir de Andrade. Abrindo os trabalhos, o 
S r. Presidente, determinou ao Sec re tá r io  Rômulo do Nascimento 1 

Valente efetuasse a le i tu ra  do E d i t a l  mencionado, do seguinte 
teor: "Clube S í r io  Libanês - Assembléia Geral Ex trao rd inár ia  de 
Re-Rati ficação - E d i t a l  de Convocação - Pelo presente e d i t a l ,  fi. 
cam convocados os sócios fundadores do Clube S Í r i o  Libanês, pa­
ra a Assembleia Geral Ex traord inár ia  de Re-ra t if icação  que será 
rea lizada na CLRN 712/13, Bloco "G", Loja 23, nesta Cidade, às
20 horas do dia 4 de a b r i l  de 1 983, em primeira convocação -ou 
as 20 horas do dia 4 de a b r i l  de 1 983, em segunda convocação - 
ou ainda às 20 horas do dia 7 de a b r i l  de 1 983, em te rc e i ra  ' 
convocação, nos termos do a r ts .  12,13,14 e 15 do estatuto com 
o fim especia l de: l )  Promover a reforma do Estatuto ; 2 )E le ição  
para preenchimento dos cargos que a reforma e s ta tu tá r ia  v ie r  a 
estabelecer para composição da D ire to r ia  e/ou Conselhos; 3) Re- 
ra t i f ic a ç ã o  dos atos praticados, em nome da Sociedade, pelo Con 
selho Executivo P rov isó r io ,  e le i to  em Assembleia Geral Ex traor­
d iná r ia  de 30.04.81; 4) Outros assuntos de in teresse  da Socieda 
de. B ras i l ia - D F . ,  14 de março de 1 983. José Sa l iba  - Presiden­
t e . "  Em seguida, o Sr. Presidente, obedecendo ao item 1 da Con­
vocação ,mandou d is t r ib u i r  aos presentes cópias do projeto do Es 
ta tu to . Apos, mandou ao~ Sr. Sec re tá r io  efetuasse a l e i t u r a  do 
mesmo,. submetendo-o à aprovação da Assembléia, a rt igo  por a r t i ­
go, tendo a Assembleia deliberado por unanimidade aprovar o no­
vo Esta tu to , cujo teor é integralmente t ran sc r ito  neste l i v r o  
de Atas. Em seguida, o S r .  Presidente em obediência ao item "2" 
da Convocação e, nos termos do sa rts .29,36,37 e 52 do novo E s ta ­
tu to , so l ic i to u  da Assembleia fossem formadas chapas para e l e i ­
ção da D ire to r ia .  Por indicação dos presentes fo i "submetida á 
votação a chapa assim const itu ida : José Sa lib a  - Presidente; An 
tônio Trindade - Superintendente. Apurados os votos, ver if icou-  
-se te r  a chapa acima sido e le i t a  pela unanimidade dos presen­
te s .  Proclamando os e le i to s ,  o Sr. Presidente deu-lhes posse i-  
mediata, nos termos do novo Es ta tu to . Passando ao item 3 da 
convocação, o S r .  Presidente deu a palavra ao S r .  José Sa liba  ' 
para que re la tasse  os atos e fatos em que se envolveu a Socieda 
de, desde a ult ima Assembléia. Após debates, o S r .  Presidente ' 
s o l ic i to u  da Assembléia fossem ra t i f ic a d o s  todos os atos p r a t i ­
cados pelo Conselho Executivo P ro v isó r io ,  e le i to  na Assembléia 
G eral de 30.04.81 e muito especialmente as medidas tomadas pelo
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Sr. Dose Saliba, como Presidente do Clube. Submetida a proposta

a votação, foi a mesma aprovada pela unanimidade dos presentes.

Passando ao item 4 da Convocação, o Sr. Presidente informou aof

presentes que fazia necessário autorizar à Diretoria, nos ter-

mos do artigo 53 do Estatuto, a emitir títulos para fazer face

a despesas inadiáveis e para dar início à instalação da sede s_o

ciai do Clube. Com a palavra, o Sr. Dose Saliba propôs a Assem-

bleia a emissão de 300 títulos de sócio proprietário, com o va-

lor nominal de Cr$ 50 000,00 (cinquenta mil cruzeiros) cada um,

pagável em 50 (cinquenta) prestações mensais, iguais e consecu-

tivas e, quanto aos sócios familiares, a Diretoria ora empossa-

da se encarregará de formular proposta em momento oportuno. Suj:

metida a apreciação dos presentes, a proposta do Sr. 3osé Sali-

ba foi aprovada por unanimidade. O Sr. Presidente solicitou em

seguida fosse indicado um dos presentes para em nome da Assem-

bleia, conferir e assinar a Ata, juntamente com o Presidente e

os Secretários, tendo sido aclamado o nome do sócio Ivan Soares

Campos. Franqueada a palavra e ninguém se manifestando, o Sr.

Presidente deu por encerrada a reunião, lavrando-se a presente a

ta e transcrevendo-se em seguida o Estatuto aprovado por esta

Assembleia. Brasília 7 de abril de 1983. a. a.) 3orge Neme Saliba.

Rômulo do Nascimento Valente. Ademir de Andrade-Ivan Soares Cam-

pos. 3ose Saliba. António Trindade."

Esta ata foi t r ansc r i t a no " L i u r o úe A t a s da

bléia G e r a l , nS l".

-Brasília-DF. ,12 de abril de l 983.

íaliba -/ Presidente

nio Trindade - Superintendente-

Assent

ESTATUTO SOCIAL

CAPITULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art.. 19 - Este Estatuto regula a existência e o funcionamento

da sociedade civil denominada CLUBE SÍRIO LIBANÊS, fundada em 5 (cin-

co) de abril de 1963, em Brasília - Distrito Federal, bem assim os di-

reitos e deveres concernentes as pessoas dos sócios, ao património s£

ciai e as suas relações.

Art. 29 - A sociedade tem duração por tempo indeterminado, ê <.

tinguindo-se pela dissolução deliberada entr'e os seus sócios fundado-

res e proprietários.

Art. 38 - A sociedade tem por objetivos:

a) Estimular a confraternização entre todos os mem-

bros das colónias si rio-libanesa e árabes em geral e sua integração

na sociedade brasileira.

b) Proporcionar aos sócios condições adequadas de

lazer e a prática de atividades esportivas, recreativas, . sociais e

culturais, sem escopo de lucros.

Art. 40 - A sociedade não fará discriminação racial, ideológ_i

ca, religiosa ou económica para admissão de sócios, nem permitira reL[

nices políticas ou religiosas, no âmbito de seus domínios.

Art. 5B - A sociedade tem sede e foro em Brasília - Distrito

Federal .

Art. 6B - A sociedade será representada em Duizo ou fora de-

le, ativa e passivamente, por seu Presidente.

CAPITULO II

DOS SÓCIOS

SEÇRO I

DAS CATEGORIAS DOS ASSOCIADOS

Art. 73 - Os sócios do Clube dividem-se nas seguintes Categor_i

a) Beneméritos

b) Honorários

c) Fundadores

d) Proprietários

e) Familiares

Art. BS - São sócios beneméritos as pessoas a quem for confer^

do este título,em atenção a relevantes serviços prestados ao Clube.

Art. 98 - São sócios honorários as pessoas a quem for conferi

do este título, em homenagem especial.

Art. 10 - Fundadores são os sócios admitidos ao quadro social

anteriormente à aprovação deste Estatuto.

§ Único - Os títulos de sócios fundadores, bem como os de be-

neméritos e honorários, são pessoais e intransferíveis.

Art. 11 - São sócios proprietários os que adquirirem títulos

do Clube expedidos com esta característica, e que sejam admitidos ao

quadro social.

Art. 12 - Sócios familiares são os que adquirirem títulos ex-

pedidos com esta característica e que sejam admitidos ao quadro social.

Art. 13 - As pessoas jurídicas detentoras de títulos gozarão'

das utilidades proporcionadas pela sociedade, através da pessoa física

que para esse fim credenciar.

Art. 14 - São considerados dependentes dos sócios:

a) O Conjugue.

b) Os Filhos civilmente menores e os universitários

até a idade de 24 (vinte e quatro) anos.

c) As filhas e irmãs solteiras e os dependentes re-

conhecidos legalmente ou pela legislação do Imposto Sobre a Renda.

Art. 15 - A quantidade e .o valor dos títulos de sócio proprie.

tário e de sócio familiar serão fixados pela Assembleia Geral, por pr£

posta da Diretoria.

SEÇKO II

DOS ASSOCIADOS EM GERAL

Art. 1 6 - 0 sócio de qualquer categoria não responderá, dire-

• ta ou subsidiariamente, pelas obrigações contraídas pelo Clube.

Art. 17 - São condições indispensáveis ao ingresso e permaneci

cia no quadro social:

1) Ter capacidade para exercer direitos e assumir £

brigações, diretamente ou por seus representantes legais;

2) Gozar de bom conceito e ter conduta irrepreenci-

vel; ,
3) Exercer atividade licita;

4) Não ter sido eliminado de outra sociedade, congê_

nere ou não, por ato desabonador;

5) Assumir o compromisso de obedecer fielmente a e_s

te Estatuto e às normas e decisões dos órgãos administrativos do Clube;

6) Manter-se em dia com suas obrigações pecuniárias

perante o Clube;
7) Outras condições que os Atos Complementares vie-

rem estabelecer.

Art. 1 8 - 0 portador de título de sócio proprietário ou de s£

cio familiar poderá transferi-lo a outra pessoa,mediante prévio e ex-

presso consentimento da Diretoria que, alem de sua preferência na com-

pra para o Clube, em igualdade de condições, manifestada nos dez dias

seguintes ao do recebimento do pedido, só o negará diante de justo mo-

tivo.
§ Único - Essas transferências ficarão sujeitas a uma taxa que

a Diretoria fixará, sendo-lhe defeso fazê-lo, entretanto, em relação '

as transferências "causa mortis".

Art. 19 - No caso de pagamento parcelado do titulo, ainda que

garantida a prestação por notas promissórias, poderá a Diretoria reto-

má-lo, independentemente de qualquer aviso ou interpelação, desde que

o sócio deixe de satisfazer três prestações consecutivas, perdendo o

interessado as quantias já pagas e lhe sendo devolvidas as promissóri-

as ainda não pagas. Nessa hipótese, fica facultada a Diretoria nova

colocação do título pelo preço corrente.

Art. 20 - A Diretoria poderá criar contribuição pecuniária, pa_

rã os sócios familiares, pelo uso dos serviços prestados pelo Clube e

a título de sua manutenção, conservação e renovação.

§ lê - Poderá ocorrer a retomada do título do sócio e conse_

quente eliminação deste do quadro social, na hipótese de inadimplencia

de contribuição pecuniária por periodo superior a 180 (cento e oitent^

dias; , ,
§ 2a - A Diretoria, antes da retomada do titulo, necessari£

mente convocará os inadimplentes, por correspondência registrada ou e-

dital publicado em jornal local, estipulando-lhes prazo de 30 (trinta)

dias para liquidar seus débitos.
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Art. 21 - D sócio de qualquer categoria não poderá participar'

de qualquer poder do Clube, nem votar ou ser votado, enquanto perdurar

vinculo empregaticio com o próprio Clube.

SEÇA"0 III

DOS DIREITOS DOS SÚCIOS

Art. 22 - São direitos do sócio, somente exercitáveis se em

dia com os seus deveres e obrigações pecuniárias perante o Clube:

1) Usufruir das prerrogativas fixadas neste Estatuto

e Atos Complementares; ,

2) Usar e gozar dos serviços que o Clube prestar aos

associados;
3) Participar das atividades de carater social, cul-

tural, recreativo, esportivo ou cívico promovidas pelo Clube;

4) Votar e s-er votado, respeitadas as restrições ,

constantes deste Estatuto.

Art. 23. - As regalias constantes dos números 2 e 3 do artigo

anterior são extensivos aos dependentes do sócio.

SEÇffO IV

A r t . 24 - São deveres do sócio:

1) Cumprir fielmente o presente Estatuto, os A t o s

Complementares e demais dec isões dos o'rgaos administrat ivos do Clube;

2) Solver pontualmente seus compromissos de carater

f inanceiro com o Clube.

SEÇf fO V

DAS PENALIDADES

Art. 25 - Os sócios e seus dependentes, sem distinção de

goria, estarão sujeitos as seguintes penalidades:

1) Advertência escrita;

2) Multa;

3) Suspensão até um ano;

4) Eliminação;

Art. 26 - Os Atos Complementares a este Estatuto disciplina-'

rão os casos e as circunstâncias em que se aplicarão as penalidades

bem assim os recursos que poderão scr interpostos pelo sócio contra '

medidas punitivas.

CAPITULO III

DOS ÕRGffOS DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 27 - São órgãos administrativos do Clube:

1) A Assembleia Geral

2) A Diretoria

3) O Conselho Fiscal

SEÇHO I

DA ASSEMBLE'IA GERAL

Art. 28 - A Assembleia Geral será constituída de sócio funda-

dores e proprietários que estejam no pleno gozo de seus direitos soei

ais.
Art. 29 - São prerrogativas da Assembleia Geral:

1) Eleger, trienalmente, o Presidente e o Superin-'

tendente mencionados no art. 36.

2) Eleger, nos termos dos arts. 43 a 47 os membros

efetivos e suplentes do Conselho Fiscal.

3) Receber, apreciar e deliberar, anualmente, sobre

o Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras apresentados pela

Diretoria, acompanhados de Relatório do Presidente e Parecer do Cons^

lho Fiscal, se for o caso;

4) Aprovar ou vetar, em sua totalidade, as alteraçõ_

es deste Estatuto que lhe forem propostas pela Diretoria ou por só-

cios que representam 2/3 (dois terços) do total de títulos de sócios

fundadores e proprietários;

5) Decidir sobre a extinção do Clube, observado o

disposto no Art. 49;

6) Aprovar ou vetar, em sua totalidade, o Regimento

Interno que lhe for proposto pela Diretoria;

7) Decidir sobre o número e valor dos títulos de s£

cio proprietário e de sócio familiar.

Art. 30 - A Assembleia Geral reunir-se-á:

1) Ordinariamente, no primeiro semestre de cada a-

no, para receber, apreciar e se pronunciar sobre as Contas da Direto-

ria;

2) Ordinariamente ainda, de três em três anos, no

mês de março, para eleger o Presidente e o Superintendente do Clube;

3) Extraordinariamente, em qualquer tempo, sempre

que o julgar necessário o Presidente do Clube, a Diretoria ou os só-

cios que representem 2/3 (dois terços) dos títulos de sócios fundado-

res e proprietários.

Art. 31 - A Convocação da Assembleia Geral será feita através

de publicação em. dois jornais de grande circulação em Brasília, com a

an tecendência mínima de 10 (dez) dias.

§ 1 5 - Em primeira convocação, o "quorum" para funcionamer^

to da Assembleia será o da maioria absoluta de seus membros.

§ 2 5 - Em segunda convocação, e para que a reunião se rea-

lize uma hora depois da primeira, com qualquer numero.

§ 35 - O edital de convocação da Assembleia Geral menciona-

rá o local, a data e hora em que esta se realizará e também ainda de

modo sumario, os assuntos que constituirão a orílem do dia.

Art. 32 - As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas pe_

los votos da maioria dos sócios fundadores e proprietários presentes.

Art. 33 - A cada título de sócio fundador ou proprietário cor-

responde um voto na Assembleia Geral, observadas as restrições des-

te Estatuto, não sendo permitido o voto por procuração.

Art. 34 - Ao Presidente do Clube e, na sua ausência, ao seu

substituto legal, competira declarar instalada a Assembleia Geral, cu-

jos trabalhos serão presididos pelo sócio escolhido por 'aclamação.

Art. 35 - As Atas da Assembleia Geral serão assinadas pelo seu

Presidente, pelo sócio que for designado Secretario pelo Presidente e

mais um sócio escolhido pelos presentes.

SEÇftO II

DA DIRETORIA - DOS DIRETORES - ATRIBUIÇÕES

Art. 36 - A Diretoria é o órgão de execução dos atos atinentes

a realização dos fins sociais e será composta de:

a) l (hum) Presidente que e também o Presidente do

Clube;
b) l (hum) Superintendente;

c) De l (hum) a 3 (três) Diretores.

Art. 3 7 - 0 Presidente e o Superintendente serão eleitos pela

Assembleia Geral entre os sócios fundadores ou proprietários com manda-

to de 3 (três) anos", sendo empossados pela Assembleia que os eleger.

Art. 38 - Os Diretores serão escolhidos entre os sócios fundad£

rés, proprietários ou familiares, nomeados por portaria expedida pelo

Presidente e demissíveis "ad nytum".

Art. 39 - Compete à Diretoria:

a) Dirigir o Clube, administra-lhe os bens e promover,

por todos os meios, o seu engrandecimento;

b) Elaborar o Regimento Interno, os Regulamentos e R^

soluções que considere necessários;

c) Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto,e as

deliberações da Assembleia Geral;

d) Verificar, através de Balanços, Balancetes e • ou-

tras demonstrações financeiras a situação económica e financeira do Cljj

be;
e) Organizar os orçamentos dos diversos setores do

Clube;
f) Deliberar sobre a admissão de associados, bem como

aplicar-lhes as penalidades previstas neste Estatuto e nos Atos Comple-

mentares;
g) Conferir títulos de sócios beneméritos e honorári-

os;
h) Fixar as contribuições pecuniárias mencionadas no

Art. 20;

vos e culturais;

be;

i) Programar os eventos sociais, recreativos, esporai

j) Autorizar obras e serviços nas dependências do Clu

l) Fixar os preços dos ingressos a serem cobrados dos

associados ou de seus convidados nas promoções que programar^

m) Manter, para comodidade dos sócios, os serviços '

que julgar convenientes, arrendando-os ou explorando-os diretamente;

n) Ceder ou arrendar as dependências do Clube a ter-

ceiros, a seu critério;

o) Propor à Assembleia Geral as modificações a este

Estatuto que julgar convenientes;

p) Prestar contas de sua gestão a Assembleia Geral,

anualmente;
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q) Reunir-se , quando convocada pelo Presidente;

r) Resolver os casos omissos neste Estatuto.

Art . 40 - Compete ao Presidente:

a) Represen ta r o Clube em juízo ou fora dele, atiua e

passivamente;
b) Nomear os Diretores, dar-lhesatribuições, bem como

demiti-los;

de sua gestão;

c) Submeter à Assembleia Geral as prestações de contas

d) Convocar a Assembleia Geral;

e) Assinar, em conjunto com o Superintendente ou seu

substituto ^egal, os títulos sociais, cheques, títulos cambiais, contra

tos, escrituras, bem como todos os documentos que envolvam responsabil^

dada financeira do Clube;

f) Constituir procuradores e mandatários;

Art. 41 - Compete ao Superintendente:

a) Substituir o Presidente em suas ausências e impe_

dimentos, bem como completar seu mandato no caso de falecimento ou de_

missão;
b) Supervisionar todos os serviços do Clube para os

quais não haja um Diretor especificamente designado;

c) Assinar com o Presidente os documentos menciona-

dos na alínea "e" do Art. 40.

Art. 4 2 - 0 Superintendente será substituído, em suas ausênci

as e impedimentos, pelo Diretor cuja portaria de nomeção atribuir-lhe

esta função.

SEÇffO III

DO CONSELHO FISCAL

Art. 4 3 -0 Conselho Fiscal será composto de 3 (três) membros

efetivos e igual número de suplentes, residentes no pais, escolhidos1

entre os sócios fundadores, proprietários ou familiares.

Art. 4 4 - 0 Conselho Fiscal funcionará somente nos exercícios

sociais em que for instalado por deliberação da Assembleia Geral, que

elegerá seus membros e lhes dará posse.

Art. 45 - A Assembleia Geral poderá decidir pela instalação '

do Conselho Fiscal ainda que a matéria não conste do Edital de Convo-

cação.
Art. 46-0 mandato do Conselho Fiscal extinguir-se-a na data

de realização da Assembleia Geral Ordinária que se seguir.

Art. 47 - Compete.ao Conselho Fiscal examinar e dar parecer '

sobre contas da Diretoria, orçamentos e outros assuntos específicos '

determinados pela Assembleia Geral que o instalar.

CAPITULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 48 - Constituem Atos Complementares deste Estatuto o Re-

gimento Interno aprovado pela Assembleia Geral e os Regulamentos e R£

soluções da Diretoria.

•Art. 49 - Ocorrendo, por qualquer motivo, a dissolução da so-

ciedade/seu património líquido será rateado entre os sócios proprie-

tários.
Art. 5 0-0 exercício social coincidira com o ano civil.

Art. 51 - Os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal não f£

rão jus a remuneração a qualquer título.

Art. 52 - A Assembleia Geral que aprovar este Estatuto elege-

rá o Presidente e o Superintendente mencionados.no Art. 36 cujos man-

datos terminarão a 7 de abril de l 986.

Art. 53 - A Assembleia Geral que aprovar este Estatuto fixara

o número e o valor dos primeiros títulos de sócios proprietários e

familiares a serem emitidos, cujos recursos farão face a despesas i-

nadiáveis do Clube, bem como ao início de sua instalação.

Art. 54 - Este Estatuto entrará em vigor na data de sua apro-

vação pela Assembleia Geral.

Este Estatuto foi aprovado pela Assembleia Geral Extraordiná-

ria, realizada a 7 de abril de l 983 e foi transcrito do"Livro de A-

tas da Assembleia Geral, n» 1."

Brasília-DF.,12 de abril de l 983.

3«pé Saíitte - Presidente

ffntônio Trindade - Superintendente

DRASMED - BRASÍLIA MfPICA S/V

OOC.MF.n9 00.484.980/0001-45

ATA DPS ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÃBIA E EXTRAORDINÃRIA REALIZADA AOS 30 DE ABRIL
DE 1983.

Aos 30 (trinta) dias do mês de abril do ano de 1983, às
20:00 (vinte) horas, na sede social sita no SEP/Sul - EQS. 715/915, lote C, em Brasi-
lia, Distrito Federal, em Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária, reuniram-se
os acionistas de BRftSMED - BRASÍLIA MEDICA SÁ, a qual tem seus atos constitutivos ar
quivados na Junta Ccnercial do Distrito Federal sob o n<? 5330000312/2, .por despacho
de 20.09.82, representantes do quorum legal e Estatutário, conforme se constata pe-
las assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas n° 01 , devidamente auten-
ticado pelo órgão competente, convocados que foram pelos anúncios publicados no Jor-
nal de Brasilia e no Diário Oficial do Distrito Federal, em ambos nos dias 22, 23 e
24 de marco de 1983, do seguinte teor: " BRASMED - BRASÍLIA MEDICA SÁ - CGC. HF. n?
00.484.980/0001-45 - EDITAL DE OMVOCACfiO E AVISO - São convidados os senhores acio-
nistas de BRASMED - BRASÍLIA MÉDICA SÁ, a se reunirem em Assembleias Gerais Ordiná-
ria e Extraordinária, na sede social sita no SEP/Sul - BQS.715/915, Lote C, nesta Ca
pitai, no dia 30 de abril de 1983, às 20:00 (vinte) horas, para deliberarem sobre a
seguinte Ordem do Dia: I) Assembleia Geral Ordinária: a) Examinar, discutir e votar'
o Relatório da Administração e Demonstrações Financeiras do exercício encerrado a 31
de dezembro de 1982; b) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício; c) A
provar a oorrecão da expressão monetária do Capital Social; d) Assuntos Gerais. II)
Assembleia Geral Extraordinária: a) Aumento do Capital Social oom aproveitamento de
reservas constantes das Demonstrações Financeiras de 31.12.82; b) Alteração do Esta-
tuto Social; c) Assuntos Gerais. III) AVISO AOS ACIONISTAS - Acham-se a disposição '
dos senhores acionistas na sede social, os documentos a que se referem o art. 133 da
Lei 6.404/76. BrasiUa-DF, 11 de marco de 1983 - Ubatan Mendes Loureiro - Diretor
Presidente - Luiz Carlos Belmonte de Banos - Diretor Financeiro*. Assumiu a Presi '
dência da Mesa, por aclamação dos presentes o acionista JOAREZ DE AZEVEDO, que veri-
ficando a presença de acionistas que totalizam o número suficiente ao quorum legal e
estatutário para ambas as Assembleias Gerais, declarou instaladas, pela ordem, a Or-
dinária e a Extraordinária. A seguir convidou ao Dr. GERALDO BUARQUE GOMES DA CUNHA'
para secretariar os trabalhos. Compcsta a Mesa dirigente, passou-se à realização da
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA, colocando em pauta o primeiro item da Ordem 'do Dia, que
é: a) examinar, discutir e votar o Relatório da Administração e Demonstrações Finan-
ceiras do exercício, encerrado a 31 de dezembro de 1982. Informou o Presidente que as
publicações dos itilpiiiilii a que se refere o art. 133 da Lei 6.404/76, foram feitas'
no Jornal de Brasília de 22 de abril de 1983, e no Diário Oficial do Distrito Fede '
"ral no dia 28 de abril de 1983, as quais encontravam-se sobre a mesa. Os anúncios a
que se refere o parágrafo primeiro do art. 133, foram feitos juntamente com o Edi '
tal de Convocação dessa Assembleia. Colocada em discussão a matéria, e após alguns '
esclarecimentos, foi a mesma aprovada por unanimidade dos presentes. Passou-se a se-
guir para o segundo item da Ordem do Dia que é: b) deliberar sobre a destinacão do '
resultado do exercício. Para a «11 ff"°pib deste itera a Diretoria pediu â Mesa que fi-
zesse a leitura da Proposta da Diretoria relativamente a este item. Após a leitura '
da referida proposta, que fica arquivada na sede cano documento número A1 (Aura) , co-
locou-se cm discussão. Após alguns esclarecimentos foi aprovada por unanimidade dos
presentes a destinacão do Lúcio Liquido do exercício, apôs a constituição da Reserva
Legal de 5% (cinco por cento) , â incorporação ao Capital Social. Em discussão o item
c da Ordem do Dia, que é: aprovar a expressão monetária do Capital Social. Esclare '
céu o Presidente que tal matéria constava também da Proposta da Direroria. Após al-
guns esclarecimentos, foi a matéria aprovada por unanimidade dos presentes. Desta
forma com as aprovações anteriores nos termos da Proposta da Diretoria, ficou de libe
rada a elevação do çqpi<-al s>yf»1 para Cr* 125.000.000,00 (cento e vinte e cinco mi-

r n Asembleia Gerallhões de cruzeiros) , cujo aumenta seria devidamente henologafo na
Extraordinária que se seguirá a esta, no item próprio da ordem de sua convocação, in
elusive con a consequente alteração do Estatuto Social. Matéria esta aprovada por u-
nanimidaae dos presentes. Sobra o item Assuntos Gerai*, íicou franqueada a palavra.
Pediu a. palavra, pela ordem, o Acionista Dr. Cláudio Vitali, que colocou em questão'
a condição dos Diretores da sociedade, Drs. THÍ« Carlos Belmonte do Barros e José Ma.
ria de Sarros de estarem legalmente impedidos de exercerem seus mandatos por serem '
militares da ativa do Exército, propondo sejam os mesmos destituídos de seus cargos*
de Diretores. Prosseguindo enfatizou que a Ora. Mércia Pereira Machado havia apresen
tada, conforme consta, a sua renúncia na condição de suplente do Dr. José Maria de T
Barros e bem assim, face à formulação de renúncia do Dr. Ubatan Mendes Loureiro, rés
ta apenas o Dr. Joarez de Azevedo como suplente do Dr. Luiz Carlos Belmonte de Barros.
Assim, propôs que sejam eleitos Diretores os seguintes acionistas, com mandato de 1
(um) ano, ou seja para completar o período: para Diretor Presidente o Dr. Obatan Men
dês Loureiro; para Diretor Financeiro o Dr. Cláudio Vitali; e para Diretor Adrainis '
tratlvo o Dr. Joarez de Azevedo; indicando ainda para substitutos os Drs. Almir Pèri
cies Pessoa Reis e Merda Pereira Machado, dos Diretores Presidente e Técnico, e Di-
retores Financeiro e Administrativo, respectivamente. O acionista Dr. João Vieira
dos Santos interpelou o Dr. Cláudio Vitali, indagando porque na sua Indicação havia'
apenas acionistas da maioria. O acionista Cláudio Vitali respondeu que os nomes eram
apenas una proposta, e se alguém tivesse outros nomes a indicar, que poderia faze-lo
para que a Assembleia pudesse deliberar, inclusive nada obstava a presença de acio '
nistas minoritários na Diretoria conforms Estatuto e a Lei. Após alguns minutos de
debates e esclarecunentce foram apresentados ã Mesa os nomes dos membros escolhidos '
pelo consenso unânime da Assembleia Geral. Após a votação, foi aprovada por unanimída
de da Assembleia Geral a nova composição da Diretoria. O Presidente da Mesa declarou
destituídos de seus cargos os Diretores da socletWlp, tanto o Dr. Luiz Carlos Belmon
te de Barros quanto o Dr. José Maria de Barros, e apresentou a nova composição da Di
retoria: DIRETOR PRESIDENTE - UBA3WI MENDES LOUREIRO, brasileiro, casado, nascido em
14 de abril de 1934, filho de Francisco Rodrigues loureiro e Maria Mendes Loureiro ,
natural de Luaoelro-CE, médico, portador da carteira de Identidade n? 236833, expedi
da pelo INIMT-DF, e inscrito no Cadastro Geral de Pessoas Físicas do Ministério da '
Fazenda sob o n? 013400693-34, residente e domiciliado a SHIN - QI.2 - Conjunto 12 -
Casa 13, em Brasilia-DF; DIKE1UR FINANCEIRO - CLÁUDIO VTBVLI, brasileiro, casaâo,nas
eido em 5 de agosto de 1924, filho de Aldo Vitali e Gentil Aramada Cândia, natural
de São Paulo-SP, economista, portador da carteira de Identidade n9 2756493, expedida
pelo IFP-RJ, inscrito no Cadastro Geral de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda'
sob o n9 000434008-68, residente e domiciliado ã SQS.206 - Bloco J - Apt9 304, an '
Brasilia-DF; DIRETOR AEMDJISTRATIVD - JOAREZ DE AZEVEDO, brasileiro, casado, nascido
em 22 de março de 1943, filho de Pedro Fonseca de Azevedo e Matildas de Assunção Aze
vedo, natural de Corumbá-GO, médico, portador da carteira de identidade n9 246667, '
expedida pelo Ministério da Marinha, Inscrito no Cadastro Geral de Pessoas Físicas '
do Ministério da Fazenda sob o n? 004884611-20, residente e domiciliado à SQS.211, '
Bloco A - Apt? 203, Brasilia-EF; e DIRETOR TÉCNICO - Este cargo continuará a ser e-
xercldo cumulativamente pelo Diretor Presidente, médico habilitado, nos termos das '
normas legais a respeito. Foi Indicado da mesma forma, por aprovação unânime dos pré
sentes, os substitutos da Diretoria, que funcionarão nos casos previstos no Estatuto
Social, que são os seguintes: ALMIR PERICLES PESSOA REIS, brasileiro, casado, nasci-
do em 26 de junho de 1938, filho de Agassis da Silva Reis e Ambrosina Pessoa Reis, '
natural de Manauŝ AM, médico, portador da carteira de identidade n? 210568, expedida
pela SSP-DF, inscrito no Cadastro Geral de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda'
sob o n? 002192311-68, residente e domiciliado em Brasilia-DF, na QNA.15, Lote 4, em
Taguatinga-CF, para substituição do Diretor Presidente e Diretor Técnico; JQfo VIEI-
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RA DOS SANTOS, brasileiro, casado, nascido em 18 de março de 1938, filho de Lázaro '
Vieira dos Santos e Percília Maria de Jesus, natural de Pires do Rio-GO, médico, por
tador da carteira de identidade n° 1501, expedida pelo CRM-DF, em 15.03.77, e inseri
to no CPF.MF. sob o n9 009612721-04, residente e domiciliado no SHIGS.709, Bloco F ,
caba 46 em Brasilia-DF, para substituição do Diretor Financeiro; e SÉRGIO ANTÓNIO DE
OLIVEIRA, brasileiro, casado, nascido em 10 de maio de 1947, filho de Lourenço Veris
sino de Oliveira e Maria da Conceição Rodrigues de Oliveira, natural de Pirangi-SP ,
médico, portador da carteira de identidade n9 1479, expedida pelo CRM-DF., em 17.08.
76, e inscrito no CEF.MF. sob o n? 118991748-34, residente e doniciliado a SOS.416 -
Bloco N, Apt9 205, em Brasilia-DF, para substituição do Diretor Administrativo. In-
formou o Presidente da Mesa que os honorários da Diretoria permaneceriam inalterados,
ou sejam, no correspondente a 10 (dez) salários mínimos regional no Distrito Federal,
que importa na presente data an Cr$ 235.680,00 (duzentos e trinta e cinco mil, seis-
centos e oitenta cruzeiros). Os Diretores serão empossados através da assinatura do
termo próprio no Livro de Reunião da Diretoria, época em_que prestarão a'caução _de
10% (dez por cento) de ações para a garantia de sua gestão. Nas diversas votações
das matérias pertinentes, não tomaram parte os legalmente impedidos (Art. 134, para.
grafo primeiro da Lei.6.404/76). Não havendo mais assuntos a serem tratados nessa te
sembléia Geral Ordinária, a mesma foi encerrada e passou-se a seguir, com a mesma '
composição e presença para a ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, para deliberar-se so-
bre a Ordem do Dia própria, nos termos do Edital de Convocação, anteriormente lido e
transcrito. No primeiro item da Ordem do Dia, que trata do: aumento do capital soci-
al com aproveitamento de reservas constantes das Demonstrações Financeiras de 31.12.
82, informou o Presidente da Mesa, que a Assembleia Geral Ordinária, realizada ante-
riormente e cumulativamente a essa, os acionistas deliberaram um aumento do Capital1

Social de Cr$ 65.367.506,00 (sessenta e cinco milhões, trezentos e sessenta e sete '
mil,quinhentos e seis cruzeiros), com aproveitamento de Cr$ 22.439.154,64 (vinte e
dois milhões, quatrocentos e trinta e nove mil, cento e cinquenta e quatro cruzeiros
e sessenta e quatro centavos) da conta do lucro apurado no exercício encerrado em 31.
12.82; Cr$ 42.768.591,37 (quarenta e dois milhões, setecentos e sessenta e oito jnil,
quinhentos e noventa e um cruzeiros e trinta e sete centavos) do total da correção '
da expressão monetária do Capital Social realizada no exercício encerrado a 31.12.82;
e Cr$ 159.759,99 (cento e cinquenta e nove mil, setecentos e cinquenta e nove cruzei
ros e noventa e nove centavos) da conta de reserva de capital, constituída no exerci
cio de 1982. Con este aumento o Capital Social passa para Cr$ 125.000.000,00 ( cento
e vinte e cinco milhões de cruzeiros), sendo portanto emitidas 65.367.506 ( sessenta
e cinco milhões, trezentas e sessenta e sete mil e quinhentas e seis) ações ordinâri
as nominativas, de Cr$ 1,00 (um cruzeiro) cada uma, atribuídas como bonificação às
existentes. Foi aprovado o aumento por unanimidade dos presentes, sendo consequente-
mente aprovada por unanimidade a nova redação do Art. 59 do Estatuto Social, que pás
sã a vigorar cem a seguinte redação: " Art.59 - O Capital Social é de Cr$
125.000.000,00 (cento e vinte e cinco milhões de cruzeiros), dividido em 125.000.000
(cento e vinte e cinco milhões) de ações ordinárias de valor nominal de Cr$ 1,00 (um
cruzeiro) cada uma, todas nominativas". Sobre a outra proposta da Diretoria de um no
vo aumento de capital através de subscrição de novas ações com recursos de acionis-
tas, não foi aprovada pela maioria da Assembleia. Colorada a palavra a disposição '
não houve manifestação. Assim foi encerrada a sessão, e apôs a leitura em voz alta '
da presente Ata, pelo secretário, foi a sua redação aprovada pelos presentes. Esta '
Ata é cópia fiel do que se contem no Livro de Registro de Atas de Assembleias Gerais,
e vai assinada pelo Presidente da Mesa, pelo secretário "ad hoc", e pelos acionistas
bastantes para constituir a maioria necessária às deliberações tfnwtes (Art. .130, Lei
6.404/76).

Brasiliá-DF^Ô9 de abril

JbarezSfe' Azevedo
Presidente da Mesa

aCIONISTAS PRESENTES;
(maioria neges&aria)

1 . \63h^pHzíjeienPes

2. Cláudio1 Vitali

3.

Reis

Secserie-=a*-hoc"

4. Mereia-^4reira Machado
5.' Ubatart-nenoes. uDuréisa-

V. Araa6svfl<â"Buarqa^ da-Conha

te das ações da ex-acionlsta BRASMED - Brasília Medica S/A, em numero '
de 1.000.000 (um milhão), o Capital Social deverá ser reduzido de Cr$..
7.000.000,00 (sete milhões de cruzeiros) para Cr$ 6.000.000,00 (seis rni
Ihões de cruzeiros); b)'- Era virtude da necessidade de investimento pro_ .
põe o aumento do Capital Social para Cr$ 60.000.000,00 (sessenta mi-
lhões de cruzeiros), com a emissão de 54.OOO.OOO ( cinquenta e quatro '
milhões) de ações de Cr$ 1,00 (um cruzeiro) cada uma. Esta proposta foi
aprovada pela unanimidade dos membros do Concelho Fiscal. Colocada a
matéria em discussão e posterior votação a " Proposta da Diretoria" de
redução e aumento do Capital Social foi aprovada pela unanimidade dos a
cionistas da sociedade, tendo o Aumento do Capital Social sido totalmen
te subscrito no ato, por todos os acionistas, na pro_porçao de suas a
coes, conforme "BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO"

PRÓ - SAÚDE SERVIÇO HEDICO HOSPITALAR DE BRASÍLIA S/A

'•BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO"

milhões de cruzeiros), com a emissão de 54.000.000 (cinquenta e quatro milhões) de ações ordinárias e nominal̂

e consecutivas de Cr$ 1.000.000,00 (um milhão de cruzeiros) cada uma e 2(duas) de Cri 1.buo.000.00 (um milhão'
e quinhentos mil cruzeiros) cada uma, vencíveis a partir de 30/05/83. As prestações quu forem pa,-a com atraso

N»

01

02

03

A C I O N I S T A S
CAPITAL

ATUAL

CASA DE SAÚPE SANTA /HELENA S/A _/ , Q\
CGC-MF 0004 979 l/OOoU^f î̂ ie^KJC *Cjl .000.000, 00
SHLN -CofiJ-i- J' Lpt,e OiyljfasUia-DF X

CASA DE SAÚDE E CLÍNICA SANTA LÚCIA S/A
CGC-MF 00025841/0001-53
SHS. 0'. 716 Conj. C - BraSÍlla-DF

HOSPITAL SANTA LUZIA S/A
CGC-MF 00106435/0001-15
SHLSA716 Ctyij.E Lote 05-Braaí lla-DF

SUB - TOTAL - A TRANSPORTAR

1 .000.000.00

1,000.000,00

3.000.000,00

AÇO ES
SUBSCRITAS

9 . 000 . 000 , 00

VALOR DAS
AÇÕES

9.000.000,00

9 . 000 . 000 .00 9 . 000 . OOO , 00

9.000.000,00 9.000.000,00

27.000.000,00 J 27.000.000,00

VALOR TOTAL

10.000.000,00

10.000.000,00

10.000.000,00

t
30. 000. 000, 00 "•

N«

Od

OS

06

A C I O N I S T A S

TRANSPORTE

ORGANIZAÇÃO HOSPITALAR DE BRASÍLIA S/A
CGC-MF 00010215/OO01-93
HLS.Q. 716 ConJ.A-Brasílía-DF

;̂ ,,,t'1 <.,. , \U
CLÍNICA SÃO BRAZ S/A
CGC-MF 00582476/OO01-77

^ ̂  _^ -.

SOS- MÉDICO CIRÚRGICO S/A
CGC-MF 00030768/0001-6B

j .... . . _ .
'/ /

CAPITAL
ATUAL

3,000.000,00

1.000.000,00

1.000.000,00

! .000.000,00

6. OOO.OOO. 00

AÇ5ES
SUBSCRITAS

27.000.000,00

9.000.000.00

9.000.000,00

9.000.000,00

54.000.0OO.OO

VALOR DAS
AÇÕES

27. 000. OOO.OO

9. 000. OOO.OO

9.000.000,00

9. 000. OOO.OO

54. 000, 000, Ou

VALOR TOTAL

30. OOO.OOO. 00

10.000.000,00

10.000.000,00

10. 000. OOO.OO

60.000.000,00 '
1

rãs 11 ia, 30 de ahrll de 1983.

WALDrfON STÈCKEL9ERG
Presidente da Mesa

- JCDF -

REG.SOB.N9 53.1.3525

JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO FEDERAL

Certidão: Certifico que por despacho do
Presidente da Junta, fica arquivado e
registrado sob n? e data estampados
mecani camente.

PAULO HENRIQUE GOMES DA CRUZ
Secretãrio-Geral

Secretario . da Mesa

A seguir, o Senhor Presidente passou ao item, b) _ Reforma geral do Estatuto Social determinando a leitura do
ESndô',"!1,?™? r*"d0 em'?.18c,us?i° * P09"^ "«Mo foi ap/vado pela unanimidade dos Snlstas da aí pisa

dHde'sS ptrf ."'C^̂ B^ Â"n"5Ma^FaPÍtal ̂  * ""* — " "'« ̂ '' '&''d'̂ '

PRÓ - SAÚDE SERVIÇO KÉD1CO HOSPITALAR DE BRASÍLIA S/A

ATA DAS ASSEMBLEIAS GERAIS EXTRAORDINÁRIA E ORDINÁRIA, REALIZADA

30 DE ABRIL DE 1983.

EM

Aos trinta dias do mês de abril de um rail novecentos e oitenta e três,
às 8:00 horas, na sede social a CRS 516 Bloco B ns 69, Brasília-DF.,réu
niram-se acionistas do PRÓ - SAÚDE SERVIÇO MÉDICO HOSPITALAR DE BRASÍ -
LIA S/A, representando a totalidade do Capital Social, com direito a vo
to, conforme se verificou de suas assinaturas no Livro de Presenças dê"
Acionistas. A reunião foi aberta pelo Dr. WALBRON STECKELBERG, respon -
dendo pelo Diretor Superintendente o qual solicitou aos presentes a de_
signação do presidente da assembleia, a qual recaiu na pessoa do mesmo,
que convidou o Dr. ELITON GUIMARÃES VAZ, para secretário. A seguir o Se
nhor Presidente declarou que como estava composta a mesa e a presença '
da unanimidade dos acionistas declarava instalada as Assembleias Ge
rais Extraordinária e Ordinária, convocadas por Edital publicado no Dia
rio Oficial do DF., nos dias 20,22 e 25/i e Jornal de Brasília nos dias
20,21 e 22 de abril corrente. Com a palavra o Senhor Presidente decla -
rou que daria início a: ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, passando ao í̂
tem a) - Aumento do Capital Social. O Senhor Presidente apresentou a
"Proposta da Diretoria" nos seguintes termos: a) - Em virtude do resga-

Art. l'

Art. 2»

ESTATUTO SOCIAL

- CAPÍTULO I -

DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO, TORS E PRAZ

O PRÓ - SAÚDE SERVIÇO MÉDICO HOSPITALAR DE BRASÍLIA S/A
e uma sociedade anónima que se rege pelo presente esta-
tuto e pelas disposições legais que lhe forem aplica -
veis.

§ Único - A sociedade usara como expressão de fanta -
sia: "PRÓ - SAÚDE".

A sociedade tem sede à CRS Q. 513 Bloco "A" n? 5 Bra-
sília-DF.

§ Único - A sociedade poderá abrir filiais ou repre -
sentaçoes em qualquer parte do país, por deci
são da diretoria.
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Art. 3s

Art. 4«

Art. 59

Art.

Art.

Art. 10»

Art. 119

Art. 129

A sociedade tem como objeto a prestação de serviços de
assistência medico-hospitalar e odontologies em geral
serviços complementares e afins, utilizando os meios
possíveis para o aperfeiçoamento da ciência medica e
educação sanitária, serviços a terceiros, representação
por conta própria ou de terceiros, a exportação e impor
tacão.

§'Único - A sociedade poderá participar de outras empr£
sãs, receber participações, fazer fusão, in
corporação ou cisão e transformar-se em qual-
quer outro tipo societário.

O Foro da sociedade e a circunscrição judiciaria de
Brasília, Distrito Federal.

A sociedade iniciou suas atividades em 12 de outubro de
1982, e seu prazo de duração e por tempo indeterminado.

- CAPÍTULO II -

CAPITAL SOCIAL E AÇOES

A sociedade tem o Capital Social de Cr$ 60.000.000,00'
(sessenta milhões de cruzeiros), dividido em
60.000.000 (sessenta milhões) de açoes ordinárias e no
T.inativas, nc valor de CrS 1,00 (hum cruzeiro) cada uma.

As açoc-s que constituem o.capital social somente poáe-
r-ao ser de propriedade de pessoas juridicas que ter.r.ar.
como objeto social a presta-jàc íz r.esr.a espécie de ser
viços referidos ri c art. Z'' oeste estatuto, e sect, foro
e eEtabeleclr.v-r.' o pr-:.r:cir.ial e- :- rsri l; a-DF.'

r as ccr.d; ?
coes.

j-rr^i çue aprovar au::̂ :,::̂  ae capital lixa-
I^E a que estiverem sujeitas a emissão a

§ Único - Os acionistas terão preferência para a subs_
crição de novas açoes emitidas pela Socieda
de, aplicado o disposto no artigo 171, da
Lei ns 6.404, de 15.12.1976.

A admissão de novos acionistas depende de deliberação
da Assembleia Geral, exigido o quorum de 2/3 dos votos
para aprovação e observado o art. 7a deste estatuto.

Os acionistas terão, também, direito de preferencia em
caso de alienação de açoes pela Sociedade ou por acio-
nistas, em igualdade de condições, devendo a oferta
da venda ser feita por escrito e com todas-,̂ as indica-
ções de preço, forma de pagamento e outras,"'p̂ ra mani-
festação dos acionistas interessados dentro de-jjBO dias
da data da oferta.

_ , , .-.y
Cada açao ordinária dará direito a um voto nasy Assem-
bleias Gerais.

A sociedade poderá, na forma da Lei, emitir certifica-
dos múltiplos de açoes e, provisoriamente, cautelas '
que as representem, sendo esses titulos firmados por
dois Diretores.

- CAPÍTULO III -

ASSEMBLEIAS GERAIS

vo Diretor Presidente ou denominação equivalente, ou
Diretor que, segundo seu estatuto, possua poderes pá
rã representar a pessoa juridica ativa, passiva, ju-
dicial e extrajudicialmente.

§ Único - Os acionistas presentes a Assembleia Geral,
antes da sua abertura, deverão assinar o
Livro de Presença, provando a sua qualida-
de de acionista.

Art. 18s Os anúncios de convocação publicados de
Lei, conterão: data, hora, local da Asse
dera do dia e no caso de reforma do Estatuto Soei
indicação da matéria.

CAPÍTULO IV

ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE

Art. 19s A sociedade sera administrada por uma diretoria com-
posta de 6 (seis) diretores, pessoas fisicas residen
tes no pais, acionistas ou não.

Art. 202 Os diretores da sociedade terão a designação seguin-
te: Diretor Superintendente, Diretor Administrativo,
Diretor Financeiro, Diretor Técnico, Diretor de Ma£
keting e l ( um ) Diretores sem designação específi-
ca.

Art. 21' A Diretoria tem o prazo do seu mandato fixado em 2
(dois)anos, expirando-se na data da Assembleia Ge -
ral Ordinária, do segundo ano subsequente ao de sua
eleição, podendo ser reeleitos.

§ Único - A investidura dos diretores far-se-á por
termo de posse, lavrado no livro de Atas '
da Diretoria, assinado pelos Diretores, os
quais ao termino do seu mandato permanece-
rão no cargo até a posse dos eleitos.

Art. 222 O preenchimento de cargo da diretoria que se vagar ,
será de competência dos outros diretores, mediante a
ta lavrada no livro de Atas da Diretoria, e o novo '
Diretor completará o mandato do seu antecessor, ca -
bendo a Diretoria estabelecer as funções dos direto-
res sem designação específica.

Art. 23s Os honorários dos diretores e dos membros do Conse -
lho Fiscal, quando em exercicio, serão fixados anual^
mente pela Assembleia Geral Ordinária.

§ Único - A critério da Assembleia Geral poderá ser
atribuida uma verba de representação a- ca
da Diretor, individualmente, nos exerci
cios em que assim decidir, a qual não dev£
rã ultrapassar a 40% (quarenta por cento )
dos honorários estipulados.

Art. 249 A responsabilidade técnica da ^cci^'Jade caberá a me_
dico legalmente habilitado, na qualidade de Diretor'
ou mediante contrato, observado o disposto no art.
lã deste Estatuto.

§ Único - Em se tratando de responsável técnico, po-
derá ser designado outro médico legalmente
habilitado para substitui-lo em seus impe-
dimentos temporários ou faltas.

Art. 139 A assembleia geral dos acionistas reunir-se-á, ordina-
riamente nos primeiros 4 (quatro) meses seguintes ao
término do exercício social e extraordinariamente em
qualquer época, tendo as atribuições previstas em lei
pode'ndo se realizar concomitantemente em Ordinária e
Extraordinária.

Art. 14' A Assembleia Geral será convocada com observância dos
preceitos legais, a saber:

I - Pela Diretoria, por decisão coletiva;

II- Pelo Conselho Fiscal ou pelos acionistas, nos ca -
sós previstos na Lei.

Art. 15s A Assembleia será instalada pelo Diretor Superinten -
dente ou outro Diretor ou por membro do Conselho Fis-
cal, e presidida por acionista escolhido no momento, o
qual convi-lara um dos'presentes para secretariar os

trabalhos.

Art. 16s Compete a Assembleia Geral, além das atribuições que
a Lei lhe reserva privativamente;

I - Deliberar sobre o recebimento de participações;

II - Decidir sobre fusão, cisão, incorporação e trans-
formação da Sociedade;

III- Eleger, empossar e destituir Diretores e Conse-
lheiros.

Art: 17' A representação do acionista pessoa juridica nas Assem
bleias e perante a companhia será feita pelo respecti—

Art. 25s Nos impedimentos eventuais ou temporários a substitui_
cão dos diretores proceder-se-a da seguinte forma:

a) O Diretor Superintendente será substituido pej
retor Administrativo;

b) O Diretor Administrativo será substituido
tor Financeiro;

c) O Diretor Financeiro será substituido pelo
Superintendente;

d) O Diretor Técnico será substituido pelo Diretor Ad-
ministrativo;

e) O Diretor de Marketing será substituido pelo Dire -
tor Financeiro.

Art. 26s São atribuições da diretoria, como órgão colegiado:

a) gerir os negócios sociais, cumprir e fazer cumprir'
o Estatuto Social da empresa, bem como as delibera-
ções das Assembleias Gerais e as leis no que for a
plicável as suas funções;

b) organizar o regimento interno para normatizar os
serviços da sociedade e as atribuições dos seus fun
cionarios;

c) criar e extingir cargos, funções e serviços, fixan
do os vencimentos, gratificações e remunerações do
pessoal, bem como bolsa de estudos, a serem atribui
das a quem de direito;

d) autorizar ou cancelar autorização para o exercício'
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Art. 27a

profissional nas dependências sociais, destinadas '
,aos serviços ambulator i ai s, internamentos, cirúrgi-
cos, complementares e afins, bem como a assistência
a pacientes convenentes ou particulares, para a
prestação de serviços no campo da assistência médi-
co-hospitalar e odontologica, por pessoas legalmen-
te habilitadas, sejam elas físicas ou jurídicas, e
que por qualquer meio, ação ou omissão venha contri^
buir para a realização ou prejuízo do objeto social;

e) autorizar ou cancelar a Ipcaçao de bens ou serviços
visando o objeto social;

f) efetuar a compra e venda de bens móveis e imóveis ,
a constituição de hipotecas, penhores ou quaisquer1

outras formas de garantias reais, sempre em favor '
dos interesses da sociedade;

g) convocar as Assembleias Gerais nos termos da Lei e
do Estatuto Social;

h) apresentar anualmente, no prazo legal, à Assembleia
Geral, relatório de sua gestão, bem como os doeu -
mentos de exigência legal, Balanços, Demonstrações1

Financeiras, etc;

i) representar a sociedade ativa e passivamente, em
Juízo eu fora dele-, podendo para t£.r.-o constituir '
procuradores;

j) resolver os casos omissos neste Estatuto Social, ex
cluicoE os íe competência da Assembleia Geral fixa-

dos em lei.

DIRETORIA EXECUTIVA

Compete ao Diretor Superintendente:

a) representar oficialmente, a Sociedade em todas as
suas relações, excluídos os casos de competência '
comum dos diretores;

b) assinar a correspondência da so

c) assinar em conjunto com o Diretor Superintendente,
a. emissão de ações, cautelas, debentures, de res-
ponsabilidade da sociedade;

d) assinar em conjunto com os demais diretores o Ba-

Art. 28s

Art. 29s

c) assinar em conjunto com um dos
trativo. Financeiro ou Técnico as èmisSÕe/5 de che

\ L' " • 'S^ "*"quês, ordens de pagamentos, ordefté^tào^JiJKàitos, tí_
tulos sacados contra a sociedade, endossos, reci -
bos e quitações;

d) assinar em conjunto com o Diretor Financeiro a e_
missão de ações, cautelas, debentures de responsa
bilidade da sociedade;

e) assinar em conjunto com os demais diretores o Ba -
lanço Geral, os balancetes da sociedade e seus rê
pectivos anexos;

f) convocar as reuniões da diretoria e presidir as
suas sessões;

g) assinar com um dos diretores os instrumentos de
contrato em que a sociedade for parte interessada;

h) exercer o comando da sociedade e supervisionar os
trabalhos internos;

i) convocar e presidir as reuniões da Diretoria;

j)' nomear procuradores com a clausula "ad judicia" fî
xando a remuneração.

Compete ao Diretor Administrativo:

a) assinar em conjunto com um dos diretores, Superin -
tendente, Financeiro ou Técnico as emissões de che
quês, ordens de pagamentos, ordens de créditos, ti^
tulos sacados contra a sociedade, endossos, reci -
bos e quitações;

b) assinar em conjunto com um dos diretores os instru
mentos de contrato em que a sociedade for parte in
teressada;

c) assinar em conjunto com os demais diretores o Ba -
lanço Geral, os balancetes da sociedade e seus rés
pectivos anexos;

d) orientar, conduzir e disciplinar todos os serviços
administrativos da sociedade;

e) manter sob sua guarda e responsabilidade todos os
documentos e livros da sociedade;

Compete ao Diretor Financeiro:

a) assinar e::. c-r.Ju-',o ;O,T. uir, dos àiretores, Superin -
tendente, Administrativo ou Técnico as emissões de
cheques, ordens de pagamento, ordens de créditos ,
títulos sacados contra a sociedade, endossos, recĵ

bos e quitações;

b) assinar em conjunto com, um dos diretores os instru
mentos de contrato em que a sociedade for parte in
teressada;

respec-lanço Geral, os Balancetes da s
tivos anexos;

e) orientar, conduzir e disciplinar!
suntos de natureza contábil e fiskSal';. ,y •',\vf) manter sob sua guarda e responsabitiâjaSg^íodos
documentos, livros contábeis e fiscais;

g) manter sob sua guarda e responsabilidade os valo -
rés mobiliários da sociedade;

h) supervisionar e fiscalizar os valores e o caixa da
sociedade;

i) dirigir e fiscalizar os negócios econômicos-finan-
ceiro da sociedade.

Art. 30s Compete ao Diretor Técnico:
a) assinar em conjunto com um dos diretores, Superin-

tendente, Administrativo ou Financeiro, as emis -
soes de cheques, ordens de pagamento, ordens de
créditos, títulos sacados contra a sociedade,endos
sós, recibos e quitações;

b) assinar em conjunto com um dos diretores os instru
mentos de contrato em que a sociedade for parte in
teressada;

c) assinar em conjunto com os demais diretores o Ba-
lanço Geral, os Balancetes da sociedade e respect^
vos anexos;

d) orientar, coordenar e supervisionar as ativida -
dês técnicas da sociedade na área de medicina, o
dontologia e serviços afins;

e) disciplinar e fiscalizar o pessoal técnico e o cum
primento das normas dos serviços hospitalares, o
dontológicos e afins;

f) observar e fazer cumprir o Regimento Interno da só
ciedade e o código de Ética Profissional;

g) organizar e controlar o arquivo médico da socieda-
de;

h) ter sob sua guarda os livros fiscais, quanto ao £
xercício profissional da sociedade.

Art. 31* Compete ao Diretor de Marketing:
a; assinar com um dos diretores os instrumentos de

contrato em que a sociedade for parte interessada;
b) assinar em conjunto com os demais diretores o Ba-

lanço Geral, oc B&lacentes da sociedade e seus
respective a. ar.txc_-;

c) orientar, coordenar e supervisionar as atividades;

de relações públicas, ven-Jas e publicidade.-; da so-
ciedade ;

d) disciplinar e fiscalizar o pessoal de vendas e r£
lações públicas nos contatos com pessoas físicas '
ou jurídicas convenentes ou associados da socieda
de;

e) promover e fiscalizar as publicidades internas e
externas da sociedade, junto aos órgãos-^to^comuni-
cação, visando o bom nome e a realização dl!
social; "?

f) ter sob sua guarda os arquivos e docume_ntoa/1
onados com as suas atividades específicas1?, -

g) promover a celebração de novos contratos,ae convé-
nio, a venda de direitos individuais para o aumen-
to dos usuários da sociedade;

h) promover e fiscalizar as solenidades e eventos in
ternos ou externos, visando as divulgações e comemo-
rações de interesse social;

§ Único - No exercício de seus poderes e atribui
coes os administradores da sociedade ob -
servarão o disposto nos art. 153 a 158,da
Lei n" 6.404, de 15.12.1976.

CONSELHO FISCAL

Art. -32s A sociedade tem um Conselho Fiscal, de funcionamento"
permanente composto de 3 (três) membros efetivos e
3 (três) membros suplentes, eleitos pela Assembleia '
Geral, permitida a reeleição.

§ l8 - Os membros do Conselho Fiscal devem ser pés -
soas naturais, residentes no país, que preen-
cham os requisitos legais, eleitos pela Assem
biela Geral, a qual fixara a remuneração, olí
sorvado o mínimo legal previsto no art. 162 ,
§ 3» da Lei 6.404, de 15.12.76.

Laci
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§ 2* - O mandato dos membros do Conselho Fiscal será
de 01 (hum) ano, e expirar-se-á na data da Aŝ
sembléia Geral Ordinária, seguinte.

§ 3s - Os membros do Conselho Fiscal terão as atri -
bulcões previstas na lei e as suas funções '
são indelegáveis.

§ . 4» _ Quando qualquer membro efetivo do Conselho '
Fiscal estiver afastado de suas funções será
substituído pelo suplente ao qual caberá os
honorários devidos.

CAPITULO V

DO EXERCÍCIO SOCIAL E DISTRIBUIÇÃO DOS RESULTADOS

Art. 33» O exercício social da empresa inicia-se em 12 de já -
neiro e éncerra-se em 31'de dezembro de cada ano.

Art. 34« Ao término de cada exercício social a Diretoria dete£
minará a realização do Balanço Geral patrimonial, a e_
laboraçao das demonstrações contabeis e financeiras '
para de acordo com a legislação vigente, apurar e de_
monstrar a avaliação e classificação dos elementos pá
trimoniais e de resultados, o lucro ou prejuízo do £
xercício e o acumulado, evidenciando o estado do pá -
trimônio da sociedade, os quais serão submetidos a
apreciação e deliberação da Assembleia GJHPajĵ junta -
mente com os documentos exigidos por

Art. 35s Do resultado em cada exercício serão delBZidDSj an-
tes de qualquer outra destinação, os prejuizĵ s M;umu-
lados e a provisão para o imposto sobrfc.̂ f*e''nda(ífo pre_
juízo do exercício será i l i i i L 1 1 i n i mu 1 1 1 i wfítifv1 M pe_
los lucros acumulados, pelas reservas de lucros e pe_
Ia reserva legal nessa ordem.

Art. 368 Do lucro líquido do exercício, definido no art. 194 ,
da Lei 6.404, de 15.12.76, 5% (cinco por cento) serão
aplicados, antes de qualquer destinação, a constitui-
ção de reserva legal, que não excedera'de 20% (vinte1

por cento) do Capital Social. A constituição da reser
vá legal poderá ser dispensada no exercício em que o
saldo dessa reserva acrescido do montante das reser -
vás do capital de que trata o parágrafo l s do artigo'
182, da Lei 6.404, de 15.12.76, exceder 30% (trinta '
por cento) do Capital Social.

Art. 3(7S Com o objetivo de compensar eventual diminuição do lu
cro, em consequência de perda provável em periodo fu
turo, a Assembleia Geral poderá, por proposta da Dir£
toria, constituir reserva nos termos do art. 195 e pá
rágrafo, da Lei 6.404 de 15.12.76, assim como a reser
vá de que trata o art. 197 da mesma lei.

Art. 3'8e A Assembleia Geral atribuirá gratificação à Diretoria
de 10% (dez por cento) dos lucros líquidos, a ser efe_
tuada na forma que for deliberada em reunião da Dire-
toria, obedec'idas as prescrições legais.

Art. 39a Do saldo restante dos lucros, feitas as deduções e
destinações referidas nos'artigos antecedentes, será'
distribuído aos acionistas um dividendo obrigatório ,
não inferior a 25% (vinte e cinco por cento), obser -
vando o disposto nos artigos 201 e 202, da Lei 6.404,
de 15.12.76, pagável no prazo de 60(sessenta) dias a
contar da data de sua declaração, ressalvada a hipot£

. se de deliberação em contrário da Assembleia Geral,ca
só em que o pagamento devera ser efetuado dentro do £
xercicio em .que for declarado.

§ Único - Não havendo oposição de qualquer acionis-
ta presente a Assembleia Geral, esta po-
derá deliberar a distribuição de dividen-
dos inferior ao previsto neste artigo,bem
como a retenção de todo o lucro, conforme
o art. 202, í 3- , da Lei 6.404, de 15 de
dezembro de 1976.

A Assembleia Geral resolverá sobre o destino do saldb-

dos lucros remanescentes, os quais poderão ser total
ou parcialmente distribuídos como dividendo aos acio-,
nistas, c i atribuídos a fundo especial de reserva pá
rã futuro aumento de capital ou deixado em conta de
lucros suspensos.

CAPITULO VI

DA LIQUIDAÇÃO DA SOCIEDADE

No caso de dissolução da Sociedade, a Viqâ̂ flJ.ic/far-
-se-á de acordo com as prescrições lega1

§ Único - Ressalvada a hipótese de liquidação judi^
ciai, será nomeado um Diretor como liqui
dante, pela própria Diretoria.

Art. 40?

Art. 412

CAPÍTULO VII

DIREITO DE RETIRADA

Art. 42» O direito de retirada do acionista dissidente de deli
beração de Assembleia, obedecerá ao disposto no art .
137 da Lei n« 6.404, de 15.12.1976.

Art. 43a O reembolso do valor das ações ao acionista dissiden-
te não será inferior ao valor de património liquido '
das ações, de acordo com o último Balanço anual apro-
vado pela Assembleia Geral.

§ ie _ Para os fins previstos neste artigo e
no artigo 45 da Lei na 6.404 de 15 de
dezembro de 1976, o valor do reembolso'
será o resultante da divisão do grupo
de contas "Património Liquido"constante
do último Balanço anual da companhia,
consideradas, inclusive, as deduções re_
presentativas de perdas ocorridas no p£
ríodo abrangido pelo Balanço e as oriun
das de períodos anteriores, pelo número
de ações representativas do capital so-
cial realizado, vedadas quaisquer avali_
ações, reavaliações ou correções moneta
rias especialmente para esse fim, e os
dividendos serão os do último Balanço a
nual levantado.

§ 29 Caberá à Diretoria estabelecer a forma'
de pagamento do reembolso, levando em
consideração a situação financeira da
Sociedade, ressalvado o disposto no §2»
do art. 45 da Lei n« 6.404, de 15.12.76.

Art. 44 3 Em casos de retiradas de acionistas por motivos que
não os previstos no art. 137 da Lei n» 6.404, de 15
de dezembro 1976, competirá á Diretoria fixar as nor
mas sobre o assunto, prevalecendo, porém, em qualquer
caso, os §§ 1a e 2°- do artigo anterior, exceto a
te relativa ao disposto no § 2^ do art. 45 da Lei
6.404, de 15.12.1576, referido acima.

CAPÍTULO VIII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 4*3 Os casos omissos no presente Estatuto Social f
gidos pela legislação em vigor.

Brasília-DF. , 30 de abrfe

STECKELBERG
Pressente da Mesa

Continuando os trabalhos

o Senhor Presidente passou a realização da: ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA,
colocando em discussão o item a) - Relatório da administração, Demons -
trações Financeiras e Parecer do Conselho Fiscal relativos ao exercício
de 1982, informando aos presentes sobre a sua publicação e o Aviso aos
acionistas. Colocada em votação os documentos mencionados foram aprova-
dos pela unanimidade dos acionistas da empresa sem ressalva. A seguir o
Senhor Presidente, passou ao item b) - Eleição da Diretoria e Conselho'
Fiscal. Por proposta do representante da acionista SÃO BRÁZ S/A, foi
colocada em discussão, tendo sido aprovada por maioria absoluta a se-
guinte composição da administração, com mandato de 2(dois) anos até
30/04/85 a saber: DIRETORIA - DIRETOR SUPERINTENDENTE - WALBRON
STECKELBERG, brasileiro, casado , medico, natural de Araguari -MG
filho de Walter Steckelberg e Zilda Vieira Steckelberg, residente e domi_
cíliado a QI 02 Conjunto 05 Casa 12, Brasília-DF., portador da
Carteira de Identidade n^ 515.261 SSP-DF e CPF n» 044.814.961/34; DI-
RETOR _ ADMINISTRATIVO .- DJACIR DE OLIVEIRA MARTINS, brasileiro, ca-
sado, medico, natural de Fortaleza-CE, filho de José de O. Martins e Ana de

Oliveira Martins, residente e domiciliado à SOS 307 Bloco "K"
Apt« 104, Brasília-DF., portador da Carteira de Identidade n« 64648
DFSP-DF e CPF na 000.145.321/15; DIRETOR FINANCEIRO - JOSÉ CARDOSO'
MACHADO, brasileiro, casado, médico, natural de Bambuí-MG, filho de
Pedro Garcia Maçando e Iraci Cardoso Machado, residente e domcilia-
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l.
do a AOS Q. 02 Bloco "C" Apts 401, Brasilia-DF., portador da Cartel^
rã de Identidade n« 214.782 SSP-DF e CPF n2 087.011.641-04; DIRETOR
TÉCNICO - VICTOR TANNURI, brasileiro, casado, médico, natural de
Dourado-SP, filho de António Tannuri 'e Olympla Estrela Tannuri, ré
sidente e domiciliado à SHIS QI 05 Conjunto 19 Casa 23, Brasília-DF
portador da Carteira de Identidade n* 222.736 DPF-DF e CPF n"
000.198.101/30; DIRETOR DE MARKETING - MARCELO RABELLO DE LUCENA ,
brasileiro, casado,publicitário, natural do Rio de Janeiro-RJ, filho
de SÓlon Coutinho de Lucena e Maria de Lourdes Lins Rabello de Luce_
na, residente e domiciliado á HIGS Quadra 705 Bloco F Casa 52, Bra-
sília-DF., portador da Carteira de Identidade n« 307.249 SSP-DF e
CPF n» 114.320.121/34; DIRETOR - NERI JOÃO BOTTIN, brasileiro, casa
do, médico, natural de Getúlio Vargas-RS, filho de José Bottin e E
lizabeta Roider Bottin, residente e domiciliado à SHIS QI 01 Conjun
to 4 Casa 11, Brasília-DF., portador da Carteira de Identidade ns.
458.380 SSP-DF., e CPF n" 135.706.410/15. A seguir por maioria, fo-
ram eleitos pelo prazo de l(um) ano, com mandato ate 30/04/84, os
seguintes membros do CONSELHO FISCAL-EFETIVOS- TITO DE ANDRADE FI -
GUERÔA, brasileiro, casado, medico, natural do Rio de Janeiro- RJ ,
filho de Eloy Peres Figuerôa e Elza de Andrade Figuerôa, residente'
e domiciliado à SQS 203 Bloco A Apt8 304, Brasília-DF., portador da
Carteira de Identidade n» 055.707 SSP-DF., e CPF n« 000.233.611/15;
ERALDO PINHEIRO PINTO, brasileiro, casado, médico, natural de Forta
leza-CE, filho de Juarez de.Albuquerque Pinto e LÚcia Pinheiro Pin-
to, residente e domiciliado à SHIS QI 27 Conjunto 13 Casa 24, BrasjL
lia-DF., portador da Carteira de Identidade n» 166.400 SSP-DF., e
CPF n» 002.281.331-49; CÉLIO MENICUCCI, brasileiro, casado, médico,
natural de Lavras-MG, filho de Fernando Menicucci e Sylvia Cavalcan
te Menicucci, residente e domiciliado à SHIS QI 15 Chácara 56, Brasi^
lia-DF., portador da Carteira de Identidade n» 335.422 SSMG., e CPF
n« 000.081.761/91. SUPLENTES - FRANCISCO DOMINGUES DE SOUZA, brasi-
leiro, casado, médico, natural de Cavalcante-GO, filho de Agripino1

Dorr.ingues de Souza e Filomena Bandeira Domingues, residente e domi-
ciliado à SQS 112 Bloco A Apt» 106, Brasília-DF., portador da Car -
teira de Identidade n" 135.215 SSP-GO., e CPF n» 056.692.941/49;HÉL
BIO BONIFÁCIO FERREIRA, brasileiro, casado, médico, natural de Sacra
mento-MG, filho de Francisco Bonifácio Ferreira e Antonia Marques '
Borges, residente e domiciliado à SQN 203 Bloco E Apts 207, Brasí-
lia-DF., portador da Carteira de Identidade n= 085.256 SSP-DF., e
CPF ns 003.898.621/34; SUDÁRIO SALLES. brasileiro, casado, médico ,
natural de Ipameri- GO, filho de João Evangelista Salles e Ana Rosa
Salles, residente e domiciliado à SHIS QL 10 Conjunto 7 Casa 19 Bra
si lia-DF., portador da Carteira de Identidade n" 059.831 GDF, e CPF
ns 000.027.711-87. Continuando os trabalhos o Senhor Presidente co
locou em discussão o item c) - Fixação da remuneração da Diretoria'
e, do Conselho Fiscal e por proposta ai, representante da acionista'
HOSPITAL SANTA LUZIA S/A, foi aprovado a remuneração dos Diretores'
em CrS 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil cruzeiros) mensais, co£
rígidos semestralmente pela variação da OP.TH e do Conselho Fiscal '
em lOvi (dez por cento) do vaior da mesma. Passando ao item <J, como
não houvesse manifestação a sessão foi suspensa pelo tempo necessá-
rio a lavratura da presente ata. ceaberta a sessão a ata foi lida ,
colocada em discussão e posterior votação, tendo sido aprovada e as

sinada pela unanimidade dos acionistas da sociedade. Brasilia, 30
de abril de 1983. Ass: Drs. WALBRON STECKELBERG - Presidente da Me
sã; ELITON GUIMARÃES VAZ', Secretário da Mesa. - Acionistas: Casa de
Saúde Santa Helena S/A - Casa de Saúde e Clínica Santa LÚcia S/A -
Hospital Santa Luzia S/A- Organização Hospitalar Brasília S/A- Cli-
nica São Bráz S/A - S.O.S. Medico Cirúrgico S/A. Esta é cópia fiel'
da ata que se acha lavrada no LIVRO DE REGISTRO DE ATAS DE ASSEM-
BLEIAS GERAIS.

ATA DA -ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DA SOCIEDADE " ACADEMIA DE
TÉNIS BRASÍLIA S/A", REALIZADA EM l» DE JUNHO DE 1983.

No dia primeiro do mês de junho de um mil novecentos e oitenta e
três, as 14:00 horas, reuniram-se no local previamente escolhido '
para sede social a SCE-SUL Trecho 4 Conjunto 5 Lote 1-B, Brasília-
-Df., os subscritores-fundadores de uma sociedade mercantil, sob
a foram de sociedade anónima, para a prestação de serviços de ensi
no de ténis, natação e outros esportes; línguas, balet, música ê"
artes; hospedagem e turismo; comércio de materiais esportivos, rou
pás, calçados e similares; restaurantes e lanchonetes; a importa ~
coes e exportações, na forma exposta no projeto do Estatuto Social
e sob a denominação social de: " ACADEMIA DE TÉNIS BRASÍLIA S/A"
Instalou a sessão o Dr. JOSÉ FARANI, um dos subscritores-fundado -
rés e convidou, o Dr. ELITON GUIMARÃES VAZ, para secretário, que
relatou os fins visados pela sociedade p as providências adotadas'
para constitui-la. A seguir, apresentou o projeto do Estatuto So-
cial, o qual^foi lido e teve cada um de seus artigos, parágrafo:,
incisos e alíneas debatidos por todos os presentes e colocado < i
votação foi aprovado pela unânimidad^ dos subscritores-fundadoret:,
cujo teor é o seguinte f

" ACADEMIA DE TEWIS BRASÍLIA S/A "

" ESTATUTO SOCIAL "

- CAPÍTULO I -

DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO, FORO E PRAZO

Art. l»

Art. 2»

Art. 3»

STECKELBERG
Presidente da Mesa

Art. 42

Art. 5»

A ACADEMIA DE TÉNIS BRASÍLIA S/A, é uma sociedade anôni_
ma que se rege pelo presente ESTATUTO e disposições lf>
gais que lhe forem aplicáveis.

§ Único - A sociedade usará como expressão de fantasia:
" ACADEMIA DE TÉNIS BRASÍLIA

A sociedade tem sede no SCE-SUL Trecho 4Conj.5 Lote l-R
Brasília-DF.

§ Único - A sociedade poderá criar e encerrar escrito -
rios, representações ou filiais em qualquer '
parte do território nacional, por decisão da
diretoria.

A sociedade tem como objeto a prestação de serviços com
o ensino_de ténis, natação e outros esportes; línguas
balet, musica e artes; hospedagem e turismo; comércio '
de materiais esportivos, roupas, calçados e semilares :
restaurantes e lanchonetes; a Importações e exporta -
coes.

§ Único - A sociedade poderá participar de outras empre
sãs, receber participações, fazer fusão, in ~
corporação ou cisão e transformar-se em qual-
quer outro tipo societário.

O^Foro da sociedade é a circunscrição Judiciária de Bra
sília, Distrito Federal.

A sociedade iniciará suas atividades em 15 de junho de
1983 e tem o seu prazo de duração por tempo indetermina
do.

- CAPÍTULO II -

VAZ
Secretário da' Mesa

- JCDF -

REG.SOB.N9 53.1.3547

JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO FEDERAL

CERTIDÍO: Certifico que por despacho do

Presidente da Junta, fica arquivado e

registrado sob n9 e data estampados me_

cani camente.

PAULO.HENRIQUE GOMES DA CRUZ

Secretãrio-Geral

CAPITAL SOCIAL E AÇÕES

Art. 6» A sociedade tem o capital social de Cr$ 50.000.000,00'
(cinquenta milhões de cruzeiros) dividido em 50.000
(cinquenta mil) ações ordinárias e nominativas, no vá -
lot nominal de Cr$ 1.000,00 (hum mil cruzeiros) cada u
ma.

§ Único - O Capital Social está-totalmente Integraliza-
do e a cada açao corresponderá um voto nas deji

liberações das Assembleias Gerais.

Art. 7s O Capital Social poderá ser aumentado, com emissão de
novas açoes, mediante aprovação e nas condições estabe-
lecidas pela Assembleia Geral.

§ Único - Os acionistas terão preferência pai
criçao de novas ações emitidas pelf
aplicando o disposto no art. 171,
de 15.12.76.
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Art.8s Os acionistas poderão vender, ceder, transferir, doar '
ou sob qualquer forma alienar suas ações a. terceiros ,
cuja comprovação efetuar-se-à mediante termo lavrado no
livro de transferência de ações da sociedade, de acordo
com as exigências legais.

Art. 9' As ações terão a forma nominativa e a sociedade poderá,
na forma da lei, emitir certificados representativos '
das ações, simples ou múltiplos e que serão assinados '
por dois diretorep.

- CAPÍTULO III -

ASSEMBLEIAS GERAIS

Art. 10» A assembleia geral dos acionistas reunir-se-à, ordina -
rtamente nos primeiros 4(quatro) meses seguintes ao ter
mino do exercício social e extraordinariamente em qual-
quer época, tendo as atribuições previstas em lei, pó -
dendo se realizar concomitantemente em Ordinária e Ex
traordinária.

Art. 11» A Assembleia Geral será convocada normalmente por um
dos diretores ou pelo Conselho Fiscal ou pelos acionis-
tas, nos casos previstos em lei..

§ Is - A Assembleia Geral será instalada na sede social
pelo Diretor Presidente ou na sua ausência ou im
pedimento, por outro diretor, dirigida por um
presidente escolhido pelos acionistas presentes,
o qual escolhera uiti secretário, com observância'
do quorum Ioga l mo ri te- exigido.

§ 2s - Os acionistas presentes a Assembleia Geral, an
tes da sua abertura, deverão assinar o Livro de
Presença, provando a sua qualidade de acionista.

§ 3s - Os anúncios de convocação publicados de acordo1

com a Lei, conterão: data, hora, local da Assem-
bleia, a ordem do dia e no caso de reforma do I" s
tatuo social a indicação da matéria.

- CAPÍTULO IV -

ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE

Art.l2« A sociedade será administrada por uma diretoria compos-
ta de 3 (três) diretores, residentes no país, acionis -
tas ou não.

§ Único - Os diretores da sociedade terão a designação!

seguinte: Diretor Presidente, Diretor Admi -
nistrativo e Diretor Financeiro.

Art. 13» A Diretoria tem o prazo do seu mandato fixado em 3(t
anos, expirando-se na data da Assembleia Geral O
ria, do terceiro ano subsequente ao de sua eleiç
dendo ser reeleitos.

§ Único - A investidura dos diretores far-se-à pó1

mo de posse, lavrado no livro de Atas da"
toria, assinado pelos Diretores, os quais ao
término do seu mandato permanecerão no cargo'
até a posse dos eleitos.

Art. 14' O preenchimento de um cargo da diretoria que se vagar ,
será de competência dos outros dois diretores, mediante
ata lavrada no livro de Atas da Diretoria, e o novo D̂
retor completara o mandato do seu antecessor.

Art. 15' Os honorários dos diretcros e dos membros do Conselho '
Fiscal, quando em exercício, serão fixados anualmente '
pela Assembleia Geral Ordinária.

§ Único - A critério da Assembleia Geral poderá ser a
tribuida uma verba de representação a cada Di
retor, individualmente, nos exercícios em que
assim decidir, a qual não deverá ultrapassar'
a 40* (quarenta por cento) dos honorários es
tipulados.

Art. 16« São atribuições da diretoria além das que lhes caberão1

por força da lei ou de outros dispositivos deste Estatu
to:

a) gerir os negócios sociais, cumprir e fazer cumprir o
Estatuto Social da empresa, bem como as deliberações
das Assembleias Gerais e ás leis no que for aplica -
vêl as suas funções;

b) organizar o regimento interno, normas dos serviços '
da sociedade e as atribuições dos seus funcionários;

c) criar e extingir cargos, funções e serviços, fixando
os vencimentos, gratificações e remunerações do pes-
soal, bem como bolsa de estudos, a serem atribuídas'
a quem de direito;

d) autorizar ou cancelar autorização para o exercício '
profissional nas dependências sociais, destinadas '

aos serviços de ensino, por pessoas legalmente habi-
litadas, sejam elas físicas ou Jurídicas, e que por
qualquer meio, ação ou omissão venha contribuir para
a realização ou prejuízo do objeto social;

e) autorizar ou cancelar a locação de bens ou serviços,
visando o objeto social;

f) efetuar a compra e venda de bens móveis e imóveis, a
constituição de hipotecas, penhores ou quaisquer ou
trás formas de garantias reais, sempre em favor doS
interesses da sociedade;

g) convocar as Assembleias Gerais nos termos da Lei e
do Estatuto Social;

h) apresentar anualmente, no prazo legal, à Assembleia^

Geral, relatório de sua gestão, bem como os documen-
tos de exigência legal, Balanços, Demonstrações Fi -
nancei rãs, etc;

i) representar a sociedade ativa e passlvamen
ou fora dele, podendo para tanto constitu
res; If

j) resolver os casos omissos neste Estatuto
cluidos os de competência da Assembleia G
dos em lei.

SEÇÂO I

DIRETORIA EXECUTIVA

Art. 17' Compete ao Diretor Presidente:

a) representar oficialmente a Sociedade em todas as
suas relações, excluídos os casos de competência C£
mum dos diretores;

b) assinar a correspondência da sociedade;

c) assinar as emissões de cheques, ordens de pagamentos,
ordens de créditos, títulos sacados contra a socieda
de, endossos, recibos, quitações, e quaisquer doeu -
mentos financeiros;

d) assinar a emissão de ações, cautelas, debentures de
responsabilidade da sociedade;

e) assinar em conjunto com os demais diretores o Balan-
ço Geral, os balancetes da sociedade e seus respec-
tivos anexos;

f) convocar as reuniões da diretoria e presidir as suas
sessões;

g) assinar os instrumentos de contrato em que a sociêda
de for parte interessada;

h) exercer o comando da sociedade e supervisionar os
trabalhos internos.

Art. 18' Compete ao Diretor Administrativo:

a) assinar as emissões de cheques, ordens de pagamentos,
ordens de créditos, títulos sacados contra a socieda
de, endossos, recibos, quitações e quaisquer documen
tos financeiros;

b) assinar os instrumentos de contrato em que a socieda
de for parte interessada;

c) assinar a emissão de ações, cautelas, debentures de
responsabilidade da sociedade;

d) assinar em conjunto com os demais diretores o Balan-
ço Geral, os balancetes da sociedade e seus respect^
vos anexos;

e) orientar, conduzir e disciplinar todos os serviços '
administrativos da sociedade;

f) manter sob sua guarda e responsabilidade todos os\ do
cumcntos e livros da sociedade;

Art. 19« Compete ao Diretor Financeiro:

a) assinar as emissões de cheques, ordens de pagamento ,
ordens de créditos, títulos sacados contra a socieda
de, endossos, recibos, quitações, e quaiaque
mentos financeiros;

b) assinar os instrumentos de contrato em que|
de for parte interessada;

c) assinar a emissão de ações, cautelas, debêntuí
responsabilidade da sociedade;

d) assinar em conjunto com os demais diretores o Balan-
ço Geral, os Balancentes da sociedade e respectivos1

anexos;

e) orientar, conduzir e disciplinar os serviços e assun
tos natureza contábil e fiscal;

f) manter sob sua guarda e responsabilidade todos os do
cumentos, livros contábeis e fiscais;



DIÁRIO OFICIAL do DF BRASILIA , segunda-feira, 20 de junho de 1983 Página 63

A r t .

A r t .

A r t . 

A r t .

A r t . 

A r t .

A r t

A r t

A rt

g )  m a n te r  so b  s u a  g u a rd a  e r e s p o n s a b i l i d a d e  o s  v a l o r e s '  
m o b i l i á r i o s  d a  s o c ie d a d e ;

h )  s u p e r v i s i o n a r  e f i s c a l i z a r  o s  v a l o r e s  e  o c a ix a  d a  
s o c ie d a d e ;

i )  d i r i g i r  e  f i s c a l i z a r  o s  n e g ó c io s  e c o n ô m ic o s - f in a n c e i^  
r o  d a  s o c ie d a d e .

20» A D i r e t o r i a  s e  r e u n i r a  o r d i n a r i a m e n t e u m a  v e z  p o r  mês 
e ,  e x t r a o r d in a r ia m e n t e  sem p re  q ue  c o n v o c a d a ,  d e l i b e r a n ­
do p o r  m a i o r i a  de v o t o s ,  c a b e n d o  ao  d i r e t o r  P r e s i d e n t e '
o v o t o  de q u a l i d a d e .

§ Ú n ic o  - D as  r e u n iõ e s  d a  D i r e t o r i a  s e r a  l a v r a d a  a t a
d o s  t r a b a lh o s  em l i v r o  p r ó p r i o .

SEÇÃO I I  
CONSELHO FISCAL

21* A S o c ie d a d e  t e r a  um C o n s e lh o  F i s c a l  co m p o s to  de 3 ( t r ê s )  
m em bros e f e t i v o s  e 3 ( t r ê s )  s u p l e n t e s ,  o q u a l  f u n c io n a r á  
em t í a b a t e r  n ã o  p e rm a n e n te .

§ 1» -  O s m em bros do C o n s e lh o  F i s c a l  devem  s e r  p e s s o a s ' 
n a t u r a i s ,  r e s i d e n t e s  no  p a í s ,  que  p re e n ch e m  os 
R e q u i s i t o s  l e g a i s ,  e l e i t o s  p e l a  A s s e m b lé ia  G e r a l  
a  q u a l  f i x a r á  a  re m u n e ra ç ã o ,  o b s e r v a d o  o m ín im o ' 
l e g a l  p r e v i s t o  no  a r t .  16 2 , § 3» d a  L e i  6 .4 0 4 ,
de 1 5 .1 2 .7 6 .

§ 2 »  0  m an d a to  d o s  m em bros do  C o n s e lh o  F i s c a l  s e r á  de
0 1 (um ) a n o , e e x p i r a r - s e - à  n a  d a t a  d a  A s s e m b lé ia  
G e r a l  O r d i n a r i a ,  s e g u in te " .

Os m em bros do  C o n s e lh o  F i s c a l  t e r ã o  a s  a t r i b u i  - 
ç õ e s  p r e v i s t a s  n a  l e i  e a s  s u a s  fu n ç õ e s  s ã o  in d e  
l e g á v e i s .

Q uando  q u a lq u e r  membro e f e t i v o  do  C o n s e lh o  F i s  - 
c a l  e s t i v e r  a f a s t a d o  de s u a s  f u n ç õ e s  s e r á  s u b s t ^  
t u íd o  p e lk  s u p le n t e  ao  q u a l  c a b e r á  o s  h o n o r á r i o s  

d e v id o s .

-  CAPÍTULO V -  

DO EXE R C ÍC IO  SOCIAL E D IS TR IB U IÇ Ã O  DOS RESULTi

22»

§ 3»

§ 4«

23»

24»

25»

26»

27»

28»

0 e x e r c í c i o  s o c i a l  d a  e m p re s a  i n i c i a - s e  ei 
r o  e  e n c e r r a - s e  em 31 de d ez em b ro  de c a d a

Ao t é r m in o  d e  c a d a  e x e r c í c i o  s o c i a l  a  D i r e t o r i a  d e t e r ­
m in a r á  a  r e a l i z a ç ã o  do B a la n ç o  G e r a l  p a t r im o n i a l ,  a  e 
l a b o r a ç ã o  d a s  d e m o n s t ra ç õ e s  c o n t á b e i s  e f i n a n c e i r a s  p a  
r a  de a c o r d o  com a  l e g i s l a ç ã o  v i g e n t e s ,  a p ü r a r  e d e ­
m o n s t r a r  a  a v a l i a ç ã o  e c l a s s i f i c a ç ã o  d o s  e le m e n to s  p a  
t r i m o n i a i s  e  de r e s u l t a d o s ,  o l u c r o  ou p r e j u í z o  do e 
x e r c i c i o  e  o a c u m u la d o , e v id e n c ia n d o  o e s t a d o  do p a t r i  
m o n io  d a  s o c ie d a d e ,  o s  q u a i s  s e r ã o  s u b m e t id o s  à  a p re  - 
c i a ç ã o  e  d e l i b e r a ç ã o  d a  A s s e m b lé ia  G e r a l ,  ju n ta m e n te  ' 
com o s  d o c u m e n to s  e x ig id o s  p o r  l e i .

Do r e s u l t a d o  em c a d a  e x e r c í c i o  s e r ã o  d e d u z id o s ,  a n t e s '  
d e  q u a lq u e r  o u t r a  d e s t i n a ç ã o ,  o s  p r e j u í z o s  a c u m u la d o s ' 
e  a  p r o v i s ã o  p a r a  o im p o s to  s o b r e  a  r e n d a .  0 p r e j u í z o  
do  e x e r c í c i o  s e r á  o b r ig a t o r i a m e n t e  a b s o r v id o  p e lo s  lu  
c r o s  a c u m u la d o s ,  p e l a s  r e s e r v a s  de  l u c r o s  e p e l a  r e s e r  
v a  l e g a l ,  n e s s a  o rd em .

Do l u c r o  l í q u i d o  do e x e r c í c i o ,  d e f i n id o  no  a r t .  194 d a  
L e i  6 .4 0 4 ,  de 1 5 .1 2 .7 6 ,  5% ( c i n c o  p o r  c e n t o )  s e r ã o  a 
p l i c a v e i s ,  a n t e s  d e  q u a lq u e r  d e s t i n a ç ã o ,  a  c o n s t i t u i  - 
ç ã o  de r e s e r v a  l e g a l ,  que  n ã o  e x c e d e r á  de  20% ( v i n t e  ' 
p o r  c e n t o )  do  c a p i t a l  S o c i a l .  A c o n s t i t u i ç ã o  d a  r e s e r ­
v a  l e g a l  p o d e r a  s e r  d is p e n s a d a  no  e x e r c í c i o  em que  o 
s a ld o  d e s s a  r e s e r v a ,  a c r e s c id o  do  m o n ta n te  d a s  r e s e r  - 
v a s  do  c a p i t a l  d e  q ue  t r a t a  o p a r á g r a f o  1» do  a r t i g o  
1 8 2 , d a  L e i  6 .4 0 4 ,  de 1 5 .1 2 .7 6 ,  e x c e d e r  30%  ( t r i n t a  ' 
p o r  c e n t o )  do C a p i t a l  S o c i a l .  *

Com o o b j e t i v o  de co m p e n s a r  e v e n t u a l  d im in u iç ã o  do  l u  
c r o ,  em c o n s e q u e n c ia  de p e r d a  p r o v á v e l  em p e r ío d o  f u t u  
r o ,  a  A s s e m b lé ia  G e r a l  p o d e r á ,  p o r  p r o p o s t a  d a  D i r e t o ­
r i a ,  c o n s t i t u i r  r e s e r v a  n o s  te rm o s  do  a r t .  195 e p a r á ­
g r a f o ,  d a  L e i  6 .4 0 4 ,  de  1 5 .1 2 .7 6 ,  a s s im  como a  r e s e r v a  
d e  q u e  t r a t a  o a r t .  197 d a  mesma l e i .

A A s s e m b lé ia  G e r a l  a t r i b u i r á  g r a t i f i c a ç ã o  á  D i r e t o r i a '  
d e  10% (d e z  p o r  c e n t o )  d o s  l u c r o s  l í q u i d o s ,  a  s e r  e f e ­
t u a d a  n a  fo rm a  q ue  f o r  d e l i b e r a d a  em r e u n iã o  d a  D i r e t o  
r i a ,  o b e d e c id a s  a s  p r e s c r i ç õ e s  l e g a i s .

Do s a ld o  r e s t a n t e  d o s  l u c r o s ,  f e i t a s  a s  d e d u ç õ e s  e d e s  
t l n a ç õ e s  r e f e r i d a s  n o s  a r l i g o s  a n t e c e d e n t e s ,  s e r á  d i s ­
t r i b u í d o  a o s  a c i o n i s t a s  um d iv id e n d o  o b r i g a t ó r i o ,  não  
i n f e r i o r  a  25% ( v i n t e  e  c i n c o  p o r  c e n t o ) ,  o b s e r v a n d o  o 
d is p o s t o  n o s  a r t i g o s  201 e  2 0 2 , d a  L e i  6 .4 0 4 ,  de
1 5 .1 2 .7 6 ,  p a g á v e l  no  p r a z o  d e  60  ( s e s s e n t a )  d i a s  a  co n  
t a r  d a  d a t a  de s u a  d e c l a r a ç ã o ,  r e s s a l v a d a  a  h ip ó t e s e  ~ 
de d e l i b e r a ç ã o  em c o n t r á r i o  d a  A s s e m b lé ia  G e r a l ,  c a s o  
em q ue  o  p a g a m e n to  d e v e r á  s e r  e f e t u a d o  d e n t r o  do  e x e r ­
c í c i o  em q ue  f o r  d e c l a r a d o .

A r t .  29»

A r t .  30»

A r t .  31»

A r t .  32»

§ U n ic o  - N ão  h a v e n d o  o p o s iç ã o  de  q u a lq u e r  a c i o n i s t a  ' 
p r e s e n t e  à  A s s e m b lé ia  G e r a l ,  e s t a  p o d e r á  d e ^

l i b e r a r  a  d i s t r i b u i ç ã o  de d iv id e n d o s  i n f e ­
r i o r  ao  p r e v i s t o  n e s t e  a r t i g o ,  bem como a  r e  
t e n ç ã o  de to d o  o l u c r o ,  c o n fo rm e  o a r t .  202 ,
§ 3 » ,  d a  L e i  6 .4 0 4 ,  d e  1 5 .1 2 .7 6 .

A A s s e m b lé ia  G e r a l ?  r e s o l v e r á  s o b r e  o d e s t i r  
d o s  l u c r o s  r e m a n e s c e n te s ,  o s  q u a i s  p o d e rã o /  
ou  p a r c i a lm e n t e  d i s t r i b u í d o s  como d iv id e n d  
n i s t a s ,  ou a t r i b u i d o s  a  fu n d o  e s p e c i a l  de 
f u t u r o  au m en to  de c a p i t a l  ou  d e ix a d o  em c o n t  
c r o s  s u s p e n s o s .

§ Ú n ic o  -  A c o n s t i t u i ç ã o  d a  r e s e r v a  a c im a 4m e n c io n a d a  ' 
n ã o  p o d e r á  u l t r a p a s s a r ,  em c a d a  a n o ,  25% 
( v i n t e  e c i n c o  p o r  c e n t o )  do l u c r o  l í q u i d o  t  
t e r a  p o r  l i m i t e  do c a p i t a l  i n i c i a l .

-  CAPÍTULO V I ­

DA LIQUIDAÇÃO DA SOCIEDADE

No c a s o  de d i s s o lu ç ã o  de S o c ie d a d e ,  a  l i q u i d a ç ã o  f a r -  
- s e - à  de a c o r d o  com a s  p r e s c r i ç õ e s  l e g a i s .

§ Ú n ic o  - R e s s a l v a d a  a  h ip ó t e s e  de l i q u i d a ç ã o  j u d i c i a l  
s e r á  nom eado um D i r e t o r  como l i q u i d a n t e , .  p£  
l a  p r ó p r i a  D i r e t o r i a .

*
-  CAPÍTULO V I I  -  

DAS DISPOSIÇÕES F IH A IS

A d i r e t o r i a  e l e i t a  n a  A s s e m b le ia  G e r a l  de  C o n s t i t u i ç ã o  
q ue  a p r o v a r  e s t e  E s t a t u t o  S o c i a l ,  t e r á  o n a n a a t o a e  03 
a n o s ,  a t é  a  r e a l i z a ç ã o  d a  A s s e m b lé ia  G e r a l  O r d i n a r i a  à  
s e r  r e a l i z a d a  no  p r im e i r o  q u a d r im e s t r e  de 1 9 8 6 , o u  s e  
j a  a t é  3 0 .0 4 .8 6 .

O s c a s o s  o m is s o s  no  p r e s e n t e  E s t a t u t o  S o c i a l  s e r ã o  r e  
g id o s  p e l a  l e g i s l a ç ã o  i-m v i f t o r .

B r a s í l i a - D F . , 1« de ju n h o  d e  1 9 8 3 .

'  JO S  
P r e s id e n

À f  /ÍÁk5vM 
■nysf' d a J te

S  VAZ 
M e sa

Foi ido « seguir o Boletim d» Subscrito do Capital Social .com a qualifica;*) d» todo» oa subecritoree-fundadores, 
veriicando.ee a subscriçio total do Capital Sodal.no valor d* Cr*6000000000 (dnqumta milhóes de cruzeiros), 
repi asentado por 50000 (cinquenta mfll açSee ordinária# • nominativas, com direito a voto, no valor de Cr« 
10C 300 (um mil cruxeiios) cada uma. 0 Capital Social ioi integralixado como entrada em 10% (daz por cento) 
pelo! subscritores-hindadoree.neete ato, sm moeda corTsnte no pais eoerastantae 90% (novrnU por canto) serio 
mte rralizadoa em moeda corrente no pais no praxo da 00 (seesanta) dias da data da constu.aiçío da sociedade. 
Senão o “BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO DO CAPITAL SOCL....................................

- acADamA aa rans

:IAL".assinado por todos oe ademstasjundadores 

■UStLIA

de Cr$ V&oÃioi 
ias e noifíl^MVa:

Boletim de Subscrição do. Capital Social da "ACADEMIA DE TENIS BRASÍLIA S/A»
(cinquenta milhões de cruzeiros) , representado por 50.000 (cinquenta mil) ações ordinária 
valor de Cr$ 1.000,00 ( um mil cruzeiros) cada uma. 0 Capital será integralizado no ato, como n5"
lor de lOJí (dez por cento) e os restantes 90% (noventa por cento) no prazo de 60 (sessenta) dias da data 
constituição da sociedade, em moeda corrente no país. '

N« A C I O N I S T A S AÇÕES
SURSCRTTAS

VALOR DAS
AÇÕF.S

VÃLOR DAS 
ENTRADAS

SALDO A 
INTEGRALIZAR

01 JOSÉ FARANI, brasileiro, casado, médico, 
natural de Alegre-ES, filho de Orestes* 
Farani e Zilda Coelho Farani, residente 
e domiciliado a HIS 01 9 Conjunto 16 Ca 
sa 7 Brasília-DF, portador da Carteira' 
de Identidade n» 127 CRM - DF e CPF 
n® 000.327.351-20 48.000 48.000.000,00 4.800.000,00 43.200.000,00

02 MARIA LUZIA JORGE FAflÂfíí.brasileira, ca 
sada, do lar, natural de Alegre-ES, fi 
lha de Maximlniano Jorge Filho e Porei 
na Siqueira Jorge, residente e domicili 
ada a HIS QI 9 Conjunto 16 Casa 7 BrasX 
lia-DF, portadora da Carteira de Identi_ 
dade n» 113.254 D F S P r » ^ >  CPF n» 
000*327.329- 1.000 1.000.000,00 100.000,00 900.000,00

03 MARCO FARANI, brasileiro, solteiro, di­
plomata, natural de Alegre-ES, filho de 
José Farani e Maria Luzia Jorge Farani, 
residente e domiciliado a HIS QI 09 Con 
junto 16 Casa 7, Brasília-DF., portador 
da Carteira de Identidade n* 358.435 * 
SSP-DF e CPF n* 185.837.921-00 250 250.000,00 25.000,00 225.000,00

04 - GRACE FARANI, brasileira, solteira, es­
tudante, natural de Alegre-ES, nascida' 
a 25/4/56, filha de José Farani e Maria 
Luzia Jorge Farani, residente e domici­
liada a HIS 01 9 Conjunto 16 Casa 7 Bra 
sília-DF., portadora da Carteira de 1̂ 
dentidade n« 358.313-SSP-DF e CPF n» 
179.132.681-15 250 250.000,00 25.000,00 225.000,00

05 MARIA NAZARETH FARANI DE AZEVEDO, brasi 
leira, casada, diplomata, natural de A 
legre-ES, filha de JosisFarani e Maria 
Luzia Jorge Farani, resiclèhte e domici­
liada a HIS 01 9 Conjunto 7 Bra 
sília-DF., portadora da Cartèl~ra^3e ~T 
dentidade n* 429.509 SSP-DF e CPF n^ 
183.635.121-68 / y 250 250.000,00 25.000,00 225.000,00
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N* A C I O N I S T A S AÇÕES
SUBSCRITAS

VALOR DAS 
AÇÕES

VALOR DAS 
ENTRADAS

! 01 SALDO.- ̂  21 
INTEGR ALI-Ŝ AĴ /

06 RICARDO FARANI, brasileiro, solteiro, es 
tudante, natural de Brasilia-DF, nascido 
a 05/08/60, filho de José Farani e Maria 
Luzia Jorge Farani, residente e domicili 
ado a HIS QI 9 Conjunto 16 Casa 7 Brasí­
lia-DF., portador da Carteira de Identi­
dade n* 761.003-SSP-DF e CPF n« 
291.633.231-68 250 250.000,00 25.000,00

•

225.000,00

TOTAL GERAL ....................... 50.000 50.000.000,00 5.000.000,00 ' '45.000.000,00

Brasilia-DF., 1« de junho de 1983.

J O S E /  P f f iÚ A Nl  
Presldçwíe da Mesa

P/XŸOH J&IMAfcÄEfl̂ 7vAZ 
Ê«cretaríõ/aa Wêsa

ei ;ow o?9«s3 ou 5.(w. 000,06 82

fi . se
g u ir o Senhor Pres idente  inform ou que 10% (dez por cento) do Capi­
t a l  S o c ia l ,  no v a lo r  de Cr$ 5.000.000,00 (c in co .n iilh õ íp .d e  c ru z e i­
ro s ) ,- h a v ia  sido  depositado no Banco do B r a s i l  S/A, 'em obed iencia 
a e x ig ê n c ia ^ e g a l , conforme documento em anexo. Continuando os t ra  
balhos o Senhor Pres idente  declarou que tendo sido rea l izada  a 
subscrição do C a p ita l  S o c ia l  e aprovado o Es ta tu to  S o c ia l ,  estava!./: 
fundada a sociedade, propondo aos a c ion is tas  fundadores a e le i ç ã o ’ 
dos membros da D i r e to r ia ,  com mandato ate 30/04/86, tendo sido  a 
provados por unanim idade os membros segu in tes: DIRETORIA EXECUTIVA 
DIRETOR PRESIDENTE - JOSÉ FARANI, b r a s i l e i r o ,  casado, medico, na 
tu ra l de A legre , E s p i r i t o  Santo, f i l h o  de Orestes Fa ran i e Z i ld a  ’ 
Coelho Fa ran i ,  res idente e domiciliado a HIS QI 9 Conjunto 16 Ca 
sa 7 B r a s í l i a - D F . ,  porfador da C a r te i r a  de Identidade n» 127, expe 
d ida pelo CRM-DF e CPf ' n* 000.327.351-20; DIRETOR FINANCEIRO - MA 
R IA  LUZIA JORGE FARANI, b r a s i l e i r a ,  casada, do la r ,  na tura l de Ale 
g r e , E s p i r i t o  Santo, f i lh a  de Maxim iniano Jorge F ilh o  e Porc ina  Si  ̂
q u e ira  Jo rge , residente  e dom ic il iada a H IS  Q I 9 Conjunto 16 Casa
7, B r a s í l i a - D F . ,  portadora da C a r te i r a  de Identidade na 113.254 ex 
pedida pelo DFSP-DF e CPF n* 000.327.351-20. A seg u ir por proposta 
apresentada fo i  aprovada por unanimidade que o cargo de D ire to r  Ad 
m in is t ra t iv o  f i c a r i a  vago, devendo oportunamente se r preenchido ' .
por pessoa a ser  in d icad a  pelos outros dois d ire to res  de acordo ' 
com o Es ta tu to  S o c ia l .  Continuando os trab a lh os fo i  aprovado' por 
unanim idade os honorários dos membrop da d i r e to r ia ,  fixados om 
4(quatro ) s a lá r io s  minímos, para cada um. A seg u ir franqueada a 
pa lav ra ,  como nao houvesse manifestaçao a Assembleia fo i  suspensa, 
pelo prazo necessário  a la v ra tu ra  da presente ata . Reaberta a ses­
são a a ta  f o i  l id a ,  colocada em discussão e po ste r io r  votação, ten 
do sido aprovada pe la  unanim idade dos ac ion is tas  fundadores, tendo 
sido assinada por todos. B r a s í l ia - D F . ,  ie  de junho de 1983. Ass:J0  
SÉ FARANI, P res idente  da Mesa, ELITON GUIMARÃES VAZ, Sec re tá r io  da 
Mesa; Ac io n is ta s :  JOSÉ FARANI, MARIA LUZIA JORGE FARANI, MARCO FA 
RANI, GRACE FARANI, MARIA NAZARETH FARANI AZEVEDO e RICARDO FARANI. 
E s ta  é cópia  f i e l  da ata  que se acha lavrada np nosso liv r o  de Re 
g is t ro  de Atas das Assembléias Gera is .

IG R E JA  EV A M G S L IC A  A S S E M B L E IA  B B  D EUS DO PARAITOA D IS T R IT O  FED ER A L

EST A T U T O S

C A P IT U L O  I  

DA FUNDAÇSO , S E U  T IT U L O  E  i 'H S

A r t .  1 8 )  -  A  I g r e j a  E v a n g é l i c a  A s s e m b lé ia  d e  D eu s  do P a r a n o á  

D i s t r i t o  F e d e r a l ,  f u n d a d a  a o s  13 d i a s  do  m ês de s e te m b ro  do  ano  

de  1 .9 8 1 ,  á uma e n t id a d e  de c a r á t e r  e x c lu s i v a u e n t e  e v a n g é l i c o  , 

sem  f i n s  l u c r a t i v o s ,  c o m p o s ta  d e  c r e n t e s  de  ambos o s  s e x o s ,  sem

d i s t i n ç ã o  d e  n a c i o n a l i d a d e  o u  c o n d iç ã o  s o c i a l .

A r t .  2 2 )  -  A  I g r e j a  E v a n g é l i c a  A s s e m b lé ia  d e  D eu s  do P a r a n o á  

D i s t r i t o  F e d e r a l ,  n e s t e s  E s t a t u t o s  ch am a d a  s im p le s m e n te  " i g r e j a "

, é  urca e n t id a d e  r e l i g i o s a  que  f a z  p a r t e  d a  I g r e j a  de  n o s s o  S e ­

n h o r  J e s ü s  C r i s t o  n a  t e r r a .  É  a u tô n o m a  em todp .s a s  s u a s  d e c i s õ e s  

e  a ç õ e s ,  e n ã o  e s t á  s u b o r d in a d a  a  q u a lq u e r  o u i r a  I g r e j a  o u  e n t i ­

d a d e ,  t o d a v i a ,  r e l a c i o n a - s e  p a r a  f i n s  d e  c o o p e r a ç ã o  com to d a s  a s  

A s s e m b le ia s  de  D eu s  no  B r a s i l  e  n o  m undo e com a  C o n ve n çã o  G e r a l  

d a s  A s s e m b lé ia s  de  D su s  n o  B r a s i l ,  sem  que  v e n h a  s o f r e r  p r e j u í z o  

n o  s e u  g o v e r n o ,  com d i r e i t o s  r e s e r v a d o s  d e  a c o rd o  com e s t e s  E s ­

t a t u t o s  e  a s  L e i s  do P a í s .

A r t .  3 2 )  — A  I g r e j a  E v a n g é l i c a  A s s e c íb lé i a  de D eus do P a r a n o á  

D i s t r i t o  F e d e r a l ,  tem  p e r s o n a l id a d e  j u r í d i c a  oom b a s e  n o  A r t ,  ' 

1 5 3 , P a r á g r a f o s :  5 8 , 62 e 7 fi d a  C o n s t i t u i ç ã o  i a  R e p ú b l i c a  F e d e ­

r a t i v a  do B r a s i l  e  n o  A r t .  10  S e c ç ã o  I ,  A r t ig o s :  18  e 19  S e c ç ã o  '

I I ,  do C ó d ig o  C i v i l  B r a s i l e i r o ,  e  a i n d a  n o  A r t .  208 do C ó d ig o  Pe  

n a l ;  e f o r o  n o  D i s t r i t o  F e d e r a l ,  e  e s t á  s i t u a d a  à  R u a  d a  P a z ,  N« 

1.94-2 P& i-an oá D i s t r i t o  F e d e r a l .

§ is _ Tem como precípuo objetivo, adorar a  Deus em Espírito 

e em Verdade, conforme Ele se revela nas Escrituras Sagradas e 

propagar o Evangelho de nosso Senhor Jesus Cr.Isto, especialmente 

no Paranoa Distrito Federal e es bur.3 s/ijacensias, e em todo o 

Brasil, podeado, todavia, enviar mission&riçs ao estrangeiro , 

conforme sua possibilidade.

§ 2® — C o la b o r a r  p e l a  u n iã o  e  p a c i f i c a ç ã o  com a s  d e m a is  i g r e  

j a s  e ,  com a s  a u t o r i d a d e s  do  P a í s ,  n o  s e n t i d o  do r e e r g u im e n t o  mo 

r a l  e  b o n s  c o s tu m e s .

A r t .  4 2 )  -  A  I g r e j a  E v a n g é l i c a  A s s e m b lé ia  de  D e u s  do  P a r a n o á  

D i s t r i t o  F e d e r a l ,  d e s d e  o s e u  i n í c i o  m a n tê v e - s e  a  s i  mesma e o 

s e u  P a s t o r ;  p o r  i s s o ,  n ã o  s e  c o n s i d e r a  f i l i a l  d e  nen h u m a  o u t r a  I  

g r e j a ,  nem n e s t e  P a í s ,  nem  f o r a  d e l e ;  e  como p e s s o a  j u r í d i c a ,  a -  

c h a - s e  com d i r e i t o  de  p o s s u i r  e e u s  p r ó p r i o s  E s t a t u t o s  e p a t r im ô ­

n i o  le g a lm e n t e  r e g i s t r a d o s .

j osÉ
Presiden^4/ Mesa

Sec re tá r io  da Mesa

JUN 15 1983

- JCDF -
REG.S0B.N9 53.3.0000326.2 
JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO FEDERAL 
CERTIDSO: C e r t i f i c o  que por despacho do 
Presidente da Ju n ta ,  f i c a  arquivado e 
reg istrado sob número e data estampados 
mecanicamente.

PAULO HENRIQUE GOMES DA CRUZ 
Sec re tã r i  o-Geral

C A P IT U L O  I I

DO GOVxiflJO , DA A ia i I f l IS T S A Ç X O  E  DAS A T rV T Q Á D iS  E  F I K S

A r t .  5 f i )  -  A  I g r e j a  a d o t a  p a r a  s e u  g o v e r n o ,  a  fo rm a  s e g u in t e  

;  § i s  _  A s  s u a s  L e i s  emanam d a  A s s e m b lé ia  G e r a i ,  a p ó s  s e re m

l e g i s l a d a s  p e lo  M i n i s t é r i o ,  q u an d o  s e r ã o  e x e c u t a d a s  p e lo s  s e u s  

r e s p e c t i v o s  ó rg ã o s  p a r a  o q ue  fo r e m  c o n s t i t u í d o s .

§ 2# -  A  A s s e m b lé ia  G e r a l  co m p õ e - se  de  to d o s  o s  m em bros em 

p le n a  com unhão com a  I g r e j a .

§ 3 B -  A s  r e u n iõ e s  do M i n i s t é r i o  e  d a  A s s e m b lé ia  G e r a l , ’ s ã o  

p r e s id i d a s  p e lo  I t e s t o r  P r e s i d e n t e .

A r t .  6 2 )  -  A  I g r e j a  E v a n g é l i c a  A s s e m b lé ia  de  D s u s  do  F a r a a o á  

D i s t r i t o  F e d e r a l ,  s e r á  a d m in i s t r a d a  p o r  n o a  D i r e t o r i a ,  a  q u a l  é  

c o m p o s ta  d o s  s e g u in t e s  m e m b ro s : P r e s i d e n t e  que  s e r á  s e m p re  o P a s  

t o r  d a  I g r e j a ;  V i c e - P r e s i d e n t e ;  1 2  S e c r e t á r i o ;  2 2  S e c r e t á r i o ;  1 2  

T e s o u r e i r o  e  2 8 T e s o u r e i r o .

§ Ú n ic o  — F u n c io n a r á  j u n t o  à  D i r e t o r i a ,  uma C o m is s ã o  F i s c a l  

c o m p o s ta  d e  3 ( t r e s )  m em b ros .

A r t .  7 e )  -  Os m em bros d a  D 5 _ r e t o r ia  e x c t o  o E r e s i d e n t e ,  s e ­

r ã o  e l e i t o 3  a n u a lm e n te  p o r  e s c r u t í n i o  s e c r e t o  em uma A s s e m b lé i a ’
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C-c-ral dsno.-ainada " Culto Administrativo", cuja reunião será rear-

3ií--Ia r.o -.és (ie janeiro de cfda rj.o, contando com a presença de

no r-ínico, 2/3 (dois torces) dcs tic^aros em plena comunhão con a

Igreja, G3 prir.eira chaT;sda,e com qualquer núiero na segunda^

§ tfnieo - Só concorrerão à eleição os candidates prementes.1

Art. 82) - A CO--ÍBPRO Fiscal E-ará eleita por aoleiação/ após

a eleição da Diretoria.

Art. 92) - O Pastor Presidente da Igreja, só perderá seu man

dato: a) por faltas comprovadas contra os princípios do Santo E-

vangelho; b) tornar-ne incompatível com a Igreja, por não pregar

a doutrina correta; c) por transferência espontânea, sendo que

neste caso, lie seré facultado o direito de escolher e sugerir o

none de seu substituto, que sendo apoiado pela Igreja, assumirá'

a Presidência.

CAPITULO III

BA COifSAGHAÇXO BE OBREIHOS

Art. 102) - A Igr-eja Evangélica Assembleia de Deus do Parano

á Distrito Federal, é uma pessoa jurídica autónoma em todas as

suas ecoes, podendo consagrar para seu Ministério, obreiros em '

geral (diáconos,.presbíteros, evangelistas e pastores).

§ Énico - Os P.--store3, serão reconhecidos mediante as Leis

cio FB.ÍS, de r:odo que, ceí.a ua poderá apresentar-se públics-mente'

, cone verãadeiro ITiinístro do So-Jior ( I Cor. 4:1-2; e Tito 2:7-

8 ).

CAPITULO IV

JX) PATRIKÔÍÍIO DA IGREJA

Art. lis) _ A Igreja Evangélica Assembleia de Deus do Paraaoá

Distrito Federal, tsrá como Património: a) O seu Templo e a Casa

Pastoral, qi;ando construídos.,' após aquisição de AVea Especial; '

b) Kcveia, inoveis, semoventes, utensílios, títulos, ofertas, dí

i-.jj-os, doações, lê o-í.og e coapras. Tratando—se do que já possui*

ou que arena Tenha a possuir no futuro, inclusive,' outras insti-

tiji.çc-os previstas.

§ foiço - O ipatrir.Srilo ou boas da Igreja, serão de uso exclu

siv-V-^ente Sá entid'-.̂ e, r,~a podendo ser concedida a Jibardade pa-

ra uso de atividAdaa piíblicss ou privadas, (particulares), sendo

consagrados sòaento para servir à Igreja.

Art. 122) — Os bens da Igreja não poderão ser alienados ou

gravados sem autorização expressa da Assembleia Geral.

Art. 13fi) - Os membros da Igreja não responderão subsidia- '

rianente pelas obrigações eclesiásticas ou sociaia da mesma.

CAPITULO y

DO PASTOR PRESIDENTE DA IGREJA EVANGÉLICA ASSÍKBLSIA .UB

DEUS DO PARAHOA DISTHITO FED2HAL E SUA. POSIÇXO ANTE OS«

DEMAIS PASTOHES DAS ASSEMBLEIAS DE DEUS NO DIST2IIO F&-

DERA1 E EM TODO O BRASIL

Art. 14a) - Sendo certo que o governo da Igreja Evangélica '

Assembleia de Deus do ?arano á -Distrito Federal, bem como no Bra

sil e em todo o Mundo, não é de submissão a una personalidfiie hu

mana, sendo de submissão unicamente a Jesus Cristo (Kat. 23:8-12)

), nem por isso, deve-se viver eii upa vida de absolutismo ; o Ki

nistério da Igreja Evangélica Assembleia de Deus do Paraaoá Dis-

trito Federal, de acordo com as Santas Escrituras e as Lei» do

País, a reconhecido como um órgão humano do autoridade suprema,1

para por freio e corrigir qualquer anormalidade interna da Igre-

ja, que porventura, venha a existir ao ponto de afastar & pró- '

pria igreja, do nível da Palavra de Dsus; corrigir até mcemo abu

sós de pastores cujas vidas estejaa irregulares, causando vergo-

nha às suas Igrejas, ao Kinistério e ao Evangelho, podendo assim

serem chasados à ordem psra emenda ou coapleta doutrina, per ES-

io de Û A Comissão de Pastores ou em Reunião Extraordinária ou '

em Convenção deste Kinistério. Assim o Pastor da Igreja Evangel!

ca Assembleia de Deus do Paranoá do Distrito Federal, está liga-

do coao aê bro do Ministério das Assembleias de Daus no Brasil ,

'bem coao com todos os pastores-das Assembleias de Dous no "Ei-asil

reconhecendo todos como colegas.

Art. 152) - Qualquer emenda ou reforma parcial ou total que

vfcaha ter estes Estatutos, só poderá sor feita, depois de lielibe

rada em Assembleia Geral, cora a presença, de pelo aenos 2/3 (do-

is terços), dos nsntros em oo-uinhão com a Igreja.

Art. 16e) - Qualqu&r CH-SO o:.jicso a estos Pstatutos, s:-Ar á re-

solvido &a Assembleia Gtra?., que &-...ado lavrado em Ata, terá força

estatutária.

Art. 17*) - Os presentes Estatutos, ora aprovados, assinados

pela Diretoria e registrados ea Cartório de Titules e documentos

conforme as Leis do País, entrarão em vigor apartir desta data,1

revogadas as disposições em contrário.

Paranoá Distrito Federal, aos 06 dias do mês de fevereiro de

1.983.

A DIESTORIAj

Presidente — Raimundo Cardoso de Araújo

Tice-Pres. - Adauto Coelho Pimenta

12 Secre-t. - António Bráz de s"ousa

22 Secret. - Oferio Sousa de í'-atos

12 Tesour. - ̂ edro Heis Paiva

22 Tesour. - Peêro Quinto Rodrigues
(DAR - Cr$ 69.768,00)

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E KESTRES DA ESCOLA CLASSE 44 DE CEILÍKDIA SI

TO Â EQHP 08/12 - CEILÍKDIA - DF

EXTRAIO DO ESTATUTO

A Associação de Pais e Mestres da Escola Classe 44 de Ceilândia,

sem caráter lucrativo com sede na Escola Classe 44 de Ceilândia

sito à EQHP 08/12 e foro no Distrito Federal, instituída por tem

pó indeterminado, terá por finalidades a) Proporcionar aos pais

uma forma de participação ativa na escola, em benefício dos alu-

nos ou do processo educacional; b) Auxiliar a administração esco

lar no atendimento às necessidades da escola; c) Participar das

reuniões de planejamento e avaliação das atividades do estabele-

cimento; d) Promover a obtenção de recursos financeiros para

prestar assistência aos escolares necessitados e complementar a

manutenção do funcionamento da escola; e) Prestar ajuda financê

rã a outras Associações de Pais e Mestres, a critério da Direto-

ria Geral de Pedagogia, da Fundação Educacional do Distrito Fed£

ral, e mediante a aprovação da Assembleia Geral; f) Programar a-
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tividades sócio-culturais para a comunidade, visando a ampliar o

conceito de escola, transformando-a em centro de integração comu

nitário; será administrada por uma diretoria composta: SuperviZ

aor Geral, Presidente, Vice-Presidente, 18 e 2» Secretários e

a e 28 Tesoureiros e será representada ativa e passivamente ju-

dicial e extrajudiciaunente pelo seu Presidente; este estatuto '

poderá ser alterado em assembleia geral por aprovação de 2/3 dos

sócios e seus associados não responderão subsidiariamente pelas

obrigações da Associação; e esta somente poderá ser dissolvida '

em decorrência de ato legal do poder competente ou por decisão •

de 2/3 de seus Associados, manifestada em assemble'ia geral, es-

pecialmente convocada para tal fim e nesse caso seu património •

se reverterá à ?undacão Educacional do Distrito Federal. Os ca-

sos omissos serão decididos em Assembleia Geral.

Ceilândia-DP, 19 de Karço de 1983

HISPAHO-EKVTLEIP* PAPA F I N O FTJCATIVOS "•" C"TT\IPATB
ftTA DA ASSEMBLEIA r.EPM, KXTRAORDINXPIA EXTPATO

Aos t.rvs í^ias ""li ntêa de junho de nii.l nc*«c^nto.s e oitenta o tror:, r-^urn r^T-'*e cr
Ass^mbl^ia fí^ral Fxt raor^inária D? nemb^os <H Associação, convor^H^s n* for-ra ' ~
do Arti'JO 7fl do Estatuto .'iocial quand" aprovaram a alt.Praçao fin Art i n n u" <^ 'p '
passou a ter a seguinte r*?cÍ3ção: Artino 16 - Ftr raso dp M i fipoln^ão da ç^r: i p
todo o s^i! património será doado a ima ou mais entidades e^uraci o^ai.~,
ou beneficentes hispano-brasi l»i rãs, s^m f i n s 3>K:rati"Os , sediadas no
forma que decidirem os sócios e;n Ansçrnbl eia Geral.. Ficam canrelado1*
fos l* a 3ft , transformando-'?*1 o parágrafo 4» pm paraVjrafo

Cleonice José" dos Santos Dias ( presidente)
( D A R - Cr$ 15.504.00)

ASSOCIÃ.ÇJIO ATLÉTICA FOEIíIOSSUSS HE SOTEBOL - AAPP -

de denominação - A Diretoria da Associação
Atle'tica ?ornosense de Futebol, tendo ec vista atender norms

à concessão de Alvará', produz a seguinte alteração em sua deno

minação que passa a ser ASSOCIAÇÃO POBHOSEHSE DE KJI2SOL - AFF

Continuando em vigor os denais atos previstos no Sstatutto.

DICXJO ra/kHCISCj GOUES
( D A R - Cr$ 3.192,00)

tíl P O L I P E Ç A S
COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E REPRESENTAÇÕES LTDA.

P»lipeçaa 3«*írci« lap.rtaçã» • HepreseatacSes Ltda.

OBJglO: Cmtrat* de preataçã» de services de recuperaçãe de Dia

o»s de iabreags» e Plates de Babreagaa Scania Vabia, yn% eatre

•i fazem a oOCLOAJS S2 TEABòíOilaS CCLàSIVCS i)S 3BASÍLIA LX3A<

e a PCLLFEyÁà CJCaáHCIO liPCHTAÇlO £ aSPáES^IZAÇOSS LTDA.

Vigâfloia de «l (um) an», faoultaade-se entretaat» a

qualquer das partes qu» denuncie S/ênus, para que» e fizer, dês,

«• qua avise a eutra parte, via epistelAr oem antecedência mini
•a de 3« (trinta) dias.

fRSQOSt Os preces sâe eriundes da lista de Preces P.»3/«2, eem
deeoente de 45^, que eerãe reajustades de acerde cem as acras '
listas de preces eaitiáas pela Aaertex, ebedeeides es mesmes dês
oentes, durante a vigência deste eentrate.

yiHOOLAClOi Fioa f acende parte deste centrate a Xemaaa de preces

n< «U/82-TGB, bem oeme e preeesee n« 627124/12.
gQHOt Fioa eleite e fere de Braaília-D?, para dirimir quaisquer'

dúvidas geradas na aplioacãe das Cláusulas de presente centrate.

Taguatinga(3F),21 <^« Cutubre de 1.982
Paule Vilsen ^uaraciaba

O. Superintendente
Samuel Dias

D. le'cnice - TCB

liaria Flera dês Saates
Gerente 3eral - Pelipeças.

(DAR-Cr$12.312,00)

EXTRATO DO ESTATUTO DA OFICINA DO TEATRO DE PERIFERIA

A Oficina do Teatro de Periferia, com sede em Planaitina-DF, tem por fi-

nalidade, entrar era acâo juntamente com a comunidade, para criar perspectivas

na área sõcio-cultural, tendo como duração um prazo indeterminado. Sem dintin

guir a cor, raça ou qualquer forma de culto religioso, de pessoas que venham a

fazer parte deste Grupo. O património do Grupo será constituído pelos bens mó

vais e imóveis que possua ou venha a possuir, pelas subvenções, legados,doações

e por outros recursos legalmente adquiridos. A Administração do Grupo será exer

clda por três órgãos a saber: Assembleia Geral, Diretoria Executiva e Conselho

Fiscal. Qn especial compete aos membros da Diretoria Executiva: Representar o

Grupo ativa e passivamente, em juízo e fora dele, cabendo ao Presidente assinar

documentos necessários. A Oficina do Teatro de Periferia poderá ser extinta nas

seguintes condições: De acordo com o Artigo 21, itens I a III, do C.C.B, tendo

o seu património revertido à entidade congénere desde que, a mesma seja regis

trada no Conselho do Serviço Social.

(DAR-Críô.840,00)

I
I Í . r J > Ú i AijriÁt) '" 1 4. l / ó J.

DI5TR17° FEDERAL 01

CONTRAIO i;v 34/83 o: iK??.:.;T;.!;;. PD?.
PREÇO GLOBAL

Y •

c

R

~~

OKTRAT ANTES

, SECRETARIA DE FINANÇAS -
IP DISTRITO FEDERAL OT'nNAL DE TAGUATiNGA.

03

- PROCESSO —

226.518/83

FROYLAN ENGENHARIA,

DATA ASSIKATUSA—

W 06.06.83 05

ADMINISTRAÇÃO RE-

PROJETOS E COMÉRCIO LTDA.

-PRAZO DA 0?RA

60 dias úteis

VALOR Cri -

5 19.953.879,00

OEJETO E CONDIÇÕES ESPECIAIS

07
Por este instrumento obriga-se a CONTRATADA a executar

para o DISTRITO FEDERAL, através da Administração Regional de Taguatinga, as
obras de construção do Galpão de Serviço GS-02, situado no Parque de Servi_
cos (Posto de Abastecimento) do Setor QNG - Área Especial de Taguatinga.

OE

VALOR POR EXTENSO

DEZENOVE MILHÕES NOVECENTOS E CINQUENTA E TRÊS MIL OITOCENTOS

E SETENTA E NOVE CRUZEIROS.
09

VIVflb/PÃRA PU9Í1 CACAO

DADOS SOBRí A DLSPESA
, ú«tl ú W

UNIDADE: ORÇAMENTARIA"
SECRETARIA DE FINANÇAS

11

12

PROJETO/ATJVJDAD:
1.068 - Financiamento a Programa de Desenvolvimento - FUNDEFE

ÉIEMENTO D-: D£SPLSA FONT£ D£ RECURSOS

4.3.1.3 - 01 13 00 - Ordinários

NOTA DE EMPENHO

t<

16

262/83-SEF
15

17

19.953.879,00

18

i
J

MODALIDADE DE LICITAÇÃO <.

CONVITE H« 41/83-CL-RA-III

1 r tnr ln I N I T T Í S I

19 Cr$ 100.000,00 ?

R - F O R Ç O J3- CAUCAC

0 5X da última fa !
tura. » -
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ASS1Á'A7'URA DDS/REKR£S£K7ANT£:s DOS CONTRATANTES
OSJETO E CONDIÇÕES ESPECIAIS

D)STf-.llO F£DíRAL

CELSO ALBANO COSTA . PSXKfO.0 VALMIR CAMPELOJEffiRHA
Autorização contida np Art./is, do Decreto n° 7.343 de 30.12.S2

CONTRATADA-,

SAWTOS - Plretor Presidente

iEST£'-:u;;nAS
MARIMBO' CÀRWyMENEZES CEELA PASSOS

(DAR-Cr«21.280,00)

TERMO P A D R Ã O N « 2 l / 8 3

DISTRITO FEDERAL

01
C O N T R A T O N» 035/830E EMPREITADA POR

P R E Ç O UNITÍRIO

C O N T R A T A N T E S

OS

1' DISTRITO FEDERAL SECRETARIA DE FINANCAS/ADMD1ISTRAÇÃO DA CIDADE SATÉLITE
DO NÚCLEO BANDEIRANTE

02

PROCESSO

135177/83

TECNO-SERVICE PAISAGISMD

04
— 'DATA ASSINATURA —

03 .06 .83
05

E ENGENHARIA LTDA

PR AZO DA OBRA

30 dias úteis

VALOR Cr» >

8.586.000,00

OBJETO E CONDIÇÕES ESPECIAIS

Por este instrumento obriga-se a CONTRATADA a executar porá

o Distrito Feõeral, através da Administração da Cidade Satélite do Núcleo Bandeirante, sob o ré

girae de empreitada por preço unitário, as obras de arborização da Cidade, constando de forneci

mento e plantio de 1.620 árvores, nos seguintes locais:a) Avenida Central-Canteiros Centrais,Con

juntos 11 ã 2U, laterais dos blocos 870 ã 970 e dos blocos 885 ã 1645; b) 2a. Avenida-ãrea ré

sidencial entre os blocos 300 ao 1660; c) Laterais PLL 03 e PLL 06; d) 3a. Avenida- Canteiros

Centrais;, área lateral defronte ao CDS e entre os blocos 870 ã 970; e) Laterais dp Corpo de Bom

beiros; f) Avenida Contorno- área residencial entre os blocos 405 ã 625 e 905 ã 2005; g) Laterais

da Praça Central; h) Vias NB-01 e NB-05; i) Outros locais a serem indicados pela Administração.

08
VALOR POR EXTENSO
Oito r.últóes, quinhentos e oitenta e seis mil cruzeiros 09

VIXTO-/PARA PUBLICAÇÃO

DADOS SOBRE A DESPESA
[iM 6«ll M Of

Por este instrumento cbriga-se a CONTRATADA a executar para

o DISTRITO FEDERAL, através da Administração da Cidade Satélite do Núcleo Bandeirante, das

ohras de urbanização da Via NB-01, Avenida Central, Segunda e Terceira Avenidas, Rua de Aces

só entre as Áreas Especiais 12 e 19, desta Cidade Satélite, constando de aproximadanBnte

3.324,00 m de construção de calçadas em concreto, fomecijmento e colocação de 1.543,00 me

tros de msios-fios e rerroção, reassentanento e rebaixamento de 1.257,00 metros de meios-

fios existentes.

OS

v

VALOR POR EXTENSO

ONZE MILHÕES, SETECENTOS E SETENTA E TRÊS MIL E OITOCENTOS

CRUZEIROS

09
VISTP PARA PUBLICAÇÃO

U/ÍU*.<t TÍ-tyV
Crtitío Mlr,.™'*. rfògi.

DADOS SOBRE A DESPESA

f
1 0

! 1 1

l»

UNIDADE ORÇAMENTARIA
SECRETARIA DE FINANÇAS

PROJETO /ATIVIDADE

1.068 - FINANCIAMENTO A PROGRAMS DE DESENVOLVIMENTO - FUNDEFE

ELEME.NTODE DESPESA

4.3.1.3 - 01

FONTE OE RECURSOS

00 - ORDIN&RIOS

f
14

16

NOTA DE E M P E N H O

254/83-SEF
15

17

11.773.800,00

18

19

MODALIDADE DE L I C I T A Ç Ã O

CONVITE N9 19/83 - CL - ACSNB

_

20

DOS REPRESENTANTES DOS CONTRATANTES

DISTRITO FEDERAL

CELSO ALBANO COSTA EUSTAQUIO JOSÉ FERREIRA SANTOS

Conforme Delegação de Competência Capitulada no Artigo 15, do Decreto 7.343/82

C O N T R A T A D A

WULFLANO ALVSÇ, DE LIMA

Sócio-Gerente da Contratada
TESTEMUNHAS

RUBENS MARTINS MARÍLZA RIZZA

(EAR-Cr»21.280,00)

1 0

1 1

IZ

UNIDADE ORÇAMENTARIA

1.0C8- Financiamento a
ELEMENTODE DESPESA
4.3.1.3 - 01

SECRETARIA DS FINANÇAS

Programa de Desenvolvimento - FUNDEFE
FONTE DE RECURSOS
00 - Ordinários

DIS iR I IO F E D E R A L i Dl PPL CD GLOBAL l

14

16

234/83-SEF
15

17

8.586.000,00

/

18

19

MODALIDADE DE L I C I T A Ç Ã O

Ccnvite n9 017/83-ACSNB

-CAUÇÃO INICIAL —
2O

-REFORÇO DE C A U Ç Ã O •

COK7RMAN1CS

IP DISTRITO

0? CONTRAÍ

FEDERAL
SECRETARIA DE FINANÇAS - ADKIKI STF.AC.í:
GIONAL u- TAGuATINGÀ.

CONSTRUÇÕES E REFORMAS LTDA. _J

23

DISTRITO fEDERAL

ASSINATURA DOS/BEPRESENTANTES OOS CONTRATANTES

P R O C E S S O

.2?t .473/6?
ÍOÍ

D í̂. Í.SSJKV

1 3 . 0 6 . 8 3
IDi

•FSA.7D D-. OBRA

60 c:as ú te :s O ò

OEjrTO L CONDIÇÕES E S P i C l A l S

CONTRATADA

CEL9D ALBANO COSTA --««80010" JO^FERÍSIRA SANTOS

HP legação de Competência Capitulada no Artigo 15, do Decreto n9 7.343/82

UUCL5K3 GONÇALVES IE
Sócio Gerente

fAKLA

Por este instrumento obr iga-se a COKTp.ATADA z e x e c u t a r
as obras °ae construção c& es t ru tu ra -de uma ponte sobre o P ibe i r ac C & E
Pedras, s i t u a d o ^ n o N ú c l e o Rural A l e x a n d r e de Gusmão - INCRA E/& - T E

guatinga-DF.

'TESTEMUNHAS-

24
RUBENS MARTINS

(DAH-Crí21.280,00)

^S3^ D I S T R I T O F E D E R A L

CONTRATANTES

^

03

TEF

["
MO P A D R Ã O N« 21 / 63

CONTRATO N» 038/83"E EMPREITADA POR

P R E Ç O GLOBAL

l« DISTRITO FEDERAL SECRETARIA DE FINANÇAS / ADMINISTRAÇÃO DA dDADE SATE

O2

135199/83

CACIL - COMERCIO E INDUSTRIA LTCA

DATA ASSINATURA
04 09.06.83 °

—i PR AZO DA OBRA
5 30 dias úteis

— i VALOR Cr» ^
6 11.773.800,00

VAI Dr. FOf. ÍXTiKS
l DOIS MILHÕES QUINHENTOS E NO-

u-; VEKTA E TRÊS M I L , QUINHENTOS E SETENTA L SEIS CRU jnç. '
" j Z E I R O S .
L 'i i

DAD2S S05?.f A DÍSFIS.-.

1C'! £E"nETAKlA DZ FIJ.AKÇAS

i/§r!Ci.";z,:. j

,j.j| P R O J C T O / A i J V J D A D : 1.066 - F inanciamento a Programa ae Desenvolvimento

:
fOK7£ K Ri CURSOS

13 OQ - ORDIKÁSIOS __

H i H H.'T O DI'DLSTTSi.
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lu

QE

NOTA Dí E M P E N H O

272/33/SE =15

17

2.593.576,00

18 CONVITE N ! 40/83-CL-RA-III

19 Cr$ 100. 000, X ?
0

 c« da última fa-
tura. j. .

PSSH.'AllR1. D» F . E P H i S E - i n A K T E S DDi C O K 1 R A 1 A N T E S

03

PBnrpssn

195433/83 04 06-06"-83 05 20 (vinte)

dias úteis
06

l i D I S T R I T O F E D E R A L
CELSO ALRKWtf COSTA fiRTONIO'VALMIR CAMPELO BE

Autorização contida no Art . 15, do Decreto 7.343 ãe"~3~O~7l2. 62?1

COi.'TRATAp;
- SÓCIO - DIRETOR

MARIA ?t CÉLIA PASSOS

(DAH-Cr$21. 280,00)

07
OBJETO E CONDIÇÕES ESPECIAIS

Por este instrumento obriga-se a CONTRATADA a executar par,

o Distrito Federal, atravis da Administração Regional de Schradinho, 2.660 m

de pavimentação asfãltica, na via que liga a rua 05 â Estrada do cemitério da

Cidade Satélite de Sohradinho-DF.

08 VALOR POR EXTENSO sete ĵ û s, duzentos e no-
venta e oito mil e novecentos cruzeiros. 09

VISTQ/StJBLIC.

D I S T R I T O . - 'EOERAL 01

KV 40/83 Dl ir.-r.-.i

P R E Ç O GLC.3AL

SECRETARIA DE FINANÇAS - ADMINISTRAÇÃO RS
HULH.AL QJONAL DE TAGUATINGA ]

MANIL CONSTRUÇÕES INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA

DADOS SOBRE A DESPESA

DMA ASSJlWTURk-j—-p UMA RS:

H _1±Pi:
OS

FÍA20 DA OSRA —-i p VALOR CrS

45 dias úteis °6 13.770.912,00 j

07

14.06.83

OEJETO E CONDIÇÕES ESPECIAIS

Por este instrumento obriga-se a CONTRATADA a executar
para o DISTRITO FEDERAL, através da Administração Regional de Tag-jatlnga, as
obras de estacionamentos nos seguintes locais:

a) Avenida-Samdu;
b) Quadras O4 e 05 dó Setor CSC^
c) Quadras 8/9 do Setor QSB;
d) Quadra 5 do Setor CNB da Cidade Satélite de Tagua

tinga. .

10

11

12

U N I D A D E O R Ç A M E N T A R I A „
Secretaria de Finanças

PRO J E T O / A T I V IDADE
Pro^ran

ELEMENTO DE DESPESA 1 ,,
\. 3.1.3 - 01 1 13

NOTA DE EMPENHO

14

16

259/83 15

17

7.298.900,00

NJÃlMfMM» feil ,

a de Trabalho do FUNDEFE
FONTE DE RECURSOS -Q

18

19

MODALIDADE DE LICITAÇÃO

CONVITE n° 05/83 - RA-V

rCAHíÇÃO INICIAL -
2% HREFORÇO/CAUÇÃO-

A S S I N A T U R A S DO/S/REPRESBÍJTANTES D O S C O N T R A T A N T E S

WS»

DISTRITO FEDERAL

CELSO ALBANO COSTA JONAS VETTORACI
Autorização contida no Art. 15, do Decreto n? 7.343, de 30/12/82

C O N T R A T A D A

ALBERTO MARCO ;

23
GERALDO ROBERTO

24
GEKIVALDD CABRAL DA SILVA

(BAH CR$ 21.280,00)

j i TENTA M I L , NOVECENTOS E DOZE CRUZEIROS.

TREZE MILHÕES, SETECENTÕV7' SÊT1
OS E DOZE CRUZEIROS. Lo

V!STC~PAF.Ã PIÍ3L!CA;AD

\%

DISTRITO FEDERAL

TERMO DE CONVÉNIO NI 01/83

DADOS SOBP.Í A DESPESA

hoj
UK"J::-.DL ORÇAMENTARIA SECRETARIA DE FINANÇAS

.J PR3JETO/ATIV1DADE
b 1.O66 - Financiamento a Programa de Desenvolvimento - FUNDEFE.
I "TuTKlNiO'DE DE~SPTS~S

CONVEN ENTES

05

18 DISTRITO FEDERAL - FUNDAÇÃO CULTURAL DO DISTRITO FEDERAL

02

489.178/83

COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL - NOVACAP. J

0* 01.06.83 OS 31.12.83 °* 10.000.000,00 j

h? l 4 . 3 . 1 . 3 - 0 1 13
FONTE DE RECURSOS
OO - ORDINÁRIOS

Í O T

NOTA DE EMPENHO

KÚMEKL - —VALOR Cri
235/83-SEF

17

13.770.912,00

"j MODALIDADE DE L I C I T A Ç Ã O — -,

l lS fcoNVITE N « 25/83-CL-RA-III

-rCAUÇÃO I N I C I A L — p - r - R E F O R Ç O DE CAIÇAP

19|cr$ 100.000,00 1'nl «*il«n..V

ASSlIíATUíA DK ;REP?.E;SEi;TANTES DOS CONTRATANTES

zi

D l S T F . j l O F E D E R A L
CELSO ÁÍBANQ-'COSTA -f ANTOtrtO'-^tfALMiR CAMPELO

Autorização contida no Art . 15, do Decreto n» 7.343 de 30.12.82

CONTRATADA -^^..^ i^..,., J/- • *<-, \^< - • ' 5

LUIZ RONALDO STARLING TAVARES- Procurador da Contratatada.

.
MARIA DO CARMO MENEZES CELIA'PASSOS

OBJETO E CONDIÇÕES ESPECIAIS

CONVÉNIO FIRMADO ENTRE A FUNDAÇÃO CULTURAL DO DISTRITO FEDERAL

E A COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL - NOVACAP, OBJETIVANDO

A COMPLEMENTAÇÃO DAS OBRAS DE RECUPERAÇÃO DOS TEATROS GALPÃO, GALPÃOZINHO E

CENTRO DE CRIATIVIDADE DE PROPRIEDADE DA FUNDAÇÃO CULTURAL DO DISTRITO ' FEDE

RAL.,,

XXX

v
01

VALOR POR EXTENSO

(DEZ MILHÕES DE CRUZEIROS)

(BAR 21.280,00 )
DADOS SOBRE * DESPES*

TERMO PADRÃO N? 021/83

/IM\

--^JJIW-^ DISTRITO

CONTRATANTES

FEDERAL 01
CONTRATO NÇ 43/83 DE EMPREITADA POR

PREÇO GLOBAL

19 DISTRITO FEDERAL S E F / ADMINI STRAÇAO

02 URBRÃS - Urbanização e Prenoldados

REGIONAL DE

Ltda.

SOBRADINHO

0*

10

12

UNIDADE ORC*MENT*'RI» FUNDAÇÃO CULTURAL DO DISTRITO FEDERAL

PROJETO/*TIVIDADE - „
í . {J4Í.

ELEMENTO DE DESPES*
41.10.00

13

I I TAXA DE AOM.%

10%
FONTE DE RECURSOS

F. C. D. F. - BENFEITORIA OU MELHORIA j

NOT* DE EMPENHO

14

18

aiK/Ri-wnp
19

19

10.000.000.00
16

zo

n

21
^ ZJj
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ASSINATURA DOS REPRESENTANTES DOS CONVENENTES

21

23

í"

DISTRITO PCOERAL-F.C.D.F.

EUBIDES BRITO DA SILVA

2 1 CONVENCNTE
GETtrElO) GÓES tERRET*Ip RENA1» HOMERO CDNHA ' SANCHES

Aprovado pela Diretoria e ConseOihb de Administração em Sessões
1.838a. e 1.684a. realizadas eit 101 de junho de 1983.

. . , . . *

ALCESTE VILELA 23

f / -4-7 ff f*n'j af/f vTÉTTOTtrrrZT»
JORO CRISTÓFIDIS 1

DADOS SOBRE A DESPF?A

DISTRITO FEDERAL

t
TERMO DE CONVÉNIO j» 073/83

l CONVENENTES
|5 DISTRITO FEDERAL/ S E C R E T A R I A

OZ COMPANHIA DE ELETRICIDAOE

DE

DE

S E R V I Ç O S

•BRASÍLIA

P ÍB LI COS ]

- CEB J

i — PROCESSO

l08]. 005.206/83

DATA ASSINATURA -

07.06.83

-VIGÊNCIA ATE

31.08.83

—• VALOR Cr

3/352.487 ,00 )

OBJETO E CONDIÇÕES ESPECIAIS

Termo de Convénio celebrado entre o Distr i to Federal

e a Companh ia de El etri cidade de .Brasil ia-CEB, ò b j e t i v a n d o a insta lação de

02 (dois) postes de concreto, circular, de 16m, com luminárias tipo 03 pé

ta las com 02 lâmpadas VM de 400 W por pétala, no cemi té r io de Pl-analtina -

DF.

VALOR POR EXTENSO
Tris milhões, trezentos e- cinquenta e dois mil, quatrocentos e oitenta e sete cruzeiros.

DADOS SOBRE A DESPESA

09

10

12

UNIDADE ORÇAMENTARIA
S E C R E T A R I A DE S E R V I Ç O S

^>

PÚBLICOS
PROJETO/ATIVIDAOE 1 . 0 1 6 - ME LHORI A DÓS SERVIÇOS. FUNERÁRIOS TAXA DE ADI*. %
DO PLANO PILOTO E CIDADES SATÉLITES

. ELEMENTO DE DESPESA

4.1 .1 .0-02 |13
FONTE DE RECURSOS

00 - Ordinário ^/
NOTA" OE EMPENHO

'4

1 18

029/83 15

19

3.352.487,00 16

20

17

21

J

J
ASSINATURA DOS REPRESENTANTES DOS CONVENENTES

DISTRITO FEDERAL

JOSEL HORÃCiO COSTA ABOJJOIB

ftjleoaÇflÇ. d.e mmpetincia
'Z 5 COUVE MENTE

L— «0 U.lfdtJiMBÍ.tt C:-

i 0 CCI

11S1CI.-.UMASl LbILI.-.UHCS — -f— »

ESMAEL (TI RES5*E OLIVEIRA |25| ELZA FERRElVA DE MELO

(-1 TL-~-.'0 K ec'.-vr.-;:» i.'C 7 4 / 3 3

; . / C - . F . N T K S
|í DISTRITO FLOrSiL S'' CK E T A K TA Ll£ SiÇ;-R.i ; .ÇA P f U L i C A

-DATA ASSIMT
t
f \ - f".vO-l.i.5O 1 -r-UA:fi A^ iUí^ IUHA p—j Vlb t í JCI f l Alt

r:.3 11 1.82 2 / 3 3 - S E P oi 1 4 . 0 6 . 8 3 °5 1 0 / C 9 / 8 4

í
C O M P A N H I A DO DE StSV OLV IX í K IO DO P L A N A L T O CÍNTRAL - CODEPLAN

- ---- r — 7 ---- V I G Ê N C I A ATÉ — .- -- ---- VALOR Cr £

06 170.000

HCf $ xl

.000,00 J

• OEJETO E CONDIÇÕES ESPECIAIS : >

Por e s t e i n s t r u n e n t o o D i s t r i t o F e d e r a l , a t r a v é s da S e c r e t a r i a de Scguran
ca' P ú b l i c a , i n c u m b e a C O D E P L A N da e s e c u ç ã o do P r o j e t o de M o d e r n i z a ç ã o da"
c u e l a S e c r e t a r i a , c o n f o r m e e l e m e n t o s e a u t o r i z a ç õ e s c o n s t a n t e s d o proceí
.50 í u p r a r e g i s t r a d o , c o m p r e e n d e n d o :

F A S E l - Adeo.uação ao Sistema DETRAN-e acesso ao Projeto BRASIL

FASE II- Elaboração do Pro je to F u n c i o n a l B á s i c o , P r o j e t o s Func iona i s E t p e
c i f i c o s e D e s e n v o l v i m e n t o de P r o j e t o s .

O va lo r que e de Cr$ 170.000.000,00 ( C e n t o e s e t e n t a m i l h õ e s ) , serl p a ç o
n a s e g u i n t e m o d a l i d a d e :

s ) l a - p a r c e l a - 20Z (v in te por c e n t o ) do -va lor g loba l , c o n t r a a e n t r e g
e s t u d o de V i a b i l i d a d e ; b) 2a . «a i -oo i s i ÇT í^,,'^-,^ -„- _ _ \ j _ -.
b a l , q u a n d o da e n t r e g a e c e r t i
I , c) 3a. pa rce la 1 5 - ( q u i n z e
ga e c e r t i f i c a ç ã o do P r o j e t o F „. _. .»^M , „, ,= .^C T I t e l i , - 1JA,
ze por 'cento) do valor g loba l , q u a n d o da en t rega e c e r t i f i c a ç ã o dos
tos F u n c - i o n a i s E s p e c í f i c o s ; e) 5 a . p a r c e l a - 25Z ( v i n t e e c inco por
do v a l o r g loba l , quando da en t r eeae c e r t i f i c a ç ã o do D e s e n v o l v i m e n t o
P r o j e t o ; f ) 6 a . p a r c e l a - lOZ (dez por c e n t o ) do va lo r g l o b a l , após
p l a n t a ç ã o e c e r t i f i c a ç ã o de todos os serv iços d e s t e c o n v E n i o .

a de
r glo

FASE
e n t r e
(qu in_
Pr o j e_
cen t o
dos

08

VALOR POR EXTENSO

C E N T O 'E SETENTA M I L H Õ E S DE C R U Z E I R O S : X : X : X : X : X : X : X : X : X : X : X : X : X : X : X : X : X : X :

x

C9

ID

.2

UNIDADE ORCAMENTA'RIA
SECRETARIA DE SEGURANÇA PtÍBLÍCA DO DISTRITO

PROJETO /ATIVIDADE
2 . 0 5 8 - Manutenção das A t i v i d a d e s da SEP

ELEMENTO DE DESPESA

3.1. 3 .2 -08

FOHTE DE RECURSOS
5 00

FEDERAL.

E Ti« 0! .--:.!/. %

^
NOTÍ DE EI/.PEKHO

g
t

420/83 'p

19

170.000.000,00 16

20 1

17 V I S t»

-utJTIDtlíL - -
21

,,-ftOtoWr...."!.*^

DlSlRITO FEDERAL

LAURO MELCJllTfDTS^UtSUi -SeClFêTar io de Segurança Públ ica
Autor izadas) Condida no A f t . 15, do D e c r e t o n? 7 . 3 4 3 Áe 30/12/82

/(T9E DÍ O L I V E I R A 8EVES MÃKIO/LISBOAIílE-WHWrLHO JUNIOR
A u t o r i z a r ã o [dada pe la D i r e t o r i a da CODEPLAN em suil—TTSaT'o'e 07.06.83

ESMAEL PIRtS'DE OLIVEIRA

l.-.UMAS

ELZA FERREIRA DE MELO

DISTRITO FEDERAL P R I M E I R O
A D I T I V O AO

TERMO OE CONVÉNIO Nt Q68/82

c

04
v

r s V E N E N T E S

l» DISTRITO FEDERAL S E C R E T A R I A DE V I A Ç Ã O E O B R A S

03

007.273/83

COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL - NOVACAP l

0» 09.06.83 °« 31.1!.84 °7 X J

OBJCTO t CONDIÇÕES ESPECIAIS

POR ESTE INSTRUMENTO, FICA SUPRIMIDA A CLAUSULA SÉTIMA E PARAGRA

FO DO PACTO PRIMEIRO, QUE TRATA DO PAGAMENTO DA TAXA DE SUPERVISÃO, E PROR

ROGAR O PRAZO DE VIGÊNCIA ATE 31 DE DEZEMBRO DE 1984, DO CONVÉNIO N9 68/82,

ENTRE O DISTRITO FEDERAL, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS E A NOVA

CAP, REGULANDO OS PROCEDIMENTOS A SEREM ADOTADOS COM VISTAS A FORMAÇÃO DA

1'NIDADE DE GERÊNCIA DO PROGRAMA AGLURB.

* ««o)

0»
VALOR POR EXTENSO 4 V1 ' O t̂''̂

l»̂  . ,'
V*

DADOS S O B R E A DESPESA

10

II

13

UNIDADC O R Ç A M E N T A R I A

PR1JETO /ATIVIDADÍ

ELEMENTO DC DESPESA FONTC OC RECURSOS

. V| •* ~>

TAXA DE ADM.%

j

NOTA DC EMPENHO

f
IS

1*
s.

K

?n

IT

71

18

11 1
/

ASSINATURA DOS REPRESENTANTES DOS CONVENENTFS

r

23

«

29

DISTRITO FEDERAL ^

JOSÉ CfiHLOS MELLO
SECRETARIO DE/VIAÇÃO E OBRAS

Autor ização cont ida no- ajrtt. 1 5 j í d o Decreto nÇ 7343, dó 30^,2786
2» CONVENENTC

. . GETOtírcT^êOES FERRIXTTI REINAM) HOMERO CUNHA SANCÍHES
Aprovado pela Diretorii ^e Co>iselíii de Admini stração/ em suas 1839a. e

1685a. S e s s õ e s reafizadalr? em nfi' P nt H» j,,nhn Ht/ io></< ;^sp,rt-i v ã m e n t e J

ALCESTE VILElA 26 1 JOfyf! CRISTOFIDÍS ^1

Di sTf.no • FK; .^
01 P R i K11 RO Í O I T I V O 10

02 U r - u t > ^ t c c s v Í N O m 32/83

,> D I s i u n o r t o í R . , . - .-OLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL |

°'- \ FUNDAÇÃO DAS PICNEÍRÍS SOCIAIS
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0 8 .06.83

ViîENC-A ATE

3 1 .1 2 .3 3 5 0 0 .0 0 0 ,0 0

----------------- ------------- ALTEPAÇAO---------------------------------- -- - ........—.

I. rox  e s t e  In s t r u m e n t o ,  F IC A  AD ITAD O , ' com o f im  d e  )
s u p le c .e n t a r  r e c u r s o s ,  ^ » i s  GS 5 0 0 .0 0 0 ,0 0  (  q u in h e n to s  m i l  c r u z e i r o s ) ,  I 

p e r f íz e n r io  um t o t a l  c e  ff$ 1 . 0 0 0 . 0 0 0, 0 0  (  hun. m i lh ã o  de c r u z e i r c s )  , ' 
o b j e t i v a n d o  d a r  c o n t in u id a d e  a  p r e s t a ç ã o  de s e r v i ç o s  K e c ic o  K c s p i t a -  , 
l a r  e s p e c i a l i z a d o ,  p a r a  o p r e s e n t e  e x e r c í c i o .
x  X  x  j

X X X

V A L O R  P O R  E X T E N S O

0 9

‘ (  q u in h e n t o s  m i l  c r u z e i r o s  )

D A D O S  S C 3 R E  A D E S P E S A  

"  U N I D A D E  O R Ç i M E N T / R I A  ,

‘o P O L ÍC IA  M IL IT A R  DO D IS T R IT O  FED ERA L
f s o j e t o / a t i v i : a d e  _  t a x a  d e  a d m  v .

0 ó 3 0 1 7 7 2 .0 6 C - M a n u te n ;ã o  d a s  A t i v i d a d e s  da PMDF '2
ELEMENTO DE DESPE S A FCNTE DE RCCJRSOS

3 . 1 . 3 . 0 / 3 . 1 . 3 . 2 / 0 1  00 - G o v e rn o  do D i s t r i t o  F e d e r a l

s r * / á  y
'5 PMDF

N O T A  DE E M P E N H O
VALOR CC S "  ----------  ~ " N U M E R O  ~

'« 5 0 0 . 0 0 0 , 0 0 Z X Z X 2 X 2 X 2 X ‘7

20

18

2221

A S S I N A T U R A  D O S  y E F R E S  E N  T 4 N  T E ^  \ D O S \  \ C O  N V  E N E N T E S

VALOR CRI ----

___ _*J * ! >
./____ /-

DISTRITO FEDERAL

Delegação de competência A r t .  15 ^ 3^Dec-._2_.3^3  de 30Dez82
I« 3* C.-«v(K[MTt

ALOYSIO CAMPOS "DA PÀZ JUNIOR ^  ■
P r e s id e n t  da Fundação^das P ione iras  S o c ia i s -̂

-  T [ i 1 £ M U N  H A S  

2 6

r-'AVHC Î^ T O K L  Br.V-’Î I I L k 
Cap  P K

r î ^ r j u D c ' D S  X 2 î v t :

28 t e n  F K

Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal 
DER -  DF

PROCESSO NB
ESPÉCIE
PARTES

0B3ET0

MODALIDADE DE
LICITAÇÃO
UALOR

DOTAÇÃO
ORÇAMETÂRIA

•EXTRATO DO CONTRATO Na 07/83

: 360.024/83
: Contrato n® 07/83
: Contratantes - Departamento de Estradas de 

Rodagem/DF
: Contratada - CAENGE-CONSTRUÇAO ADMINISTRA­

ÇÃO E ENGENHARIA ÇTDA
: Construção de uma ponte de concreto armado 

sobre 0 Ribeirão P ip ir ip au ,  na Rodovia DF- 
130(Antiga DF-15), numa extensão aproximada 
de 30 metros, sob o regime de empreitada por 
preço global, e a construção do desvio para 
execução da mesma numa extensão aproximada1 

de 300m; sob o regime de empreitada por pr£ 
ço u n itá r io .

: Tomada de preços nS 001/83

: CR$ 89.003.976,00 (o iten ta  e nove milhões , 
t res  m il, novecentos e setenta e se is  cruzei 
ru s ) .

: Recursos propios do DER/DF, Projeto 1.106 , 
execução do plano Rodoviáriq/OS.

NOTA DE
EMPENHO :
PRAZO :
DATA DA ASSINA : 
TliRA DO CONTRATO

N- 289/83 
60 (d ias  ú te is )
12.05.83

B r a s í l i a ,  01 de junho de 1983

Processo n®
Espécie
Partes

Objeto

Modalidades de
Licitação
Valor

Dotação Orça 
mentária

Nota de Empe­
nho 
Prazo
Data da assina 
ra do Contrato

EXTRATO DO CONTRATO NS OO8/ 8 3 .

360.508/83 
Contrato na 008/83
Contratantes - Departamento de Estradas de Roda 
gem do Distrito Federal
Contratada - Conorejato - Serviços Técnicos de 
Engenharia S/A.
Execução dos serviços de recuperação das estru­
turas de quatro pontes sobre o Ribeirão Vicente 
Pires, sendo duas na Rodovia DF-003 e duas na 
Rodovia DF—075, sob o regime de empreitada por 
preço unitários.

Convite n8 024/83.
Cr$ 13.070,658,00 (treze milhões, setenta 
seiocentos e cinquenta e oito cruzeiros).

mil,

. , _ j. Ultimi» d» A’*9** 

s"*1 ** W
HUGO G UIM ARASSOCÖSTA r  O EL PM ÇMT GERAL

Recursos proprios do D ER / D F , Projeto 1.107-Recu 
peração, Conservação e Melhoramento das Rodovias 
do Plano Rodoviário do D F .

na 300/83
60 (seeserfea dias úteis).

20.05.83

Brasília, 30 / I de nfeio de 1983.

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Na 037/82, 
CELEBRADO ENTRE 0 DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO 
DISTRITO FEDERAL E CONSTRUPLAN-CONSTRUTORA E INSTALADORA 
COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA - PROCESSO 360.146/82.
0B3ET0: Sob Regime de empreitada por preço g loba l, a l t e ­
rando a Cláusula IV ,  item 2, de acordo com a decisão do 
Conselho Rodoviario/DF em sua 820a. Reunião Ordinaria . 
PUBLICAÇÃO: Às expensas do DER-DF 
DATA DA ASSINATURA DO ADITIVO: 20.05.83.

EXTRATO D E INSTRUM ENTO  CONTRATUAL

ESPÉC IE: Convênio S/N
CONYENIEMTES: M in is té r io  da Prev idênc ia  e A ss is tênc ia^Soc ia l 

a través do In s t itu to  Nacional de Ass is tênc ia  1 
Médica da P rev id ên c ia  S o c ia l  e o Governo do 
D is t r i to _F ed e ra l  através da Se c re ta r ia  de Saúde 
e Fundação H osp ita la r  do D is t r i t o  Federa l .

OBJETO: Prestação de ass is tên c ia  médica e odontológica,^ pre 
ven tiva  e cu ra t iva ,  aos ben e f ic iá r io s  da Previdência  
S o c ia l , _ u t i l iz a n d o  os recursos p róprios de suas Uni 
dades Médico A s s is te n ç ia is ,  compreendendo 38 ( t r in t a  
e o ito )  centros de ssúde, am bulatórios e h o sp ita is  .

VALOR MENSAL: CR£ 647.565.000,00 ( seiscentos e quarenta e 
sete m ilhões, quinhentos e sessenta e cinco 1 
m il c ru z e iro s ) .

DESPESA DE PUBLICAÇÃO: F H D F
PRAZO DE VIGÊNCIA: A p a r t ir  de 01 de jan e iro  d f 1983 e p e r c u

ra rá  por 06  ( s e i s )  meses até  30 de jur-hõ
ce 1983.

DATA DE ASSINATURA: 19 de maio de 1983.

PELO G D F  : Jo sé  O m e lla s  de Souza F ilh o
PELO K P A S :  H é lio  Marcos Penna B e ltrã o
PELA SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INAMPS: Geraldo R . Guimarães
PELA S E S  E F H D F :  Jo fra n  F r e ja t

T E S T E M U N H A S

RAIMUNDO BA T EIR A  DA ROCHA 
PROCURADORIA JURÍDICA-CHEFE 

/ FHDF

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

ESPÉC IE : Oitnvo Termo Ad it ivo  NS 12/83-PJ-FHDF
CONTRATANTES: Fundação H o sp ita la r do D is t r i t o  Fed era l e a 

firm a S a n o li - In d u s tr ia  e Comércio de A l i
mentaçao Ltda. —

OBJETO: A lteração da C láusu la  Nona do Contrato P r in c ip a l ,
celebrado em 02 de ja n e iro  de 1 9 7 9 .
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DOTAÇÃO ORÇAKEKTÍRIA: Frojeto/Atividade: 2844 - Manutenção
das Atividades da FHDF. Elemento de
Despesa: 3.1.3.2 - Outros Serviços e
Encargos. Subelemento: 10 - Forneci-
mento de alimentação preparada.

PRAZO DE VIGÊNCIA: A partir do dia 23 de maio até o térmi-
no de vigência do Contrato principal.

KODALIDADS DE LICITAÇÃO: Concorrência "Ks 002/78, o_ue deu
origeu ao Contrato Principal.

DESPESA DE PUBLICAÇÃO: Contratada.

DATA DE ASSIÍCATIRA: 23 de rr.aio de 1983.

PSLA FUNDAÇÃO: Jofran Frejat.

PELA SAKOLI : José Sanohes Aguayo e
Eduardo António N. Oliveira

T E S T E M U N H A S;

RAIMUNDO BAKÚEIRA DA ROCHA
Procuradoria Jundica-Chefe

F H D F

(MR-Cr$11.400,00)

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

ESPÉCIE: Contrato N9 25/B3-PJ-FHDF

CONTRATANTES: Fundação Hospitalar do Distrito Federal e a Teleco
municações de Brasília S/A - Telebrasilia S/A.

OBJETO: Prestação de serviço de manutenção preventiva e/ou cor
retiva pela Telebrasília ao Assinante, na Central Priva-
da de Comutação Telefónica tipo KS, de fabricação GTE -
modelo 860, com capacidade de 01 tronco, 05 ramais e 02
enlaces, instalada no Ed. Sarah Kubitschek - sala 816
(Diretoria Executiva) Numero Chave: 224-6359.

VALOR MENSAL: CR$ 954,32 (novecentos e cinquenta e quatro cruzei
ros e trinta e dois centavos).

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Dispensada licitação, de acordo com o
artigo 17, inciso VIII do decreto 4.507/78,_combi-
nado cora o subitem 2.2 inciso V, da Resolução ns
02/82-FHDF.

DESPESA DE PUBLICAÇÃO: Assinante.

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: Projeto/Atividade 2.844 - Manutenção das
Atividades da FHDF - Elemento de Despesa :
3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos. Sub
elemento 49 - Telefone.-- e Telex.

PRAZO DE VIGÊNCIA: 01 (hum) ano a partir da data de sua assiná*tu
rã.

DATA DE ASSINATURA: Is de junho de 1.983

PELA ASSINANTE: Jofran Frejat

PELA TELEBRASÍLIA: Sérgio Roberto Gomes Gonçalves

T E S T E N D M H Á S :

RAIMUNDO BANDfilRA DA ROCHA
Procuradoria Juridica-Cnefe

F H D F

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

ESPÉCIE
OBJETO

Contrato N2 13/83-PJ-FHDF
Prestação de serviço de manutenção preventiva e/ou
corretiva pela TELEBRASÍLIA ao ASSINANTE, na den
trai Privada de Comutação Telefónica tipo PAX, dê
fabricação SIEMENS - modelo NEHA com capacidade de
00 troncos, 31 ramais e 04 enlaces instalada no *
Hospital de Pronto Atendimento Psiquiátrico - HPAP

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: Projeto/Atividade 2.844 - Manutenção1

das Atividades da FHDF
Elemento de Despesa 3.1.3.2 - Outros Serviços e En
cargos.
Sub-elemento 49 - Telefones e Telex
N.E. Ne

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Dispensa de Licitação, de acordo '
com o artigo 17, inciso VII, do decreto 4.507/78_-
combinado com o Subiteai 2.2 inciso V, da Resolução
ns 02/82-FHDF, conforme processo 413.161/82.

VALOR TOTAL:Cr$ 19.406,00 (dezenove mil, quatrocentos e seis
cruzeiros) mensais..

PRAZO DE VIGÊNCIA: A partir da data de sua assinatura, por
tempo indeterminado

DESPESA DE PUBLICAÇÃO: Assinante
DATA DE ASSINATURA: 23 de março de 1983

PELA FUNDAÇÃO: JOFRAN FREJAT

PELA TELEBRASÍLIA: SÉRGIO R.GOMES GONÇALVES

T E S T E M U N H A S;

RAIMUNDO BALOEIRA DA ROCHA
Procuradoria Jurídica-Chefe

F H D F

PROCESSO N9

CONVÉNIO N9

OBJETIVO

SECRETARIA OE SERVIÇOS SOCIArS

FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL

l EXTRATO DO CONVÉNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO DO SERVIÇO

' SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL E A SECRETARIA ESPECIAL DE INFORMATI

CA, EM BRASILIA-DF.

461 .246/83-FSS-DF

16/83 - FSS-DF/SEI

Estabelecimento de um plano de coopera -

cão técnica e operacional entre a FUNDA-

ÇÃO E A SEI, visando proporcionar a menc)

rés cadastrados no Projeto "COLOCAÇÃO DE

MENORES NO MERCADO DE TRABALHO-CMMT" o

atendimento a 7 BENEFICIÁRIOS, tendo co-

mo finalidade agilizar a comunicação en

tre as Unidades Administrativas da SEI ,

a ser desenvolvidas em sua Sede, dentro

do espírito de cooperação na formação de

menores e sua integração na comunidade ,

dentro da faixa etária de 14 a 17 anos ,

com escolaridade mínima de S? série do

19 grau.

Cr$.1.481.592,00 (um milhão.quatrocentos

e oitenta e um mil.quinhentos e noventa

e dois cruzeiros).

Orçamento Próprio do Fundo para Ativida-

VALOR DO CONVÉNIO:

FONTE DE RECURSOS:

CLASSIFICAÇÃO:

VIGÊNCIA:

PUBLICAÇÃO (DO-DF):

PARTES:

PELA FUNDAÇÃO:

dês de Informática-FAI,para o exercício
de 1.983.

N9 4224.03100204.076-Coordenação e Acom-

panhamento da Política Nacional de InfO£

mítica - Elemento de despesa 3.1.32.00 -

Outros Serviços e Encargos - NOTA DE EM-

PENHO N9 003/83,emitida pela SEI em 31 /

06/83.

01.06.83 a 31.12.83

AS EXPENSAS DA FUNDAÇÃO.

PELA S E I

TESTEMUNHAS:

1

r uj

l TE!

(as.):

(as.):

2.

HAROLDO DE CASTRO OLIVEIRA
Presidente

EDISON DYTZ
Secretário Executivo.

'

RUBEM BARRETO RIBEIRO

MOD. 102/004

JOANA ALVES BASTOS

rETTRATO DO CONVÉNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO DO SERVIÇO

'.SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL E A FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA

DOS EMPREGADOS DA FINEP, DO IPEA E CNPq-(FIPECq) .OBJETIVANDO PRÓ

PORCIONAR A MENORES CADASTRADOS PELA PRIMEIRA,UM PROGRAMA DE

TREINAMENTO PROFISSIONAL NA ÁREA ADMINISTRATIVA DA SEGUNDA, NA

FUNÇÃO DE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS.

PROCESSO N?

CONVÉNIO N9

OBJETIVO:

VALOR DO CONVÉNIO:

FONTE DE RECURSOS:

VIGÊNCIA:

PUBLICAÇÃO (DO-DF):

461.410/83-FSS-DF /FIPECq.

17/83-FSS - DF

Estabelecimento de um plano de cooperação

técnica e operacional entre a FIPECq e a

FUNDAÇÃO, visando proporcionar a menores

cadastrados no Subprojeto "COLOCAÇÃO DE

MENORES NO MERCADO DE TRABALHO DA FUNDA -

ÇAO,INTEGRANTE DA ATIVIDADE 2.918-MAPAM -

CMMT",aprendizagem na área administrativa

de suas Diretorias .tendo como finalidade

apoiar a nível de Serviços Auxiliares no

intuito de agilizar a comunicação entre as

Unidades Administrativas da FIPECq,a serem

desenvolvidas em sua Sede,em Brasília-DF.,

sendo beneficiado inicialmente 02 menores

na faixa etária de 14 a 17 anos com escola^

ridade de 5? série do 19 Grau.

Cr$.449.040,00(quatrocentos e quarenta e
nove mil e quarenta cruzeiros).

Oriundos da FIPECq,para 1.983.

07.06.83 a 31 de novembro de 1.983.

As expensas da FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL
DO DF.
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PARTES:

PELA FUNDAÇÃO: (as.): HAROLDO DE CASTRO OLIVEIRA
Presidente.

PELA FIPECq : (as.): LUIZ CEZAR LOUREIRO AZEREDO
Diretor-Superintendente

(TESTEMUNHAS:
|(SCC/jb)

MOO. I02/004

1. (ass)

(as.): GERSON JOSÉ" LOURENCO
Diretor de Administrarão

FUNDAÇÃO DO tfrfMMUDCIAI. DO •*.

2.JOANA ALVES BASTOS

VALENTIN C.PAVEZI

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE CON

SULTORIA TÉCNICA E ASSESSORAMENTO ORGANIZACIONAL QUE ENTRE SI

CELEBRAM A FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL E" O

SENHOR ALUlZIO LOUREIRO PINTO.

RETIFICAÇAO;

Na Cláusula Oitava do Contrato n9 16/82-FSSDF,cele
brado em 28.12.82 entre a LOCATÁRIA e o LOCADOR

Onde se lê - CLAUSULA OITAVA;

"As despesas decorrentes da execução des_
te Contrato, referentes ao pagamento dos
serviços ao LOCADOR, correspondente a
realização da I ETAPA constante da Pró
posta integrante deste ajuste,correrão
a conta das seguintes disponibilidades:

a. CR$ 3.000.000,00 (três milhões de cru
zeiros), procedentes do Orçamento da LO
CATARIA aprovado para o corrente exer
cicio, alocado ao Projeto DPPAM - Fon
te: AAEC, Elemento de Despesa 3.1.3.2-
Outros Serviços e Encargos, N.E. n9
2.900/82, emitida pela LOCATÁRIA;

b. CR$ 2.000.000,00 (dois milhões de cru
zeiros) a serem empenhados ã conta das
disponibilidades orçamentarias aprova-
das para o exercício de 1.983, no Ele
mento de Despesa especifico, â Atividã
de 2.847 - MAFSSDF".

Leia-se - CLAUSULA OITAVA;

"As despesas decorrentes da execução deste
Contrato, referentes ao pagamento dos ser
viços ao LOCADOR, correspondente a reali-
zação da I ETAPA constante da Proposta in
tegrante deste ajuste, correrão à conta
das seguintes disponibilidades:

a. CR$ 3.000.000,00 (três milhões de cruzei-
ros) , procedentes do Orçamento da LOCATÁ-
RIA aprovado para o corrente exercício, a
locado ã Atividade 2.847-MAFSS-Subativida
de 03-DPPAM, FONTE 02-AAEC, Elemento de
Despesa 3.1.3.2- Outros Serviços e Encar-
gos, N.E. 2.900/82,emitida pela LOCATÁRIA;

b. CRÍ 2.000.000,00 (dois milhões de cruzei -
ros) a serem empenhados â conta das dispo
nibilidades orçamentarias a serem aprova-
das para o exercício de 1.983, no elemen
to de Despesa especifico, a Atividade 2.847-
MAFSS".

Brasília, 09 de vinho de Ii983.
,0«.AÇAO 00

EXTRATO DO CONTRATO SERJU/PRES N9 702/83

ESPÉCIE - Contrato firmado, entre a Companhia Urbanizadora da N£

vá Capital do Brasil - NOVACAP e a Sociedade de Trans_

portes Coletivos de Brasília Ltda - TCB.

l
OBJETO - Prestação de serviços de transporte de servidores da

NOVACAP.

ELEMENTO DE DESPESA - Por conta dos recursos 3.1.2.2.21 - LOCA

CÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES

VALOR DO CONTRATO - Cr$ 1 28 . 7-46 . 896 , 00 ( cento e vinte e oito mjL

lhoes, setecentos e quarenta e seis mil e

oitocentos e noventa e seis cruzeiros).

PRAZO DE VIGÊNCIA - 12(doze) meses , a contar de 14.04.83.

ASSINATURAS - Pela NOVACAP

GETOLIO GOES FERRETI - Diretor Presidente

RENATO HOMERO CUNHA SANCHES - Diretor Administra-

tivo -Financeiro

TCB

PAULO WILSON GUARACIABA - Diretor Superintendente

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato de Prestação de Serviços entre a

Fundação Cultural do Distrito Federal e

a firma Potágua Serviços e Projetos Ltda.

OBJETO : Serviços de Tratamento de Agua

corretivo e preventivo do sistema de ar

condicionado do Teatro Nacional de Bra-

sília e anexo.

AMPARO LEGAL : Tomada de Preços n? 007/83

processo n? i»03299/82.

PRAZO DE VIGÊNCIA : (01 ano) a partir de

27/05/1983 a 26/05/198H.

VALOR DO CONTRATO : Cr$ 3.600.000,00

(Três milhões e seiscentos mil cruzeiros).

Potágua SejryjLcps /e PrfUi&tjrs Ltda.
Joâ)p "Inácio Neto

(Procurador)

EXTRATO DO TERMO DE ADITAMENTO N9 02/83-DETRAN-PF.

PROC. n9 : 350.524/81

PARTES : DETRAN-DF.
CODEPLAN

OBJETO : Acrescer o valor, bem como designar novo
Executor do Convénio assinado em 22 de já
neiro de 1980.

VALOR : Cr$.36.000.000,00 (TRINTA E SEIS MILHÕES
DE CRUZEIROS), conforme N.E. n? 625/83-
SUCONT.

FORO : BrasIlia-DF.

PUBLICAÇÃO : As expensas do Detran-DF.

Assinaram o referido Termo de Aditamento,
em 24/maio/83, pelo DETRAN o seu Diretor
Geral JUAREZ ARRUDA GOMES DE SA-Bel. e ,
pela CODEPLAN o seu Diretor Superintenden
te JOSÉ DE OLIVEIRA NEVES-Bel.

MTOB.

PREÇO DESTE EXEMPLAR Cr$ 1500


